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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

AUTUAÇÃO 

Aos dezenove dias do mês de janeiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro) AUTUO o presente 
feito, cujo objeto consiste na CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA (MA), tombando-o sob o nº 26.004/2024. 

João Lisboa (MA), 19 de janeiro de 2024 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

-- - --- --- ---
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA NO 002/2021 

001)002 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA, Estado do 
Maranhão, no uso ,de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica do Município art 67. 

RESOLVE: 

Art.1º. Nomear HELTON MENDES DE UMA - Secretário e 
Ordenador de Despesas Municipal de Infraestrutura. 

Art.2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação nos 
placares da Prefeitura de João Lisboa. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Joio Lisboa, Estado do 
Maranhlo em 1• janeiro de 2021, ~ ano da Independência • 133° da 
República. 

VILSONSO 
p 

LIMA 

- - ----------
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

Proc. Adm.: 26.004/2024 

João Lisboa (MA), 19 de janeiro de 2024 

A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano vem por meio 

deste encaminhar o Estudo Técnico Preliminar em anexo, cujo objeto consiste no planejamento e 

análise das soluções adequadas a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 

de manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação pública do município de João Lisboa 

(MA). 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a LDO, 

LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00) 

Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

Atenciosamente, 

HELTONME 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

ILMO. SR. 

VILSON SOARES FERREIRA LIMA 

PREFEITO MUNICIPAL 

NESTA 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado 

a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública. 

I - INFORMAÇÕES GERAIS 

Processo Administrativo nº 26.004/2024 

Órgão Solicitante: SINFRA 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) Joaquim Guilherme Oliveira Sousa 

Chefe do Departamento de Compras e Serviços 

,,..--._ Portaria nº 278/2021 

b) Helton Mendes de Lima 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

Portaria nº 002/2021 

II - DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 

O objeto cuja contratação é pretendida destina-se a manutenção e preservação 

da rede de iluminação pública municipal. 

Nesse diapasão, urge salientar que a administração ao longo dos anos vem 

promovendo a contratação do objeto por meio de processo licitatório a fim de preservar o interesse 

público e prevenir eventuais problemas decorrentes da eventual falha no sistema de iluminação 
2 
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pública municipal, mormente porque a ausência de iluminação pode acarretar, além de 

acidentes, o aumento da criminalidade no município. 

Finalmente, após o devido levantamento dos quantitativos necessários à 

execução do objeto, considerando especialmente as últimas contratações firmadas pela 

administração e respectivas execuções durante os exercícios financeiros de sua vigência, a equipe 

técnica concluiu pela necessidade da quantidade esposada na planilha abaixo. 

Nº 
1 

1.1 
1.2 

2 
2.1 

2.2 

3 
3.1 

4 
4.1 
4.2 

5 
5.1 
5.2 

"A Administração tem o dever de estimar os quantitativos da contratação, de modo 

fundamentado. Essa estimativa deve tomar em vista a eventual existência de outras 

contratações (correlatas ou interdependentes), inclusive para propiciar ganhos de 

escala" (FILHO, Marçal Justen. Comentários à Lei de Licitações e Contratações 

Administrativas: Lei 14.133/2021. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021). 

QUANTIDADE ESTIMADA PARA A CONTRATAÇÃO 

DESCRIÇÃO UND OTD V. UNIT. V.TOTAL 
MÁOUINAS E EQUIPAMENTOS 

CAMINHÃO MUNK TOCO MÊS 12 
CAMINHONETE CABINE DUPLA COM CARROCERIA MES 12 

SUBTOTAL 
MANUTENÇÃO DA REDE ELETRICA 

MANUTENÇÃO DA REDE EXISTENTE COM A 
SUBSTITUTÇÂO DE CHAVE DE COMANDO, FUSÍVEIS, UND 1.000 
FOTOCÉULASECONTACTORES 
TROCA DE CHAVE DE COMANDO COM DISJUNTOR 

UND 500 

SUBTOTAL 
,.· 

TROCA DE REATORES 
TROCA DE REATORES DANIFICADOS UND 600 

SUBTOTAL 
TROCA DE LAMPADAS 

TROCA DE LAMPADAS A VAPOR UND 600 
TROCA DE LAMPADAS DE LED UND 600 

SUBTOTAL 
INSTALAÇÃO E TROCA DE LUMINARIAS 

INST ALAÇAO DE LUMINARIAS UND 500 
SUPORTE TUBULAR PARA FIXAÇÃO EM POSTE 

UNO 100 LUMINÁRIAS TIPO PÉTALA 

SUBTOTAL 
TOTAL GERAL 

3 
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Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonância com o 

Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante. 

Dos requisitos da potencial contratação 

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer seus 

requisitos necessários. Assim, em primeiro lugar, há de se ressaltar que a execução do objeto 

(......._,__ deverá ser conjunta, observando o quantitativo constante na ordem de serviço. 

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

estabelecidos pelas normas da ABNT, MERCOSUL, ISO e, ainda, pelos órgãos competentes tais 

como o INMETRO e outros, sem prejuízo do que dispõe a Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do 

Consumidor. 

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em consonância com 

o exercício financeiro. 

ID - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o 

levantamento de mercado por meio da análise das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto e, 

na oportunidade, chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de serviços comuns sua oferta no 

mercado é ampla, podendo ser contratado uma vez deflagrado o competente procedimento 

licitatório, do qual será extraída a proposta mais vantajosa. 

Desta feita, considerando a última contratação promovida pela administração, 

bem como utilizando como parâmetro o levantamento dos quantitativos suficientes à satisfação do 

interesse público, chega-se ao valor aproximado e estimado da contratação. 

4 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

PLANILHA DO ÚLTIMO CONTRA TO FIRMADO 

Contrato nº 26.09.01/2022 

Contratado: J. L. D. Y. COMtRCIO E SERVIÇOS EIRELI 

Nº DESCRI CÃO UND OTD V. UNIT. 

1 MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 

1.1 CAMlNHAO MUNK TOCO MÊS 12 6.900,00 

1.2 CAMINHONETE CABlNE DUPLA COM CARROCERIA MES 12 2.700,00 
SUBTOTAL 

2 MANUTENCÃO DA REDE ELÉTRICA 
2.1 MANUTENÇÃO DA REDE EXISTENTE COM A 

SUBSTITUIÇÃO DE CHAVE DE COMANDO, FUSÍVEIS, UND 1.000 13,00 

FOTOCÉULAS E CONT ACTORES 
2.2 TROCA DE CHAVE DE COMANDO COM DISJUNTOR 

UND 500 10,40 

SUBTOTAL 

3 TROCA DE REATORES 

3.1 TROCA DE REATORES DANIFICADOS UND 600 10,00 
SUBTOTAL 

4 TROCA DE LÂMPADAS 

4.1 TROCA DE LAMPADAS A V APOR UND 600 10,00 

4.2 TROCADELÂMPADASDELED UND 600 10,00 
SUBTOTAL 

5 INSTALAÇÃO E TROCA DE LUMINARIAS 

5.1 INSTALAÇÃO DE LUMINARIAS UND 500 15,00 

5.2 SUPORTE TUBULAR PARA FIXAÇÃO EM POSTE 
UND 100 11,00 

LUMINÁRIAS TIPO PÉTALA 
SUBTOTAL 

TOTAL GERAL 

V. TOTAL 

82.800,00 
32.400,00 
115.200,00 

13.000,00 

5.200,00 

18.200,00 

6.000,00 
6.000,00 

6.000,00 
6.000,00 
12.000,00 

7.500,00 

1.100,00 

8.600,00 
160.000,00 

Portanto, ante os aspectos acima levantados, conclui-se que a solução adequada 

à satisfação do interesse público é a realização de procedimento licitatório para a contratação do 

objeto. 

Soluções Vantagens (pontos fortes) Desvantagens (riscos, 

limitações, problemas) 

Realização de Procedimento Obtenção de proposta mais Não se aplica 

Licitatório vantajosa 

Custo Estimado R$160.000,00 

IV - DETALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLIDDA 

1 - Descrição da solução 

5 
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Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e 

quantitativo do objeto e, concluindo tratar-se de serviço comum cuja oferta no mercado é ampla, 

indica-se a título de solução (contratação do objeto) a realização de procedimento licitatório, 

observadas as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes. 

2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação 

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação global ante a impossibilidade da 

divisão do objeto. Com efeito, a execução do objeto por empresas diversas implica em dificuldade 

de gerenciamento e coordenação dos trabalhos de modo que não permite alcançar a eficiência 

pretendida. 

Ora, não sendo possível a divisibilidade do objeto por itens indica-se a adoção da 

contratação global, permitindo assim à administração a obtenção de proposta mais vantajosa. 

Sobre o tema trazemos à baila o entendimento pacificado pelo E. TCU, vide: 

"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global. nos editais das 

licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações. cujo objeto seja 

divisível, desde que nio haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia 

de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, 

embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da 

totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo 

as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade" (Súmula TCU nº 247). Os 

itens reunidos em um lote devem guardar alguma relação entre si". (Denúncia TCE/MG nº 

980437/2016) 

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não existe interdependência ou correlação entre a contratação pretendida e 

outras contratações. 

6 
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4 - Resultados pretendidos 

O resultado pretendido com a contratação é a preservação do sistema de 

iluminação pública. 

5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato 

deverá ser executado pelo vencedor do competente procedimento licitatório a partir da data de sua 

assinatura, com prazo de vigência de 5 anos, prorrogável nos termos da Lei nº 14 .13 3/21. 

A execução do objeto, por sua natureza, não implicará na necessidade de 

adequações no ambiente físico da administração e tampouco de capacitação de servidores para o 

seu recebimento posto tratar-se de serviços comuns. 

6 - Possíveis impactos ambientais 

A Constituição da República assim estabelece em seu art. 225, in verbis: 

"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 

povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 

dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações" 

Nesse contexto, considerando que dentre os pressupostos de regularidade das 

contratações levadas a efeito pela administração encontram-se as normas e orientações pertinentes 

à sustentabilidade, é de suma importância estabelecer que o objeto observe rigorosamente em sua 

execução, conforme o caso, as disposições do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis - lhama, Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, 

Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, Ministério do Meio Ambiente 

e Mudança do Clima e Ministério da Gestllo e da Inovação em Serviços Públicos e normas do 

CREA, conforme o caso. 

O objeto cuja contratação é pretendida não enseja qualquer impacto ambiental 

no município posto que, urna vez exigida suas certificações e execução de acordo com o Código 

7 
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de Postura municipal, CREA e demais órgãos responsáveis, resguardada está a integridade do meio 

ambiente municipal. 

Urge ressaltar que o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU não 

traz em seu bojo regras específicas a ser insertas tanto no ETP quanto no TR e instrumento 

convocatório em se tratando do objeto em questão, o que nos leva a concluir que a exigência de 

que o objeto seja executado de acordo com o Código de Postura municipal, CREA e atenda ainda 

às normas e regulamentações expedidas pelos demais órgãos ambientais e eventualmente 

aplicáveis em sua execução, são suficientes a garantir a sustentabilidade da contratação. 

Tal justificativa guarda consonância com o Parecer nº 00001/2021 

CNS/CGU/AGU. 

V - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando de 

contratação de serviços comuns cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos neste ETP e, por consequência, no TR e instrumento convocatório; 

Considerando tratar-se de serviços cuja oferta no mercado é ampla e, portanto, 

deve ser estabelecida disputa entre os interessados em contratar com a administração a fim de 

permitir a seleção da proposta mais vantajosa e, consequentemente, garantir a observância aos 

princípios da eficiência e economicidade, dentre outros; 

Considerando, por fim, que a execução do objeto não gera impacto ambiental ao 

município; 

CONCLUI-SE 

pela necessidade de deflagração do competente processo licitatório a fim de que sejam promovidos 

todos os atos legais voltados à execução do objeto pretendido, observada rigorosamente a 

legislação de vigência, em especial a Lei nº 14.133/2021 . 

8 
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Tomadas as providências acima indicadas, resguardado estará o interesse 

público da contratação. 

HELTON MENDES DE LIMA 
Secretário Mu icipal de Infraestrutura e D envolvimento Urbano 

2/202 

OLIVEIRA SOUSA 
do Dep amento de Compras e Serviços 

Portaria nº 278/2021 

APROVO o Estudo Técnico Preliminar nos mo·1\1C:s-dettl~dos, à vista do detalhamento descrito 
no referido 

VILSON SO IMA 

9 
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Memorando Interno 

João Lisboa (MA), 23 de janeiro de 2024 

A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano vem por 

meio deste encaminhar os autos do processo para fins de obtenção de pesquisa de valor de 

mercado. 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

AO SR. 
JOAQUIM GUILHERME OLIVEIRA SOUSA 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E SERVIÇOS 
NESTA 
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PREFEITURA MUNICIPAL OE JOÃO LISBOA 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 278/2021 

O PREFEITO MUNICIPAL OE JOÃO LISBOA, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art.1°. DESIGNAR o servidor público municipal, JOAQUIM 
GUILHERME OLIVEIRA SOUSA, cargo de Diretor da Procuradoria Geral do 
Município, matrícula 125440-5, para atuar como Chefe do Departamento de 
Compras, praticando todos os atos inerentes à função. 

Art.2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação nos 
placares da Prefeitura de João Lisboa, retroagindo seus efeitos a 01 de maio 
de 2021. 

Gabinete do Prefeito Municipal de João Lisboa, Estado do 
Maranhão, em 03 de maio de 2021, 200° ano da Independência e 133° da 
República . 

Prdeltura Municipal de Joio Lisboa - Ma - Gabinete do Pttíeito 
Avenida Imperatriz, . ~ 1331, Centro, Joio Lbbo11 - M11 



M Gmail Departamento de Compras <depcomprasjoaolisboa@gmail.com> 

SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS Nº 15.02.01/2024 
1 mensagem 

Departamento de Compras <depcomprasjoaolisboa@gmail.com> 15 de fevereiro de 2024 às 09:2( 
Para: perfileltda@gmail.com, THAMIPE LTDA <thamipeltda@gmail.com>, lsl Construtora 
<lslima.construtoralocacao@hotmail.com> 

SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS Nº 15.02.01/2024 

Solicitamos :1 .::c•laboração desta empresa no sentido de preencher todos os dados requeridos na planilha abaixo 

(preço unitário) referente à PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA 

(MA). conforme modelo de pesquisa de preços em anexo, e entregar em até 10 (dez) dias úteis a contar do 

0- recebimento deste, no Departamento de Compras desta Prefeitura Municipal, Rua Primeiro de Maio, S/N, Centro, 

João Lisboa/MA, em dias úteis, no horário das 08:00h (oito horas) às 12:00h (doze horas), ou enviar 

no Email: depcomprasjoaolisboa@gmail.com. 

Por oportuno, esclarecemos que a presente solicitação é enviada às empresas destinatárias posto 

que as mesmas atuam no ramo da contratação pretendida, bem como prestam ou já prestaram serviços 

similares à admini.'itração pública municipal, o que permite a obtenção de preço de mercado ajustado à 

realidade. 

A '."'e.~~uisa de preços poderá ser preenchida a próprio punho ou elaborada e impre-.,sa por qualquer 

processo ekti•6ü:co. 

As i11Íormações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção 

da "PLANILHA DE PREÇOS DE MERCADO". Certo de contarmos com o pronto atendimento a 

esta solicitação, reiteramos nossos mais sinceros votos de consideração. 

A empresa deverá fornecer os preços praticados atualmente pela mesma para os itens constantes da 

r-"\ planilha abaixo relacionada. 
O prazo de validade da pesquisa não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias. 

Segue em anexo o MODELO DA PESQUISA DE PREÇOS a ser encaminhada ao Departamento 

Municipal de <::ompras de João Lisboa/MA, em papel timbrado da empresa fornecedora dos preços. 

João Lisboa, 07 de fevereiro de 2024. 

JOAQUIM GUILHERME OLIVEIRA SOUSA 

Chefe do Departamento de Compras e Serviços 

Portaria nº 278/2021 

• Não contém vírus.www.avast.com 

2 anexos 

~ SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS Nº 09.02.01.2024 (1) (1) (1) (1).pdf 
102K 



~ SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS Nº 09.02.01.2024 (1) (1) (1) (1).docx 
43K 
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ADMINISTRAÇÃO GERAL - DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS Nº 09.02.01/2024 

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados 

requeridos na planilha abaixo (preço unitário) referente à PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DA REDE DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA (MA), conforme modelo de pesquisa de 

preços em anexo, e entregar em até 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento deste, no 

Departamento de Compras desta Prefeitura Municipal, Rua Primeiro de Maio, S/N, Centro, João 

Lisboa/MA, em dias úteis, no horário das 08:00h às 12:00h , ou enviar no Email: 

depcomprasjoaolisboa@gmail.com. 

A pesquisa de preços poderá ser preenchida a próprio punho ou elaborada e impressa por 
qualquer processo eletrônico. 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção da "PLANILHA 
DE PREÇOS DE MERCADO". Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, 
reiterarmos nossos mais sinceros votos de consideração. 

A l!mpresa deverá fornecer os preços praticados atualmep.te pela mesma para os itens 
constantes da planilha abaixo: 

Nº 
1 

1.1 
1.2 

2 
2.1 

2.2 

3 
3.1 

4 
4.1 
4.2 

5 
5.1 
5.2 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

DESCRICÃO UNO QTD V. UNIT. 
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 

CAMINHAO MUNK TOCO MÊS 12 
CAMINHONETE CABINE DUPLA COM CARROCERIA MÊS 12 

SUBTOTAL 
MANUTENCÃO DA REDE ELETRICA 

MANUTENÇÃO DA REDE EXISTENTE COM A 
SUBSTITUIÇÃO DE CHAVE DE COMANDO, FUSIVEIS, UNO 1.000 
FOTOCÉULAS E CONTACTORES 
TROCA DE CHAVE DE COMANDO COM DISJUNTOR 

UNO 500 

SUBTOTAL 
TROCA DE REATORES 

TROCA DE REATORES DANIFICADOS UND 600 
SUBTOTAL 

TROCA DE LÂMPADAS 
TROCA DE LAMPADAS A VAPOR UND 600 
TROCA DE LAMPADAS DE LED UND 600 

SUBTOTAL 
INSTALAÇÃO E TROCA DE LUMINÁRIAS 

INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIAS UND 500 
SUPORTE TUBULAR PARA 
LUMINÁRIAS TIPO PÉTALA 

FIXAÇÃO EM POSTE 
UND 100 

SUBTOTAL 
TOTAL GERAL 

Avenida Imperatriz, 1331, Centro, João Lisboa/MA-CEP 65.922-000 
www.joaolisboa.ma.gov.br 

V. TOTAL 



Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA DE JOÃO LISBOA 
ADMINISTRAÇÃO GERAL - DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

O prazo de validade da pesquisa não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias. 
Segue em anexo o MODELO DA PESQUISA DE PREÇOS a ser encaminhada ao 

Departamento Municipal de Compras de João Lis a/MA, em papel timbrado da empresa 
fornecedora dos preços. 

João Lisboa, 09 de fevereiro de 2024. 

do Departamento de Compras e Serviços 
Portaria nº 278/2021 

Avenida Imperatriz, 1331, Centro, João Lisboa/MA-CEP 65.922-000 
www .joaolisboa.ma.gov .br 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE JOÃO LISBOA 

ADMINISTRAÇÃO GERAL - DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

Prezados Senhores, 

ANEXO 

MODELO DE PESQUISA DE PREÇOS 

"EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA" 

Pela presente, encaminhamos nossa pesquisa de preços ao Município de João 
Lisboa/MA, conforme as especificações constantes da solicitação de pesquisa de preços. 

EMPRESA: ---------------C NP J: -------------
Endereço:-----------------

PLANILHA DE PREÇOS DA PESQUISA: 

ITE 
DESCRIÇÃO VALO VALOR 

M 
QUANT. UNID. R TOTAL 

UNIT. 
1 

Nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, beneficias, 
encargos, tributos e demais contribuições pertinentes. 

O prazo de validade desta pesquisa é de 60 (sessenta), dias corridos, contados da data de 
assinatura. 

(Local e data) 

(Nome e assinatura do responsável) 

Avenida Imperatriz, 1331, Centro, João Lisboa/MA-CEP 65.922-000 
www.joaolisboa.ma.gov.br 
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1 S LIMA CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO L TDA 
CNPJ: 20.226.913/0001-38 
R DAS LARANJEIRAS, Nº 1920 - CENTRO - JOÃO LISBOA/MA 
CEP 65.922-000 
CONTATO: (99) 99153-2626 · ISL EMAIL: ISLIMA.CONSTRUTORALOCACAO@HOTMAIL.COM 

AO 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA/MA 
Rua Primeiro de Maio, S/N, Centro, Cep 65.922-000, João Lisboa/MA 

Referente à solicitação de pesquisa de preços para prestação de serviços de manutenção preventiva 
e corretiva da rede de iluminação pública do município de João Lisboa (MA), conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
Prezados Senhores, 

Pela presente, encaminhamos nossa pesquisa de preços ao Município de João 
Lisboa/MA, conforme as especificações constantes da solicitação de pesquisa de preços. 

EMPRESA: IS LIMA CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO LTDA 
CNPJ: 20.226.913/0001-38 
Endereço: Rua das Laranjeiras, nº 1920 - Centro - João Lisboa / MA 

PLANILHA DE PREÇOS DA PESQUISA: 

N!! DESCRIÇÃO UNO QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

1.1 CAMINHÃO MUNK TOCO M~S 12 6.684,38 80.212,50 

1.2 CAMINHONETE CABINE DUPLA COM CARROCERIA M~S 12 2.615,63 31.387,50 

SUBTOTAL 111.600,00 

2 MANUTENÇÃO DA REDE ELÉTRICA 

2.1 
MANUTENÇÃO DA REDE EXISTENTE COM A SUBSTITUIÇÃO DE 

UNO 1.000 12,59 12.593,75 
CHAVE DE COMANDO, FUSÍVEIS, FOTOCÉULAS E CONTACTORES 

2.2 TROCA DE CHAVE DE COMANDO COM DISJUNTOR UNO 500 10,08 5.037,50 

SUBTOTAL 17.631,25 

3 TROCA DE REATORES 

3.1 TROCA DE REATORES DANIFICADOS UNO 600 9,69 5.812,50 

SUBTOTAL 5.812,50 

4 TROCA DE LÂMPADAS 

4.1 TROCA DE LÂMPADAS A VAPOR UNO 600 9,69 5.812,50 

4 .2 TROCA DE LÂMPADAS DE LED UNO 600 9,69 5.812,50 

SUBTOTAL 11.625,00 

5 INSTALAÇÃO E TROCA DE LUMINÁRIAS 

5.1 INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIAS UNO 500 14,53 7.265,63 

5.2 
SUPORTE TUBULAR PARA FIXAÇÃO EM POSTE LUMINÁRIAS TIPO 

UNO 100 10,66 1.065,63 
PÉTALA 



í 
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1 S LIMA CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO L TOA 
CNPJ: 20.226.913/0001-38 
RDAS LARANJEIRAS, Nº 1920-CENTRO-JOÃO LISBONMA 
CEP 65.922-000 
CONTATO: (99) 99153-2626 
EMAIL: ISLIMA.CONSTRUTORALOCACAO@HOTMAIL.COM 

SUBTOTAL 1 8.331,25 

TOTAL GERAL 155.000,00 

Nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, beneficios, 
encargos, tributos e demais contribuições pertinentes. 

O prazo de validade desta pesquisa é de 60 (sessenta), dias corridos, contados da data de 
assinatura. 

João Lisboa, 15 de fevereiro de 2024. 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO OE INSCRIÇÃO 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 20.226.913/0001-38 

MATRIZ 

NOME EMPRESARIAL 

1 S LIMA CONSTRUCAO E LOCACAO LTDA 

Tlll.JLO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

ISL ENGENHARIA E SERVICOS 

C DIGO E DESCRIÇÃO OAATMOAOE ECON ICA PRINCIPAL 

41.20-4-00 • Construção de edifícios 

CADASTRAL 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVlOADES ECONOMICAS SECUNDÁRIAS 

20.62-2-00 • Fabricação de produtos de limpeza e polimento 
25.42-0-00 • Fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias 
37.02-9-00 • Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes 
38.11-4-00 • Coleta de resíduos nio-perlgosos 
42.11-1-01 • Construção de rodovias e ferrovias 
42.12-0-00 • Construção de obras de arte especiais 
42.13-8-00 • Obras de urbanização • ruas, praças e calçadas 
42.21-9-03 • Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica,. 
42.99-5-01 • Construção de Instalações esportivas e recreativas 
42.99-5-99 • Outras obras de engenharia clvll nio especificadas anteriormente 
43.11-8-01 • Demolição de ediffcios e outras estruturas 
43.11-S-02 • Preparação de canteiro e limpeza de terreno 
43.13-4-00 • Obras de terraplanagem 
43.19-3-00 • Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente 
43.21-5-00 • Instalação e manutenção ei.trica 

DATA DE ABERTl.JRA 

05/05/2014 

1 PORTE EPP 

43.22-3-02 • Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 
43.29-1-04 • Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e 
aeroportos 
43.91-6-00 • Obras de fundações 
43.99-1-01 • Administração de obras 
43.99-1-05 • Perfuração e construção de poços de água 

O DA NATl.JREZAJUR DICA 

206-2 • Sociedade Empresária Limitada 

! LOGRADOURO 
R DAS LARANJEIRAS 

1 CEP 
~5.922-000 

1 BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

1 ENDEREÇO ELETRONICO 
ITAMAR.UMA01@GMAIL.COM 

1 ~ FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

1 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

. ATIVA 

1 MOTIVO OE SITUAÇÃ() CADASTRAL 

1 ~ÃO ESPECIAL 

NUMERO 

1920 
1~MENTO 

lM_U_N_Íci_ P_IO ____________ __,I ~MAF JOAO LISBOA . ~ 

1 TELEFONE 
(99) 9153-2626 

.,., 

1 OATAOASITl.JAÇÃO CADASTRAI. 
05/0512014 

1 ~Slll.JAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Nonnativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 16/02/2024 às 11 :01 :18 (data e hora de Brasília). Página: 1/3 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 0.rno23 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇAO 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 20.226.913/0001-38 

MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

1 S LIMA CONSTRUCAO E LOCACAO LTDA 

COOIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

43.99-1-99 • Serviços especializados para construção não especificados anteriormente 
45.20-0-01 • Serviços de manutenção e reparação mecãnlca de veículos automotores 
45.30-7-03 • Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veiculo• automotores 
45.30-7-04 • Comércio a varejo de peças e acessórios usados para velculos automotores 
45.30-7-05 • Comércio a varejo de pneumáticos e cãmaras-de-ar 

DATA DE ABERTURA 
05/05/2014 

46.12-5-00 • Representantes comerciais e agentes do comércio de combustivels, minerais, produtos siderúrgicos e 
qulmicoa 
46.42-7-02 • Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho 
47.11-3-02 • Comércio varej ista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - aupennercados 
47.41-5-00 • Comércio varejista de tintas e materiais para p intura 
47.42-3-00 . Comércio varejista de material elétrico 
47.44-0-99. Comércio varejista de materiais de construção em geral 
47.51-2-01 • Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
47.89-0-03 • Comércio varejista de objetos de arte 
47.89-0-99 • Comércio varejista de outros produtos nio especificados anterionnente 
49.23-0-02 • Serviço de transporte de passegelros • locação de automóveis com motorista 
49.29-9-01 • Transporte rodoviário coletivo de panagelros, sob regime de fretamento, municipal 
71.12-0-00 • Serviços de engenharia 
77.11-0-00 • Locação de automóveis sem condutor 
77.19-5-99 • Locação de outros meios de transporte ni o especificados anteriormente, aem condutor 
77.31-4-00 • Aluguel de máquinas e equipamentos egrlcolas sem operador 

C DIGO E DESCRIÇ O DA NATUREZA JUR DICA 
206-2 • Sociedade Empreúria Limitada 

! LOGRADOURO 
R DAS LARANJEIRAS 

1 CEP 
65.922-000 

I BAIRR0/01S TRITO 
CENTRO 

1 ENDEREÇO ELETRONÍCO 
ITAMAR.UMA01@GMAIL.COM 

1 ~ FEDERATIVO RESPONsAVEL (EFR) 

NUMERO 
1920 

1~MENTO 

1 MUNlciPIO 
JOAOUSBO~ 

1 TELEFONE 
(99) 9153-2626 

1 
SITUAÇÃO CADASTRAL 

_ ATIVA 
1 DATADA SITUAÇÃO CADASTRAL 

05105/2014 

1 MOTIVO OE SITUAÇÃO CADASTRAI. 

1 ~ÃO ESPECIAL 1 ~ SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 16/02/2024 é'.ls 11;01:18 (data e hora de Brasília). Página: 213 

> -- ---



• 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

rr0O2 4 

NUMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

20.226.913/0001-38 05/0512014 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

1 5 LIMA CONSTRUCAO E LOCACAO LTDA 

CôOIGO E DESCRIÇÃO DAS ATlVlDAOES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

77.32-2-01 -Aluguel de máquinas a equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 
80.20-0-01 - Atividades da monitoramento de sistemas de segurança eletrônico 
81 .22-2-00 - Imunização e controla da pragas urbanas 
81.29-0-00 -Atividades de limpeza não especificadas anteriormente 
81.30-3-00 • Atividades paisagísticas 

C DIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JUR DICA 

206-2 - Sociedade Empruária Limitada 

1 LOGRADOURO 
R DAS LARANJEIRAS 

1 CEP 
65.922-000 

1 BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

ENDEREÇO ELETR NICO 

ITAMAR.UMA01@GMAIL.COM 

ENTE FEDERATIVO RESPONsÁVEL (EFR) -

NUMERO 

1920 
1 ~ MENTO 

I MUNICIPIO 
JOAOLISBOA 

1 TELEFONE 
(99) 9153-26~6 

~ 
~ 

SITUAÇÃO CADASTRAL l · I DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
05/0512014 

L--------------------------------ATIVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL ··-
1 ~ SITUAÇÃO ESPECIAL 

r-~provado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 16/02/2024 às 11 :01 :18 (data e hora de Brasília). Página: 3/3 



AO 

PERFIL EMPREENDIMENTOS L TDA 
CNPJ 01.757.280/0001-79 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA/MA 
Rua Primeiro de Maio, S/N, Centro, Cep 65.922-000, João Lisboa/MA 

Referente à solicitação de pesquisa de preços para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva 
rede de iluminação pública do município de João Lisboa (MA), conforme especificações e quantitati, 
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

Prezados Senhores, 

Pela presente, encaminhamos nossa pesquisa de preços ao Municipio de João Lisbo~ 
conforme as especificações constantes da solicitação de pesquisa de preços. 

EMPRESA: PERFll, EMPREENDIMENTOS LTDA 
CNPJ: 0l.757.260/0001-79. 
Endereço: AV.ERNARDO SAYAO N 1500, NOVA IMPERAIZ, IMPERATRIZ-MA 

PLANaHA DE PREÇOS DA PESQUISA: 

NII DESCRIÇÃO UNO QTD 

1 

1.1 CAMINHÃO MUNK TOCO 

1.2 CAMINHONETE CABINE DUP 

2 

2.1 
MANUTENÇÃO DA REDE EXISTENTE tOM /{ SUB$'JTUIÇÃO .PE 
CHAVE DE COMANDO, FUSÍVEIS, FOTOCÉULAS E CONTACTORES 

2.2 TROCA DE CHAVE DE COMANDO COM DISJUNTOR UND soo 

3 TROCA DE REATORES 

3.1 TROCA DE REATORES DANIFICADOS UND 600 

4 TROCA DE LÃMPADAS 

4.1 TROCA DE LÂMPADAS A VAPOR UND 600 

4.2 TROCA DE LÂMPADAS DE LED UND 600 

5 INSTALAÇÃO E TROCA DE LUMINÁRIAS 

ltal'IL DI ...... DIIIIUITOI LTDA 
Av. Bernardo Sayõo, NII 1500 - Sala 03 - Bairro Nova Imperatriz 
E-mail: perfileltda@gmail.com 
Imperatriz - Maranhõo 

V. UNIT. 

8.970,00 

3.510,00 

SUBTOTAL 

16,90 

13,52 

SUBTOTAL 

13,00 

SUBTOTAL 

13,00 

13,00 

SUBTOTAL 

V. TOTAL 

107.640,00 

42.120,00 

149.760,00 

16.900,00 

6.760,00 

23.660,00 

7 .800,00 

7.800,00 

7.800,00 

7.800,00 

15.600,00 



5.1 

5.2 

INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIAS 

PERFIL EMPREENDIMENTOS L TDA 
CNPJ 01.757.280/0001•79 

UND 

SUPORTE TUBULAR PARA FIXAÇÃO EM POSTE LUMINÁRIAS TIPO 
UND 

PÉTALA 

soo 

100 

19,50 9.750,00 

14,30 1.430,00 

SUBTOTAL 11.180,00 

TOTAL GERAL 208.000,00 

Nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, beneficios, encargos, tribute 
demais contribuições pertinentes. 

O prazo de validade desta pesquisa é de 60 (sessenta), dias corridos, contados da data de assinatura. 

João Lisboa, 1 S de fevereiro de 2C 

tenciosa 
PERFIL . Ass rma digital por 
EMPREliNDIMENf PE DIMENTOS 

· 179 
CT ~~ 

9 

NIU'IL •NIIIINDIIIIIINTOt LIDA 
Av. Bernardo Sayõo, Nll 1500 - Sala 03 - BalTTo Nova Imperatriz 

E-mail: perfileltda@gmail.com 
lmperab iz - Maranhõo 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

- nr1no"; l ~. f:, 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JUR(DICA 

NUMERO DE tlSCRIÇÃO 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

01.757.260/0001-79 10/04/1997 
MATRIZ CADASTRAL 

1 NOME EMPRESARIAJ.. 
: PERFIL EMPREENDIMENTOS LTDA 

1 
TIT\JLO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
PERFIL EMPREENDIMENTOS 

1 1~E 
1 

CôolGO E DESCRIÇAO DAATMDADE ECONOMICA PRINCIPAL 
41.20-4-00 • Construção de ediflcios 

CvulGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONUNICAS SECUNDNGA:> 
20.62-2-00 • Fabricação de produtos de limpeza e polimento 
23.30-~1 • Fabricação de estruturas pré-moldadas de concreto annado, em série e sob encomenda 
23.30-~2 • Fabricação de artefatos de cimento para uso na construção 
23.30-~5 • Preparação de maaaa de concreto e argamasaa para cona1ruçio 

, 23.30-3-99 • Fabricação de outro& artefatos e produtoa_de concre~ cimer,to, ~t~nto. aeuo.~ matariaia 
semelhantes 
25.42~0 • Fabricação de artigos de aerralheria, exceto esquadrias . 36.00-6-02 • Distribuição de água por camlnfl9e$ - -37.02-9~ -Atividades relacionadas a ugoto, exceto a geatlo de r9d" 
38. 11 -4-00 - Coleta de ralduos nio-perigosoa - ~·· _,,:., \ 
38.12•2~ • Coleta de reaiduoa perigoaos 
42.11·1-01 • Con5trução de.rodovias efen:ovln . 
42.11-1-02 • Pintura para alnalizaçlo em platu rodowllriaa e aeroportos 
42.12-0~ • Construção de obru de arte Npeclala 
42.13-8-00 • Obras de urbanlzàçlo • RI/IS, praças e calçadas 
42.21-9--03 • Manutençlo de redes de diatrlbutçlo de energia elétrica 
42.22-7-01 • Conatruçlo de redes de abaat.c:imento ele 6gua, coleta de esgoto e conatruçc'SM corr.lataa, exceto obras de 
lnigaçlo . .. .. .. 
42.92-S-01 • Montagem de Ntruturaa metjlicaa .. 
42.99-5--01 • Construçio de Instalações esportivas e rec:reatlvaa 
42.9&-5-99 - Ol.ltta:à obras de engenharia c~il nio Mpeciflcaq.- anterio11)'1ente 
43.11-8-01 • Demollçio de edlftdoa e outras utrutu~ 

1 êóõlGO E DESCRÍÇÃÕ DA NATUR.EZAJURJDIÇA 
206-2 - Sociedade Empreaérta Umitada 

1 

1 LOGRADOURO 
: AV BERNARDO SAYAO 

1 
1~~RO 

1 
[=ENTO 

1 

1 ~~907-000 ] 1 BAIRRO/DISTRITO 
: NOVA IMPERATRIZ 1 

1 MUNÍciPIO 
IMPERATRIZ lc;D 

1 ENDEREÇO ÊLÊTRONÍCO I I TELEF~E· . ,, 
... 

1 : PERFILELTDA@GMAILCOM : : (99) 8173-3464/ () 0000-0000 

I ~ FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

1 SITUAÇÃO ~AAL 
ATIVA 

1 

1 DATA DA SITUAÇÃÔ CADASTRAL 
18/12/2020 

1 MOTIVO DE SITUA1;J:O CADASTRAL 

.. 

1 ~~~::.~ ESPECIAL 

1 
1 ~~~~ SITUAÇÃO ESPECW. 

Aprovado pela Instrução Nonnativa RFB nº 2.119, de 06 de d~ze_mbro de 2022. 

Emitido no dia 16/02/2024 às 11 :14:38 (data e hora de Brasília). Página: 1/4 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE 
,_ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 01.757,260/0001-79 
MATRIZ CADASTRAL 

1 NOME EMPRESARIAL 
PERFIL EMPREENDIMENTOS LTDA 

C IGO E DESCRIÇÃO DAS A1MCWlES ECON ICAS SECUND IAS 
43.11-8-02 - Preparação de cantolro e limpeza de terreno 
43.13-4-00 • Obras de temiplenagem 
43.19-~ • Serviços de prepa~o do terreno nio especificados anteriormente 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
43.22-~1 • lnatalaçõea hldriulicaa, aanldiriaa • de gás 

DATA OE ABERT\JRA 
10ICM/1997 

43.22-3--02 • Instalação e manutenção de slstemu centrais de ar eondiclonado, de ventllaçio e refrigeraçio 
43.22-3-o3 - Instalações de sistema de prevençlo contra inetndlo 
43.29-1--04 - Montagem e lnatalaçio de sistemas e equipamentoa de Iluminação• sinalização em vias públicas, portos• 
aeroportos 
43.29-1-99 - Outras obru de Instalações em c;om.truções não .. pec:lftcad• anteriormente 
43.30-4-41 - lmpermeabillzaçio em obras de engenharia civil 
43.30,,4-02 - Instalação de portas, Janelas, tetos, dlvlaórias • armários. embutidos de qualquer INdarial 
43.30-4-03 - Obras de aeabal1Mnto em gesao • Ntuque 
43.30-4--04 • Serviços de pintura de ediffc:los em geral 
43.30-4-05 -Aplicação de revestimentos e de resinas em interior. e-exterio,.. 
43.30:4-99 • Outras obras de eeabamento da construçlo 
43.91-6-00 • Obras de fundaç6es 
43.99-1--01 • Admlnlstraçio de obras 
43.99-1--02 - Montagem e desmontagem de andaimN • outras estruturas ternpoririu 
43.99-1-03 • Obras de alvenaria 
43.99-1-05 - Perfuração• construção de poços de igua 

1 

CÓÕIGO E DESCRIÇÃO DA NAT\JREZAJUíi!DtCA 

206-2 - Sociedade Empreúria Umitada 

!LOGRADOURO 
AV BERNARDO SAYAO 

1 
CEP 1 1 BAIRROJtllSTRITO 

L6_5._9_0_7-0_00 ___ ...J NOVA IMPERATRIZ LI _~~-~-~-~-'°_l"RIZ ___________ __.I ~ 
1 ENDEREÇO ÊLÊTRONiCO 

PERFILELTDA@GMAILCOM 

1 = FEDERATIVO RESP<>NSÀVEL (EFR) 

1 TELEFONE 
(99)8173-34641()0000-0000 

I SJTUAÇÃÔ CADASTRAL 1 1 DATADA SITUAÇÃO CADASTRAI. 
LA_:r_l_VA ____ · ______________________ __,. _ 1.8112/2020 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃÕ CADASTRAL 

1 ~ÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Nonnativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 16/02/2024 às 11:14:38 (data e hora de Brasília). 

1 ~srrui.çXõ ESPEOAI. 

Página: 214 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURfDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 01.757.260/0001-79 

MATRIZ CADASTRAL 

1 NOI\AE EMPRESARIAL 
PERFIL EMPREENDIMENTOS LTDA 

DIGO E DESC DAS AT1Vla-.OES E ICAS SECUNDARIAS 

43.99-1-99 - Serviços eapecializadoa para construção nlo eapecificadoa antariormente 
45.20-0-01 - ServlÇ06 de manutençio e reparaçio mecãnlca de veículos automotores 
45.30-7-03 - Comércio a va,..jo de peças• acessórios novos para velculoa automotorM 
45.30-7-04 • Comércio a varejo de peças a aceaórlos uaadoa para veículos automotores 
45.30-7-05 - Comércio a va,..jo de pneumâtlcos • cimaras-de-ar 

O,l.TADEABERl\JRA 

10J04/1997 

46.12-5-00 • Repreaentantaa cornen:iaia • agentes do comércio de combustiveis, minerais, produtos siderúrgicos e 
qulmicos 
46.42-7-02 • Comércio atacadista de roupas• aceasórloa para uso profluional • de segurança do trabalho 
47.41-5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 
47.42-3-00 • Comércio vareflsta de material elétrico 
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens• ferramentas 
47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos . 
47.44-0-04 -Comércio varejista de cal, ar.la, pedra britada, tijolos• telhas 
47.44..().()5 - Comércio varejista de materiais de construçio nio. especificados antariormenta 
47.44-0•99 - Comércio varejista de mat.riaia de conatruçio em ·geral · · 
47.51-2-01 - Comércio varejista eapecializado de equipamentos• suprimentos de lnfonn6tlca 
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
47.63-6-01 • Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
47.89-0-03 - Comércio varejista de objetoe de art. 
47.89-0-99 • Comércio varejista de outros produtos nto especificados anteriormente 
49.23-«M>2 • Serviço de transporte de puaageiroa - locaçlo de autom~~ com moloriata 

1 êoõ100 E DESCRÍÇÃO DA NA~JuRiolCA 
206-2 - Sociedade Em~ Limitada 

1 LOGRADOURO 
AV BERNARDO SAYAO 

1 
CEP 1 1 BAIRROIOISTRITO 

._6_5._9_0_7-ooo ____ _. ~OVA IMPERATRIZ 

1 ENDEREÇO ELETRÓNÍÇO 
PERFILELTDA@GMAILCOM 

1 ~ FEDERATIVO RES PÔNsÀVEl (EFR) 

1 MUNÍdPIO 
IMPERATRIZ 

l~TO 

1 
Síl'\JAÇAÔ CAOASTAAL 
ATIVA 

1 DATA DA smíi,çXõ C.t.OASTRAL 
18/12/2020 

11\AOTIVO DE smíÃçXÕ CADASTRAI. 

Aprovado pela l"nstrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 16102/2024 às 11 :14:38 (data e hora de Brasília). 

1 ~siruAçXõ ESPEQAL 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JUR(DICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERT\JRA 

01. 757.260/0001-79 10}04/1997 
MATRIZ CADASTRAL 

l NOME EMPRESARIAL 
PERFIL EMPREENDIMENTOS LTOA 

C IGO E OESCRJÇÃO DAS ATMDAOES E ICAS SECUNDARIAS 

49.2~ - Transporte escolar 
49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo da passageiros, sob regime da fretamento, municipal 
49.29-!M>2 • Transporte rodovblrio coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, interNtadual • 
internacional 
49.29-9-99 • Outros transportas rodoviários de passageiros não especificados anteriormente 
-49.30-2-02 • Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, lnt.nnunlclpal, interestadual e 
internacional 
49.30-2-03 • Transporte rodoviário de produtos perigosos 
70.2D-4--00 - Atividades de consultoria em gestão emprNarial, exceto consultoria t6cnica específica 
71.11-1-00. Serviços de arquitetura 
11.12-0-00 - serviços ele engenharia 
n .11-0-00- Locação da automóveis sem condutor . . . . 
n .19-5-99 - Locação ele outros meios de transporte nlo especificados anteriormente, Mm condutor 
77.31-4-00 -Aluguel ele máquina• equipamentos agrfcoln sem opera!k>r, . . 
77.32-2-01 - Aluguel ele máquina• equipamentos para construção sém-operador; exceto andaiJMS 
80.20-0-01 • Atividades d• monitoramento de sistemas da segurança aletr6nlco 
81.22-2-00 - lmunizaçio e controle ele pragas urbanas 
81.29-0-00 •Atividades de limpeza nio e&peelflcadas anteriormente 
81.30-3-00 • Atividades paisagistlcas 

CôDIGO E D DA NATUREZAJUR DICA 

206-2 - sociedade Empreúria Limitada 

1 LOGRAOOURO 
AV BERNARDO SAYAO 1 ~=Ro _- ·1r-L.~-•-ILJ_A_o_3-_ro __________ -'I 

1 CEP 
65.907-000 

l BAJRRQ,1)1STRITO 
NOVA IMPERATRIZ IL. ~-~-;-~_~_

10

_:nuz ___________ _,I I ~ 1 

1 
ENDEREÇO ÊLÊTMNICO · 1 1 TELEFONE 

L.P_E_RF_IL_E_LTD_~ ___ MAI _ __ L_G_OM.. _________ __. .. (99) 8173-34&4i () 0000-0000. 

l ~ FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

.X,:srruAçAo CADASTIW. 
,TIVA 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAI. 

1~ESPEC!_AL 

Aprovado pela Instrução Nonnativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 16/02/2024 às 11 :14:38 (data e hora de Brasília). 

1
. CIATAOAsmw;J.ô CADASTRAL 1 
18/12/2020 L.....------

1 ~!~Sll\JAÇÃO ESPEêlAL 
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TiHAMIPE L TDA. ()f'íl031 

AO 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBONMA 
Rua Primeiro de Maio, S/N, Centro, Cep 65.922-000, João Lisboa/MA 

Referente à solicitação de pesquisa de preços para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva 
rede de iluminação pública do município de João Lisboa (MA), conforme especificações e quantitati, 
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
Prezados Senhores, 

Pela presente, encaminhamos nossa pesquisa de preços ao Município de João Lisboa/MA, conforme 
especificações constantes da solicitação de pesquisa de preços. 

EMPRESA: THAMIPE COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 
C>-"OJ: 11.068.908/0001-53 
EuJ~reço: AVENIDA BERNARDO SA YAO, Nl500, NOVA IMPERATRIZ, IMPERA TRIZ - MA. 

PLANILHA DE PREÇOS DA PESQUISA: 

1 

1.1 

1.2 

DESCRIÇÃO 

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

CAMINHÃO MUNK TOCO 
CAMINHONETE 
CARROCERIA 

SUBTOTAL 

2 MANUTENÇÃO DA REDE ELÉTRICA 

2.1 
MANUTENÇÃO DA REDE EXISTENTE COM A 
SUBSTITUIÇÃO DE CHAVE DE COMANDO, 
FUSÍVEIS, FOTOCÉULAS E CONT ACTORES 

SUBTOTAL 
3 TROCA DE REATORES 

3.1 TROCA DE REATORES DANIFICADOS 

SUBTOTAL 

4 TROCA DE LÂMPADAS 

4.1 TROCA DE LÂMPADAS A V APOR 

4.2 TROCA DE LÂMPADAS DE LED 

SUBTOTAL 
5 INSTALAÇÃO E TROCA DE LUMINÁRIAS 

5.1 INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIAS 

SUPORTE TUBULAR PARA FIXAÇÃO EM 
5•2 POSTE LUMINÁRIAS TIPO PÉTALA 

SUBTOTAL 
TOTAL GERAL 

UND QTD V. UNIT. V. TOTAI 

12 8.280,00 99.360,0 

12 3.240,00 38.880,0 

138.240,1 

UNO 1.000 15,60 15.600,( 

6.240,( 

21.840,( 

UNO 600 12,00 7.200,( 

7.200,1 

UNO 600 12,00 7.200,1 

UNO 600 12,00- 7.200,1 

14.400,1 

UND 500 18,00 9.000, 

UNO 100 13,20 1.320, 

10.320 

192.000, 

ENDEREÇO: AV. BERNARDO SAYAO, NºI 5", SLtl, NOVA IMPERATRIZ - IMPERATRIZ- MA, CNPJ 11.-.-.-1.5J - TI:l.(99)91173-3464. 11!,.MAIL: THAMIPELTDA(&GM 



ToHAMIPE LTDA. 

Nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, beneficios, encargos, tributo 
demais contribuições pertinentes. 

O prazo de validade desta pesquisa é de 60 (sessenta), dias corridos, contados da data de assinatura. 

Imperatriz - MA, 15 de fevereiro de 20 

THAMIPE COMERCI f' Assinado de forma digital 
por THAMIPE COMERCIO E 

E SERVICOS SERVICOS 

THAMIPE LTDA 
CNPJ: 11.068.908/0001-53 

ENDEREÇO: AY. BERNARDO SAY AO, N"I ~ . SL 02, NOVA IMPERATRIZ- IMPERA TRIZ · MA, CNPJ 11.068.908/00CU-53 - TEL(99)98173-3464. &..'fAIL: THAMIPEL TDA@GM 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 11.068.908/0001-53 

MATRIZ 

NOME EMPRESARIAL 

THAMIPE COMERCIO E SERVICOS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

THAMIPE LTDA 

C DIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECON MICA PRINCIPAL 

CADASTRAL 

46.39-7-01 • Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

45.30-7-03 • Comércio a varejo de peças e aceaaórios novos para veículos automotores 
45.30-7-05 • Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar 
46.23-1-09 • Comércio atacadista de alimentos para animais 

DATA DE ABERTURA 

18/08/2009 

46.33-8-01 • Comércio atacadista de frutas, verduras, raízes, tubérculos, hortallças e legumes frescos 
46.34-6-01 • Comércio atacadista de carnes bovinas e sulnas e derivados 
46.34-6-02 • Comércio atacadista de aves abatidas e derivados 
46.34-6-03 • Comércio atacadista de pescados e frutos do mar 
46.35-4-01 • Comércio atacadista de água mineral 
46.44-3-01 • Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano 
46.44-3-02 • Comércio atacadista de medicamentos a drogas de uso veterinário 

1 PORTE 
EPP 

46.45-1-01 • Comércio atacadista da instrumentos a materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar a da laboratórios 
46.45-1-02 • Comércio atacadista de próteses e artigos de ortopedia 
46.49-4-06 • Comércio atacadista da lustras, luminárias a abajuras 
46.49-4-08 • Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservaçlo domlclllar 
46.51-6-02 • Comércio atacadista da suprimentos para informjtica 
46.64-8-00 • Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odont~6dlco-hospltal41r; riartas e 
peças 
46.73-7-00 • Comércio atacadista de material elétrico 
46.79•6·99 • Comércio atacadista de materiais de construçlo em geral 
47.12·1-00 • Comércio varejista de mercadorias em geral, com predomlnlncla de produtos allmentlclos • mlnlmercados, 
mercearias e annazéns 
47.21·1-02 • Padaria e confeitaria com predominância de revenda 

O DA NATUREZA JUR DICA 

206-2 • Sociedade Empresária Limitada 

1 LOGRADOURO 
RDA PAZ 

, ~MENTO 

1 CEP 
65.913-260 

1 BAIRRO/DISTRITO 
JARDIM ORIENTAL 

ENDEREÇO ELETR NICO 

THAMIPELTDA@GMAIL.COM 

1 ~ FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

1 

SITUAÇÃO CADASTRAI. 

_ ATIVA 

1 MOTIVO OE SITUAÇÃO CADASTRAL 

l ~~º ESPECIAL 

1 MUNlciPIO 
IMPERATRIZ 

1 TELEFONE 
(99) 8173-3464 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 16/02/2024 às 11 :26:06 (data e hora de Brasília). 

DATA DA SITUA O CADASTRAL 
29/11/2021 

1 = SITUAÇÃÔ ESPECIAL 

Página: 1/4 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CC'0O34 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JUR(DICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
DATA DE ABERTURA 

11.068.908/0001-53 18/08/2009 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
THAMIPE COMERCIO E SERVlCOS LTDA 

C IGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDAfJES ECON ICAS SECUND IAS 
47.21-1-03 - Comércio varejista de latlclnios e frios 
47.21-1-04 - Comércio varejista de doces, balas, bombons e semelhantes 
47.22-9-01 • Comércio varejista de carne■ • açougues 
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas 
47.24-5-00. Comércio varejista de hortifNtigranjeiros 
47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes 
47.41-5-00. Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 
47.42-3-00 • Comércio varejista de material elétrico 
47.44-0-01 • Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
47.44-0-03 • Comércio varejista de materiais hldriulicos 
47.44-0-99. Comércio varejista de materiais de construção em geral 
47.51-2-01 • Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de lnformfflca 
47.54-7-03. Comércio varejista de artigos de iluminação 
47.55-5-01 • Comércio varejista de tecidos 
47.55-5-02. Comercio wrejista de artigos de armarinho 
47.55-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho 
47.61-0-01 • Com4rclo varejista de livros 
47.61-0-03 • Comórclo varejista de artigos de papelaria 
47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
47.63-6-02 • Comén:lo varejista de artigos Hportlvos 

CÔOIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 • Sociedade Empre5'ria Limitada 

LOGRA.DOURO 
RDA PAZ 

CEP 
65.913-260 

1 BAIRRO/OISTRITO 
JARDIM ORIENTAL 

1 ~~MERO 

1 MUNiêJPIO 
IMPERATRIZ 

1~MENTO 

ENDEREÇO ELETRôNÍCO 
THAMIPELTDA@GMAILCOM 

1 TELEFONE 
(99) 8173-3464 

ENTE FEDERATIVO RESDON$AVEL (EFR) -
SITUAçÂÕ CADAS1 fW. 

ATIVA 
1 DATADASíT\JAÇÃ() CAOASTIW. 

29/11/2021 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CAC "5TRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL -
Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 16/02/2024 às 11:26:06 (data e hora de Brasília). 

1 ~~~!!': srruÁçÃÕ ESPECIAL 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JUR(DICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 11.068.908/0001-53 

MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

THAMIPE COMERCIO E SERVICOS LTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONôMICAS SECUNDARIAS 

47.63-6-()4 - Comércio varejista de artigos de caça, pesca e camplng 
47.71-7-01 • Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas 
47.71-7-()4 - Comércio varejista de medicamentos veterinários 
47.72-5-00 • Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 
47.73-3-00 • Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos 
47.81-4-00 • Comércl<> varejista de artigos do vestuário e acessórios 
47.82-2-01 - Comércio varejista de calçados 
47.82-2-02 • Comércio varejista de artigos de viagem 
62.01-5-01 - DesenvoM mento de programas de computador sob encomenda 
68.10-2-01 - Compra e venda de Imóveis próprios 
68.21-8-01 - Corretagem na compra e venda e avaliação de Imóveis 
68.22-6-00 • Gestlo e admlnlstraçio da propriedade lmoblllárla 

DATA DE ABERTURA 

18/08/2009 

70.20-4-00 • Atividadn de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica npeclfica 
74.90-1-05 -Agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artlstlcas 
74.90-1-99 • Outras atividades profissionais, cientificas• técnicas não especificadas ant.rionnente 
85.13-9-00 • Ensino fundamental 
85.31-7-00 - Educação superior - graduação 
85.33-3-00 - Educação superior• pós-graduaçio e extensão 
85.41-4-00 - Educação profissional de nlvel técnico 
85.42-2-00 - Educação proftsslonal de nfvel tecnológico 

CÔOIGO E DESC O DA NATUREZA JU DICA 

206·2 • Sociedade Empresária Limitada 

! LOGRADOURO 
RDA PAZ 

1 CEP 
65.913-260 

1 BAIRR0,1)ISTRITO 
JARDIM ORIENTAL 

1 ENDEREÇO ELETRô>l.:-0 
THAMIPEL TDA'@GiltA~LCOM 

1 ~~MERO 

I MUNICfPIO 
IMPERATRIZ 

,~MENTO 

1 TELEFONE 
(99) 8173-3484 

1 ~ FEDERATIVO RESPOttSÁVEL (EFR) 

'-' 'I SITUAÇÂÕ CAOASTKAL 
ATIVA 

1 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
29/11/2021 

I MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 ~O ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 16/02/2024 às 11 :26:06 (data e hora de Brasília). 

1 ~!~~~ SITUAi;lO ESPECIAL 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA OE ABERTURA 
11.068.908/0001-53 18/08/2009 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
THAMIPE COMERCIO E SERVICOS LTDA 

COOIGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
85.50-3-02 -Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares 
85.99-6-04 • Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
85.99-6-05 - Cursos preparatórios para concursos 

C DIGO E OESCRIÇ O DA NATUREZAJUR DICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
RDA PAZ 1 

~~MERO LI ~_:'_.~_.F;_.~-M-EN_T_º _________ ........,I 

CEP 
65.913-260 

I IWRROtOISTRITO 
JARDIM ORIENTAL 

ENDEREÇO ELETRÓNiCO 
THAMIPELTDA@GMAIL.COM 

ENTE FEDERATIVO RESP<>NSÁVEL (EFR) -
1 SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

1 MOTIVO OE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 ~ÃO ESPECIAL 

LM_ u_N_ic_tP_10 ____________ _,I ~MAF IMPERATRIZ . ~ 

1 TELEFONE 
(99) 8173-3464 

1 DATA DA SITUAÇÃÔ CADASTRAL 
29/11/2021 

1 ~ SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTRA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

Processo Adm: 26.004/2024 

João Lisboa (MA), 19 de fevereiro de 2024 

A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano vem por meio 

deste requerer seja autorizada a deflagração de procedimento licitatório cujo objeto consiste na 

contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção preventiva e 

corretiva da rede de iluminação pública do município de João Lisboa (MA), conforme termo de 

referência em anexo. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a 

LDO, LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00) 

Sem mrus para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

HELTON MENDES DE LIMA 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

EXMO. SR. 

VILSON SOARES FERREIRA LIMA 

PREFEITO MUNICIPAL 

NESTA 
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TERMO DE REFERENCIA 

1.D00B.JETO 
1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva da rede de iluminação pública do município de João Lisboa (MA), 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

CATSERV: 21687 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 
1 MAQUINAS E EQUlPAMENTOS 

1.1 CAMINHÃO MUNK TOCO MÊS 12 7.978,13 95.737,56 
1.2 CAMlNHONETE CABINE DUPLA COM 

MÊS CARROCERIA 12 3.12 1,88 37.462,56 

SUBTOTAL 133.200,12 
2 MANUTENÇÃO DA REDE ELETRICA 

2.1 MANUTENÇÃO DA REDE EXISTENTE 
COM A SUBSTITUIÇÃO DE CHAVE DE 

UND 1.000 COMANDO, FUSÍVEIS, FOTOCÉULAS E 15,03 15.030,00 

CONTACTORES 

2.2 TROCA DE CHAVE DE COMANDO COM 
UND 500 DISJUNTOR 12,03 6.015,00 

SUBTOTAL 21.045,00 

3 TROCA DE REATORES 

3.1 TROCA DE REATORES DANIFICADOS UND 600 1 J ,56 6.936,00 
SUBTOTAL 6.936,00 

4 TROCA DE LÂMPADAS 

4.1 TROCA DE LÂMPADAS A VAPOR UNO 600 11,56 6.936,00 

4.2 TROCA DE LÂMPADAS DE LED UNO 600 11,56 6.936,00 
SUBTOTAL 13.872,00 

5 INSTALAÇÃO E TROCA DE LUMINARIAS 
5.1 INSTALAÇAO DE LUMINARJAS UND 500 17,34 8.670,00 

5.2 SUPORTE TUBULAR PARA FIXAÇÃO EM 
UND 100 12,72 1.272,00 

POSTE LUMINÁRIAS TIPO PÉTALA 

SUBTOTAL 9.942,00 
TOTAL GERAL 184.995,12 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos contados da assinatura do contrato, 
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.3.1. O serviço é enquadrado como continuado Lendo em vista que destina-se à manutenção 
preventiva e correliva da rede de iluminação pública municipal, sendo a vigência 
plurianual mais vantajosa considerando que o mesmo não pode sofrer solução de 
continuidade a cada exercício financeiro sem que disso implique em prejuízo ao 
interesse público na essencialidade da contratação. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme 
consta das informações básicas desse termo de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade: 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis: 
4.1.1 . Os equipamentos e demais materiais pertinentes deverão observar as normas da ABNT, 
ISO e INMETRO. 
Subcontratação 
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da contratação 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de execução 
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
5.1.1. Início da execução do objeto: 01 (um) dia da assinatura do contrato; 
5.2. Os serviços serão prestados no âmbito do município de João Lisboa (MA), em observância 
ao estabelecido nas "Ordens de Serviço". 
Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1 º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 
5.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
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contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
Preposto 
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 
6. 7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 
todo o período da execução. 
6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 
atividade. 
Fiscalização 
6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 
6.1 O. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
6.10.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 1 º, e 
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
6.10.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
6.10.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
6.10.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 
6.10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
Fiscalização Administrativa 
6.11. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
6.11.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 23, IV). 
Gestor do Contrato 
6.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
(Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , IV). 
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6.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21, 11). 
6.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 
6.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
6.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21 , X). 
6.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
6.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 
7 .1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7 .1.1.1. não produzir os resultados acordados, 
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 
7. l.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
Recebimento 
7 .2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de dois dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X 
do Decreto nº 11.246, de 2022). 
7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a 
ser paga. 
7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 
22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 
de vista técnico e administrativo. 
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7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
tçcnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7. 7 .1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 
7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

,_...__ sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 7.9.4. O 
recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.9.1 . Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21 , 
VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 
7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções; 
7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. . 
7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

. procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
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7 .12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
Liquidação 
7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 7°, §3° da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7 .13 .1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 
7.14.1. o prazo de validade; 
7.14.2. a data da emissão; 
7.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.14.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7 .14.5. o valor a pagar; e 
7.14.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.15. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 
7 .16. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.17. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
7.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério do contratante. 
7 .19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa 
7 .21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 
Prazo de pagamento 
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7.22. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 77, de 2022. 
7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
Forma de pagamento 
7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7 .26.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
7.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1 . O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO. 
Regime de execução 
8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 
Exigências de habilitação 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica 
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
8.6. Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.0 77, de 18 de março de 2020 
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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8.1 O. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 
8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°, §2° do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 
2021. 
8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971 , 
de 13 de novembro de 2009 ( arts. 17 a 19 e 165). 
8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751 , de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 º de maio de 
1943; 
8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 
a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 
8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
Qualificação Econômico-Financeira 
8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 
inciso II, alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 
simples; 
8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021 , art. 69, caput, inciso II); 
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8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
8.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um); 
8.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 
8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 
para fins de habilitação [ capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de 10% do valor total 
estimado da parcela pertinente. 
8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, § 1 º). 
8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 
8.29. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
8.29.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação. 
8.30. Registro da empresa no CREA, em plena validade; 
8.31. Qualificação Técnica-Operacional: apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de 
Capacidade Técnica Operacional, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), que comprove 
ter a licitante capacidade para execução de obras e/ou serviços com características 
Semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta 

licitação. (art. 67, II, da Lei nº 14.133/21) 
8.31 .1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial da empresa licitante. 
8.32. Qualificação Técnica-Profissional: comprovação de a licitante possuir em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, ao menos um Engenheiro Elétrico que 
será responsável pela execução dos serviços, detentor de atestado de responsabilidade 
técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) 
no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA, acompanhado(s) da(s) 
respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT, que comprove ter o profissional 
capacidade para execução de obras e/ou serviços com características semelhantes e de 
complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação. (art. 67, I, da 

Lei nº 14.133/21) 
8.32.1. Para a comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a licitante 
deve-se admitir a apresentação de cópia de Carteira de Trabalho (CTPS), contrato social da 
licitante, contrato de prestação de serviço ou, ainda, declaração de contratação futura do 
profissional detentor de atestado apresentado, desde que acompanhada de anuência deste. 
(ACÓRDÃO n.º 1447/2015/fCU -Plenário). 
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8.32.2. Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do 
Ato Constitutivo da empresa ou Certidão do CREA, devidamente atualizados. 
8.32.3. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço 
objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração; 
8.33.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O custo estimado da contratação é de R$ 184.995,12 (cento e oitenta e quatro mil, 
novecentos e noventa e cinco reais e doze centavos), conforme custos unitários apostos na tabela 

,- constante no item O 1. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas da contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária, prevista 
para o exercício financeiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro): 

25.752.0007.2-023 - Manutenção da Rede de Iluminação Pública 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

~ João Lisboa (MA), 19 de fevereiro de 2024 

HELTON MENDES DE LIMA 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delm~RS~à vista do detalhamento descrito no 
referido doe 

VILSONSO 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no 

mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que 

regem a Administração Pública. 

I - INFORMAÇÕES GERAIS 

Processo Administrativo nº 26.004/2024 

Órgão Solicitante: SINFRA 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) Joaquim Guilherme Oliveira Sousa 

Chefe do Departamento de Compras e Serviços 

Portaria nº 278/2021 

b) Helton Mendes de Lima 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

Portaria nº 002/2021 

II - DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 

O objeto cuja contratação é pretendida destina-se a manutenção e 

preservação da rede de iluminação pública municipal. 

Nesse diapasão, urge salientar que a administração ao longo dos anos vem 

promovendo a contratação do objeto por meio de processo licitatório a fim de preservar o 
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interesse público e prevenir eventuais problemas decorrentes da eventual falha no sistema de 

iluminação pública municipal, mormente porque a ausência de iluminação pode acarretar, 

além de acidentes, o aumento da criminalidade no município. 

Finalmente, após o devido levantamento dos quantitativos necessários à 

execução do objeto, considerando especialmente as últimas contratações firmadas pela 

administração e respectivas execuções durante os exercícios financeiros de sua vigência, a 

equipe técnica concluiu pela necessidade da quantidade esposada na planilha abaixo. 

Nº 
1 

1.1 

1.2 

2 
2.1 

2.2 

3 
3.1 

4 
4.1 
4.2 

5 
5.1 
5.2 

"A Administração tem o dever de estimar os quantitativos da contratação, de modo 

fundamentado. Essa estimativa deve tomar em vista a eventual existência de outras 

contratações (correlatas ou interdependentes), inclusive para propiciar ganhos de 

escala" (FILHO, Marçal Justen. Comentários à Lei de Licitações e Contratações 

Administrativas: Lei 14.133/2021. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021). 

QUANTIDADE ESTIMADA PARA A CONTRATAÇÃO 

DESCRIÇÃO UNO QTD V. UNIT. V. TOTAL 
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 

CAMINHÃO MUNK TOCO MES 12 
CAMINHONETE CABINE DUPLA COM CARROCERIA MES 12 

SlJBTOTAL 
MANUTEN_ç_ÃO DA REDE ELltTRICA 

MANUTENÇÃO DA REDE EXISTENTE COM A 
SUBSTITUIÇÃO DE CHAVE DE 
FOTOCÉULASECONTACTORES 

COMANDO, FUSÍVEIS, UNO 1.000 

TROCA DE CHAVE DE COMANDO COM DISJUNTOR 
UND 500 

SUBTOTAL 
TROCA DE REATORES 

TROCA DE REATORES DANIFICADOS UND 600 
SUBTOTAL 

TROCA DE LÂMPADAS 
TROCA DE LAMPADAS A VAPOR UND 600 
TROCA DE LAMPADAS DE LED UND 600 

SUBTOTAL 
INSTALAÇÃO E TROCA DE LUMINARIAS 

INST ALAÇAO DE LUMINÁRIAS UNO 500 
SUPORTE TUBULAR PARA 
LUMINÁRIAS TIPO PÉTALA 

FIXAÇAO EM POSTE 
UND 100 

SUBTOTAL 
TOTAL GERAL 
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Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonância com o 

Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante. 

Dos requisitos da potencial contratação 

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer seus 

requisitos necessários. Assim, em primeiro lugar, há de se ressaltar que a execução do objeto 

deverá ser conjunta, observando o quantitativo constante na ordem de serviço. 

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

estabelecidos pelas normas da ABNT, MERCOSUL, ISO e, ainda, pelos órgãos competentes tais 

como o INMETRO e outros, sem prejuízo do que dispõe a Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa 

do Consumidor. 

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em consonância com 

o exercício financeiro. 

III - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o 

levantamento de mercado por meio da análise das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto e, 

na oportunidade, chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de serviços comuns sua oferta no 

mercado é ampla, podendo ser contratado urna vez deflagrado o competente procedimento 

licitatório, do qual será extraída a proposta mais vantajosa. 

Desta feita, considerando a última contratação promovida pela administração, 

bem como utilizando como parâmetro o levantamento dos quantitativos suficientes à satisfação 

do interesse público, chega-se ao valor aproximado e estimado da contratação. 
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PLANILHA DO ULTIMO CONTRA TO FIRMADO 

Contrato nº 26.09.01/2022 

Contratado: J. L. D. Y. COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI 

Nº DESCRI CÃO UND OTD V.UNIT. 
1 MAQUINAS E EOUIPAMENTOS 

1.1 CAMINHÃO MUNK TOCO MÊS 12 6.900,00 

1.2 CAMINHONETE CABINE DUPLA COM CARROCERIA MES 12 2.700,00 
SUBTOTAL 

2 MANUTENCÃO DA REDE ELETRICA 
2.1 MANUTENÇ~O DA REDE EXISTENTE COM A 

SUBSTITUIÇAO DE CHAVE DE COMANDO, FUSÍVEIS, UND 1.000 13,00 
FOTOCÉULAS E CONT ACTORES 

2.2 TROCA DE CHAVE DE COMANDO COM DISfüNTOR 
lJND 500 10,40 

SUBTOTAL 
3 TROCA DE REATORES 

3.1 TROCA DE REATORES DANIFICADOS UND 600 10,00 
SUBTOTAL 

4 TROCA DE LAMPADAS 

4.1 TROCA DE LAMPADAS A VAPOR UND 600 10,00 

4.2 TROCA DE LAMPADAS DE LED UND 600 10,00 
SUBTOTAL 

5 lNSTALAÇAO E TROCA DE LUMINÁRIAS 

5.1 INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIAS UNO 500 15,00 

5.2 SUPORTE TUBULAR PARA 
LUMINÁRIAS TIPO PÉTALA 

FIXAÇÃO EM POSTE 
UND 100 11,00 

SUBTOTAL 
TOTAL GERAL 

V. TOTAL 

82.800,00 
32.400,00 
115.200,00 

13.000,00 

5.200,00 

18.200,00 

6.000,00 
6.000,00 

6.000,00 
6.000,00 
12.000,00 

7.500,00 

1.100,00 

8.600,00 
160.000,00 

Portanto, ante os aspectos acima levantados, conclui-se que a solução adequada 

à satisfação do interesse público é a realização de procedimento licitatório para a contratação do 

objeto. 

Soluções Vantagens (pontos fortes) Desvantagens (riscos, limitações, 

problemas) 

Realização de Procedimento Obtenção de proposta mais N4o se aplica 

Licitatório vantajosa 

Custo Estimado R$ 160.000,00 

IV - DET ALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

1 - Descrição da solução 
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Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e 

quantitativo do objeto e, concluindo tratar-se de serviço comum cuja oferta no mercado é ampla, 

indica-se a título de solução ( contratação do objeto) a realização de procedimento licitatório, 

observadas as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes. 

2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação 

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação global ante a impossibilidade 

da divisão do objeto. Com efeito, a execução do objeto por empresas diversas implica em 

dificuldade de gerenciamento e coordenação dos trabalhos de modo que não permite alcançar a 

eficiência pretendida. 

Ora, não sendo possível a divisibilidade do objeto por itens indica-se a adoção 

da contratação global, permitindo assim à administração a obtenção de proposta mais vantajosa. 

Sobre o tema trazemos à baila o entendimento pacificado pelo E. TCU, vide: 

"É obrigatória a admissão da adiudicação por item e não por preço global, 

nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e 

alienações, cuio obieto seia divisível, desde que não haja prejuízo para o 

coniunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o 

objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não 

dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da 

totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 

autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 

divisibilidade" (Súmula TCU nº 247). Os itens reunidos em um lote devem 

guardar alguma relação entre si". (Denúncia TCE/MG nº 980437/2016) 

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não existe interdependência ou correlação entre a contratação pretendida e 

outras contratações. 
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4 Resultados pretendidos 

O resultado pretendido com a contratação é a preservação do sistema de 

iluminação pública. 

5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato 

deverá ser executado pelo vencedor do competente procedimento licitatório a partir da data de 

sua assinatura, com prazo de vigência de 5 anos, prorrogável nos termos da Lei nº 14.133/21. 

A execução do objeto, por sua natureza, não implicará na necessidade de 

adequações no ambiente fisico da administração e tampouco de capacitação de servidores para o 

seu recebimento posto tratar-se de serviços comuns. 

6 - Possíveis impactos ambientais 

A Constituição da República assim estabelece em seu art. 225, in verbis: 

"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 

Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações" 

Nesse contexto, considerando que dentre os pressupostos de regularidade das 

contratações levadas a efeito pela administração encontram-se as normas e orientações 

pertinentes à sustentabilidade, é de suma importância estabelecer que o objeto observe 

rigorosamente em sua execução, conforme o caso, as disposições do Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama, Conselho Nacional do Meio Ambiente­

CONAMA, Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, Ministério do 

Meio Ambiente e Mudança do Clima e Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos 

e normas do CREA, conforme o caso. 
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O objeto cuja contratação é pretendida não enseja qualquer impacto ambiental 

no município posto que, uma vez exigida suas certificações e execução de acordo com o Código 

de Postura municipal, CREA e demais órgãos responsáveis, resguardada está a integridade do 

meio ambiente municipal. 

Urge ressaltar que o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU não 

traz em seu bojo regras específicas a ser insertas tanto no ETP quanto no TR e instrumento 

convocatório em se tratando do objeto em questão, o que nos leva a concluir que a exigência de 

que o objeto seja executado de acordo com o Código de Postura municipal, CREA e atenda ainda 

às normas e regulamentações expedidas pelos demais órgãos ambientais e eventualmente 

aplicáveis em sua execução, são suficientes a garantir a sustentabilidade da contratação. 

Tal justificativa guarda consonância com o Parecer nº 00001/2021 

CNS/CGU/AGU. 

V - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando 

de contratação de serviços comuns cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos neste ETP e, por consequência, no TR e instrumento convocatório; 

Considerando tratar-se de serviços cuja oferta no mercado é ampla e, portanto, 

deve ser estabelecida disputa entre os interessados em contratar com a administração a fim de 

permitir a seleção da proposta mais vantajosa e, consequentemente, garantir a observância aos 

princípios da eficiência e economicidade, dentre outros; 

Considerando, por fim, que a execução do objeto não gera impacto ambiental 

ao município; 

CONCLUI-SE 

pela necessidade de deflagração do competente processo licitatório a fim de que sejam 

promovidos todos os atos legais voltados à execução do objeto pretendido, observada 

rigorosamente a legislação de vigência, em especial a Lei nº 14.133/2021. 
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Tomadas as providências indicadas, resguardado estará o interesse 

público da contratação. 

HELTON 
Secretário Mun ipal de ln volvimento Urbano 

epa mento de Compras e Serviços 
Portaria nº 278/2021 

LIMA 
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GABINETE DO PREFEITO 

AUTORIZAÇÃO 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA - MA, no uso de 

suas atribuições legais e constitucionais, APROVA o Termo de Referência e, por via 

reflexa, AUTORIZA, na forma da Lei nº 14.133/21 e demais normas pertinentes, o início 

de procedimento administrativo que vise selecionar a melhor proposta para a 

Administração Municipal. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância 

com a LDO, LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00) 

Gabinete do Prefeito Municipal de João Lisboa- MA, aos 19 dias do 

mês de fevereiro de 2024 

IMA 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº I 
(Processo Administrativo nº 26.00412024) 

MINUTA 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA 
por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano e do Pregoeiro Oficial ~ 
Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 010/2023, sediada na Av. Imperatriz nº 1331 , Centro, João 
Lisboa - MA, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 
julgamento menor preço global, nos termos da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , Decreto Federal nº 
11 .462, de 2023 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 
Horário: 
Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasqovernamentais.gov.br 

,-...._ 1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitaçao é a escolha da proposta mais vantajosa para a prestação de serviços 
de manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação pública do município de João Lisboa (MA), 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotaçao orçamentária própria, 
prevista no orçamento do município para o exercício de 2024, na classificaçao abaixo: 

25.752.0007.2-023 - Manutenção da Rede de Iluminação Pública 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1 . Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras). 

r'... 3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informaçao, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteraçao dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observancia do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificaçao no momento da 
habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123. de 2006 e do Decreto n.0 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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3.6.2. aut~r . do anteprojeto, do pr~jeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6:3. empres~. isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
proJeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

~-?·4. pessoa física ou_jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil co~ _dirigente do órgão ou ~ntidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na _ licitação ou atue ~a fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.1 O. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme§ 1° do art. 9° da Lei nº 14.133, de 2021 . 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

~ fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11 . Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei nº 14.133/2021 . 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE H~BILITAÇÂO 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e 0 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 
e 8.13.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos tennos do artigo 
7°. X.XX.Ili, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos Ili e IV do art. 1° e no inciso Ili do art. 5° da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

4.6. o fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cump_re os requisitos 
estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos§§ 1° ao 3º do art. 4°, da Lei n.º 
14.133. de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não t~r direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

4_ 7 _ A falsidade da declaração de que trata os itens 4.6.1 ou 4.6.2 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021 , e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 
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4.1 O. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11 . Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

4.11 .1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir ~ 
melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
4.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
~ 5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5. 1. 1. valor unitário e total do item; 
5.1.2. Quantidade cotada. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1 . O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contrataçao. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 

5.4. os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 
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5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeit~ 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação 

5.8.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União/Tribunal de Contas do Estado do 
Maranhão e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 
a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71. inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. o sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. o licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. o intervalo mfnimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
aevera ser de R$ 50,00 (cinquenta reaia). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.1 O. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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6.11 .1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

6.11 .2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados ness~ período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11 .3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11 .5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e 
aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% ( dez por cento) superiores/inferiores 
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 

eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 

lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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6.13.4. Não havendo . novos lances ~a forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
luga~ _for d~ p~lo me~os 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes sen~o informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

1 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21 . Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21 .1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021 , nesta ordem: 
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6.21 .1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderao apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

6.21 .1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverao 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.21 .1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21 .1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. · 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.21 .2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgao ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitaçao realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.21 .2.2. empresas brasileiras; 
6.21 .2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.21 .2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.22.1. Não será admitida a previs~o de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razao de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.22.4. o resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaçao realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

6.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociaçao do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7 .1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
nº 14.133/2021 , legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 
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7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria­
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429. de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018. art. 29. caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1°). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018. art. 29. §2°). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade com 
os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73. de 30 de setembro de 2022. 

7.6 . Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6 .1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2 . não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contrataçao; 
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7.8.1. Nos regimes de execuçao por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superaçao do valor 
global estimado; 

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superaçao do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao edital 

7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execuçao. 

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

,,,.,....., 7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 
à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 
unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BOI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilizaçao dos preços unitários, no caso 
de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro 
e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.11 . Erros no preenchimento da planilha não constituem ~ot~vo para a de_sclassificação da proposta. ~ 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo md1cado pelo sistema, desde que não haJa 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

7 .11 .1. o ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substancia das propostas; 

7.11 .2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 
demais licitantes. 

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
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7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital a 
proposta do licitante será recusada. ' 

7.17: Se a(s) a_mo~~ra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a ace1tab1lldade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pais, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 
acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 
por qualquer outro meio previsto em lei específica. 

8.6 . os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei nº 14.133/2021 . 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei nº 
14.133/2021) 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. o licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

8.1 o. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

11 

---- -- -----



4 ~~0070 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê­
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7°, caput). 

8.11 .1. A não observancia do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7°, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no§ 1° do art. 36 e no§ 1º 
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21 , art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substancia dos documento~ ~ sua validade _jurídica, mediante __ decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de hab1htação e 

classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 
na licitação (art. 4° do Decreto nº 8.538/2015). 
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8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

9. DOS RECURSOS 
~-~. A interposição de recurso referente_ ~o julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da hc1tação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133 de 
2021 . ' 

9.2 . O prazo recursai é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2 . o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1 ° do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021 , o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

9.6 . Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. o prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.1 O. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sitio eletrônico 
www .joaolisboa.ma.gov .br 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1 . deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
aocumento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
10.1 .2.4. deixar de apresentar amostra; 
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
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10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1. 5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

10.1.6. fraudar a licitação 

10.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

10.1 . 7 .1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1. 7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 

10.2.1. advertência; 
10.2.2. multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
10.3.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
:10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

: I , ntual oe ijlõ°lo a M% lnc~enlê co~,~ õ v~l~r ~~ OOíl~\ij ll~ij~ijl 
)~~JdT~~p~! ~~~~=~5~\~01 dias úteis. a contar da comunicação oTicial. 

. 0 1 1 10 1 2 e 1 o 1 3 a multa será de 
10 4 1 Para as infrações previstas nos ,~e_ns 1 .. , . . . . , 
... 0,5% a 15% do valor do contrato ~1c1tado. 4 10 1 5 10 1 6 10 1.7 e 10.1.8, a 

P ra as infrações previstas nos ,tens 1 O .1. , . : · , · · ' · 
10.4.2. ~ulta será de 15% a 30% do valor do contrato licitado 

. . . de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
10.5. As sanções de advertência.,. ,m~=~';i;~lativamente ou não, à penalidade de multa. 
licitar ou contratar poderão ser ap ,ca , 

. d ,. d multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
10.6. Na aplicação a sançao e . . 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

. . á a licada ao responsável em decorrência das 
10.7. A sanção de i~pediment<:> de licitar e ~ontrat~~ ~e{ 16.1 .2 e 10.1.3, quando não se justi~car a 
infrações administrativas rela~1onadas no~ ,te~f rá ; ~e~ponsável de licitar e contratar no ãmb1to da 
imoosição de pen~lida~~-.~~,~~2L!~!·r1~ ~~~~ípio, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 
10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstancias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação Integral dos danos causados à administração pública municipal. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133, de 2021 , devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 

11 .2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 
envio ao e-mail cpljoaollsboa@hotmail.com 

11 .4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação 

11 .5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
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12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. o Edital e seus anexos estão disponíveis, na Integra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.joaolisboa.ma.gov.br 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11 .1. ANEXO 1 - Termo de Referência 

12.11.1.1. Apêndice do Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar 

12.11 .2. ANEXO li - Minuta de Termo de Contrato 

12.11 .3. ANEXO Ili - Modelo de Carta Proposta; 

João Lisboa (MA), 20 de fevereiro de 2024 

HEL TO NDES DE LIMA 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 
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1. DO OBJETO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº / 
(Processo Administrativo nº 26.004/2024) 

ANEXO 1 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1 . ~ontratação de err:,pre~a especi~li~ada para a _pre_stação de serviços de manutenção preventiva e 
corret!va da red~ de . iluminação publica do município de Joao Lisboa (MA), conforme condições, 
quantidades e exIgêncIas estabelecidas neste instrumento: 

CATSERV: 21687 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V.UNIT. V. TOTAL 
1 MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 

1.1 CAMINHAO MUNK TOCO MÊS 12 7.978,13 95.737,56 
1.2 CAMINHONETE CABINE DUPLA COM 

CARROCERIA MÊS 12 3.121 ,88 37.462,56 

SUBTOTAL 
133.200 12 

2 MANUTENÇAO DA REDE ELETRICA 
2.1 MANUTENÇAO DA REDE EXISTENTE 

COM A SUBSTITUIÇÃO DE CHAVE DE 
UNO COMANDO, FUSIVEIS, FOTOCÉULAS E 1.000 15,03 15.030,00 

CONT ACTORES 

2.2 TROCA DE CHAVE DE COMANDO COM 
DISJUNTOR 

UNO 500 12,03 6.015,00 

SUBTOTAL 
21.045,00 

3 TROCA DE REATORES 

3.1 TROCA DE REATORES DANIFICADOS UNO 600 11 ,56 6.936,00 
SUBTOTAL 6.936,00 

4 TROCA DE LAMPADAS 

4.1 TROCA DE LÂMPADAS A VAPOR UNO 600 11 ,56 6.936,00 

4.2 TROCA DE LÂMPADAS DE LED UND 600 11 ,56 6.936,00 
SUBTOTAL 

13.872,00 

5 INST ALAÇAO E TROCA DE LUMINARIAS 

5.1 INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIAS UNO 500 17,34 8.670,00 

5.2 SUPORTE TUBULAR PARA FIXAÇÃO 
EM POSTE LUMINÁRIAS TIPO PÉTALA 

UNO 100 12,72 1.272,00 

SUBTOTAL 9.942,00 
TOTAL GERAL 184.995,12 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos contados da assinatura do contrato, 
prorrogável por até 1 O ( dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

1.3.1. o serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que destina-se à manutençao 
preventiva e corretiva da rede de i/uminaçao pública municipal, sendo a vigência plurianual 
mais vantajosa considerando que o mesmo nao pode sofrer soluçao de continuidade a cada 
exercfcio financeiro sem que disso implique em prejulzo ao interesse público na 
essencialidade da contrataçao. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 
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2. FUNDAMENTAÇAO E DESCRIÇAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
~.2. O objeto da contrataçao está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme consta das 
informações básicas desse termo de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A descriçao da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade: 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 
4.1.1. Os equipamentos e demais materiais pertinentes deverão observar as normas da ABNT ISO e 
INMETRO. ' 
Subcontratação 
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da contratação 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021 , pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de execução 
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
5.1.1. Inicio da execução do objeto: 01 (um) dia da assinatura do contrato; 
5.2. Os serviços serão prestados no âmbito do município de João Lisboa (MA), em observância ao 
estabelecido nas "Ordens de Serviço". 
Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1°, inciso Ili, da Lei nº 14.133, de 2021) 
5.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

,,..- 6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. o órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
Preposto 
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o todo o 
período da execuçao. 
6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
Fiscalização 
6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscal izada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 
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6.1 O. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, VI); 
6.10.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrê~cias relacionadas à execuç~o do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, §1º, e Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, li); 
6.10.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11 .246, de 
2022, art. 22, Ili); 
6.10.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
6.10.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, V). 
6.10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 
(Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, VII). 
Fiscalização Administrativa 
6.11 . O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, 1 e 11, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
6.11.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 23, IV). 
Gestor do Contrato 
6.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21 , IV). 
6.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , 
li). 
6.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 
21 , 111). 
6.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 
de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21 , VIII). 
6.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , X). 
6.17. o gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , VI). 
6.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 
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7 .1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: ' 
7 .1.1.1. não produzir os resultados acordados, 
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
ou 
7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá­
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
Recebimento 
7 .2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de dois dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a, da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 
11 .246, de 2022). 
7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 
11 .246, de 2022). 
7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, 
Decreto nº 11 .246, de 2022). 
7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 
técnico e administrativo. 
7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonãncia com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 
7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicias, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório. 
7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 7.9.4. O recebimento provisório também 
ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e 
Instruções exigíveis. 
7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. . 
7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 

7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21 , VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 
7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 

20 



& n ~007g 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 
7.9.3. Emitir Te~o Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalizaçao. 
7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalizaçao dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçao do objeto, para efeito de 
liquidaçao e pagamento. 
7 .11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a soluçao, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçao do contrato. 
Liquidação 
7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidaçao, na forma desta seçao, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7 .13.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogaçao, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 . 
7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
7.14.1. o prazo de validade; 
7.14.2. a data da emissão; 
7.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.14.4. o período respectivo de execuçao do contrato; 
7.14.5. o valor a pagar; e 
7 .14.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.15. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaçao da regularizaçao da 
situaçao, sem ônus ao contratante; 
7.16. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovaçao da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentaçao mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 . 
7.17. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
7.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificaçao, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçao ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
7.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
7.21 . Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
Prazo de pagamento 
7.22. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidaçao da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstruçao Normativa SEGES/ME nº 77, 
de 2022. 
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7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
Forma de pagamento 
7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 7.26.1. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO. 
Regime de execução 
8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 
Exigências de habilitação 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação juridica 
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
8.6. Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/em presas-e-negocios/pt-br/em preendedor; 
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa OREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 
8.11 . Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 
nos termos do art. 4°, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021 . 
8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação 
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971 , de 13 de novembro 
de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
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8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1. 751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo 
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou (Municipal/Distrital] do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.21 . Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. Qualificação Econômico-Financeira 
8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso li, alínea 
"c", da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021 , art. 69, caput, inciso li); 
8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
8.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 
(um); 
8.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECO ao Sped. 
8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG}, Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
(capital mínimo] OU (patrimônio líquido mínimo] de 10% do valor total estimado da parcela pertinente. 
8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 
2021 , art. 65, §1°). 
8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
Qualificação Técnica 
8.29. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
8.29.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
8.30. Registro da empresa no CREA, em plena validade; 
8.31 . Qualificação Técnica-Operacional: apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de 
Capacidade Técnica Operacional, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), que comprove ter a 
licitante capacidade para execução de obras e/ou serviços com características semelhantes e de 
complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação. (art. 67, li, da Lei nº 
14.133/21) 
8.31 .1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 
empresa licitante. 
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8.32. Qualificaçao Técnica-Profissional: comprovaçao de a licitante possuir em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, ao menos um Engenheiro Elétrico que será 
responsável pela execuçao dos serviços, detentor de atestado de responsabilidade técnica, 
expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia-CREA, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidao(ões) de 
Acervo Técnico - CAT, que comprove ter o profissional capacidade para execuçao de obras e/ou 
serviços com características semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes ou 
superiores ao objeto desta licitação. (art. 67, 1, da Lei nº 14.133/21) 
8.32.1 . Para a comprovaçao do vínculo profissional do responsável técnico com a licitante deve-se 
admitir a apresentaçao de cópia de Carteira de Trabalho (CTPS), contrato social da licitante, contrato 
de prestação de serviço ou, ainda, declaraçao de contrataçao futura do profissional detentor de 
atestado apresentado, desde que acompanhada de anuência deste. (ACÓRDÃO n.º 1447/2015/TCU 
- Plenário). 
8.32.2. Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do Ato 
Constitutivo da empresa ou Certidao do CREA, devidamente atualizados. 
8.32.3. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do 

,.....___ contrato, e será admitida a sua substituiçao por profissionais de experiência equivalente ou superior, 
desde que aprovada pela Administração; 
8.33.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovaçao da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administraçao, cópia do contrato que deu suporte à 
contrataçao, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O custo estimado da contrataçao é de R$ 184.995,12 (cento e oitenta e quatro mil, novecentos e 
noventa e cinco reais e doze centavos), conforme custos unitários apostos na tabela constante no item 
01 . 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas da contrataçao correrao à conta da seguinte dotação orçamentária, prevista para o 
exercício financeiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro): 

25.752.0007.2-023 - Manutenção da Rede de lluminaçao Pública 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

João Lisboa (MA), 19 de fevereiro de 2024 

HEL TON ENDES DE LIMA 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

APROVO o Termo de Referência nos moldes deline do detalhamento descrito no referido 

VILSON SO 
Pre 

ume 

A 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº _/_ 
(Processo Administrativo nº 26.004/2024) 

Apêndice do Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a 

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública . 

.-. 1 - INFORMAÇÕES GERAIS 

Processo Administrativo nº 26.004/2024 

Órgão Solicitante: SINFRA 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) Joaquim Guilherme Oliveira Sousa 

Chefe do Departamento de Compras e Serviços 

Portaria nº 278/2021 

b) Helton Mendes de Lima 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

Portaria nº 002/2021 

11- DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 

O objeto cuja contratação é pretendida destina-se a manutenção e preservação da 

rede de iluminação pública municipal. 

Nesse diapasão, urge salientar que a administração ao longo dos anos vem 

promovendo a contratação do objeto por meio de processo licitatório a fim de preservar o interesse 

público e prevenir eventuais problemas decorrentes da eventual falha no sistema de iluminação 

pública municipal, mormente porque a ausência de Iluminação pode acarretar, além de acidentes, 

o aumento da criminalidade no município. 

Finalmente, após o devido levantamento dos quantitativos necessários à execução do 

objeto, considerando especialmente as últimas contratações firmadas pela administração e respectivas 
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execuções durante os exercícios financeiros de sua vigência, a equipe técnica concluiu pela necessidade 

da quantidade esposada na planilha abaixo. 

Nº 
1 

1.1 
1.2 

2 
2.1 

2.2 

3 
3.1 

4 
4.1 
4.2 

5 
5.1 
5.2 

"A Administração tem o dever de estimar os quantitativos da contratação, de modo 

fundamentado. Essa estimativa deve tomar em vista a eventual existência de outras 

contratações (correlatas ou interdependentes), inclusive para propiciar ganhos de 

escala" (FILHO, Marçal Justen. Comentários à Lei de Licitações e Contratações 

Administrativas: Lei 14.13312021. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021). 

QUANTIDADE ESTIMADA PARA A CONTRATAÇÃO 

DESCRICÃO UND QTD V.UNIT. V. TOTAL 
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 

CAMINHÃO MUNK TOCO MÊS 12 
CAMINHONETE CABINE DUPLA COM CARROCERIA MÊS 12 '· 

SUBTOTAL 
MANUTENCÃO DA REDE ELETRICA 

MANUTENÇÃO DA REDE EXISTENTE COM A 
SUBSTITUIÇÃO DE CHAVE DE COMANDO, FUSÍVEIS, UND 1.000 
FOTOCÉULAS E CONT ACTORES . 
TROCA DE CHAVE DE COMANDO COM DISJUNTOR UNO 500 

SUBTOTAL 
TROCA DE REATORES 

TROCA DE REATORES DANIFICADOS UND 600 
SUBTOTAL 

TROCA DE LAMPADAS 
TROCA DE LÃMPADAS A VAPOR UND 600 

TROCA DE LÂMPADAS DE LED UND 600 , 

SUBTOTAL L 

INSTALAÇAO E TROCA DE LUMINARIAS 

INSTALAÇÃO DE LUMINARIAS UND 500 . 
SUPORTE TUBULAR PARA FIXAÇAO EM POSTE 

UNO 100 
LUMINÁRIAS TIPO PÉTALA 

SUBTOTAL 
TOTAL GERAL 

Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

o objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonância com o 

Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante. 
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Dos requisitos da potencial contratação 

Considerando a natureza da contratação, é de suma importancia esclarecer seus 

requisitos necessários. Assim, em primeiro lugar, há de se ressaltar que a execução do objeto deverá ser 

conjunta, observando o quantitativo constante na ordem de serviço. 

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

estabelecidos pelas normas da ABNT, MERCOSUL, ISO e, ainda, pelos órgaos competentes tais como o 

INMETRO e outros, sem prejuízo do que dispõe a Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor. 

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em consonancia com o 
exercício financeiro. 

Ili - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o levantamento 

de mercado por meio da análise das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto e, na oportunidade, 

chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de serviços comuns sua oferta no mercado é ampla, 

podendo ser contratado uma vez deflagrado o competente procedimento licitatório, do qual será extraída 

a proposta mais vantajosa. 

Desta feita, considerando a última contratação promovida pela administração, bem 

co,:no utilizando como parametro o levantamento dos quantitativos suficientes à satisfação do interesse 

público, chega-se ao valor aproximado e estimado da contratação. 

PLANILHA DO ÚLTIMO CONTRATO FIRMADO 

Contrato nº 26.09.01/2022 

Contratado: J. L. D. Y. COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI 

Nº DESCRICAO UNO QTD V. UNIT. V. TOTAL 
1 MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 

1.1 CAMINHAO MUNK TOCO MÊS 12 6.900,00 82.800,00 
1.2 CAMINHONETE CABINE DUPLA COM CARROCERIA MES 12 2.700,00 32.400,00 

SUBTOTAL 115.200,00 
2 MANUTENÇAO DA REDE ELETRICA 

2.1 MANUTENÇAO DA REDE EXISTENTE COM A 
SUBSTITUIÇÃO DE CHAVE DE COMANDO, FUS[VEIS, UNO 1.000 13,00 13.000,00 
FOTOCÉULAS E CONTACTORES 

2.2 TROCA DE CHAVE DE COMANDO COM DISJUNTOR 
UNO 500 10,40 5.200,00 

SUBTOTAL 18.200,00 
3 TROCA DE REATORES 

3.1 TROCA DE REATORES DANIFICADOS UNO 600 10,00 6.000,00 
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SUBTOTAL 6.000,00 
TROCA DE LÃMPADAS 

TROCA DE LÂMPADAS A VAPOR UNO 600 10,00 6.000,00 
TROCA DE LÂMPADAS DE LED UNO 600 10,00 6.000,00 

SUBTOTAL 12.000,00 
INSTALAÇÃO E TROCA DE LUMINARIAS 

INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIAS UNO 500 15,00 7.500,00 
SUPORTE TUBULAR PARA FIXAÇÃO EM POSTE 
LUMINÁRIAS TIPO PÉTALA UNO 100 11 ,00 1.100,00 

SUBTOTAL 8.600,00 
TOTAL GERAL 160.000,00 

Portanto, ante os aspectos acima levantados, conclui-se que a solução adequada à 

satisfação do interesse público é a realização de procedimento licitatório para a contratação do objeto. 

Soluções Vantagens (pontos fortes) Desvantagens (riscos, 

limitações, problemas) 

Realização de Procedimento Obtenção de proposta mais Não se aplica 

Licitatôrio vantajosa 

Custo Estimado R$ 160.000,00 

IV - DETALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

1 - Descrição da solução 

Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e quantitativo do 

objeto e, concluindo tratar-se de serviço comum cuja oferta no mercado é ampla, indica-se a titulo de 

solução (contratação do objeto) a realização de procedimento licitatório, observadas as disposições 

contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes. 

2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação 

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação global ante a impossibilidade da 

divisão do objeto. Com efeito, a execução do objeto por empresas diversas implica em dificuldade de 

gerenciamento e coordenação dos trabalhos de modo que não permite alcançar a eficiência pretendida. 

Ora, não sendo possível a divisibilidade do objeto por itens indica-se a adoção da 

contratação global, permitindo assim à administração a obtenção de proposta mais vantajosa. 

Sobre o tema trazemos à baila o entendimento pacificado pelo E. TCU, vide: 

"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos 

editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e 
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alienações, cuio obieto sela divisível, desde que não haja prejuízo para o 

conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o 

objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não 

dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da 

totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 

autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 

divisibilidade" (Súmula TCU nº 247). Os itens reunidos em um lote devem 

guardar alguma relação entre si". (Denúncia TCE/MG nº 980437/2016) 

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não existe interdependência ou correlação entre a contratação pretendida e outras 

contratações. 

4 - Resultados pretendidos 

O resultado pretendido com a contratação é a preservação do sistema de iluminação 

pública. 

5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato 

deverá ser executado pelo vencedor do competente procedimento licitatório a partir da data de sua 

assinatura, com prazo de vigência de 5 anos, prorrogável nos termos da Lei nº 14.133/21 . 

A execução do objeto, por sua natureza, não implicará na necessidade de 

adequações no ambiente físico da administração e tampouco de capacitação de servidores para o seu 

recebimento posto tratar-se de serviços comuns. 

6 - Possiveis impactos ambientais 

A Constituição da República assim estabelece em seu art. 225, in verbis: 

"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras gerações" 

Nesse contexto, considerando que dentre os pressupostos de regularidade das 

contratações levadas a efeito pela administração encontram-se as normas e orientações pertinentes à 
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sustentabilidade, é de suma importância estabelecer que o objeto observe rigorosamente em sua 

execução, conforme o caso, as disposições do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis - lbama, Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, Instituto Nacional de 

Metrologia, Qualidade e Tecnologia - lnmetro, Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima e 

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos e normas do CREA, conforme o caso. 

O objeto cuja contratação é pretendida não enseja qualquer impacto ambiental no 

município posto que, uma vez exigida suas certificações e execução de acordo com o Código de Postura 

municipal, CREA e demais órgãos responsáveis, resguardada está a integridade do meio ambiente 

municipal. 

Urge ressaltar que o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU não traz 

em seu bojo regras especificas a ser insertas tanto no ETP quanto no TR e instrumento convocatório em 

se tratando do objeto em questão, o que nos leva a concluir que a exigência de que o objeto seja 

executado de acordo com o Código de Postura municipal, CREA e atenda ainda às normas e 

regulamentações expedidas pelos demais órgãos ambientais e eventualmente aplicáveis em sua 

execução, são suficientes a garantir a sustentabilidade da contratação. 

Tal justificativa guarda consonancia com o Parecer nº 00001/2021 CNS/CGU/AGU. 

V - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando de 

contratação de serviços comuns cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos neste ETP e, por consequência, no TR e instrumento convocatório; 

Considerando tratar-se de serviços cuja oferta no mercado é ampla e, portanto, deve 

ser estabelecida disputa entre os interessados em contratar com a administração a fim de permitir a 

seleção da proposta mais vantajosa e, consequentemente, garantir a observância aos princípios da 

eficiência e economicidade, dentre outros; 

Considerando, por fim, que a execução do objeto não gera impacto ambiental ao 

município; 

CONCLUI-SE 

pela necessidade de deflagração do competente processo licitatório a fim de que sejam promovidos 

todos os atos legais voltados à execução do objeto pretendido, observada rigorosamente a legislação de 

vigência, em especial a Lei nº 14.133/2021 . 
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contratação. 

· adas, resguardado estará o interesse público da 

HEL TON MENDES DE LIMA 
Secretário Muni ipal trutura e nvolvimento Urbano 

ª2/20 

ME OLIVEIRA SOUSA 
o de Compras e Serviços 

Portaria nº 278/2021 

VILSON SO 
Pre 
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PREGÃO ELETRÓNICO Nº / 
(Processo Administrativo nº 26.004/2024) 

ANEXO li 
MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ........ / .... , QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICiPIO DE JOÃO LISBOA (MA) 
E A EMPRESA ............................................................ . 

O Município de João Lisboa (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331 , Centro, através da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, representada pelo Secretário Municipal de 
Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano HEL TON MENDES DE LIMA, brasileiro, casado, agente 
político, residente e domiciliado nesta cidade, portador da cédula de identidade de nº 773993975 SSP-
MA e do CPF nº 850.155.633-53, doravante denominado CONTRATANTE, e a ____ _, pessoa 
jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº ____ ,, com sede na _____ , 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) __ , portador(a) da 
Carteira de Identidade nº ___ e do CPF nº ___ , tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo nº 26.004/2024 e em observancia às disposições da Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 
2021 , Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e demais legislações aplicáveis, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº __ /_, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva da rede de iluminação pública do município de João Lisboa (MA), conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº _/_, identificado no 
preambulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO IDENTIFICAÇÃO 
CATSER 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4.1. O Termo de Referência; 
1.4.2. O Edital da Licitação; 
1.4.3. A Proposta do contratado; 
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIG~NCIA 

UNO QTD V.UNT. 

2.1. O prazo de execução do contrato terá duração de doze meses, de _ /_j_ a _)_ (_, prorrogáv~I 
por até 10 (dez) anos, na forma do artigo 107 da Lei nº 14.133, d~ 2021 , desde que haJa con?ordanc~a 
das partes, o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações, bem como a pesquisa prévia 
revele que os preços são compatíveis com os de mercado. 
2.1.1 Caso a Contratada não tenha interesse na prorrogação do ajuste deverá comunicar este fato por 
escrito à Contratante, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data de término do prazo 
contratual, sob pena de incidência de penalidade contratual. 
2.1.2. A não prorrogação do prazo de vigência contratual, por conveniência da Administração, não gerará 
à Contratada o direito a qualquer espécie de indenização. 
2.1.3 Não obstante o prazo estipulado no subitem 2.1, a vigência contratual nos exercícios subsequentes 
ao da assinatura do contrato estará sujeita à condiçao resolutiva, consubstanciada na existência de 
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recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas 
despesas. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA- MOPELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1 . O valor do presente Termo de Contrato é de R$ __ (_) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

,,,.......___ fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

........... 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA- PAGAMENTO (art. 92, Ve VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) fndice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado{s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA-OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscal izar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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8.9. Explicitamente emitir decisao sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1 O. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual periodo. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração nao responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administraçao no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exerclcio da atividade. 9.4. 
Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, li} e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitaçao e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislaçao de regência; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, nao reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçao ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021 ; 
9.9. Quando nao for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
1} prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidao conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou 
sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.1 O. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissldio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilência de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
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9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observancia às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitaçao na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art, 116, parágrafo 
único); 

.,.......__ 9.21 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 
14.133, de 2021 ; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Nao haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11 .1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11 .2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (a~. 156, §2°, da Lei nº 14.1~3, de 2021 ); " " " " " " 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descntas nas alíneas b , c e d 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021); . 
ii i. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
allneas "e", "F, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iv. Multa: 
1. Moratória de o, 1 % (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
2. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 10% (dez por cento), pela inobservancia do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia. . 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021 . 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas allneas "e" a "h" do subitem 11 .1, de 5% do valor do 
Contrato. 
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4. Compensatória, para a inexecuçao total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, de 20% do 
valor do Contrato. 
5. Para infraçao descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
7. Para a infraçao descrita na alínea "a" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato 
ressalvadas as seguintes infrações: ' 
11 .3. A aplicaçao das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparaçao integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderao ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
~ 1.~.2. Antes da aplicaçao da _m~lta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
uteIs, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.3. Se a mult~ aplicada e as indenizações cablveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133 de 
2021 ). ' 
11 .3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicaçao enviada pela autoridade competente. 
11 .4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11 .5. Na aplicação das sanções serao considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11 .6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11 .7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurldica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçao, à pessoa 
jurldica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análisejurldica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçao da 
sançao, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 
14.133, de 2021). 
11 .9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar sao passiveis de reabilitaçao na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 . 
11 .1 o. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 0rgao ora contratante, na forma 
da lnstruçao Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
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12.2.1. Quando a nao conclusao do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 , bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificaçao da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operaçao implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteraçao subjetiva. 
12.4. O termo de extinçao, sempre que possível, será precedido de: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

~ 12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.º 14.133, de2021). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.0 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contrataçao correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

25.752.0007.2-023 - Manutenção da Rede de Iluminação Pública 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos 

,"'- contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-ALTERAÇÕES 
15.1 . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 
16.1. 1 ncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sitio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.0 14.133, de 2021 , e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 
12.527, de 2011 , c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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17.1. CLÁUSULA DÊCIMA SEXTA- FORO 
17 .1. Ê eleito o Foro da cidade de João Lisboa (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que nao possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei 
nº 14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1-_______ _ 
CPF: ____ _ 

João Lisboa (MA), _de __ de 2024 

CPF: _____ _ 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº _/_ 

(Processo Administrativo nº 26.004/2024) 
ANEXO Ili 

(Proposta de Preços) 
_________ de __ de 

Prezados Senhores, 

_____ (empresa), com sede na cidade de ________ à Rua _____ , n.º 
___ , inscrita no CNPJ/MF sob o número _______ , neste ato representada por 
___________ , portador do CPF n.0 ____ e R.G. n.0 _____ , abaixo 
assinado propõe à Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, através da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, os preços infra discriminados para a prestação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação pública do município de João Lisboa (MA), 
objeto do PREGÃO ELETRÔNICO Nº _/ __ - CPL: 

CATSERV: 21687 

ITEM DESCRIÇÃO UNO QTD V.UNIT. V. TOTAL 
1 MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 

1.1 CAMINHAO MUNK TOCO MÊS 12 
1.2 CAMINHONETE CABINE DUPLA COM 

MÊS 12 CARROCERIA 

SUBTOTAL 
2 MANUTENÇÃO DA REDE ELETRICA 

2.1 MANUTENÇAO DA REDE EXISTENTE 
COM A SUBSTITUIÇÃO DE CHAVE DE 

UNO 1.000 COMANDO, FUSÍVEIS, FOTOCÊULAS E 
CONTACTORES 

2.2 TROCA DE CHAVE DE COMANDO COM 
UNO 500 DISJUNTOR 

SUBTOTAL 

3 TROCA DE REATORES 

3.1 TROCA DE REATORES DANIFICADOS UNO 600 
SUBTOTAL 

4 TROCA DE LAMPADAS 
4.1 TROCA DE LAMPADAS A VAPOR UNO 600 
4.2 TROCA DE LÂMPADAS DE LED UNO 600 

SUBTOTAL 

5 INST ALAÇAO E TROCA DE LUMINARIAS 

5.1 INSTALAÇAO DE LUMINARIAS UNO 500 

5.2 SUPORTE TUBULAR PARA FIXAÇAO 
EM POSTE LUMINÁRIAS TIPO PÉTALA UNO 100 

SUBTOTAL 
TOTAL GERAL 

08S: A descrição mínima do objeto deverá observar a especificação constante no termo de 
referência e planilha acima, que prevalecerão sobre a identificação CA TSER 
a) Prazo de validade da proposta, que nao poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de sua abertura; 
b) o objeto deverá ser executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" 
expedida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano; 
c) O valor total da proposta é de R$ __ ( ) 

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa 
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Senhor Assessor Jurídico: 

João Lisboa (MA), 21 de fevereiro de 2024 

Encaminhamos a Vossa Senhoria Minuta do edital de licitação e seus anexos na 

modalidade Pregão Eletrônico, que tem como objeto a prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva da rede de iluminação pública do município de João Lisboa (MA), 

conforme termo de referência acostado ao feito, para o devido exame e emissão e parecer 

jurídico. (art. 53, § 1° da Lei nº 14.133/21) 

Certos de sua breve apreciação subscrevemo-nos. 

HELTON MENDES DE LIMA 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

À 
Assessoria Jurídica do Município de João Lisboa - MA 
NESTA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA tr 028l2021 

O PREFEITO DO MUNIQPIO DE JOÃO LISBOA, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 
OrgAnica do Municfpio art. 67. 

RESOLVE: 

Art.1º. Nomear ANTÕNIO ALVES DE SOUSA JÚNIOR -
Procurador do Municfpio. 

Art.~. Esta portaria entra em vigor na data de sue publicação nos 
ptaca,'8S da Prefeitu'a de João Lisboa 

GabiMta do Prefeito Municipal de Joio Uaboa, e.tado do 
llawlhlo em 1• de Janeiro de 2021, 200° ano da lndependlncla • 1,,. da 
República. 

Prerekan Mtuüc.-1 de.Jelo U...-Ma-G...._ de Prefelm 
A•eü1a 1-..,1•D11. •· w1.c...,...,. ....._ -Ma 

-----
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PARECER 

A PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO DE 

JOÃO LISBOA (MA}, no exercício de suas atribuições legais, vem proceder à 

análise e emissão de Parecer Jurídico. 

Trata-se de oficio de solicitação de realização de 

despesas para, em adotando os procedimentos legais cabíveis, proceder à 

realização de certame destinado a "[. .. ] contratação de empresa especializada 

para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede 

de Iluminação pública do município de João Lisboa (MA) [ ... ]". 

Elaborado o Estudo Técnico Preliminar e promovida a 

pesquisa de preços, a Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento 

Urbano procedeu à elaboração de termo de referência e abertura de licitação na 

modalidade de Pregão Eletrônico. 

verbis: 

É o relatório. Passo a opinar. 

Com efeito, a natureza do objeto do certame deflagrado se 

disposto no parágrafo único do art. 6°, XLI , da Lei nº 14.133/21 , in 

"XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição 

de bens e serviço• comuns, cujo critério de julgamento poderá 

er o de menor preço ou o de maior desconto;" (destaques e 

grifos nossos) 

- -- ---- -- --------
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Cumpre observar que a minuta do instrumento 

convocatório exige, à título de participação no certame, toda a documentação a 

que aludem os arts. 62 e ss., da Lei nº 14.133/21 o que, de plano, permite-nos 

constatar, in casu, a observância dos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade e moralidade administrativa, dentre outros. 

Observa-se, ainda, que a minuta do edital do certame 

prevê, minuciosamente, as regras da licitação, bem como traz como conteúdo 

anexos contendo a seguinte documentação: Termo de Referência, Estudo Técnico 

Preliminar, minuta do contrato e minuta de proposta de preços, o que se coaduna 

com o interesse público e legislação aplicável. 

No tocante à minuta do contrato administrativo, acostada 

ao feito, é de se ver que encontra-se em conformidade com os ditames do art. 92 

da Lei 14.133/21 . 

Sobre o tema, invocamos a lição de José dos Santos 

Carvalho Filho que, no mesmo diapasão, ensina: 

"Por outro lado, devem constar nos contratos o preãmbulo, o 

nome das partes e seus representantes, o objeto do ajuste, o ato 

autorizativo do contrato, o número do processo da licitação, ou, 

se for o caso, da dispensa ou da inexigibilidade, e a menção de 

que seu regime jurldlco é o da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULAS ESSENCIAIS 

Constituem cláusulas essenciais dos contratos administrativos 

aquelas Indispensáveis à validade do negócio juridlco. As 

cláusulas que não tem esse condão, e que variam em 

conformidade com a natureza do contrato, são consideradas 

acidentais. 

Deve o contrato conter necessariamente algumas cliusulaa, o 

estas estão relacionadas no art. 55 do Estatuto. Encontram-se na 

relação, dentre outras, a que defina o objeto e suas 

caracteristlcas; que indique o regime de execução, bem como o 

2 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

preço e as condições de pagamento; que demarque os prazos; 

que aponte os recursos; que fixe a responsabilidade das partes, 

etc." (Manual de Direito Administrativo. 10ª ed. Lumen Júris pg. 

169/170) (destaques e grifos nossos) 

Tendo em vista a observação, por parte da Administração 

Pública, de todos os requisitos legalmente exigidos, opina este Órgão pela 

legalidade da minuta do instrumento convocatório do certame. 

que julgar cabíveis. 

Este é o Parecer. 

Remeta-se a toridade competente para as providências 

Júnior 
lo 

09 
0870-5 
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João Lisboa (MA), 22 de fevereiro de 2024 

A Assessoria Jurídica Municipal vem por meio deste encaminhar os autos em 

epígrafe para o prosseguimento em seus ulteriores termos. 

Sem mais, registramos protestos de ima e consideração. 

Antonio AI nior 
icípio 

9 

Matrí 20870-5 

ILMO SR. 
HEL TON MENDES DE LIMA 
SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

NESTA 
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PREGAO ELETRÔNICO Nº 00712024 

(Processo Administrativo nº 26.00412024) 

EDITAL 

Torna-~e público, par~ conh~c_imento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de João Lisboa _ MA, 
por _meio da S~cretar_1a Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano e do Pregoeiro Oficial e 
Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 010/2023, sediada na Av. Imperatriz nº 1331 Centro João 
~isboa - MA, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, c~m crité~io de 
JUigamento menor preço global, nos termos da Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021 , Decreto Federal nº 
11 .462, de 2023 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 11 .03.2024 
Horário: 08:00 hs (oito horas) - Horário de Brasília - DF 
Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasqovernamentais.gov.br 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presen!e licitação ~ a escolha da pro~osta mais vantajosa para a prestação de serviços 
de manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação pública do município de João Lisboa (MA), 
conforme condições, quantidades· e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do município para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

25.752.0007.2-023 - Manutenção da Rede de Iluminação Pública 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
Óu aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A nao observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.0 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.1 O. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme§ 1° do art. 9° da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

_..._ fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.1 o. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11 . Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou Jurídica 
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei nº 14.133/2021 . 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
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4. DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. ' 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 
e 8.13.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituicao; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos Ili e IV do art. 1° e no inciso Ili do art. 5° da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

4.6. o fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cump_re os requisitos 
estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123. de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133. de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não t~r direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.6.1 ou 4.6.2 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133. de 2021 , e neste Editai. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 
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4.1 O. Serao disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentaçao de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11 . Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

4.11 .1. a aplicaçao do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 

4.11 .2. os lances serao de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
4.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgao ou entidade promotora da 
licitaçao, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgaos de controle externo e 
interno. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservancia de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.13. o licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
.-- 5.1. o licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário e total do item; 
5.1.2. Quantidade cotada. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. o licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contrataçao. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serao de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegaçao de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 
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5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação 

5.8.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçao por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União/Tribunal de Contas do Estado do 
Maranhão e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 
a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execuçao do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. o sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

r-- 6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. o licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. o intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

6.9. o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.1 o. o procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11 . Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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6.11 .1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
,,,......, dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12. 5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e 
aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 

eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duraçao de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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6.13.4. Não havendo _novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor prop~sta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
luga: _for d~ p~lo me~os 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21 . Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.1 33, de 2021 , nesta ordem: 
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6.21 .1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato continuo à classificação; 

6.21 .1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.21 .1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1 .4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

6.21 .2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.21 .2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.21 .2.2. empresas brasileiras; 
6.21 .2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.21 .2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.22. 1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

6.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6 .23. Apôs a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
nº 14.133/2021 , legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 
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7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria­
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429. de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018. art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1°). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2°). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade com 
os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. contiver vlcios insanáveis; 

7.6.2 . não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6 .5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

7. 7 .1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7 .1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 
e sobrepreço considerará o seguinte: 
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7.8. ~ .. Nos regimes_ de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 
global estimado; 

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante 
conforme planilha anexa ao edital ' 

7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

--.. 7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7 .1 O. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7 .10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 
à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 
unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 
de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro 
e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem n:,ot~vo para a de_sclassificação da proposta. ~ 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haJa 

,,----, majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

7 .11.1. o ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.11 .2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7 .12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 

demais licitantes. 

7 .15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
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7 .16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital a 
proposta do licitante será recusada. ' 

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado nao for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificaçao da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

8.1.1. A documentaçao exigida para fins de habilitaçao jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pars, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serao 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4.1 . Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 
acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 
.~ por qualquer outro meio previsto em lei especifica. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

f")a Lei nº 14.133/2021 . 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei nº 

,14.133/2021) 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

8 .9 . O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificaç~o. declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

8.1 o. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 
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8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação d~s. documentos origi~ais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento d1g1tal ou quando a lei expressamente o exigir. {IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.11 . É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê­
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7°, caput) . 

8.11 .1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7°, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no§ 1° do art. 36 e no§ 1º 
do art. 39 da lnstruçao Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
r-- apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21 , art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4°): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 
na licitação (art. 4° do Decreto nº 8.538/2015). 
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8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, nao caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

9. DOS RECURSOS 
~· ~. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133 de 
2021 . ' 

9.2. O prazo recursai é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestaçao da intenção de recorrer será de 1 O ( dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1 ° do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021 , o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

9.4. Os recursos deverao ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. O prazo para apresentaçao de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. o recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.1 O. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sitio eletrônico 
www .joaolisboa.ma.gov .br 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaçao; 
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel; 
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
10.1 .2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
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10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçao exigida para a contrataçao, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçao; 

10.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçao 
falsa durante a licitação 

10.1.6. fraudar a licitação 

10.1. 7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

10.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.1. 7 .2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1 . 7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.8. praticar atos illcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçao 

10.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.0 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133. de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 

10.2.1. advertência; 
10.2.2. multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
10.2.4. declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitaçao perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicaçao das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infraçao cometida. 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
10.3.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1. 7 e 
10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

10.1 O. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstancias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 

10.11 . Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados à administração pública municipal. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
11 .1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133, de 2021 , devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 
envio ao e-mail cpljoaollsboa@hotmail.com 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
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12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessao pública observarao o horário 
de Brasllia - DF. 

12.4. A homologaçao do resultado desta licitaçao não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliaçao da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçao e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
conduçao ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administraçao. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estao disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.joaolisboa.ma.gov.br 

12.11 . Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11 .1. ANEXO 1 - Termo de Referência 

12.11 .1.1. Apêndice do Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar 

12.11 .2. ANEXO li - Minuta de Termo de Contrato 

12.11 .3. ANEXO Ili - Modelo de Carta Propos a; 

João Lisboa (MA), 22 de fevereiro de 2024 

HEL TON DES DE LIMA 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 
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PREGAO ELETRÔNICO Nº 007/2024 
(Processo Administrativo nº 26.004/2024) 

ANEXO 1 
TERMO DE REFERêNCIA 

1. DO OBJETO 
1.1. Contrataçao de empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva da rede de iluminação pública do município de João Lisboa (MA), conforme condições 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: ' 

CATSERV: 21687 

ITEM DESCRIÇÃO UNO QTD V.UNIT. V. TOTAL 
1 MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 

1.1 CAMINHÃO MUNK TOCO MÊS 12 7.978,13 95.737,56 
1.2 CAMINHONETE CABINE DUPLA COM 

MÊS CARROCERIA 12 3.121 ,88 37.462,56 

SUBTOTAL 
133.200,12 

2 MANUTENÇAO DA REDE ELÉTRICA 
2.1 MANUTENÇÃO DA REDE EXISTENTE 

COM A SUBSTITUIÇÃO DE CHAVE DE 
UNO 1.000 15,03 COMANDO, FUSIVEIS, FOTOCÉULAS E 15.030,00 

CONT ACTORES 

2.2 TROCA DE CHAVE DE COMANDO COM 
DISJUNTOR UNO 500 12,03 6.015,00 

SUBTOTAL 
21.045,00 

3 TROCA DE REATORES 

3.1 TROCA DE REATORES DANIFICADOS UNO 600 11 ,56 6.936,00 
SUBTOTAL 6.936,00 

4 TROCA DE LÂMPADAS 

4.1 TROCA DE LÂMPADAS A VAPOR UNO 600 11,56 6.936,00 

4.2 TROCA DE LÂMPADAS DE LED UNO 600 11,56 6.936,00 
SUBTOTAL 

13.872,00 

5 INSTALAÇAO E TROCA DE LUMINARIAS 

5.1 INSTALAÇÂO DE LUMINARIAS UNO 500 17,34 8.670,00 

5.2 SUPORTE TUBULAR PARA FIXAÇÃO 
UNO 100 12,72 1.272,00 

EM POSTE LUMINÁRIAS TIPO PÉTALA 
SUBTOTAL 9.942 00 
TOTAL GERAL 184.995,12 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. o prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos contados da assinatura do contrato, 
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.3.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que destina-se à manutençao 
preventiva e corretiva da rede de iluminaçao pública municipal, sendo a vigência plurianual 
mais vantajosa considerando que o mesmo ntlo pode sofrer soluçao de continuidade a cada 
exercício financeiro sem que disso implique em prejuízo ao interesse público na 
essencialidade da contrataçtfo. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relaçao à vigência da 
contratação. 

17 

-- ---- ----- ------



a <'" 0122 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO 
2.1. A Fundamentaçao da Contrataçao e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
~.2. O objeto da _contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (2024), conforme consta das 
informações básicas desse termo de referência. 

3. DESCRIÇÃ~ DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇAO DO PRODUTO 
3.1. A: descriç~o-da solução c?mo um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade: 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 
4.1.1. Os equipamentos e demais materiais pertinentes deverao observar as normas da ABNT ISO e 
INMETRO. ' 
Subcontratação 
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da contratação 
4.3. Nao haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021 , pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO OE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de execução 
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
5.1.1 . Inicio da execução do objeto: 01 (um) dia da assinatura do contrato; 
5.2. Os serviços serao prestados no âmbito do município de João Lisboa (MA), em observância ao 
estabelecido nas "Ordens de Serviço". 
Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1°, inciso Ili, da Lei nº 14.133, de 2021) 
5.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
6. MODELO OE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execuçao será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalizaçao, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
Preposto 
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execuçao do objeto durante o todo o 
período da execução. 
6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
Fiscalização 
6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 
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6.1 O. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, VI); 
6.10.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrê~cias relacionadas à execu~o do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regulanzação das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, §1º, e Decreto nº 
11 .246, de 2022, art. 22, li); 
6.10.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11 .246, de 
2022, art. 22, Ili); 
6.10.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, IV). 
6.10.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11 .246, de 
2022, art. 22, V). 
6.10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 
(Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, VII). 
Fiscalização Administrativa 
6.11 . O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, 1 e 11, do Decreto nº 11 .246, de 2022). 
6.11 .1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 23, IV). 
Gestor do Contrato 
6.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , IV). 
6.13. o gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21, 

li). 
6.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 

21 , 111). 
6.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 
de obrigações. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21, VIII). . . . . 
6.16. o gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo admin1strat1vo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21 , X). 
6 .17. o gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , VI). 
6.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 
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7 .1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada sem 
prejuízo das sanções cablveis, caso se constate que a Contratada: ' 
7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
ou 
7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá­
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
Recebimento 
7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de dois dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a, da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 
11.246, de 2022). 
7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 
11 .246, de 2022). 
7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, 
Decreto nº 11.246, de 2022). 
7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 
técnico e administrativo. 
7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 
7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicias, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório. 
7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 7.9.4. O recebimento provisório também 
ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e 

Instruções exigíveis. 
7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando e_m desacor~o com as 

9~09Cincacões constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem preJUÍZO da aphcaçao das 

penalidades. . . _ 
7.8. Quando a fiscalização for exercida por um urnco servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências n~ execução do_ contrato, em rela~o à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que Julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. _ _ . 
7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo d~ 02 (dois) dias, contados do r~ceb1mento 
provisório, por servidor ou comissão designada pel~ autoridad~ competente, após a verificação da 
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos: _ _ _ _ _ _ 

7.9 .1 . Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, adm1rnstrat1vo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo con_tr~tado, com men~o ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores obJet1vamente definidos e 
aferidos e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumpri~ento de obrigações, conforme regulamento (art. 21 , VIII, Decreto nº 11.246, de 202~)-
7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fisc~hz~ção e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da ~espesa, indicar. as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 
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7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7 .1 O. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
Liquidação 
7 .13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, §3º 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7 .13.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 . 
7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
7.14.1. o prazo de validade; 
7.14.2. a data da emissão; 
7.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.14.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.14.5. o valor a pagar; e 
7.14.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.15. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
7.16. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.17. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
7.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
7 .19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
7.21 . Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
Prazo de pagamento 
7.22. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 
de 2022. 
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7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
mon~tariame_nte entre o !ermo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
Forma de pagamento 
7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. · ' 
7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 7.26.1. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2~06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No ~ntanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. (? fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO. 
Regime de execução 
8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 
Exigências de habilitação 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurfdica 
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
8.6. Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https ://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/em preendedor; 
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa OREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.1 O. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial , sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971 . 
8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 
nos termos do art. 4°, §2° do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 
8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação 
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971 , de 13 de novembro 
de2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
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8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751 , de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentaçao de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
8.19. Prova de inscriçao no cadastro de contribuintes (Estadual/Distrital) ou [Municipal/Distrital) relativo 
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital) do domicilio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.21 . Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou (Municipal/Distrital] 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaraçao da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscriçao nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. Qualificação Econômico-Financeira 
8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso li , alínea 
"c", da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021 , art. 69, caput, inciso li); 
8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
8.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 
(um); 
8.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderao substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECO ao Sped. 
8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
[capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de 10% do valor total estimado da parcela pe~inente. 
8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 
2021 , art. 65, §1°). 
8.28. o atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
Qualificação Técnica 
8.29. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
8.29.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
8.30. Registro da empresa no CREA, em plena validade; 
8.31 . Qualificação Técnica-Operacional: apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de 
Capacidade Técnica Operacional, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAD, que comprove ter a 
licitante capacidade para execução de obras e/ou serviços com características semelhantes e de 
complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação. (art. 67, 11, da Lei nº 
14.133/21) 
8.31.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da fili~I da 
empresa licitante. 
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8.32. Qualificação Técnica-Profissional: comprovação de a licitante possuir em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, ao menos um Engenheiro Elétrico que será 
responsável pela execução dos serviços, detentor de atestado de responsabilidade técnica, 
expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia-CREA, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de 
Acervo Técnico - CAT, que comprove ter o profissional capacidade para execução de obras e/ou 
serviços com características semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes ou 
superiores ao objeto desta licitação. (art. 67, 1, da Lei nº 14.133/21) 
8.32.1. Para a comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a licitante deve-se 
admitir a apresentação de cópia de Carteira de Trabalho (CTPS), contrato social da licitante, contrato 
de prestação de serviço ou, ainda, declaração de contratação futura do profissional detentor de 
atestado apresentado, desde que acompanhada de anuência deste. (ACÓRDÃO n.0 1447/2015/TCU 
- Plenário). 
8.32.2. Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do Ato 
Constitutivo da empresa ou Certidão do CREA, devidamente atualizados. 
8.32.3. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do 

,.,.......__ contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 
desde que aprovada pela Administração; 
8.33.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O custo estimado da contratação é de R$ 184.995,12 (cento e oitenta e quatro mil, novecentos e 
noventa e cinco reais e doze centavos), conforme custos unitários apostos na tabela constante no item 
01 . 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas da contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária, prevista para o 
exercício financeiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro): 

25.752.0007.2-023 - Manutenção da Rede de Iluminação Pública 
3.3.90.39- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

João Lisboa (MA), 19 de fevereiro de 2024 

HEL TON NDES DE LIMA ~~1tmn~ M~nlti~al oe 1n1ra~tru1ura ç goeenvolvimento Urbano 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delin 

VILSON SOA 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024 
(Processo Administrativo nº 26.004/2024) 

Apêndice do Anexo 1- Estudo Técnico Preliminar 

-- - -- -----
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a 

melhor solução para supri-la, em observancia às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública. 

---. 1 - INFORMAÇÕES GERAIS 

Processo Administrativo nº 26.004/2024 

Órgão Solicitante: SINFRA 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) Joaquim Guilherme Oliveira Sousa 

Chefe do Departamento de Compras e Serviços 

Portaria nº 278/2021 

b) Helton Mendes de Lima 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

Portaria nº 002/2021 

li - DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 

O objeto cuja contratação é pretendida destina-se a manutenção e preservação da 

rede de iluminação pública municipal. 

Nesse diapasão, urge salientar que a administração ao longo dos anos vem 

promovendo a contratação do objeto por meio de processo licitatório a fim de preservar o interesse 

público e prevenir eventuais problemas decorrentes da eventual falha no sistema de iluminação 

pública municipal, mormente porque a ausência de iluminação pode acarretar, além de acidentes, 

o aumento da criminalidade no município. 

Finalmente, após o devido levantamento dos quantitativos necessários à execução do 

objeto, considerando especialmente as últimas contratações firmadas pela administração e respectivas 
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execuções durante os exercícios financeiros de sua vigência, a equipe técnica concluiu pela necessidade 

da quantidade esposada na pl~nilha abaixo. 

Nº 
1 

1.1 
1.2 

2 
2.1 

2.2 

3 
3.1 

4 
4.1 
4.2 

5 
5.1 
5.2 

"A Administração tem o dever de estimar os quantitativos da contratação, de modo 

fundamentado. Essa estimativa deve tomar em vista a eventual existência de outras 

contratações (correlatas ou Interdependentes), Inclusive para propiciar ganhos de 

escala" (FILHO, Marçal Justen. Comentários à Lei de Licitações e Contratações 

Administrativas: Lei 14.133/2021. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021). 

QUANTIDADE ESTIMADA PARA A CONTRATAÇÃO 

DESCRIÇAO UNO QTD V.UNIT. V. TOTAL 
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 

CAMINHAO MUNK TOCO MÊS 12 
CAMINHONETE CABINE DUPLA COM CARROCERIA MES 12 

SUBTOTAL 
MANUTENÇAO DA REDE ELETRICA 

MANUTENÇAO DA REDE EXISTENTE COM A 
SUBSTITUIÇÃO DE CHAVE DE COMANDO, FUSIVEIS, UNO 1.000 
FOTOCÉULAS E CONTACTORES 
TROCA DE CHAVE DE COMANDO COM DISJUNTOR 

UNO 500 

SUBTOTAL 
TROCA DE REATORES 

TROCA DE REATORES DANIFICADOS UNO 600 
SUBTOTAL 

TROCA DE LAMPADAS 
TROCA DE LAMPADAS A VAPOR UNO 600 
TROCA DE LAMPADAS DE LED UNO 600 

SUBTOTAL 
INSTALAÇAO E TROCA DE LUMINARIAS 

INSTALAÇAO DE LUMINARIAS UNO 500 
SUPORTE TUBULAR PARA 
LUMINÁRIAS TIPO PÉTALA 

FIXAÇAO EM POSTE 
UNO 100 

SUBTOTAL 
TOTAL GERAL 

Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonancia com o 

Planejamento Anual de Compras do ôrgao solicitante. 
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Dos requisitos da potencial contratação 

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer seus 

requisitos necessários. Assim, em primeiro lugar, há de se ressaltar que a execução do objeto deverá ser 

conjunta, observando o quantitativo constante na ordem de serviço. 

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

estabelecidos pelas normas da ABNT, MERCOSUL, ISO e, ainda, pelos órgãos competentes tais como o 

INMETRO e outros, sem prejuízo do que dispõe a Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor. 

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em consonância com o 

exercício financeiro. 

Ili - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o levantamento 

de mercado por meio da análise das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto e, na oportunidade, 

chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de serviços comuns sua oferta no mercado é ampla, 

podendo ser contratado uma vez deflagrado o competente procedimento licitatório, do qual será extraída 

a proposta mais vantajosa. 

Desta feita, considerando a última contratação promovida pela administração, bem 

como utilizando como parâmetro o levantamento dos quantitativos suficientes à satisfação do interesse 

público, chega-se ao valor aproximado e estimado da contratação. 

PLANILHA DO ÚLTIMO CONTRATO FIRMADO 

Contrato nº 26.09.01/2022 

Contratado: J. L. D. Y. COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI 

Nº DESCRIÇÃO UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 
1 MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 

1.1 CAMINHAO MUNK TOCO MÊS 12 6.900,00 82.800,00 
1.2 CAMINHONETE CABINE DUPLA COM CARROCERIA MÊS 12 2.700,00 32.400,00 

SUBTOTAL 115.200,00 

2 MANUTENCÃO DA REDE ELETRICA 
2.1 MANUTENÇÃO DA REDE EXISTENTE COM A 

SUBSTITUIÇÃO DE CHAVE DE COMANDO, FUSÍVEIS, UNO 1.000 13,00 13.000,00 
FOTOCÉULAS E CONT ACTORES 

2.2 TROCA DE CHAVE DE COMANDO COM DISJUNTOR 
UNO 500 10,40 5.200,00 

SUBTOTAL 18.200,00 
3 TROCA DE REATORES 

3.1 TROCA DE REATORES DANIFICADOS UNO 600 10,00 6.000,00 
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SUBTOTAL 6.000,00 
TROCA DE LAMPADAS 

TROCA DE LÂMPADAS A VAPOR UNO 600 10,00 6 .000,00 
TROCA DE LAMPADAS DE LED UNO 600 10,00 6.000,00 

SUBTOTAL 12.000,00 
INSTALAÇÃO E TROCA DE LUMINARIAS 

INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIAS UNO 500 15,00 7.500,00 
SUPORTE TUBULAR PARA 
LUMINÁRIAS TIPO PÉTALA 

FIXAÇÃO EM POSTE 
UNO 100 11 ,00 1.100,00 

SUBTOTAL 8.600,00 
TOTAL GERAL 160.000,00 

Portanto, ante os aspectos acima levantados, conclui-se que a solução adequada à 

satisfação do interesse público é a realização de procedimento licitatório para a contratação do objeto. 

Soluções Vantagens (pontos fortes) Desvantagens (riscos, 

limitações, problemas) 

Realização de Procedimento Obtenção de proposta mais Não se aplica 

Licitatório vantajosa 

Custo Estimado R$ 160.000,00 

IV - DET ALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

1 - Descrição da solução 

Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e quantitativo do 

objeto e, concluindo tratar-se de serviço comum cuja oferta no mercado é ampla, indica-se a título de 

solução (contratação do objeto) a realização de procedimento licitatório, observadas as disposições 

contidas na Lei nº 14 .133/2021 e demais normas pertinentes. 

2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação 

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação global ante a impossibilidade da 

divisão do objeto. Com efeito, a execução do objeto por empresas diversas implica em dificuldade de 

gerenciamento e coordenação dos trabalhos de modo que não permite alcançar a eficiência pretendida. 

Ora, não sendo possível a divisibilidade do objeto por itens indica-se a adoção da 

contratação global, permitindo assim à administração a obtenção de proposta mais vantajosa. 

Sobre o tema trazemos à baila o entendimento pacificado pelo E. TCU, vide: 

"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos 

editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e 
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alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o 

conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o 

objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não 

dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da 

totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 

autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 

divisibilidade" (Súmula TCU nº 247). Os itens reunidos em um lote devem 

guardar alguma relação entre si". (Denúncia TCE/MG nº 980437/2016) 

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não existe interdependência ou correlação entre a contratação pretendida e outras 

contratações. 

4 - Resultados pretendidos 

O resultado pretendido com a contratação é a preservação do sistema de iluminação 

pública. 

5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato 

deverá ser executado pelo vencedor do competente procedimento licitatório a partir da data de sua 

assinatura, com prazo de vigência de 5 anos, prorrogável nos termos da Lei nº 14.133/21. 

A execução do objeto, por sua natureza, não implicará na necessidade de 

adequações no ambiente físico da administração e tampouco de capacitação de servidores para o seu 

recebimento posto tratar-se de serviços comuns. 

6 - Possíveis impactos ambientais 

A Constituição da República assim estabelece em seu art. 225, in verbis: 

"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, Impondo-se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservã-lo para as presentes e 

futuras gerações" 

Nesse contexto, considerando que dentre os pressupostos de regularidade das 

contratações levadas a efeito pela administração encontram-se as normas e orientações pertinentes à 
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sustentabilidade, é de suma importãncia estabelecer que o objeto observe rigorosamente em sua 

execução, conforme o caso, as disposições do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis - lbama, Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, Instituto Nacional de 

Metrologia, Qualidade e Tecnologia - lnmetro, Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima e 

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos e normas do CREA, conforme o caso. 

O objeto cuja contratação é pretendida não enseja qualquer impacto ambiental no 

município posto que, uma vez exigida suas certificações e execução de acordo com o Código de Postura 

municipal, CREA e demais órgãos responsáveis, resguardada está a integridade do meio ambiente 

municipal. 

Urge ressaltar que o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU não traz 

em seu bojo regras especificas a ser insertas tanto no ETP quanto no TR e instrumento convocatório em 

se tratando do objeto em questão, o que nos leva a concluir que a exigência de que o objeto seja 

executado de acordo com o Código de Postura municipal, CREA e atenda ainda às normas e 

regulamentações expedidas pelos demais órgãos ambientais e eventualmente aplicáveis em sua 

execução, são suficientes a garantir a sustentabilidade da contratação. 

Tal justificativa guarda consonãncia com o Parecer nº 00001/2021 CNS/CGU/AGU. 

V - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando de 

contratação de serviços comuns cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos neste ETP e, por consequência, no TR e instrumento convocatório; 

Considerando tratar-se de serviços cuja oferta no mercado é ampla e, portanto, deve 

ser estabelecida disputa entre os interessados em contratar com a administração a fim de permitir a 

seleção da proposta mais vantajosa e, consequentemente, garantir a observãncia aos princípios da 

eficiência e economicidade, dentre outros; 

Considerando, por fim, que a execução do objeto não gera impacto ambiental ao 

município; 

CONCLUI-SE 

pela necessidade de deflagração do competente processo licitatório a fim de que sejam promovidos 

todos os atos legais voltados à execução do objeto pretendido, observada rigorosamente a legislação de 

vigência, em especial a Lei nº 14.133/2021. 
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Tomadas as providências acima indicadas, resguardado estará o interesse público da 

contratação. 

olvimento Urbano 

Serviços 
ria nº 278/2021 

APROVO o Estudo Técnico Preliminar nos mol ~_.,,,,..-.L s, à vista do detalhamento descrito no 
ref · 
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PREGAO ELETRONICO Nº 007/2024 
(Processo Administrativo nº 26.004/2024) 

ANEXO li 
MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ....... ./ .... , QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA (MA) 
E A EMPRESA ........................................................... .. 

O Município de João Lisboa (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331 , Centro, através da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, representada pelo Secretário Municipal de 
Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano HEL TON MENDES DE LIMA, brasileiro, casado, agente 
político, residente e domiciliado nesta cidade, portador da cédula de identidade de nº 773993975 SSP-
MA e do CPF nº 850.155.633-53, doravante denominado CONTRATANTE, e a ____ _, pessoa 
jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº ____ , com sede na _____ , 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) __ , portador(a) da 
Carteira de Identidade nº ___ e do CPF nº ___ , tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo nº 26.004/2024 e em observancia às disposições da Lei nº 14.133, de 1 º de abril de 
2021 , Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e demais legislações aplicáveis, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 007/2024, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva da rede de iluminação pública do município de João Lisboa (MA), conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 007/2024, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
IDENTIFICAÇÃO 

CATSER 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4.1. O Termo de Referência; 
1.4.2. O Edital da Licitação; 
1.4.3. A Proposta do contratado; 
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

UNO QTD V. UNT. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIG~NCIA 
2.1. O prazo de execução do contrato terá duração de doze meses, de_/_/_ a_/_/_, prorrogável 
por até 1 O (dez) anos, na forma do artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021 , desde que haja concordância 
das partes, o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações, bem como a pesquisa prévia 
revele que os preços sao compatíveis com os de mercado. 
2.1.1 Caso a Contratada não tenha interesse na prorrogação do ajuste deverá comunicar este fato por 
escrito à Contratante, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data de término do prazo 
contratual, sob pena de incidência de penalidade contratual. 
2 .1.2. A não prorrogação do prazo de vigência contratual, por conveniência da Administração, não gerará 
à Contratada o direito a qualquer espécie de indenização. 
2.1 .3 Não obstante o prazo estipulado no subitem 2.1, a vigência contratual nos exercícios subsequentes 
ao da assinatura do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na existência de 
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recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas 
despesas. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92 IV VII e 
XVIII) , , 

3.1. ? regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ __ (_) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários 

,,-.._ fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários a~ 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA- PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7 .1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado. 
7 .2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s} índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

,,,-- 7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficia\, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA-OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicias. defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à e ,..,tJ, d 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos ·i t . . xecu.,...o o 
protelatórios ?~ de nenhum interesse para a boa execução ~~~j~!t:_mente impertinentes, meramente 

8.1 O. A ~dminist~~ção terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do re uerimen 
para decidir, admitida a p~orrog~ção motivada, por igual período. q to 

8.11. Responder eventu~1s pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 

8.12 .. A Ad~inistração . não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terce!ros, ainda que ~inculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O_ Contratado dev~ cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos 
assu~1ndo como exclus1~amente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçã~ 
do obJeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: ' 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 

9.3. A indicaçã? ou a m~nut~nção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente Justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 9.4. 
Atender às determin~ções regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, li) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e ute~sílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021 ; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 
,4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.1 o. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.11 . Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se v e rifique no loc al dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

35 



ESTADO DO MARANHÃO 
rR~FCITURA MuN1c1PAL oE JoÃo L1seoA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIM~NTO URQANO 
9.15. conduzir 0~ trabalhos com estrita observância às nor,mas da legislaçao pe~inente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o loeal dM ~erv1ços e nas melhore~ 

condições de segurança, higiene e disciplina. . . 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer m~danças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento cong~nere. 
9.17. Nao permitir a utilização de qualquer trabalho do n:i~nor d_~ dezesseis anos, exceto na condição ~e 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utIhzação do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, peri90~0 ou insalu~re; ' ' 1 • # • 

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatib1l1dade com as obr1gaçôê~ assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislaçao (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicaçao dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 

,,......_ 9.21 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nao seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contrataçao, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11 , d, da Lei nº 
14.133, de 2021 ; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal , estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA-GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Nao haverá exigência de garantia contratual da execuçao. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1. Comete infraçao administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 
a) der causa à inexecuçao parcial do contrato; 
b) der causa à inexecuçao parcial do contrato que cause grave dano à Administraçao ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecuçao total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçao sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11 .2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposiçao de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" 
do subitem acima deste Contrato, sempre que nao se justificar a imposiçao de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii. Declaraçao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposiçao de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iv. Multa: 
1. Moratória de O, 1 % (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
2. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementaçao 
ou reposição da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administraçao a promover a extinçao do contrato por 
,.,,,..,,_.,mnrim0 ntn n11 cumorimento irreqular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
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4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1 de 20% do 
valor do Contrato. ' 

5. Para !nfração descrita na alínea "b" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infr_ações descritas na alínea "d" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
7. Para a infração ~escri~a na alínea "a" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato 
ressalvadas as seguintes infrações: ' 
11 .3. A apl_icação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano cau~ado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido. pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156 §8º da Lei nº 14 133 de 
2021 ). ' ' · ' 

11.3:4: Pr~viamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
admin1strat1vamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11 .5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021 ): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11 .7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçao de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep}, instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 
14.133, de 2021). 
11 .9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 . 
11 .1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
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12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 , bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 , caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021 ). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021 ). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

25.752.0007.2-023 - Manutenção da Rede de Iluminação Pública 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 

,,,--.. contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021 . . 
15.2. o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificad? 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021 ). . . . 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respeC?tivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 , e ao art. 8°, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011 , c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

1 
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17.1. CLÁUSULA DÊCIMA SÊXTA- FORO 
17.1. É eleito o Foro da cidade de João Lisboa (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei 
nº 14.133/21 . 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1-_______ _ 
CPF: ____ _ 

João Lisboa (MA), _de __ de 2024 

CPF: _____ _ 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024 
(Processo Administrativo nº 26.004/2024) 

ANEXO Ili 
(Proposta de Preços) 

Prezados Senhores, 
_________ de __ de 

_____ (empresa), com sede na cidade de ________ .à Rua _____ ,, n.º 
___ , inscrita no CNPJ/MF sob o número _______ , neste ato representada por 
-~-,---------• portador do CPF n.º ____ e R.G. n.º~----· abaixo 
assinado propõe à Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, através da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, os preços infra discriminados para a prestação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação pública do município de João Lisboa (MA) 
objeto do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024 - CPL: ' 

CATSERV: 21687 
ITEM DESCRIÇÃO UNO QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
1.1 CAMINHÃO MUNK TOCO MÊS 12 
1.2 CAMINHONETE CABINE DUPLA COM 

MÊS CARROCERIA 12 

SUBTOTAL 
2 MANUTENÇÃO DA REDE ELETRICA 

2.1 MANUTENÇÃO DA REDE EXISTENTE 
COM A SUBSTITUIÇÃO DE CHAVE DE 
COMANDO, FUSÍVEIS, FOTOCÉULAS E UNO 1.000 
CONTACTORES 

2.2 TROCA DE CHAVE DE COMANDO COM 
UNO 500 DISJUNTOR 

SUBTOTAL 

3 TROCA DE REATORES 
3.1 TROCA DE REATORES DANIFICADOS UNO 600 

SUBTOTAL 
4 TROCA DE LAMPADAS 

4.1 TROCA DE LAMPADAS A VAPOR UNO 600 
4.2 TROCA DE LÂMPADAS DE LED UND 600 

SUBTOTAL 
5 INST ALAÇAO E TROCA DE LUMINARIAS 

5.1 INSTALAÇAO DE LUMINÁRIAS UND 500 
5.2 SUPORTE TUBULAR PARA FIXAÇÃO 

EM POSTE LUMINÁRIAS TIPO PÉTALA UND 100 

SUBTOTAL 
TOTAL GERAL 

08S: A descrição mínima do objeto deverá observar a especificação constante no termo de 
referência e planilha acima, que prevalecerlo sobre a identificação CA TSER 
a) Prazo de validade da proposta, que nao poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de sua abertura; 
b} O objeto deverá ser executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" 
expedida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano; 
c} O valor total da proposta é de R$ __ ( ) 

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa 
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DESPACHO 

(' ;} ()145 

Recebidos os autos de solicitação de · realização de despesas verifico que o feito forf ' 

deflagrado na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO posto que o objeto cuja contratação é 

pretendida enquadra-se no conceito de "serviço comum" estabelecido na Lei nº 14.133/21, 

considerando que suas especificações são padronizadas e usuais no mercado. 

O critério de julgamento adotado é o de MENOR PREÇO GLOBAL, tendo em vista a 

indivisibilidade do objeto, aferida pelo Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência, 

bem como a indubitável economicidade alcançada por meio deste e, por conseqüência, a 

obtenção de proposta mais vantajosa para a Administração Pública Municipal. 

João Lisboa (MA), 22 de fevereiro de 202! 

MARCO~ VIEIRA LIMA 
Pregoeiro Oficial 
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94120 -ESTADO DO MARANHAO 
980809 • PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA/MA 

RELAÇÃO DE ITENS - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90007/2024-000 

1 - Itens da Licita,ão 
l 

Tratamento Diferenciado; Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010; Não 

Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (RS); 

Unidade de Fornecimento; 

Menor Preço 

184.995,12 

UNIDADE 

Intervalo Mlnlmo entre Lances (RS): 50,00 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (1) 

PREGÃO ELETRÔNICO N" 90007/2024-000 UASG 980809 

Critério de Valor: Valor Estimado 

23/02/2024 07:51 (1 /1) 
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A VISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 007/2024 

A Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, toma 
público para conhecimento de todos que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de empresa especializada para 
a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação pública 
do município de João Lisboa (MA). CÓDIGO UASG: 980809. BASE LEGAL: Lei nº 
14.133/21 e as condições do Edital. Data de Abertura: 11 de março de 2024 às 08:00 hs ( oito 
horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus anexos poderão ser consultados e obtidos no 
endereço eletrônico www.comprasgovemamentais.gov.br, http://joaolisboa.ma.gov.br, 
podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail cpljoaolisboa@hotmail.com e, por 
fim, consultado, lido e obtido em sua versão impressa mediante o recolhimento de R$: 20,00 
(vinte reais) através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede da Comissão 
Permanente de Licitações, com endereço na sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa 
(MA) sito na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 
12:00 horas. 

João Lisboa (MA) 23 de fevereiro de 2024 

MarcoiLima 
Pregoeiro 
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GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 11412021 

Designa pregoeiro e equipe de apoio desta Prefeffura para 
o procedimento lícitstôrio na modalidade pregão, na forma 
eletrónícs. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
disposto no inciso li do art. 37 da Constituição Federal. inciso li do art. 19 da 
Constituição Estadual e Lei Orgãníca do Município, inciso XI do art. 67. 

RESOLVE: 

Art.1°. Fica designado o servidor MARCOS VENICIO VIEIRA 
LIMA para atuar como Pregoeiro desta Prefeitura Municipal, na modalidade 
pregão, na forma eletrônica, pelo período de 01 {um) ano. 

Art. 2°. Ficam designados os servidores EDIVILSON BEZERRA 
DA SILVA e ROMILDO NASCIMENTO DA SILVA para integrarem a equipe de 
apoio do Pregoeiro desta Prefeitura Municipal, na modalidade pregão, na forma 
eletrônica, pelo período de 01 (um) ano. 

Art.3°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação nos 
placares da Prefeitura de João Lisboa. 

Gabinete do Prefeito Municipal de João Usboa, Estado do 
Maranhlo, em 15 de janeiro de 2021, 200o ano da Independência e 133° da 
República. 

VILSON SOARES FEMEIRA 
Prefeito Munici 

Prefeitun Mallidpal de Jeio Lilboa - Ma - Gabiaefe do Pnfeito 
AveaW. 1-pentrill. •• 1331, Ce■tn, Joio Utboa • Ma 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

PARA PUBLICAÇÃO EM 27.02.2024 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 007/2024 
A Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, toma 
público para conhecimento de todos que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de empresa especializada para 
a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação pública 
do município de Jbão Lisboa (MA). CÓDIGO UASG: 980809. BASE LEGAL: Lei nº 
14.133/21 e as condições do Edital. Data de Abertura: 11 de março de 2024 às 08:00 hs (oito 
horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus anexos poderão ser consultados e obtidos no 
endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, http://joaolisboa.ma.gov.br, 
podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail cpljoaolisboa@hotmail.com e, por 
fim, consultado, lido e obtido em sua versão impressa mediante o recolhimento de R$: 20,00 
(vinte reais) através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede da Comissão 
Permanente de Licitações, com endereço na sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa 
(MA) sito na Av. Imperatriz nº 1331 , Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 
12:00 horas. MARCOS VENÍCIO VIEIRA LIMA - PREGOEIRO 



DIÁRIO OFICIAL DA U IÃO. seção 3 

EXTRATO DE CONTIIATO NI 53/202,C 

Proceuo Administrativo n• 2S/2023. Preaio Eletr6nlco n• 15/2023. contratante: 
SECRETARIA MUNIOPAI. DE ASSlsltNCIA 50CJAL. CNPJ nt 15.174.547/0001-80; por 
lnterm"1io do Secretarl1 Municipal de Assistindo SOClal. CONTRATADO: ACENO COMERCIO 
DE MÓVEIS LTDA, Inscrito no CNPJ n' 34.473.882/0001·24. VAI.Ofl DO CONTRATO: R$ 
9.900,00 (nove mil e novecentos ruis). OBJETO: 1 a contratação de empresa par1 o 
fornecimento de condrcionadores de ar para atender as neces.sidade.s da.s Secretarias 
Munlclpab de Governador Archer/MA. VIGtNOA: D1 dota do sua assinatura ,~ 31 de 
dezemb,o de 2024. DATA DA ASSINATURA: 26 de fevereiro de 2024. 

EXTIIATO Df CONTRAJO Nt 54/ 2024 

Processo Administrativo nt 25/2023. Proalo Elotrõnioo nt 15/2023. Contratonte: 
SECRETARIA MUNIOPAI. DE EDUCAÇÃO, CNPJ nt 30.970.146/0001-20; por intermédio da 
Secretoril Municipal de Educaçio. CONTRATADO: ACENO COMERCIO DE MÓVEIS LTDA, 
inscrito no CNPJ n• 34.473.882/0001·24. VALOR DO CONTRATO: R$ 30.000,00 (trinta mil 
rHist. OBJETO: t a contrataçio d• empresa para o fornecimento de cond~e, de u 
par11 atender as necessid.te.s das Secretarias Munk:ipeis de Gowrn.ctor Atcher/MA. 
VIGtNOA: Da data d1 sua assinatura ato! 31 de de21mbro de 2024. Of<TA DA ASSINATURA: 
26 de fevereiro de 2024. 

EXTRATO DE CONTRAJO Nt 55/2024 

Processo Administrativo nt 25/2023. Pr-slo Eletr&ico nt 15/2023. CONTRATANlt: 
SECRETARIA MUNIOPAL DE 5AL)Df E SANEAMENTO, CNPJ n• 11.415.540/0001-52; por 
lntetmédio dl secretaria Municipal de Slúde e Sane1mento. CONTRATADO: ACENO 
COMEROO DE MÓVEIS LTDA, Inscrito no CNPJ n' 34.473.882/0001•24. VAI.Ofl DO 
CONTRATO: R$ 30.000,00 (trinta mil reais). OBJETO: i • contrataçio de empre11 pua o 
fornecimento de condicionadores de ar para atender II nec:HSJdM:tes da.s secretarlls 
Municipais de Governador Ardter/MA. VIGtNOA: Oa data da sua assinatura at, 31 de 
de,emb,o de 2024. DATA DA ASSINATURA: 26 de fevereiro de 2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICATU 
AVl50 Df UCfTAÇÃO 

l'tlfGÃO RfTRÔNICO N1 4/2024 

A. Prefeitura Municipal de lcatt.A,IMA. atraWs dl Comlssio Permanent• de 
Ucrtlçlo toma púbNco para conhecimento dos Interessados. que hi~ realizar, sob a 'alde 
do Decreto nt 10.024/19 e subsldlari&mente 15 dlsposiç6os d• Lei 14.133/2021 e suas 
1tteraç6e, pcsteriores, llcst.çio na modalkfade Prqlo na sua Forma Etetr6nko do tipo 
Menor Preço Por Item. sob o Recim. <M FCH'Mdmento, vis.Indo a Formaçio de ,;.istro de 
preço pua futura • eventual 1qutsiçio de livros p,ra o enstno fundamental, ensino 
rellcioso • eduaçlo Infantil d• ntde de ensino do munlclplo de lcatu • MA. ABERTURA: 12 
DE MARÇO DE 2024, ÀS 08HOOMIN, através d1 pl1tafonna: http<.//www.licitalcatu.com.b,. 
Demais Informações no e-mall cplicatullciueao(lgm1ll.com e Portal da Transparfnda. 

lcatu•MA. 23 dt fevereiro de 2024. 
NILTON MENDES DA SILVA 

Pr.,oeiro 

AVISO Df UCfTAÇÃO 
,AEGÃO ElETRÔNICO N1 5/2024 

Para conhecimento dos Interessados, que fari re1lizar, sob a ~ Ide do Decreto 
nl 10.024/19 e subsldlarilrMnte 15 dlsposiç&s d1 lei 14.133/2021 e suas alterações 
posterlo< .. , lldtaçlo na modolídado Preslo na suo Formo Eletr6nico, do tipo Menor Preço 
Por ttem, sob o reslme de Empreitada Por Preço Unitário, vlsendo a FormaçJo de Registro 
de Preços para futura e eventual contrataçio de ffl'lpresa esped1liacbi na prestaçlo de 
serviços de hospedagem para atender as atrvidades das Secretarias Municipais da 
Prefeitura de lcatu • MA. ABERTURA: 15 DE MARÇO DE 2024, ÀS 08HOOMIN, 1traws da 
platoforma: https://www.lcitalcotu.com.b,. Demais lnfonnaç6os no e-mail 
cplicatulk:itacao01m1Jl.com e Portal da Tr1nsperind1. 

lcatu·MA. 23 de fevereiro de 2024. 
NILTON MENDES O,. SILVA 

Pre1oelro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO RfTRÕNICO N1 62/2023/CPL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nt 2023.12.19.0008. OBJETO: R .. lstro de preços para 
futura e eventual contrataçio de empresa pare fornecimento de ,1ua min.ral natural, 
pc)Qlvel e nlo 11scu para atender I demanda das secretarias municipais de ltapec:uru• 
Mlrim/MA. 

A S.c,..tarill Municipal da Receite, Orçunento e Ge.stio, por mek> do seu 
S.:reúno Muntdpal, n1 condiçio de Ordenador de Oespews e no uso das 1trlbutÇ6es 
que l~s sio conferidts pelo Oecreto Munkipel n• 030/2022. • com bise nas 
lnform1ções constantes na adjudicaçlo do Item listado abaixo, de acordo com o que 
dispa. o 1rti10 43, indso VI da Lei F.deral Nt 8.666/93 e sua.s ,Iterações posteriores, 
resolw HOMOLOGAR o resultado da Uc:Jtaçlo, nos ttrmos do art. 13, Inciso V1 do 
Of!creto n• 10.024/2019 e do Item 14.2 do edital, o objeto acima especlflcldo em 
favor da empres.: 

1.BERNARDINA OUTRA MUNl2 USBOA 06865312309, Inscrito no CNPJ nt 
29.500,547/0001· 54, ven«tdora dos itens: l, 2, 3, 4, 5 o 6, no .. lo< &lobal de 
RS218.325,10 (duzentos e dezoito mll trezentos e vinte e dnco rHls e dez 
centavos). 

D'· H dêncla e publlque-se no Ol4írio Oftdel e no Sítio Eletrônico deste 
poder executivo pua que surta seus lepit e efeitos jurídicos. 

ltapecuru Mmm-MA, 26 de fevereiro de 2024. 
LUOANO DA SILVA NUNES 

Secret4r1o Municipal da Receita, Orçamento e Gestlo 

DESPAOIO Df 26 DE FEVfREIRO DE 2024 

DISPENSA DE LIOTAÇÃO N• 010/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO NI 2023.11.06.0019 
08.JETO: Contrataçlo de pessoa Jurídica espeeialiiada em prestaçlo dos ~rvlços de 
O.senvofvl~nto d• aoftw•r• p1r• a orcanlzaçlo do arquivo do Ctdutro Único da 
secretaria Municipal de AUlstinda SOdal do munldplo de ltapecuru-mlrln,/MA. 

A secret,na Munldpal de As•lsttncil SOCIII, na condlçlo de Ordenadora de 
Despesas e no uso das atribuições que lhes slo conferldas pelo o.e.reto Municipal n• 
030/2022, resolvo HOMOLOGAR o resultado da DISPENSA DE UOTAÇÃO nt 010/2023, 
nos termos do Art. 71, Inciso IV da lei 14.133/2021, o objeto acima espec.,flcado • 
favor da (s) empresa (s): 

l·A & M SOLUTION AG~NOA DIGITAL. Inscrita no CNPJ: 34.766.560/0001·73, 
no vakw' 1bbal de R.$ 12.000,00 (Doa mil rnis). 

TERESA BARBOSA MAOEL 

la•__.opolM..,~,.....,.~ 
MtvJt-~ lw/~""-,. ~ 05JCDCXl.t0n701US 

ISSN 1677-7069 N• 39, terça-feira, 27 de fevereiro de 2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
AVISOS DE LICITAÇÃO 

Pt\EGÃO ELETRÔNICO N1 7/2024 

A P~ef•itu~ Munldpa_l de Joio l isboa - MA. por seu Preeoelro e Equipe de 
Apolo, toma publico pera conhecimento de todos que rulizui llcitaçlo na MOOAUOA.OE: 
Proalo E1ett6nlco. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: ContrataçJo de empresa 
espedaliuda para • prtstaçlo de serviços ~ manutençlo preventiva e corretiva da rede 
de llumlnaçlo pública do munóclpio de Joio Ustx. (MA). CÓDIGO UASG: 980809. BASE 
LEGAL: lal nt 14,133/21 e IS oondlções do Edital. Data de Abertura: 11 de março do 2024 
h 08:00 hs {oito horas), hor,rio de Brasil11 • Df. O Edital e seus 1nnos poderio ser 
con~ • obtidos no endereço eletr6nico www.compr151ovemament1is.aov.br, 
http://JOOoAsboa.?'°-&OY.b,, no Mu,.I de licitações· TCE • MA, podendo ainda ser obtido 
por melo de soUcitaçlo no e-mail C!)ljooollSboa@lhounoW.com e, por fim, consultado, lido • 
obtido em sua vers.lo Impressa mediante o recolhimento de RS: 20,00 (vinte r•ls) através 
de DAM (Documento de Ar~daçlo Munldpal), na - da Comlsslo Permanenta de 
llcitoç&~, com ende- n1 sede d1 Prefeitura Municipal de Joio llstx. (MA) sito na Av. 
lmperatnz n• 1331, Centro, nos dl.ts úteis, no honrlo d11 08'()0 honis às 12:00 ~s. 

PREGÃO ElETRÕHICO Nt 8/1024 

A Prefeitura Mun,cipal de Joio Usbot • MA. por MU Pregoeiro e Equipe de 
Apoio, toma ptl~tCO pera conhecimento de todos que rHlitar6 liataçlo na MOOAUOAOE: 
Prqlo Eletr6noco. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contrataçlo de empr.,. 
especializada pua a prastaçlo de servtrços de manutenção preventiva e corretiva de 
shtemas de abastecimento de ,,u, {"-5) do municipio de Joio Usboa (MA). CÓDIGO 
UASG: 980809. BASE LEGAI.: Lei nt 14.133/21 e as condiç6os do Edôtal. Data de Abertura: 
12 de março do 2024 às 08,00 hs {oito horas), ho"rio de 8rasllia • DF, O Edital e sou, 
aneJCOS poderio ser consultados e obtidos no endereço eletr6nko 
www.compraseovernamentals.aov.br, hnp://joaollsboa.ma,aov.br. no Mural de l~&es • 

TCE - MA. podendo alnc:t. 1er obtido por meio de soUcitaçio no e·•mail 
cpljoeousboetthotmail.com e. por fm, consutt.do, Udo e obtido em su. versio impressa 
mediante o reco,himento de RS: 20,00 (vinte ruis) ,través de OAM (Documento de 
Arreadaçlo Municipal), na sede da C-o,nlss,lo Permanenta de Udtaç:6es. com endereço na 
sede do Prefeitura Munldpal de Joio Ustx. (MA) sito na Av. Imperatriz nt 1331, Centro, 
nos ~s úteis, no horirlo das 08:00 horts às 12:00 horas. 

MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGO DOS RODRIGUES 
AVISO Df CHAMADA PlllUCA Nt l/2024 

A Prefeitura de La10 dos Rodr11:ues torna púbfleo pua conhecimento dos 
interessados, a O\arnada Pública n• 001/2024, que ttm por objeto o credenciamento pera 
a 1qulslçio de gfnero allmenticlos diretamente da 11ricultura FamiHar e do EmprHndedot 
FamNlir Rural ou suas ora1nlzações. destJnado ao Protram• Nack>nal de Allrnentaçlo 
EKX>ltr • PNAE.. do Município de Laco dos Rodriaues • MA. em atendimento , Lei n• 
11.947/2009 e Resoluçlo CO/FNDE n• 21 de 16/11/2021. Para tonto, os Interessados que 
atenderem b exl1fnc:i11 do edital deveria apre.sentar os documentos de habllltaçlo e 
projeto de venda 1tj 6s lO:OOh (dezl hor15 do dia 02 de 1br1I de 2024, n1 sala do Comlsslo 
do Contrataçlo da Prefeitura Munlclpal de La10 dos Rodr'cues-MA, localiza 6 Rua Oito de 
Meio, s/n.•, Centro; taco dos Rodrt&ues • MA. O Edital e seus anexos estio a d1sposlçlo 
dos interessados no endereço supra, de 2• a 6t feira, no hor,rio daJ 08:00h (oito horu) 
6s 12:00h (doze horu). e no sitio oficial deste poder eNCUtivo 
lwww.il1odos,od~1ues.m1-1ov,b,), onde poderio ser consultados ou obtidos 
1ratuitamente. Esclarecimentos adidonals no endereço supra ou pelo e-mell: 
ilsodosrod~1ues2021•hotmall.com. 

Lal() dos Rod,_ues - MA, 26 de fevereiro de 2024. 
ANTONIA SEUJANE FERREIRA GOMES 

Presidente do Comlsslo de Contrataçlo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARACAÇUMt 
AVISO DE UCfTAÇÃO 

PREGÃO EL.ETllÕNICO Nt l/2024 • SEMAD 
Repotlçlo 

O Munlclpio de Maracaçu"" através do Seaetori& Municipel de Admlnlstr11çlo 
toma ptl:bUco aos Interessados que redzari, termos da Lei Federal no 14.133, de 11 de 
abril de 2021, do Decreto Municipal n• 007, de 12 de janeiro de 202•, Ucitaçlo Púbiicl na 
modolld1de PREGÃO, n1 forma ELETRÔNICA, no sitio https.//llcitanot.com.b,/, do tipo 
MAIOR DESCONTO POfl ITEM, objetivando o ReilStro de Pr- paro futuras o oventuab 
aqulsiç6es de oombustfveis destinados , atender o município de Maraceçumé, confom,e 
este edital • seus ,nexos. Data de Abertura: 08 de março de 2024; hcmrio: às 16h00min 
(dezeueis horas). 

O edital e seus anuo, poderio ser consuftlldos n, P'1lna eletrõnlco da Prefeitura 
Munlclpol de Mar1C1Çum4, disponfvel em http://www.mor1a1a,me.ma-eov.b,, Pottal de 
Controle SOCIII (SINC<ONTRATA), Portal Nacional de Conttataç!Ses Públicas (PNCI') o no 
https://llcitanetcom.b,/. lntorm.ç,õos adlclonlis pelo ..,,,.it maracacumellcltacoo@l1mai.com. 

Maraceçum, - MA. 21 de fevereiro de 2024. 
FRANOSC:0 ARNAl.00 OUVEIRA SILVA 
Secret,rfo Munk:lpel de Admin1straçlo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOl.OGAÇÃO 
CONCOftlltNCIA PÚIUCA NI 3/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO NI. 210.660.041/2023-CONCORRtNCIA PÚBLICA N•. 
003/2023. Objeto: ContrataçJo de empresa para adl!quaçlo de estradas vlclnais no 
Munkfpk> de M1t6es•MA. nos termos do contrato de repasse 
nl939084/2022/MAPA/CAIXA, celebredo entre a Prefeitura Municipal do M1tões e o 
Mlnlst4-rio da A&ricuttura, Pecu~r~ e Ablsteclmento, representado pet.a C.iu 
Econ6mlca Federal. RAIMUNDO NONATO MEDEIROS CARVALHO, Secredrio Municipal de 
Governo, no uso das atribuições do seu cerco conferidas peJo Decreto Munlclpel 
002/2017, e com fundom,ntaçlo na Lei Federal n•. 8.666/93, e suas alterações 
posteriores. 

AOJU01m E HOMOLOGO a presente Concorrfncta Pública na forma da Lei 
A 666/93. como ioon•tent• do preaente Processo Admlnlstrattvo em favor d, empresa 
MVR CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS L.TOA • CNPJ n•.17,965.061/0001-96, visando a 
realizaçlo de serviços J' espedflcado no objeto do presente termo, no Valor de R$ 
4.483.353,21 (Quatro milhões e quatrocentos e oitenu • tr6s mil, trezentos e 
dnquenh • trfs real• e vinte um centaYOs}, de acordo com I proposta de pr~s 
apresentada. Ac:olho o Parecer da Procuradorla Jurfdlca de Udtaçlo e encontr1ndo-se 
o processo recularmente lnsttukfo na forma da lei n• 8.666 de 21 de Junho de 1993, 
e suas alt erações posteriores. Publlque♦se na forma da lei. 

M1tões•MA. 26 de fevereiro de 2024. 
RAIMUNDO NONATO MEDEIROS CARVAl.110 

Secre~rio Munkipel de Governo 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO MARANHÃO 

PARA PUBLICAÇÃO EM 27.02.2024 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 007/2024 
A Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, torna 
público para conhecimento de todos que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de empresa especializada para 
a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação pública 
do município de João Lisboa (MA). CÓDIGO UASG: 980809. BASE LEGAL: Lei nº 
14.133/21 e as condições do Edital. Data de Abertura: 11 de março de 2024 às 08:00 hs (oito 
horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus anexos poderão ser consultados e obtidos no 
endereço eletrônico www .comprasgovemamentais.gov. br, http://joaolisboa.ma.gov. br, 
podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail cpljoaolisboa@hotrnail.com e, por 
fim, consultado, lido e obtido em sua versão impressa mediante o recolhimento de R$: 20,00 
(vinte reais) através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede da Comissão 
Permanente de Licitações, com endereço na sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa 
(MA) sito na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 
12:00 horas. MARCOS VENÍCIO VIEIRA LIMA- PREGOEIRO 
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de preços para o dia 15 (quinze) de março de 2024, às 9b (nove ho­
ras), na sala de reuniões desta Comissão. OBJETO: CONTRATA­
Ç~O DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS DO PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO CRESCI­
MENTO - II {LOTEO 1) NO MUNIClPIO DE IMPERATRIZ- MA. 
Luiz Carlos Ferreira Cezar - Presidente da CPL. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA 
DO MARANHÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 
A Prefeitura Municipal de !tinga do Maranhão - MA, toma público 
para o conhecimento dos interessados, que farâ realizar, sob a égide 
da Lei n.º 14.133/202 I e suas alterações posteriores, da Lei Comple­
mentar n.0 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste 
certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor 
Preço Por Item, objetivando Fornecimento de Merenda Escolar, vi­
sando atender demanda da Secretaria Municipal de Educação e Es­
portes .. A sessão será realizada através do Portal Licita !tinga, pelo 
endereço eletrônico www.licitaitingama.com.br, com data de abertura 
agendada para 11 de Março de 2024 às 09:00. O edital e seus anexos 
encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do Municlpio 
pelo endereço www.itinga.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portai 
Licita Itinga, www.licitaitingama.com.br e ainda no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP). ltinga do Maranhão - MA, 22 de 
Fevereiro de 2024 Gildaci Costa Santos Secretária de Educação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA. MA 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JOÃO LISBOA (MA) AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELE­
TRÔNICO nº 007/2024 A Prefeitura Municipal de João Lisboa -
MA, por seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, toma público para conhe­
cimento de todos que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de 
empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva da rede de iluminação pública do município de 
João Lisboa (MA). CÓDIGO UASG: 980809. BASE LEGAL: Lei 

nº 14.133/21 e as condições do Edital. Data de Abertura: l l de março 
de 2024 às 08:00 bs (oito horas), horário de Brasília - DF. O Edital e 
seus anexos poderão ser consultados e obtidos no endereço eletrôni­

co www.comprasgovemamentajs.gov.br http·flioaoHsboa.ma.gov.br. 
podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail cl!!iolt 
oljsboa@hobnajl.com e, por fim, consultado, lido e obtido em sua 
versão impressa mediante o recolhimento de RS: 20,00 (vinte reais) 
através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede da 
Comissão Permanente de Licitações, com endereço na sede da Prefei­
tura Municipal de João Lisboa (MA) sito na Av. Imperatriz nº 1331, 
Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. 
MARCOS VENÍCIO VIEIRA LIMA- PREGOEIRO. 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JOÃO LISBOA {MA) AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELE­
TRÔNICO n• 008/2024 A Prefeitura Municipal de João Lisboa -
MA, por seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, toma público para conhe­
cimento de todos que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de 
empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva de sistemas de abastecimento de água (Po90s) 
do municlpio de João Lisboa (MA), com reposição de peças. CÓDI• 
GO UASG: 980809. BASE LEGAL: Lei nº 14.133/21 e as condições 
do Edital. Data de Abertura: 12 de março de 2024 às 08:00 hs (oito 
horas), horário de Brasllia - DF. O Edital e seus anexos poderão ser 
consultados e obtidos no endereço eletrônico www.comprasgoyerna­
mcntajs gov br, btt1r//joao!isboa ma,gov,br. podendo ainda ser obtido 

por meio de solicitação no e-mail cpljoaoHsboa@hobnail.com e, por 
fim, consultado, lido e obtido em sua versão impressa mediante o 
recolhimento de RS: 20,00 (vinte reais) através de DAM (Documen­
to de Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente de 
Licitações, com endereço na sede da Prefeitura Municipal de João 
Lisboa-~) sito na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, nos dias úteis, 
no horano das 08:00 horas às 12:00 horas. MARCOS VENÍCIO 
VIEIRA LIMA - PREGOEIRO. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGO DOS 
RODRIGUES - MA 

AVISO DE LICITAÇÃO. CONCORRtNCIAELETRÔNICA Nº 
001/2024 , SRP. A Prefeitura Municipal de Lago dos Rodrigues tor­
na público que realizará licitação, tendo por objeto o Registro de Pre­
ços para eventual e futura contratação de empresa de engenharia para 
execução das obras de reforma e ampliação de prédios públicos, de 
interesse desta Administração Pública, conforme Edital e anexos, por 
meio de Concorrencia Eletrônica, do tipo menor preço, por Lote, cm 
sessão pública a ser realizada no dia 14 de mar90 de 2024, ãs 08:30h, 
através da plataforma compras públicas, endereço eletrônico ~ 
pona1decompra:,publicas,com,br O Edital e seus anexos encontram­
-se disponível na plataforma e no sito oficial da Prefeitura de Lago 

dos Rodrigues www la11odosrodrjgues.ma,gov,br, Esclarecimentos 
adicionais no endereço eletrônico www porta1dcçompraspub1jcas 
~ou no email 1agodosrodrigues202l @hotmail.com. Lago dos 

~'UeS4lA, 26 de fevereiro de 2024. Pâmara da Silva Rolim. Scaetária 

Municipal de Administração, Planejamento, ObJ11S e Finanças. 

AVISO DE LICITAÇÃO. CONCORRtNCIA ELETRÔNICA Nº 
002/2024. A Prefeitura Municipal de Lago dos Rodrigues torna públi­

co que realizará licitação, tendo por objeto a contratação de empresa 
de engenharia para execução das obras de manutenção da pavimenta­

ção asfãltica em A.A.U.Q no municipio de Lago dos Rodrigues-MA, 
de interesse da Secretaria Municipal de Administração, Obras, Plane­

jamento e Finanças, conforme Edital e anexos, por meio de Concor­
rência F.leLrônica. do tipo menor preço Global, em sessão pública a 
ser realizada no dia 15 de março de 2024, às 08:30b, atravês da pla­
taforma compras públicas, endereço eletrõnico www.ponaJdecom­
praspub1jcas com br O Edital e seus anexos encontram-se disponível 
na platafonna e no sito oficial da Prefeitura de Lago dos Rodrigues 
www.lagodosrodrigues.ma.gov.br. Esclarecimentos adicionais no en­

dereço eletrônico www.portaldecompraspuhHcas com,hr ou no email 
lagodosrodrigues202 l@hotmail.com. Lago dos Rodrigues - MA, 26 
de fevereiro de 2024. Pâmara da Silva Rolim Secretária Municipal de 

Administração, Planejamento, Obras e Finanças. 

AVISO DE LICITAÇÃO. CHAMADA PUBLICA N° 001no24. A 
Prefeitura de Lago dos Rodrigues toma público para conhecimento 
dos interessados, a Chamada Pública nº 001/2024, que tem por obje­
to o credenciamento para a aquisição de gênero alimentícios direta­
mente da agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou 
suas organizações, destinado ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, do Municlpio de Lago dos Rodrigues - MA, em 
atendimento a Lei nº 11.947/2009 e Resolução CD/FNDE nº 21 de 
16/11/2021. Para tanto, os intereSSados que atenderem às exigências 
do edital deverão apresentar os documentos de habilitação e projeto 
de venda até às 10:00h (dez) horas do dia 02 de abril de 2024, na 
sala da Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal de Lago 
dos Rodrigues-MA, localiza à Rua Oito de Maio, s/n.0

, Centro, 
Lago dos Rodrigues - MA. O Edital e seus anexos estão a disposição 
dos interessados no endereço supra, de 2" a 6ª feira, no horário das 
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12:00 horas. MARCOS VENÍCIO VIEIRA LIMA - PREGOEIRO 



I
J0Ao L1seoA-MA Sexta, 23 de Fevereiro de 2024 ANO: 7 1N2897 
DIARIO OFICIAL ELETRÔNICO ISSN 2764-3115 

CELEBRAM O MUNICÍPlO DE JOÃO LISBOA - MA E 

JANELSON MOUCHEREK SOARES DO 

NASCIMENTO ADVOCACIA E CONSUL TORJA, 

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E 

CONSULTORIA .JURÍDICA NA ÁREA DE GESTÃO E 
FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS 

ADMINISTRATIVOS E CONTROLE INTERNO 

MUNICIPAL DOS ATOS ADMINISTRATIVOS. Aos 

dezenove dias do mês de janeiro do ano de 2024, de um 

lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA (MA), pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o 

nº 07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. 

Imperatriz nº 1331, Centro, representado por seu Secretário 

Municipal de Administração e Modernização Sr. JOÃO 

PAULO VIETRA ALVIM, portador da cédula de identidade 

de nº 054709592014-2 SSP-MA e do CPF nº 

388.128.898-83, e, de outro, JANELSON MOUCHEREK 

SOARES DO NASCIMENTO ADVOCACIA E 

CONSULTORIA, pessoajwidica de direito privado inscrita 
1 

no CNPJ sob o nº 17.327.207/0001-78, com sede na Av. 

Jeronimo de Albuquerque nº 25, Edf. Pátio Jardins, Torre 

Hyde Park Sala 621/622, Vinhais, São Luis - MA, neste ato 

representada por seu titular Sr. Janelson Moucherek Soares 

do Nascimento, brasileiro, casado, advogado inscrito na 

OAB-MA sob o nº 6.499, portador do CPF nº 

749.341.473-49, têm, entre si, ajustado o presente Termo 

Aditivo ao contrato decorrente de INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO, Processo Administrativo nº 001/2023 -

SEMAD, com fundamento na Lei Federal n" 8.666 de 21 de 

r--- junho de 1993 e demais normas regulamentares pertinentes 

à espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRTMETRA - OBJETO O presente Termo 

Aditivo de contrato tem por objeto a prestação de serviços 

técnicos especializados em assessoria e consultoria jurídica 

na área de Gestão e Fiscalização de Contratos 

Administrativos e Controle Interno Municipal dos Atos 
t 

Administrativos, em conformidade com as especificações 

constantes do Termo de Referência do processo de 

lNEXlGlBILlDADE DE LICITAÇÃO tombado sob o nº 

001/2023 - SEMAD e da proposta apresentada. 

CLÁUSULASEGUNDA-DAVlNCULAÇÃOVinculam­

se ao presente Termo Aditivo de Contrato, 

independentemente de transcrição, o processo de 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO tombado sob o nº 

001/2023 - SEMAD. CLÁUSULA TERCEIRA - DO 

on0154 
VALOR TOTAL O valor total estimado deste Termo 

Aditivo de contrato é de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil 

reais). PARÁGRAFO ÚNICO - Serão mantidos 

integralmente os preços contratados, conforme proposta de 

preços apresentada nos autos do Processo Administrativo nº 

001/2023 - SEMAD. CLÁUSULA QUARTA - po 
PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL Fica alterada a 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIG~NCIA E 

EXECUÇÃO, para o fim de prorrogar por doze meses o 

prazo de vigência contratual inicialmente estabelecido, nos 

moldes do que preconiza o Processo Administrativo nº 

001/2023 - SEMAD e art. 57, II, da Lei Federal nº 

8.666/93. CLÁUSULA QUTNTA - DOS RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS As despesas decorrentes do presente 

Contrato correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária, prevista para o exercício financeiro de 2024 

(dois mil e vinte e quatro): 04.122.0002.2-009- Manut. da 

Sec. de Adm. e Modernização 3.3.90.39 - Outros Serviços 

de Terceiros - Pessoa Jurídica CLÁUSULA SEXTA- DAS 

DJSPOSIÇÔES GERAIS Permanecem inalteradas tod~ as 

demais cláusulas e condições do contrato aditado. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO Fica eleito o foro de 

João Lisboa/MA, com renúncia expressa de qualquer ouf.ro, 

por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer 

dúvidas oriundas do presente instrumento. E assim, por 

estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e 

achado conforme, as partes a seguir firmam o presente 

Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um 

só efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também os 

subscrevem. João Lisboa (MA), 19 de janeiro de 2024. 

JOÃO PAULO VIEIRA ALVIM - SECRETÁRIO 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

MODERNIZAÇÃO 

Publicado por: Marcos Vcnicio Vieira Lima 

Código identificador: 4khntnjmet20240223100226 

A VISO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

Pregão Eletrônico oº 007/2024 

ESTADODOMARANHÂOPREFElTURAMUNlClPAL 

DE JOÃO LISBOA (MA) AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 007/2024 A Prefeitura 

Municipal de João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e 

Equipe de Apoio, toma público para conhecimento de todos 

que realizarâ licitação na MODALIDADE: Pregão 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Braail e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória N" 2.200-2, de 2001 , garantindo autenticidade, validade Jurldlca e integridade. Página 619 
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Eletrônico. TlPO: Menor Preço Global. OBJETO: 

Contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede de 

iluminação pública do município de João Lisboa (MA). 

CÓDIGO UASG: 980809. BASE LEGAL: Lei nº 

14.133/21 e as condições do Edital. Data de Abertura: 11 de 

março de 2024 ãs 08:00 hs (oito horas), horário de Brasília 

· DF: O Edital e seus anexos poderão ser consultados e 

obtidos no endereço elettônico 

www .comprasgovernamentais.gov .br, 

http:/{joaolisboa.ma.gov.br, podendo ainda ser obtido por 

meio de solicitação no e-mail cpljoaolisboa@hotmail.com 

e, por,fim, consultado, lido e obtido em sua versão impressa 

mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através 

de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede 

da Co,missão Permanente de Licitações, com endereço na 

sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na 

Av. Imperatriz nº 1331, Centro, nos dias úteis, no horário 

das 08:00 horas às 12:00 horas. MARCOS VENÍClO 

VIEl_\lA LIMA - PREGOEIRO 

Publicado por. Marcos Vcnicio Vieira Lima 

,r, 
Código idcmifica<lor: dsicsljxqr520240223100249 

Pregão Eletrônico nu 008/2024 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA (MA) AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 008/2024 A Prefeitura 

Municipal de João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e 

Equipe de Apoio, toma público para conhecimento de todos 

;----.. que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão 

Eletrônico. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: 

Contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços de manutenção preventiva e corretiva de sistemas 

de abastecimento de água (Poços) do município de João 

Lisboa (MA), com reposição de peças. CÓDTGO UASG: 

980809. BASE LEGAL: Lei nº 14.133/21 e as condições do 

Edital. Data de Abertura: 12 de março de 2024 às 08:00 hs 

(oito horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus 

anex~s poderão ser consultados e obtidos no endereço 

eletrônico www.comprasgovemamentais.gov.br, 

http://joaolisboa.ma.gov.br, podendo ainda ser obtido por 

meio de solicitação no e-mail cpljoaolisboa@hotrnail.com 

e, por fim, consultado, lido e obtido em sua versão impressa 

mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através 

de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede 

da Comissão Permanente de Licitações, com endereço na 

sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na 

Av. lmperatriz nº 1331, Centro, nos dias úteis, no horário 

das 08:00 horas às 12:00 horas. MARCOS VEN1CIO 

VIEIRA LIMA - PREGOEIRO 

Publicado por: Marcos Venicio Vieira Lima 

Código identificador. cf%4l0pqh20240223100205 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Secrehlria Municipal de Saúde 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNlCIPAL 

DE JOÃO LISBOA EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO 

ADITIVO AO CONTRATO N" 06.05.01/2022 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNTCTPAL DE 

JOÃO LISBOA CONTRATADO: CPX COMÉRCIO E 

SERVIÇOS EIRELI. OBJETO: PRESTAÇÃO 

EVENTUAL E FUTURA DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS 

EQUlPAMENTOS HOSPITALARES, APARELHOS 

ODONTOLÓGICOS E LABORATORIAIS 

LOCALIZADOS NO HOSPITAL MUNICIPAL E 

POSTOS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JOÃO 

LISBOA - MA. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO. 

O presente termo aditivo tem como objeto a adição 25% 

(vinte e cinco por cento) ao valor do contrato original. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO 

CONTRA TO. O presente Termo Aditivo tem o valor deR$ 

61.233,99 (sessenta e um mil, duzentos e trinta e trcs reais e 

noventa e nove centavos), correspondente ao acréscimo de 

25% (vinte e cinco por cento), com fundamento legal ~os 

termos previstos do Art. 65, Inciso IT, § 1° da Lei 

8.666/ 1993. CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA. As despesas decorrentes deste 

contrato correrão ã conta dos seguintes recur~os:. 

10.302.0003.2-070 - Atendimento de Média e ~lta 

Complexidade Ambulatorial e Hospitalar 3.3.90.39 -

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 3.3.90.30 -

Material de Consumo. CLÁUSULA QUARTA - DA 

RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS. Ficam ratificadas as 

demais clllusulas e condições estabelecidas no contrato 

inicial, firmado entre as partes. REGÊNCIA: LEI Nº 

8.666/93. JOÃO LISBOA (MA), 05 DE JANEIRO DE 

2023 - CÍCERA RODRIGUES DE SOUSA CUNHA -

Secretãria Municipal de Saúde. 

Auinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasll e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória NO 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade juridlca e lnt19ridade. Ptigina 719 
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PARA PUBLICAÇÃO EM 27.02.2024 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 007/2024 
A Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, torna 
público para conhecimento de todos que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de empresa especializada para 
a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação pública 
do município de João Lisboa (MA). CÓDIGO UASG: 980809. BASE LEGAL: Lei nº 
14.133/21 e as condições do Edital. Data de Abertura: 11 de março de 2024 às 08:00 hs (oito 
horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus anexos poderão ser consultados e obtidos no 
endereço eletrônico www.comprasgovemamentais.gov .br, http://joaolisboa.ma.gov.br, 
podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail cpljoaolisboa@hotmail.com e, por 
fim, consultado, lido e obtido em sua versão impressa mediante o recolhimento de R$: 20,00 
(vinte reais) através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede da Comissão 
Permanente de Licitações, com endereço na sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa 
(MA) sito na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 
12:00 horas. MARCOS VENÍCIO VIEIRA LIMA - PREGOEIRO 



Tocantins 
íllv.1.opro!(r<"•o@gmail.com 

o progresso 
Sábado, 24 de fevereiro de 2024 

Mulher que teve as pernas amputadas 
após batida entre balsas da PIPES no 

rio Tocantins, morre no hospital 
Foragido por tentativa de ho■ládlo 

co11 9 tiros durante vaquelada no 
Maranhão é preso HI Araguaína 

Crime gero11 grande repercussão IIC cidade de ltinga 

/"' Umhomemdc40w,oi;sus· 
:i10 de praticar uma tentati• 

,a de homicídio durante uma 
vaquejada na cidade de !tinga 
lMA) cm 2022<foi preso em 
Araguaína (TO), na noite des­
ta quinta.-feira (22). 

Na ocasião do crime, se­
gundo a Polícia Civil do Ma­
ranhão, o sus~Jto efetuou 9 
di5J>aros de pistola contra a 
vitima, que foi socorrida e so­
breviveu ao ataque. 

O autor foi identificado e 
passou a ser considcn1do fo­
ragido da Justiça após a ex­
pedição de um mandado de 
prisão preventiva até ser prc-

IPni!a!Ullde 

so nesta quinta--feira. 
O delegado tocanlinensc 

José Anchieta de Menezes 
filho informou que a ação foi 
deflagrada depois que as in­
vestigações da Pollcia Civil 
revelaram que o autor estaria 
escondido em urna residência 
localizada no Setor Maraca­
nã, em Aragualna. 

Preso, o homem foi submo­
tido aos procedimento• legais 
cabíveis recolhido à unidade 
penal regional de Araguaína, 
onde paman=.-ra à disposição 
da Justiça do Estado do Mara­
nhão. (Cmtt lnformaçile.< da 
PC-TO / Aragualna) 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFffl\JRA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA (MA) 

AVl30 DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELl!TRONICO n• 007/2024 A Profeitura Munlc:ipal do Joao 
l.iobo8 - MA. por Mu Progotlro e Equipo de Aj>olo, l0ma püblico pen, 
conhecimento de todos que ..allzri lidtaçio na MOOAUDAOE: Pr"9f,O 
Belrooloo. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Conlrataç6o do empn,aa 
especiljlzada pan a p,ntaçllO de MMÇOS de manutenção pnweritiVo • 
coow1lva do rede de Numnoçlo p(Jbllal do municiplo d• Joao l.iobo8 (MA} 
CODIGOUASG: MOeOt-BASE LEGAL: L.,; n' 1'.133121 oascondções 
do Edital. Oa1a de/ll>"ffl'ra: 11 de março do 20246t 08:00 hl (oito horas). 
hortno de Bru•La - OF. O Edital e aeus anexos podwio ••r consUtados 
e obUdos no endereço e1Gtrõnl0o www.compra&grNomamentait.gcw.br, 
hlll)J(,oaoiltboa.ma.gov.br, padendo ainda -obtido por melo do sdlclt&-

o no e-ma, q,ljoaolilboa@hoimaíl.com e , par ftm, cona.Jlado. lido o 
btido am sua wrs.10 iTlpr8&:tA madLante o recothimento do RS: 20.00 

_ 1v1me reais) alnMis de DAM (Oocurnomo de Amlcadaçlo Municipal), na 
1 sede da Comllúo Ponnanente de Lldtações. com endereço na sedo da 

Prereitura Munldpol de Joio Usboa (MAi sito na Av. lmpan,trlz n' 1331, 
centro, nos dias Oleio, no h<nrlo das 08:00 horas •• 12:00 horos. MAR-
coa VENICIO VIEIRA UMA - PREGOEIRO 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA (MA) 

AVISO DE UCITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÕNtcO n• ooat202" A Prefeitura Munk::ipal de Joio 
U.boa - MA, por uu ~oeiro • Equipe «H Apoio, toma público para 
conhecimento de todos que reatiur, tidteçlo na MOOAUOAOE: Preglo 
EJebó<llco. TIPO: Meno< Pr-Global. OBJETO: ContraleeAo de empresa 
espec.ialiuda p,11ra a rwestaÇlo de seMÇOI de manutençio preventiva 
• corretiva de tistwnas de abaatecim.,,10 CHI i,gua (P~) do munclpk, 
de Jo6o Litboa (MA~ oom r_.içio de peças. CÓDIGO UASO: HOI09. 
BASE LEGAL: Lef n• 14.133/21 • n oondlçõe1 do Edital. Data de A.be.-. 
tun,: 12 de março do 2024 b 08:00 ha (oito horas). horluio de BtHn•-
OF. O Edital • NUS anexos poderio tM consuhados • obtido$ no onct. 
reço eletrõnlco www.comprugovarnamentais.gov. br, http:// 
jt:Nlclllboa.ma.gcw.br. podendo ainda eer obtido por meio d• eolldtaçlo no 
e-ma, ""joecl~.com e. po, ftm, consultedo, lido e obtido em 
su• vetdo lrnprana mediante o ~ d9 A.$: 20,00 (vinte 'ff'9) 
alnlvéo do OAM (Documento de Affecadaçlo Munlclpal), na """° da 
Co,nie.t.Ao Parmanonte de Uc:ttaÇ6et. com 9ldereQO na aede da Prerettura 
"11ri;1pal de Joio Lloboe (MA) sito na Av. lmpornlz n' 1331, Como. ,_ 
diu íd<>la. no hcnrlo da 08:00 tau H 12:00 hora._ MARCOS VENI-
CIOllll!IRALJMA• l'REOOEIRO 

AVISO DE RETIFIC~O 
PREGÃO ELETRONICO . 002/2024 

A Prefellura Municipal de São João do Parelso • MA, com 
sede na rua Marcos Silva - CEP: 65973-000 - Centro- São 
João do Para~- MA. por Intermédio do Secretario Munlci-
pai de governo e planejamento, toma publico A presente er-
rata que visa retificar o aviso de liciUl~o- Prega<> Eletron~ 
co 002/2024 publrdo no dia 08/02 024, confonne a Sê-rir. ONDE SE L Data de abertura: 23/02/2024 às 14h 
Horário de Brasília). LEIA-SE: Data de abertura: 07/03/ 
024 às OBh (Hortrlo de BrasOla) São João do Paralso -

MA, 21 de FEVEREIRO de 2024. Valdemar Alves De Sousa 
Secretario Municipal De Governo e Planejemento. 

Sltu,,po dabalu .,... _ úo _ _ _ 

...,,,. ,_..,. ao Rio~ 

O grupo PIPES informou 
ontem (23), através de nota a 
morte de uma mulher. Marcela 
de Jesus Santos Silva, vítima 
do acidente que envolveu duas 
balsas da empresa no rio To­
cantins. em Porto Nacional. Ela 
tinha sofrido ampulação das 
duas pernas e mOtTCu em um 
hospital particular em Palmas. 

uMantendo nosso compro­
misso com a verdade, informa­
mos com muita tristeza que, 
infeli,rnente, a Sna. Marcela de 
Jesus Santos da Silva, vítima 
do acidente oconido c:m Porto 
Nacional, faleceu nesta ma­
nhã", diz trecho do comunica­
do da Pipcs que infom1a ainda 
estar a empresa "cm contato 
direto com o 1'9i da vítima, a.~ 
sim como com a equipe mêdi­
ca, para traiar todas as qucs· 
tõcs relativas a tr2nslado do 
corpo e despesas com funeral, 
além do que mais for necessi· 
rio para o apoio da familia" .. 

Conforme noliciado em O 
PROGRESSO na edição do dia 
16 {iitimo. duas balsas se cho­
caram durante CJ'Svcssia no rio 
Tocanlins. O acidente aconte• 
cido no dia anterior deixou cin­
co pessoas feridas e segundo, 

últimas informações, duas pes· 
soas continuam internadas. 

Até então inves~ pela 
Policia Civil e pela Marinha do 
Brasil, por meio da Capitania 
Fluvial do Araguaia-Tocanâns, 
o •cidente com • morte da jo­
vem tcni covo dcsdobramen• 
10, além da, lcwcs corporais, 
a SSP vai abrir um novo inqué­
rito, ,ei;undo informações, por 
homicídio culposo. A 7fJ" O.­
legacia de Policia de Pono Na­
cional já teria solicitado, inclu­
sive, o laudo do Instituto Mé­
dico Legal para juntar ao pro­
ccdimcnton. 

Quanto a apuroçio da Mari­
nha, é caso de um lnquéri1o 
Administrativo sobre Acidentes 
e fatos da Navegação ( IAFN), 
onde se apura causas, eonsc­
qucncia.< e posslvcis responsá· 
veis pelo acidente. Trâmite 
esse, em fase de cole1a de pro­
vas pericial, documental e tes· 
tcmunhal cu,io prazo é de 90 
dias, prorrogável l'°r igual pe· 
rlodo, se neeessário. (Com ln­
formaçõe• da PC-TO I 70' 
Dtlegaci11 dt Polú:ia tú Porto 
NacioHul • da ,\farl11ha da 
Brasil I Capitnnla Fluvial da 
A raguaia-Tocantlns) 

Seaador lrají é 19raciado co■ tít,lo de 
cidadão 1ra911i11111 detido 101 'bo11 e 
roleva1tes 11rvif ••' se tor1t1 • 1111dor 

■ais lote■ da ~lstírla •• lrull 

O senador !rajá (PSD) foi 
homenageado pela Cãmara de 
Vereadores com o titulo de cí• 
d.adio araauainensc devido aos 
'1,ons e rclcvante5 serviços rc-­
•lizodo• em prol da cid•de de 
Arai,,uaina". 

A proposta foi apresentada 
e, depois de aprovada, promul· 
gada pelo presidente da Cãma· 
ra de Aragualna, vereador Mar­
ç.05 Antonio Du11rtc da Silva 
(Solidariedade). O decreto le­
gislativo consta no Oiário Ofi­
cial do Municlpio (DOM) des• 
ta quinta-feira 122). 

Alérndc !rajá, a Câmara ,aon­
bém deu a mesma honraria a 
Edvaldo Araújo Fen-eira, desta 
ve:z por iniciath·a do vereador 
Luciano ftlix Santana Sousa. 
Os tltulos serio cntrtgues em 

Matt:taaCJiven/ · Se,n,ado 

,essio solene a ser marcada 
pela Mesa Direlora da CAmara. 

Ftltos lnfdltos 
filho do cx•scn•dora Káti• 

Abreu, lrujn foi eleito deputa· 
do federal em 20> 1 e reelei10 
t1n 2014. Já em 2018, tomou• 
se o senador mais jovem da 
história do BrMil. aos 35 anos, 
idade mínim11 prcvii;ta pela 
Constituição Federal p:s.ra 
exercer o cargo. 

Ao assumir a cadeira no ~ 
nado Federal. ele passou • alu• 
ar j untamente com sua mãe, 
também !;Cnudor» A 6roca, 
gerando outro feito inf;chto na 
história do Brasil: m!c: e filho 
&ena.dores no mesmo manda­
to. (Co,,, 111/0,...oçóu ti« CI,. 
,,,o,aM,,,.lciJNI úN"l'IIIÚUI) 

.,,.1 .. 

;~ 

Braço forte e a mão amiga. o que faz a sociedade organizad 
1:1gr,:sd&.-ccr 1:1.u Exército BrHilciro por IIUIOOl:I.I' J>llill o ~u pov 
militam. capacitad011 e compreen•ivo,. Na foto, vemo. o To 
nente-Coronel LEITE, Comandanle do SO" BTS, o Genenil d 
llrigada, EDUARDO DA VEIGA CAllRAL, e o Coronel ME1' 
Dl!S MELO. Vale o regislro. 

FEIJZANIVERSÁRIO 
r ar,béns par.t o dc&pachanlc O>HGO RRAGA, pelo s, 

aniversário ocorrido d.ia 21 de fevereiro. O ilustre anivcN 
riante é filho do diagramador do Jornal O PROGRESS• 
Jorge Braga. Parabéns, 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF · 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei n.l 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
- ·-···-·-·•-··-··· .. ·-- ·----- ·----- ----------- - - - ------- ·------------ ·-··· -· 

CNPJ: 22.155.269/0001-80 DUNS®: 894674608 
Razão Social: VERTENTE EMPREENDIMENTO LTDA 
Nome Fantasia: VERTENTE 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 12/11/2024 
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 
MEI: Não· 

r Porte da Empresa: Empresa de Pequeno 

Oco~rência_s e Impedill_!~~~~s 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Ã~t~~itica: a c;rtidã~ f~i obtid~ ~tt~~és de i~t~gração dirct~-~om o si;Í:cm~-cmisso~-:-Manual: a ~crtidão foi i~;crid;­
manualmcntc pelo fornecedor. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Jurídica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 

FGTS Validade: 
Trabalhista {bttp://www.tsLjus.br/ccrtidao) Validade: 

IV - Regularidade Fiscal Estadua1/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 
Receita Municipal Validade: 

v, - Qualificação Técnica 

VI - Q!ialificação Econômico-Financeira 

Validade: 

Emitido em: 11/ 03/ 2024 08:13 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 

20/07/2024 
15/03/2024 
04/09/2024 

20/04/2024 
17/03/2024 

31/05/2024 

Automática 
Automática 
Automática 

1 de 

Ass: _:_··~ - - - ----- --- - -------------- -------- -



------
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório Nível V - Qualificação Técnica 

Dados do Fornecedor 
- --- .. ·-··· ··-··--· ..• ·- ·• ------- ·- ·---------

CNPJ: 22.155.269/0001-80 DUNS® : 894674608 
Razão Social: VERTENTE EMPREENDIMENTO LTDA 
Nome Fantasia: VERTENTE 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Situação do Nível: Cadastrado 

Entidades de Classe 

Certificação Técnica 

CERTIDÃO DE ACERVO T CNICO COM 
ATESTADO 
ENGENHEIRO CML ALEF 

ARQ_UITETA INGRID 

Emitido em: 11/ 03/ 2024 08:13 

NJ. 0000000819270 

1116164302 

Al83978-0 

CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 
1 de 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas 

Dados do Fornecedor 
·• ........ -- ···- ... . ·- ---- ·------------· ------- - -- ..... ------ -~-- ········ ---···-··•·-· 

CNPJ: 22.155.269/0001-80 DUNS®: 894674608 
Razão Social: VERTENTE EMPREENDIMENTO LIDA 
Nome Fantasia: VERTENTE 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

Emitido em: 11/ 03/ 2024 08:14 1 de 1 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar 

Dados do Fornecedor 
.. - -----. ··--·- .. ··-------------------------- - ------------------- -- ••··••·····-·-···-· ... 

CNPJ: 22.155.269/0001-80 DUNS®: 894674608 
Razão Social: VERTENTE EMPREENDIMENTO LTDA 
Nome Fantasia: VERTENTE 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

~ 

Emitido em: 11/03/ 2024 08:14 1 de 1 

CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor 

Dados do Fornecedor 
··- ·-··-··-··-··-··-··-··--·-··-----·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-·----------------------------------------------------- ··-··· ·•• -- ••· ......... ·•- ·•• ... ,. .. -·-------··-··-·-··-·-··--------------------------------.. -• ~-
CN PJ: 22.155.269/0001-80 DUNS®: 894674608 
Razão Social: VERTENTE EMPREENDIMENTO LTDA 
Nome Fantasia: VERTENTE 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor. 

Emitido em: 11/ 03/ 2024 08:15 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 

1 de 1 



000163 

TRIBUNAL:- DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de ~dos dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 11/03/2024 08:15:37 

Informa ões da Pessoa Jurídica: 
r---. Razão Social: VERTENTE EMPREENDIMENTO LTDA 

CNPJ: 22.155.269/0001-80 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes lnidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUT. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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ALTERAÇÃO Nº 01 E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA 

LIMITADAVERTENTEEMPREENDIMENTOLTDA 

1 - RICARDO DA CRUZ COSTA, brasileiro, solteiro, empresário, natural de Chapadinha/MA, 
nascido em 09/ 10/ 1995, portador do RG nº 042916352011-0 SSP/MA, expedida em 07/10/2021 e CPF 
Nº 608944973-32, residente e domiciliado à Rua Professor Antônio Olivio Rodrigues, nº 335, Bairro 
Piçarra, CEP: 65485-000, Cidade de Itapecuru Mirim, Estado do Maranhão 

Único sócio da sociedade empresária denominada VERTENTE EMPREENDIMENTO LTDA, com 
nome Fantasia VERTENTE, com sede na Rua Professor Antônio Olívio Rodrigues, nº 335, Bairro 
Piçarra, CEP: 65485-000, Cidade de Itapecuru Mirim, Estado do Maranhão, devidamente registrada na 
Junta comercial do estado do Maranhão sob o NIRE 2120120703321201294122, com despacho em 
01/02/2022 inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ: n ° 22155269/0001-80 resolve alterar e 
consolidar o contrato social mediante as seguintes cláusulas 

Cláusula Primeira - A partir da presente data, altera -se o objeto social para: 

Atividade principal: 
821 t-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

Atividade secundária: 

1412-6/01- Confecção de peças de vestuário, exceto roupas íntimas e as confeccionadas sob medida 
1813-0/01- Impressão de material para uso publicitário 
4 t 20-4/00- Construção de edifícios 
4211-1/01- Construção de rodovias e ferrovias 
4213-8/00- Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 
4313-4/00- Obras de terraplenagem 
4322-3/02- Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e 

refrigeração 
4399-1/05- Perfuração e construção de poços de água 
4633-8/01- Comércio atacadista de frutas, verduras, raízes, tubérculos, hortaliças e legumes frescos 

r--- 4635-4/01- Comércio atacadista de água mineral 
4637-1/99- Comércio atacadista especializado em outros produtos alimentícios não especificados 

anteriormente . 
4647-8/01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria . ~ 
4649-4/99- Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico nao 

especificados anteriormente 
7111-1/00- Serviços de arquitetura 
7112-0/00 - Serviços de engenharia . . 
7319-0/99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente 
7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios 
8121-4/00- Limpeza em prédios e em domicílios 
8129-0/00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente 
71197/01 - Serviços de Cartografica,Topografia e Geodésia 
3811-4/00 - Coleta de resíduos não-perigosos 
4221-9/02 - Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica 
422Í-9/03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica 
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4222-7/01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, 
exceto obras de irrigação 
3702-9/00 -Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes 
4223-5/00 - Construção de redes de transportes por dutos, exceto para água e esgoto 
4292-8/01 - Montagem de estruturas metálicas 
4312-6/00- Perfurações e sondagens 
4399-1/01-Administração de obras 
7020-4/00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 
7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor 
8130-3/00 - Atividades paisagísticas 
2330-3/01 - Fabricação de estruturas pré-moldadas de concreto armado, em série e sob encomenda 
2330-3/02 - Fabricação de artefatos de cimento para uso na construção 
4321-5/00- Instalação e manutenção elétrica 
4322-3/01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 
4679-6/99 - Comércio atacadista de materiais de construção em geral 
4741-5/00- Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 
4742-3/00 - Comércio varejista de material elétrico 
4744-0/02 - Comércio varejista de madeira e artefatos 
4744-0/03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos 
4744-0/04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas 
4744-0/05- Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente 
7731-4/00- Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador 
7732-2/01-Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 
7739-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 
9001-9-06 - Atividades de sonorização e de iluminação 
8219-9/01 - Fotocópias 
8230-0/01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
9001-9/02 - Produção Musical 

Cláusula Segunda - Permanecem em vigor as demais cláusulas não alteradas na presente alteração 

À vista das modificações ora ajustadas consolida-se a alteração contratual, com a seguinte redação: 

,-...,_ 1 - RICARDO DA CRUZ COSTA, brasileiro, solteiro, empresário, natural de Chapadinha/MA, nascido 
em 09/10/1995, portador do RG nº 042916352011-0 SSP/MA, expedida em 07/10/2021 e CPF Nº 
608944973-32, residente e domiciliado à Rua Professor Antônio Olívio Rodrigues, nº 335, Bairro 
Piçarra, CEP: 65485-000, Cidade de Itapecuru Mirim, Estado do Maranhão 

Cláusula Primeira - A partir da presente data, altera -se o objeto social para: 

Atividade principal: 
8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

Atividade secundária: 

1412-6/01- Confecção de peças de vestuário, exceto roupas íntimas e as confeccionadas sob medida 
1813-0/01- Impressão de material para uso publicitário 
4120-4/00- Construção de edificios 
421~-1/01- Construção de rodovias e ferrovias 



,.,........_ 
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4213-8/00- Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 
4313-4/00- Obras de terraplenagem 
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4322-3/02- Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e 
refrigeração 

4399-1/05- Perfuração e construção de poços de água 
4633-8/01- Comércio atacadista de frutas, verduras, raízes, tubérculos, hortaliças e legumes frescos 
4635-4/01- Comércio atacadista de água mineral 
4637-1/99- Comércio atacadista especializado em outros produtos alimentícios não especificados 

anteriormente 
4647-8/01- Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria 
4649-4/99- Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não 

especificados anteriormente 
7111-1/00 - Serviços de arquitetura 
7112-0/00 - Serviços de engenharia 
7319-0/99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente 
7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios 
8121-4/00- Limpeza em prédios e em domicílios 
8129-0/00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente 
71197/01- Serviços de Cartografica, Topografia e Geodésia 
3811-4/00 - Coleta de resíduos não-perigosos 
4221-9/02 - Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica 
4221-9/03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica 
4222-7/01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, 
exceto obras de irrigação 
3702-9/00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes 
4223-5/00 - Construção de redes de transportes por dutos, exceto para água e esgoto 
4292-8/01 - Montagem de estruturas metálicas 
4312-6/00- Perfurações e sondagens 
4399-1/01 - Administração de obras 
7020-4/00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 
7711-0/00- Locação de automóveis sem condutor 
8130-3/00 - Atividades paisagísticas 
2330-3/01- Fabricação de estruturas pré-moldadas de concreto armado, em série e sob encomenda 
2330-3/02 - Fabricação de artefatos de cimento para uso na construção 
4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica 
4322-3/01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 
4679-6/99 - Comércio atacadista de materiais de construção em geral 
4741-5/00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 
4742-3/00- Comércio varejista de material elétrico 
4744-0/02 - Comércio varejista de madeira e artefatos 
4744-0/03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos 
4744-0/04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas 
4744-0/05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente 
7731-4/00 -Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador 
7732-2/01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 
7739-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 
9001-9-06- Atividades de sonorização e de iluminação 
8219-9/01 - Fotocópias 
8230-0/01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
9001-9/02 - Produção Musical 
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Cláusula Terceira - O capital social é de R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais) divididos em 100 (Cem) 
quotas indivisíveis de R$ 2.000,00 (Dois mil reais) cada uma, totalmente integralizados em moeda 
corrente e legal do país pelo sócio. 
Cláusula Quarta - O Capital Social fica distribuído entre o sócio na seguinte proporção: 

SOCIO QUOTAS VALORES % 
RICARDO DA CRUZ COSTA 100 R$ 200.000,00 100 
TOTAL 100 R$ 200.000,00 100 

Cláusula Quinta - A sociedade iniciou suas atividades em O 1/02/2022 e o prazo de sua duração é por 
tempo indeterminado 

Cláusula Sexta - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de 
preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração 
contratual pertinente. 

Cláusula Sétima - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

Cláusula Oitava -A sociedade terá como representante legal o sócio RICARDO DA CRUZ COSTA 

Cláusula Nona - A administração da sociedade caberá ao sócio Srº RICARDO DA CRUZ COSTA, 
com os poderes e atribuições de gerência, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em 
atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou 
de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio 

Cláusula Décima - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o sócio administrador Sr 
RICARDO DA CRUZ COSTA prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à 
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao(s) 
sócio(s), na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

Cláusula Décima Primeira- A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

Parágrafo Único - A sociedade poderá a qualquer tempo participar como sócia quotista de outras 
sociedades 

Cláusula Décima Segunda - O sócio poderá fixar uma retirada mensal, a título de "pró-labore", 
observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

Cláusula Décima Terceira - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas 
atividades com os herdeiros Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou dos sócios 
remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da 
sociedade, a data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Cláusula Décima Quarta - O sócio Administrador Sr RICARDO DA CRUZ COSTA , declara sob as 
penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
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concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade 

Cláusula Décima Quinta - O sócio poderá nomear procuradores para exercer suas atividades, em 
período integral ou parcial. 

Cláusula Décima Sexta - Fica eleito o foro de ltapecuru Mirim/MA, para o exercício e o cumprimento 
dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

Permanecem em vigor as demais cláusulas não abrangidas por este instrumento 

Itapecuru Mirim (MA), 02 de janeiro de 2023 
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Certificamos que o ato da empresa VERTENTE EMPREENDIMENTO L TOA consta assinado digitalmente por: 

~r(· .. , . .,-:· ·~· ~ . . ,. '"' ,. , , .... , . ...Í" ... , ~ ,~,. .. ,. ,. ,. •• --, .: --· ... ~71 
it. ' 

CPF/CNPJ 

60894497332 

Nome 

RICARDO DA CRUZ COSTA 

..JUCIEMA 

CEP.TIFICO O REGISTRO Dl 04/ 01/2023 15 : 39 SOB Hº 20230008852 . 
plUl'r()COLO: 230008852 DE 04/01/2023. 
CÓDIGO 011 VERIFICAÇÃO: 12300119288 , QIPJ DA SEDE: 22155269000180. 
Hill: 21201207033. COM EFEITOS DO REGISTRO Dl: 03/01/ 2023 . 
VERTZNTZ llXPIIEBND~O LTDA 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 
SIICIIETÁIUO-GEIIAL 

www.empreaaracil.ma . qov.br 

,.. validade deste documento,. se impresso, !ica: 15uj e i t.o .à com_frovacac de sua autenticidade noi, re~pectivos porto.ia, 
1.ntormando seus res pectivoa c6d1.9os de varificaç.lo. 
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• CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 
PESSOA JURIDICA 

Lei Federal Nº 5194 de 24 de Dezembro de 1966 
CREA-MA 1 Nº 893556/2023 

Emlssio: 05/09/2023 

Validade: 03/03/2024 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão Chave:0Z558 

CERTIFIC_AMOS que a Empresa mencionada encontra-se registrada neste Conselho, nos Termos da Lei 5.194/66, conforme os dados impressos 
nesta certidão. CERTIFICAMOS, ainda, que até a presente data, a referida pessoa jurídica e seu(s) responsável(is) técnico(s) estão quites com suas 
anuidades e demais obrigações junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão - CREA-MA, estando habilitada a exercer suas 
atividades, circunscrita à(s) atribuição(ções) de seu(s) responsável(veis) técnlco(s). 

___ lnterHaado(a) ---------------------------------------
Empresa: VERTENTE EMPREENDIMENTO L TDA 

CNPJ: 22.155.269/0001-80 

Registro: 0005380421 

Categoria: Matriz 

Capital Social: R$ 200.000,00 

Data do Capital: 23/08/2017 

Faixa: 2 

Objetivo Social: 8211-3/00 - SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO 1412-6/01- CONFECÇÃO DE PEÇAS DE 
VESTUÁRIO, EXCETO ROUPAS INTIMAS E AS CONFECCIONADAS SOB MEDIDA 1813-0/01- IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA USO 
PUBLICITÁRIO 4120-4/00- CONSTRUÇÃO DE EDIFICIOS 4211-1/01- CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS 4213-8/00- OBRAS DE 
URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS 4313-4/00- OBRAS DE TERRAPLENAGEM 4322-3/02- INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO 4399-1/05- PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS 
DE AGUA 4633-8/01- COMÉRCIO ATACADISTA DE FRUTAS, VERDURAS, RAIZES, TUBÉRCULOS, HORTALIÇAS E LEGUMES FRESCOS 
4635-4/01- COMÉRCIO ATACADISTA DE ÁGUA MINERAL 4637-1/99- COMÉRCIO ATACADISTA ESPECIALIZADO EM OUTROS PRODUTOS 
ALIMENTICIOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 4647-8/01 • COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITÓRIO E DE 
PAPELARIA 4649-4/99- COMÉRCIO ATACADISTA DE OUTROS EQUIPAMENTOS E ARTIGOS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO NÃO 
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 7111-1/00 • SERVIÇOS DE ARQUITETURA 7112-0/00 • SERVIÇOS DE ENGENHARIA 7319-0/99. OUTRAS 
ATIVIDADES DE PUBLICIDADE NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 7733-1/00 - ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA 
ESCRITÓRIOS 8121-4/00 • LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICILIOS 8129-0/00 • ATIVIDADES DE LIMPEZA NÃO ESPEOFICADAS 
ANTERIORMENTE 71197/01 - SERVIÇOS DE CARTOGRAFICA, TOPOGRAFIA E GEODÉSIA 3811-4/00 - COLETA DE RESIDUOS 
NÃO-PERIGOSOS 4221-9/02 - CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 4221·9/03 • MANUTENÇÃO 
DE REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 4222-7/01 • CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, COLETA DE 
ESGOTO E CONSTRUÇÕES CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGAÇÃO 3702-9/00 • ATIVIDADES RELACIONADAS A ESGOTO, EXCETO A 
GESTÃO DE REDES 4223-5/00 • CONSTRUÇÃO DE REDES DE TRANSPORTES POR DUTOS, EXCETO PARA ÁGUA E ESGOTO 4292-8/01 • 
MONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS 4312-6/00 • PERFURAÇÕES E SONDAGENS 4399-1 /01 • ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS 7020-4/00 • 
ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL. EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIFICA 7711-0/00 • LOCAÇÃO DE 
AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR 8130-3/00 • ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS 2330-3/01 • FABRICAÇÃO DE ESTRUTURAS PRÉ-MOLDADAS DE 
CONCRETO ARMADO, EM SÉRIE E SOB ENCOMENDA 2330-3/02 • FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE CIMENTO PARA USO NA CONSTRUÇÃO 
4321-5100 • INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA 4322·3/01 - INSTALAÇÕES HIDRAULICAS, SANITÁRIAS E DE GAS 4679-6/99 • 
COMÉROO ATACADISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL 4741·5100 • COMÉRCIO VAREJISTA DE TINTAS E MATERIAIS PARA 
PINTURA 4742-3/00 • COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO 4744-0/02 - COMÉRCIO VAREJISTA DE MADEIRA E ARTEFATOS 
4744-0/03. COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS HIDRÀULICOS 4744·0/04 • COMÉRCIO VAREJISTA DE CAL, AREJA, PEDRA BRITADA, 
TIJOLOS E TELHAS 4744-0/05. COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 7731-4100 
• ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRICOLAS SEM OPERADOR 7732-2/01 • ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA 
CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES 7739-0-03 - ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO 
TEMPORÁRIO, EXCETO ANDAIMES 9001-9-06 - ATIVIDADES DE SONORIZAÇÃO E DE ILUMINAÇÃO 8219-9/01 • FOTOCÓPIAS 8230-0/01 • 
SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS 9001-9/02 • PRODUÇÃO MUSICA 

Restrições Relativas ao Objetivo Social: EMPRESA HABILITADA PARA ATUAR SOMENTE NA ÁREA DA ENGENHARIA CIVIL, ELÉTRICA E 
ENGENHARIA MECÂNICA NO ÂMBITO DAS ATRIBUIÇÕES DE SEUS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS. 

Endereço Matriz: RUA PROF ANTONIO OLIVIO RODRIGUES, 335, PIÇARRA, ITAPECURU MIRIM, MA, 65485000 

Tipo de Registro: Registro Definitivo de Empresa 

Data Inicial: 20/09/2017 

Data Final: Indefinido 

Registro Regional: 0000538148DDMA 

___ Descrição 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOAJURIDICA 

___ Informações/ Notas 

- A capacidade ticnlco-profl■slonal da empresa • comprovada pelo conjunto dos acervos técnicos dos proflsslonala constantes de ffU 

quadro téc;nlco . 
• Esta certldlo perderé a valldade, caso ocorra qualquer alteração posterior doa elementos cadastrais nela contidos 

___ última Anuidade Paga -----------------------------------­
Ano: 2023 (6/6) 

___ Autos de Infração--------------------------------------

Nada consta 
___ Responsáveis Técnicos 

Profissional: KLINSMANN PIRES ARÊA LEÃO 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: httpsl/ae&ma.aitac.c:om.br/publlco/, com a chaV&: OZ558 
lmpresoo em: 0S/09l2023 as 08:09:05 por: adapt, ip: 192. 168.100. 1 
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CREA-MA 1 Nº 893556/2023 
Emlsslo: 05/09/2023 
Validade: 03/03/2024 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão Chave: 0Z558 

Registro: 1520463375 

CPF: 051.''' .•••-05 

Data Inicio: 23/03/2023 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tltuos do Profissional: 

ENGENHEIRO MECÂNICO 

Atribuição: Art. 12 Res. 218 de 29 de junho de 1973 CONFEA. 

Tipo de Responsablfldade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

Profissional: MAJORIEVELEN CARDOSO SOUSA COSTA 

Registro: 1120325498 

CPF: 049.''•.-•.30 

Data Inicio: 09/02/2023 

Data Fim: Indefinido 

- Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tltuos do Profissional: 

ENGENHEIRA ELETRICISTA 

Atribuição: Art. 8 da Resolução 21811973 do CONFEA 

Tipo de Responsablfldade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

Profissional: ANTONIO ALEF MARQUES CRUZ 

Registro: 1116164302 

CPF: 059 .... _ ... _57 

Data Inicio: 20/09/2017 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tltuos do Profissional: 

ENGENHEIRO CIVIL 

Atribuição: ART. 7 DA RESOLUÇÃO 218. DE 29/06/73. DO CONFEA 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

___ Sócios -------------------------------------------
Sócio: RICARDO DA CRUZ COSTA 

CPF: 608. •••.• ... 32 

Função: SOCIO ADMINISTRADOR 

A autenllcldad& desta Cenldão pode ser wnflcada em· htlps://aea-ma.lllac.com.br/publlccl. com a c:haVe: OZ568 
lmpreaoo om: 05/09/2023 éa 08:09:06 por: adapt. lp: 192.168.100.1 
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CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO COM ATESTADO 

Nº 0000000819270 

Validade: Indeterminada 

CERTIFICAMOS, para os devidos fins, que consta em nossos arquivos o registro de Acarvo referente ao(s) Registro(s) de 

Responsabilidade Técnica - RRTs abaixo discriminado(s): 

--DADOS DO PROFISSIONAL---------------------------­

Profissional: INGRID RAYANNE MENDES DOS SANTOS 

Título do Profissional: Arquiteto(a) e Urbanista 

Data de obtenção do título: 27/08/2019 

Registro Nacional: OOA 1839780 

Data de Registro: 02/04/2020 

Validade: Indefinida 

--ANOTAÇÃO DE CURSO -------------------------------

- Nenhum curso anotado. 

--DADOS DOS REGISTROS DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA-RRT--------------

Número do RRT: 12844356 

Forma de registro: INICIAL 

Descrição: 

Tipo do RRT: RRT SIMPLES 

Participação Técnica: INDIVIDUAL 

Registrado em: 17/03/2023 

Reforma e Ampliação de estabelecimento assistencial de saúde de Laboratório de Análises Clínicas. Para regular funcionamento 

do Laboratório Saiki Pires L TOA (Laboratório Salomão Fiquene). 

Empresa contratada: VERTENTE EMPREENDIMENTO L TDA 
CNPJ: 22.155.269/0001-80 

--DADOS DO CONTRATO------------------------------

Contratante: LABORATORIO SAIKI PIRES L TOA 
CPF/CNPJ: 13184269000117 

RUA R JOSE GONCALVES 

Complemento: 

Cidade: ltapecuru Mirim 

Contrato: 003/2023 

Valor do contrato: R$ 250.000,00 

Data de Início: 02/01 /2023 

Bairro: CENTRO 

Nº 51 

UF: MA 

Celebrado em 02/01 /2023 

Tipo do Contratante: 

Data de Fim: 2023-02-28 

CEP: 65485000 

--ATIVIDADE TÉCNICA REALIZADA------------------------

2.1 .2 • Execução de reforma de edificação , 350 m•; 2 .2.1 • Execução de estrutura de madeira , 350 m•; 2.2.2 - Execução de 
estrutura de concreto . 350 m•; 2.2.4 - Execução de estrutura metálica , 350 m•; 2.5.1 • Execução de instalações hldrossanitárias 

prediais . 350 m•; 2.5.7 - Execução de instalações elétricas prediais de baixa tensão, 350 m•; 

--ENDEREÇO DA OBRA/SERVIÇO-------------------------­

RUA R JOSE GONCALVES Nº 51 

Complemento: 

A autenticidade desta cerudao pode ser vetffl<:9da em: https://alccau.caubr.gov.br/appMow/oJghUe~o?lorm•SeNlcos, com a chave: A220A5W2YYWY133C8619 
Impresso em: 26/04/2023 às 17:07:56 por. lNGRIO RAYANNE MENOES DOS SANTOS. lp: 172.68.219.132 
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Cidade: ltapecuru Mirim 

Coordenadas Geográficas: 

Bairro: CENTRO 
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CERTIDÃO DE ACERVO T~CNICO COM ATESTADO 

Nº 0000000819270 

UF: MA CEP: 65485000 

--DESCRIÇÃO--------------------------------

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO COM ATESTADO 

--INFORMAÇÕES IMPORTANTES--------------------------

- Esta certidão perderá a validade e será anulada, caso ocorra alterações das informações constantes do Atestado 
registrado ou do RRT vinculado ou caso sejam constatadas que são inverídicas as informações constantes do RRT, do 
atestado ou do requerimento da certidão. 

- Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado apresentado em cumprimento à Lei nº 8.666/93, 
expedido pela pessoa jurídica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações 
nele constantes. É de responsabilidade deste Conselho a verificação da atividade profissional em conformidade com a Lei 
nº 12.378/2010 e Resoluções do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) 

- A Certidão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado constituirá prova da capacidade 
técnico-profissional da pessoa jurldica somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser integrado ao seu 
quadro técnico por meio de dedaração entregue no momento da habi itação ou da entrega das propostas 

- Certificamos, ainda, que nos termos do artigo 2° da Lei nº 12.378/2010 e artigos 2° e 3° da Resolução nº 
21/2012-CAU/BR, esta Certidão é válida somente para os serviços condizentes com as atribuições profissionais acima 

discriminadas 

- Em conformidade com o que determina o Art. 45 da Lei 12.378, toda realização de trabalho de competência privativa ou 
de atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas será objeto de Registro de Responsabilidade Técnica -

RRT 

- Vâlida em todo o território nacional. 

Cer11dlo n• 819270/2023 

Expedida em 25/04/202312:04:00, SÃO LU(S/MA, CAU/MA 

Chava de lmpreulo: A22DA5WZYYWY133C8619 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉC~ICA 

A empresa LABORATORIO SALKI PIRES LTDA, NOME FANTASIA LABORATORIO 
SALOMAO FIQUENE, inscrita no CNPJ n.0 13.184.269/0001-17, Localiz.ada na Rua Jose Gonçalves 51 
Centro, ltapecuru - Mirim/MA, cep: 65.485-000, ATESTA, para os devidos fins a quem possa interessar que 
a empresa VERTENTE EMPREEDIMENTO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita sob o 
número de CNPJ: 12.155.169/0001-80, prestou satisfatoriamente os serviços abaixo descriminados: 

SERVIÇO: 
Reforma e Ampliação de estabelecimento assistencial de saúde de Laboratório de Análises Clínicas. 

Para regular funcionamento do Laboratório Saiki Pires LIDA (Laboratório Salomão Fiquene). 
No período de 02 de janeiro de 2023 à 28 de fevereiro de 2023 

,,,-..., DADOS DA CONTRATA: 
RAZÃO SOCIAL: Venente Empreendimento LIDA 
CNPJ: 22.155.269/0001-80 
Endereço: Rua Prof. Antônio O. Rodrigues, 335, Piçarra, ltapecuru - Mirim/MA 

DADOS DO RESPONSÁVEL TÉCNICO: 
Nome: Ingrid Rayanne Mendes dos Santos 
CPF: 052.846.843-03 
Arquiteta e Urbanista - CAU/MA nº 1839780 
R.R.T. dos serviços: Nº 12844356 
Planilha de serviços: 

Q _-+ PLACA DE OBRA EM CHAPA A O GALVANIZADO, INSTALADA · REV 01..01}1022 ·-- _ ~ ---~(!l-
2.2 LIMPE2A MANUAL DE TERRENO COM VEGETAÇÃO RASTEIRA, INCLUINDO R GEME QUEIMA 

I m' ..lQS~ 
1 LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO GABARITO DETÁBUAS CORRIDAS PONTALIETADAS A I M I 

96
,4

3 
I 

2
·
3 

CADA 2,00M - 2 UTILIZAÇÕES. AF _10/2018 ! 1 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGADEIRA, TRAÇÃO 4X2, POTtNCIA ÚQ, 79 HP, 1 
3.1.l , CAÇAMBA CARREG. CAP. MÍN. l M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,20 M3, PESO OPERACIONAL MÍN. 6.570 H 10,00 1 

, KG, PROFUNDIDADE ESCAVAÇÃO MÁX. 4,37 M · MATERIAIS NA OPERAÇÃO. AF 06/2014 1 1 
·-·-·3.102"-• CARGA MECANIZADA DE ENTULHO EM CAMINHÃÕ BASCÚLANTE -- -- m• -iõo,oo l 

1--..;;.;3'.c...2._1 -+_RET_I_RAO_ A TE_ LH_AS __ D_E_B_AR_R_O _________________ ~ m' ! 181,51 
3.2.2 @ IRADA MADEIRAMENTO DE TELHAD_OS___ _ ___ _ m' 181,51 I 
3.2.3 , RETIRADA DE PORTAS ________ +- U~ _1 _ _; 

. 3.2.4 -t RETIRADA DE ESQUADRIAS DE JANELA , .~ T' 6, 

lj.2.s l RETIRADA CUIDADOSA VASO SANITARIO 1 UN 2, 
3.2.6 RETIRADA QUADRO DE FORCA I UN 1 

' 
4.1 

ATERRO MECANIZADO DE VALA COM RETROESCAVADEIRA (CAPACIDADE DA CAÇAMBA DA RETRO: 
0,26 M' / POTtNCIA: 88 HP), LARGURA AT~ 0,8 M, PROFUNDIDADE ATÉ 1,5 M, COM SOLO ARGILO· 

m' 104,19 ; 
___J 

LABORATORIO SA1KI PIRES LTDA (LABORATÓRIO SALOI\IÃO FIQUENE) CNPJ: 13.184.269/0001-17 
RUA JOSE GONÇALVES 51 CENTRO, 1T APECURU MIRIM-MA - CEP: 65485-000 

TEL: (98) 9917236ll - Email: labsalomaofiquene0l@gmail.com 



4.2 

ARENOSO. AF 05/2016 

laboratório 
Salomão fiquene 

000173 

ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA PARA VIGA BALDRAME (INCLUINDO ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO 1 . 

DE FÔRMAS). AF 06/2017 _____ ---=---+-ml j 5,21 

, ESCAVAÇÃO MANUAL PARA BLOCO DE COROAMENTO OU SAPATA (INCLUINDO ESCAVAÇÃO PARA 1 ~ 
4
·
3 

___ COLOCAÇÃODEFÔRMAS). AF 06/ 2017 ____ ____ ml_:_ 1~~ r LASTRO DE CONCRETO MAGRO. APLICADO-EM BLOCOS ÕE COROAMENTO ou SAPATAS. ESPESSURA ---- -
4.4 

4.S 

4.6 

4.7 

4.8 

s 
5.1 

6.1 

6.2 

6.3 

6.4 

1 

7.1 

7.2 

DE3 CM. AF 08/2017 ________ _____ ~
1 

24,71 

i ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME OU SAPATA UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8 MM . MONTAGEM. ~ 
AF 06/2017 KG 1 244.7~ 

1 FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÕRMA PARA VIGA BALDRAME EM MADEIRA +-
SERRADA, E=2S MM, 4 UTILIZAÇÕES. AF 06/2017 • j m' l 13,04J 

CONCRET AGEM DE BLOCOS DE COROAMENTO E VIGAS BALDRAMES, FCK 30 MPA, COM USO DE ~ 
1 BOMBA- LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF _06/2017 m 16, 74 

IMPERMEABILIZAÇÃO DE ALICERCE E VIGA BALDRAME COM 1 DEMÃO TINTA ASFÁLTICA TIPO +-
NEUTROL DA VEDACIT OU SIMILAR, INCLUSIVE ARGAMASSA IMPERMEABILIZA O ESP=2CM m' 67

,
82

' 

AI.V!NMIA 
ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 9X19X29 CM 

1 (ESPESSURA 9 CM E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. AF 12/2021 
m' 384,01 

ISJJIUJUM 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL OE CONCRETO ARMADO EM UMA 
EDIFICA O TtRREA OU SOBRADO UTILIZANDO AÇO CA-50 OE 10,0 MM - MONTAGEM. AF 12/ 2015 KG 

712
•
12 

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA OE PILARES RETANGULARES E ESTRUTURAS SIMILARES, r--:-t-- ---1 

Pt-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA, 6 UTILIZA ÕES. AF 09/ 2020 m 
22

•
62 1 

CONCRETAGEM DE PILARES, FCK = 25 MPA, COM USO DE BALDES EM EDIFICAÇÃO COM SEÇÁO MtOIA I r 1 

DE PILARES MENOR OU IGUAL A 0,25 M' - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. m> 27,04 

1 AF 12/2015 
FABRICAÇÃO DE FÕRMA PARA VIGAS, COM MADEIRA SERRADA, E= 25 MM. AF~09/2Ô20 ___ ··>--;;;;-,- ·--·6°i:74J 

LAJE PRt-MOLOADA UNIDIRECIONAL, BIAPOIADA, PARA FORRO, ENCHIMENTO EM CERÂMICA, 
. VIGOTA CONVENCIONAL, ALTURA TOTAL DA LAJE (ENCHIMENTO+CAPA) = (8+3). AF 11/2020 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM ATt 2 AGUAS, INCLUSO 

TRANSPORTE VERTICAL. AF 07 /2019 

ml 

m' 

250,08 

250,08 1 

...,_....:7..:.:;.3 __ ~ ENTO COM ARGAMASSA !...ff!-_çQ_l:2:9~ENI9.i.S_AL E AREIA). AF 07/2019 ·+-JA , ____ __!i_?,60 
CUMEEIRA PARA TELHA CERÂMICA EMBOÇADA COM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:9 (CIMENTO, CAL E 

j AREIA) PARA TELHADOS COM ATO AGUAS, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF 07/2019 -L M ~
3
•~ 

CHAPISCO APLICADO NO TETO OU EM ESTRUTURA, COM DESEMPENADEIRA DENTADA. ARGAMASSA , . 250 08 

7.4 

1 INDUSTRIALIZADA COM PREPARO MANUAL AF 10/ 2022 ______ m • 
MASSA ÚNICA, PARA RECEBIM.ENTO DE PINTURA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL. '[" ----, -- 1 

7.5 

7.6 APLICADA MANUALMENTE EM mo, ESPESSURA DE 20MM, COM EXECUÇÃO DETALISCAS. m' 

AF 03/2015 
IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM MANTA ASFÁLTlCA, DUAS CAMADAS, INCLUSIVE 

f---_
7_·7 __ AP_LI_CA__.__O_DE PRIMER ASFÁLTICO, E• 3MM E E=--4MM. AF 06/ 2018 

FORRO EM DRYWALL, PARA AMBIENTES COMERCIAIS, INCLUSIVE ESTRUTURA DE FIXAÇÃO. 
7.8 

AF 05/2017 PS 

m' 

m' 

250,08 1 

120,00 

-l 
250,00 1 

• 8.1 KIT DE ACESSO RIOS PARA BANHEIRO EM METAL CROMADO, 5 PECAS, INCLUSO FIXA~-º.:..~ ~01/ 2020 ' UN ---~QQ.j 
8.2 ÁsSENTOSANITÁRIO CONVENCIONAL· FORNECIMENTO E INSTALAcÀO. AF 01/ 2020 : UN 2,00 1 

EWTAII 

1 TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM·, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL D~j M:.....;..------"''---' 
8·3 DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF 08/2022 

55
•
87 

j 

1 TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE !M 
8.4 DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF 08/2022 

26
•
00 

1 1 TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA • ;-

L__ 85 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 06/2022 
•~ 1 TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE AGUA · M 

8·6 . FORNECIMENTO E INSTALAÇ,ÃO. AF 06/2022 _ __ -------+-- ..j... 

-- RALO SIFONADO, PVC, DN 100 X 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE UN I 
8·7 DESCARGA OU EM RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF 08/2022 1 

[ -8.-8 ~ ... LA_ V_A_T-ÔR- IO_L_O_~ BR-A-NCA CO- M- COLU_N_A. •44- X35,-5•~cM, PADRÃO POPULAR-, IN- CLUSO SIFÃÕ - T u N '. 

35,00 1 

50,00 

----1 
4,00 

2,~ 

LABORATORIO SAOO PIRES LTDA (LABORATÓRIO SALOMÃO FIQUENE) CNPJ: 13.184.269/0001-17 
RUA JOSE GONÇALVES 51 CENTRO, IT APECURU MI RIM-MA - CEP: 65485-000 

TEL: (98) 99172361 l - Email: labsalomaofiqueneOl@gmail.com 
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loborot6rio 
Salomão fíquene 

1 FLEXÍVEL EM PVC, VÁLVULA E ENGATE FLEXÍVEL 30CM EM PLÁSTICO E COM TORNEIRA CROMADA 1 

PADRÃO POPULAR - FORNECIMENTO E INSTALA ÃO. Af 01/2020 

1 TORNEIRA CROMADA LONGA, DE PAREDE, 1/ 2* OU 3/4", PARA PIA DE COZINHA, PADRÃO POPULA~ .. 8
·
9 

, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. A~ 01/2020 UN 

j 
4,00 

1 
BANCADA DE GRANITO CINZA POLIDO, DE 1,50 X 0,60 M, PARA PIA DE COZINHA - FORNECIMENTO E 

B.lO INSTALAÇÃO. AF _01/ 2020 UN 2,00 1. 

TUBÔ, PVC, SOLDÁVEL, DN 32 MM, INSTALADO EM RESERVAÇÃO DE ÁGUA DE EDIFICAÇÃO QUE 
B.ll ó M 1050 POSSUA RESERVAT RIO DE FIBRA/FIBROCIMENTO FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 06/2016 ' 

T~ DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL. DN 2SMM X 20MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTIÍiB_U_IÇÃ-=-0-D-E ---'-----11 
__ 

8
·~--- ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF _06/2022 UN 3,00 

! T[ DE REDUÇÃO, Pvc, soÜ>ÁVEL, DN32MM x 2sMM, INSTALADO EM RAMAL ÕÊÕ1sTR1Bu1ÇÃo DE 1 

B.l3 ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 06/2022 ' UN ' 

1 
REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 11/ 2" - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 1 

B.l 4 AF 08/2021 ______ UN 

BOMBA CENTRÍFUGA, MONOFÁSICA, 0,5 CV OU 0,49 HP, HM 6 A 20 M, Q 1,2 A 8,3 M3/H. ---- J r- I ~~:i::~=/~~!~ER REFORÇADO COM FIBRA DE VIDRO, 500 LITROS - FORNECIMENTO E t UN 

·I FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 12/2020 UN 
, PIA DE COZINHA COM BANCADA EM GRANITO CINZA ANDORINHA, E = 2CM, DIM 2.SOX0.60, COM 02 

CUBAS DE AÇO INOX, SIFÃO CROMADO, VÁLVULA CROMADA, TORNE. IRA EM AÇO INOX, INCLUSIVE 
, RQ!)_O~[A 10 CM, ASSENTADA. __ _ _____ -·--·- ___ _ 

VASO SANITARIO SIFONADO CONVENCIONAL PARA PCD SEM FURO FRONTAL COM LOUÇA BRANCA 
8.18 I SEM ASSENTO, INCLUSO CONJUNTO DE LIGAÇÃO PARA BACIA SANITÁRIA AJUSTÁVEL-

FORNECIMENTO E INSTALACÃO. AF _01/2020 

un 

UN j 
1 

8.19 PUXADOR PARA PCD, FIXADO NA PORTA - FORNEOMENTO E INSTALAÇÃO. AF 01/2020 U~ 
8.20 t CHUVEIRO PLÁSTICO SEM REGISTRO - - --1 un 1 

REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL. 1/ r - FORNECIMENTO E I NSTA_LA_ÇÃ-=--o.- - • 1 
8·21 AF 08/2021 UN 

ESGOTO 

un 

1,00 
·-- ·--1 

3,00 1 

1,00 
··-•··••-·.I 

1,00 

2,00 1 

1 

1,00 1 
SUMIDOURO PAREDES COM BLOCOS CERÂMICOS 6 FUROS E DIMENSÕES INTERNAS DE 2,00 X 1,50 X 1 

9
•
1 

11,50 M 
FOSSA SEPTICA EM ALVENARIA DE TIJOLO CERAMICO MACICO DIMENSOES EXTERNAS 

,··-~ 

9.2 I 1,90Xl,10Xl,40M, 1.500 LITROS, REVESTIDA INTERNAMENTE COM BARRA LISA, COM TAMPA EM 
CONCRETO ARMADO COM ESPESSURA BCM 
CAIXA DE GORDURA SIMPLES (CAPACIDADE: 36L), RETANGULAR, EM ALVENARIA COM TIJOLOS 

9
·
3 

, CERÂMICOS MACIÇOS, DIMENSÕES INTERNAS • 0,2X0,4 M, ALTURA INTERNA = 0,8 M. AF 12/2020 

UN 1,00 

1 
UN 1,00 --····•· .. ~=---==---........ ..__-

Ul.1 ~tl'OIIAM=--,----------~------~--,------~ 
INTERRUPTOR SIMPLES (2 MÓDULOS), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E UN 

lO.l .l INSTALAÇÃO. AF 12/2015 ..- - -
i 1NTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM 1 TOMADA DE EMBUTIR 2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE 

5,00 1 

- J 

lO.l .l 
I 

E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF _12/2015 
'--'-'--'"-'-------

LÃ MP A D A FLUORESCENTE ESPIRAL BRANCA 45 W, BASE E27 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
lO.l .3 1 

AF 02/2020 

' LÂMPADA COMPACTA FLUORESCENTE DE 20 W, BASE E27 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
10

·
1
·
4 l AF 02/2020 

,··· ·•---·' PONTO DE TOMADA 3P PARA AR CONDlaONADO Art 3000 VA, COM ELETRODUTO DE PVc:i fGiÕÕ --
: l0.1.S EMBUTIDO 0 3/4", INCLUINDO CONJUNTO ASTOP/30A-220V, INCLUSIVE ATERRAMENTO 

PONTO DE ILUMINAÇÃO RESIDENCIAL INCLUINDO INTERRUPTOR SIMPLES, CAIXA ELÉTRICA, 
10.1.6 ELETRODUTO, CABO, RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO (EXCLUINDO LUMINÁRIA E LÂMPADA). 

AF _01/2016 
PONTO DE TOMADA RESIDENCIAL INCLUINDO TOMADA 10A/250V, CAIXA ELITRICA, ELETRODUTO, 

lO.l.7 CABO, RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO. AF 01 2016 

10.2.1 

10.2.2 

CABO DE COBRE FLEXIVEL ISOLADO, 2,5 MM', ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS -
j FORNECIMENTOEINSTALAÇÃO.AF 12/~0_!_L __ ____ _ _______________ ...J_ 

1 CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM', ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 1 

J FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 12/2015 

1 

~ UN 

UN 19,00 1 

UN 5,00 ____ ,. _______ 

pt 3,00 

UN 24,00 

UN 24,00 
1 

M 300,87 

M 289,35 
----

LABORATORJO SAOO PIRES LTDA (LABORATÓRIO SALOl\JÁO FIQUENE) CNPJ: 13.184.269/0001-17 
RUA JOSE GONÇALVES 51 CENTRO, IT APECURU MrRIM-MA- CEP: 65485-000 

TEL: (98) 991723611 - Email: labsalomaofiqueneOl@gmail.com 
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loborot6rio 
Salomao r;quene 

; QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COM 
10.2.3 BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 18 DISJUNTORES DIN lOOA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

1 
AF _10/2020 

1 QUADRO DE MEDIÇÃO GERAL DE ENERGIA PARA 1 MEDIDOR DE SOBREPOR - FORNECIMENTO E 

000177 

UN 1,00 
1 

lO.i ,
4 ! INSTALA ÃO. AF _10/2020 UN 1 1,00 

___ 1~.:.~:_5 . , HASTEOE ATERRAMENTO 3/ 4 PARA SPDA -FõRNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 12/2017 - -,-1 U~ I - 3,oo' 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO NEMA, CORRENTE NOMINAL DE 10 AT~ 3ÕA - F::o"":-RN:-::E:::C-:-:'IM:::E-:-:NT::-::0:-:E:---+--"'-'-t--=-=-í, 

f---10_.2_.6---;-"IN-'ST~Ç!Q.:..~-~-l0/2020 - --· -1,-- UN ___ 12'.~ 1 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO NEMA. CORRENTE NOMINAL DE 35 ATÉ SOA . FORNECIMENTÕ É-· - 7 

10.2.7 . Ã /2 UN 1 00 . I INSTALAÇ O. AF 10 020 , 

l0.2.8 1 CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 10 MM', ANTI-CHAMA 4S0/7SO V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS . 1 
f-----,..c.F.c:..OR..c.N:c::.EC=IMENTO E INSTALAÇÃO. AF 12/ 201S __________ ; M 

. CORDOALHADE COBRE NU 2S MM1, NÃO ENTÊiÜÍADA. COM ISOLADOR . FORNECIMENTO E ·- ---- -1 ··---+-----1 

7S,OO 

l0.2·9 
1 INSTALA ÃO. AF 12/2017 1 M 5,00 

IU CMfAMENIO 
10.3.1 1 ELETRODUTO PVC 50mm RIGIDO- BARRA OE 3 METROS 
10.3.2 , CURVALONGA 901 PVC RÍGIDO S()r;:;;;;,Nã.ui"Noo LWA PVC 

1 DISTRIBUIDOR INTERNO ÓPTICO (DIO), PADRÃO 19"xlU, EQUIPADO PARA 24 FIBRAS MONOMODO E 
l0,3,3 CONECTORIZAÇÃO TIPO LC 

10.3.4 1 CABO ÓPTICO CFO-A--S-M--AS- 8_0-_2-4-G- , M_A_R_CA FURUKAWA OU EQUIVALENTE j M 1--1.-250,00 J 
10.3.S ,

1 

CAIXA DE EMENDA DE FIBRA ÓPTICA, USO EXTERNO E MREO, PARA 24 FIBRAS MONOMODO ! UNO 2,00 . 
10.3.6 . CAIXA DE PASSAGEM EMALVENARIA0,30X0,30X0,30M -'---'---''------'l-U=ND r 3,00 _] 
10.3.7 -- TOMADA PARA LóGICA RJ45 (4"X2"), EMBUTIR,-êOMPLETA - FORNECIMENTO E INSTÃL.AÇÃO UNO 15,00 . 

10 3 8 CAIXA DE PASSAGEM PARA TELEFONE lSXlSXlOCM (SOBREPOR), FORNECIMENTO E INSTALACAO. l ----, 
' . AF _11/2019 UNO 1,00 

10.3.9 -b9.MADA PARA_ T-'--EL--'EF_ONE_RJll - FORN_E_CI_M_ENTO E INSTALA ÃO. Af 11/ 2019 -~ UNo~; 3,00 -l 
10.3.10 I TELEFONE DIGITAL SEM FIO UNO 3,00 

l u~RD f ~:: ·-, 

UNO 1 1,00 

11 llVESIIM!NIOSIN'l!INOSE IX1Elll05 

11.1 CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO INTERNAS, COM COLHER DE 
~ EIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL AF _10/2022 _ m' 768,02 i _, 

j 

11.2 m' 
i 

REBOCO OU EMBOÇO EXTERNO, DE PAREDE, COM ARGAMASSA TRAÇO T5 - 1:2:8 (CIMENTO/ CAL/ 
' AREIA), ESPESSURA 2,5 CM 

. REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE 
DIMENSÕES 33X45 CM APLICADAS EM AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE S M2 NA ALTURA INTEIRA 
DAS PAREDES. Af 06/ 2014 

768,02 1 

i 
i 

1 

11.3 

12.1 

12.2 

12.3 

EXECUÇÃO OE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, 
.......i.EITO EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 6 CM, ARMADO, Af 08/ 2022 _ -- -! 
i PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), ACABAMENTO USO, ESPESSURA 3,0 CM, PREPARO 1 

MECÂNICO DA ARGAMASSA Af 09/ 2020 
• REVESTIMENTO CERÂMICO PAAA PISO COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 45X4S 

CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 10 M2. AF 06/ 2014 
1 PISO EM GRANIUTE, MARMORITE OU GRANITINA EM AMBIENTES INTERNOS, COM ESPESSURA DE 8 

12.4 MM, INClUSO MISTURA EM BETONEIRA, COLOCAÇÃO DAS JUNTAS, APLICAÇÃO DO PISO, 4 
POLIMENTOS COM POLITRIZ, ESTUCAMENTO, SELADOR E CERA. Af _06/2022 

12.5 SOLEIRA EM GRANITO, LARGURA 15 CM, ESPESSURA 2,0 CM. AF _09/2020 
- ~ RODAPÉ CERÂMICO DE 7CM DE ALTURA COM PLAcÃs TIPO ESMALTADA EXTRA DE-DIMENSÕES 
12

·
6 

45X45CM. AF 06/ 2014 

m' ' S9,15 

m' 40,56 
-1 

m' 329,94 
i-- l 

m' 

m' 1 

M 

129,94 

200,00 1 

7,80 1 

138,00 

13.1.1 1 PORTA DE FERRO, DE ABRIR, TIPO GRADE COM CHAPA, COM GUARNIÇÕES. AF " 12/2019 m' 8,19 

. PORTA OE ABRIR EM ALUMINIO TIPO VENEZIANA, ACABAMENTO ANODIZADO NATURAL, SEM m' 
l3.l .2 i GUARNICAO ALIZAR/VISTA 5,04 

~ ~1~3-~1.3~~P~O~R~~~E~M~~~~El~RA~ DE~LE~l~,Af~ M~O~F~~ ~~A.~ 0~.8~0~X~2~.l~O~M~l~NQ=U~~V~E~M~ T~E~NT~ES~ E~FE~RRA~ G~EN~s __ ~ u~n~_- 6,oo l 

1 JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER COM 2 FOLHAS PARA VIDROS, COM VIDROS, MTENTE, 
13.2.1 1 ACABAMENTO COM ACETATO OU BRILHANTE E FERRAGENS. EXCLUSIVE ALIZAR E CONTIRAMARCO. 

.__ ___ _fORNECIMEr!TO E INSTALA ÃO. AF 12/2019 _______ _____ ___ ..e 

m' 16,50 
__ L_ -~ 

LABORATORIO SAIKI PffiES LTDA (LABORATÓRJO SALOl\fÁO FIQUENE) CNPJ: 13.184.269/0001-17 
RUA JOSE GONÇAL VF.:S 51 CENTRO, 1T APECURU MIRIM-MA - CEP: 65485-000 

TEL: (98) 99172361 l - Email: labsalomaofiquene0l@gmail.com 

~ 
8: 
Q)1 
o 
CJ 
<D 

i 
6i 
e o 

~ 
(X ..., 
15 
--_,::_ 

(li 

3 
~ 
a: 
!! 



:. 000178 
laboratório 
Salomão Fiquene 

GRADIL EM FERRO FIXADO EM VÃOS DE JANELAS, FORMADO POR BARRAS CHATAS DE 2SX4,8 MM. 
29,05 13.2·2 AF 04/2019 m' 

13.2.3 PORTA DE ACODE ENROLAR TIPO GRADE, CHAPA 16 -·- - - - - ------+-m- ,-+--1-,5--'0 

13.2.4 JANELA ALUMINIO NATURAL BASCULANTE COM VIDRO I m' 0,80 
u ' ....... '' .. -:::: ::'"" 2':"i:'· .:.">,:: 
14.1 APLICAÇÃO E LIXAMENTO DE MASSA LÁTEX EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF 06/2014 1 m' 

1

• APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. -
1---

1
_
4
·
2
_ 1-H=06/2014 1 m' i 

[-_}_4._3 ' APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM TETO, DUAS DEMÃOS. AF _06/2014 I m' 
i PINTURA DE ACABAMENTO COM LIXAMENTO E APLICAÇÃO DE 02 DEMÃOS DE ESMALTE SINTÉTICO ! 14.4 BRILHANTE SOBRE MADEIRA (SWINIL OU SIMILAR} ____ _ 

PINTURA DE ACABAMENTO COM APLICAÇÃO DE 02 DEMÃOS DE ESMALTE SOBRE SUPERFÍCIES 
METÁLICAS · Rl i.---""" 

14.5 

m' 1 

15 ,,. . ·-
15.1 QUADRO ESCOLAR EM FÓRMICA BRANCA COM MOLDURA m' 1 

u 
16.1 

MUIETAfJIONTa./P.O«TAL DIM:U10 
~ -- _:.;.-

ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA PARA VIGA BALDRAME (INCLUINDO ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO 1 
16.1.l DE FÔRMAS). AF 06/2017 ___________ 

1
1 m

3 

ESCAVAÇÃO MANUAL PARA BLOCO DE COROAMENTO ou SAPATA (INCLUINDOESCAVAÇÃO PÃRA 
16

·
1
·
2 

COLOCACÃO DE FÔRMAS). AF 06/2017 
i LASTRO DE CONCRETO MAGR~ APLICADÕ EM BLOCOS DE COROAMENTO OU SAPATAS, ESPESSURA 

16.1.3 / , DE 3 CM. AF _0_8~2:.;..01:...7 _________ -c:c-

m' 
--

! lG.l.4 li CONCRETO CICLÓPICO FCK = lSMPA, 30% PEDRA DE MÃO ÊM-VOLUME REAL, INCLUSIVE 

,::=, • .., , LA~~MENT.2:.!,~:::,05/ 2021 w --,r ... _ ,.",_ __ ...,, ......... _-=, ..... -, .. - , ..... - _ ... _ .,.. __ ... __ _ .,._ ,_, ____ _ .... _ .,,..,.. -- - --, _...,_ ._ .... __ -,.,.,.,.....,_,,......,,,~ 
1 

! ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA CONVENOONAL DE CONCRETO ARMADO EM UMA 
16·2•1 \ EDIFICACÃO TÉRREA OU SOBRADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. AF _12/2015 KG 

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES E ESTRUTURAS SIMILARES, 

, .. 

444,81 

882,98 

250,08 

4,80 

22,77 

7,20 

1,20 
-

0,76 

6,00 

1,20 
,.._ 

90,00 

6,00 16·2·2 PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA, 6 UTILIZAÇÕES. AF 09/2020 m' 
CONCRETAGEM OE PILARES, FCK = 25 MPA, COM USO DE BALDES EM EDIFICAÇÃO COM SEÇÃO M~DIA •1 --+----! 

1 
16.2.3 DE PILARES MENOR OU IGUAL A 0,25 M1 • LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. j m3 0,36 1 

!_ AF 12/2015 ,,.,~..,.,.,,._ ___ ....., _ _,...,..,._,.,..,., _ _,,_.....,..., I \ W...,.,"i.~·Evm·~~ ~ ,.....,..,, ... ....,.__ ' 

16.3.1 

16.3.2 

16.3.3 

IM 

16.4.1 

16.4.2 
! 
1 r 
1 

l 
1 

16.4.3 

i
l 

16.S.1 

~- 16.6.1 
L. 16.6.2 

1 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 9Xl9X29 CM 
l ESPESSURA 9 CM E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. AF 12 2021 

1 
GRADE DE FERRO PADRÃO ESCOLA, Al TURA 1,50M, COM MONTANTES EM PERFIL "U" DE CHAPA UDC i 

! 75 X 38 X 2,65 MM (DUPLO) A CADA 2.65M, BARRAS VERTICAIS DE SEÇÃO CHATA DE 11/2" X 3/16" E m I 
1 BARRA CHATA DE 1 1/2" X3/16" {DUPLA) HORIZONTAIS-REV03 12/2021 _____ --+---!-\! 
\ ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 14X9X19 CM 

l
i (ESPESSURA 14 CM, BLOCO DEITADO) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. m' 1 

AF _12/2021 , 

, CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (SEM PRESENÇA DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE CONCRETO DE 
\ FACHADA, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL 

1 AF _10/2022'-----
: MÂSSÂúNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, ™ ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, 1 

APLICADA MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE PAREDES, ESPESSURA DE 20MM, COM EXECUÇÃO m' 

DE TALISCAS. AF 06/ 2014 
REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDE, 10 X 10 CM, ELIZABETH, LINHA CRISTAL PISCINA, APLICADO 1 

i COM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA AC-11, REJUNTE EPOXI, EXCLUSIVE REGULARIZAÇÃO DE BASE OU I m' 

1 
EM~ O-REV02 1 

PINIUIA 
APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRILICA EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. 

1 AF 06/2014 
ES&OT07üiiilA 
ESCAVAC:ÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 1,30 M. AF 02/ 2021 
ARMACÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME OU SAPATA UTILIZANDO ACO CA-50 DE 6,3 MM -

m3 
1 

1 KG i 

1 
30,00 

30,00 

75,40 

45,40 

2,75 

30,05 1 

14,40 
84,00 

LABORATORJO SA1KI PIRES LTDA (LABORATÓRIO SALOMÃO FIQUENE) CNPJ: 13.184.269/0001-17 
RUA JOSE GONÇALVES 51 CENTRO, IT APECURU MIRIM-MA - CEP: 65485-000 

TEL: (98) 991723611 - Email: labsalomaofiqueneOl@gmail.com 
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MONTAGEM. AF 06/2017 

loborot6rio 
Salomão fiquene 

16
_
6
_
3 

i CONCRETO CICLÓPICO FCK = lSMPA, 30% PEDRA DE MÃO EM VOLUME REAL, INCLUSIVE 
· LANÇAMENTO. AF _05/2021 

16
_
6
.4 LASTRO OE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM BLOCOS DE COROAMENTO OU SAPATAS, ESPESSURA 

' OE 5 CM. AF 08/2017 
1 ARMAÇÃO Dé BL_OC_O_, V- IGA- 8-AL-DRAME OU SAPATA UTILIZANDO AÇO CA-50 DE6j .. MM -

16
·
6
•
5 

1 MONTAGEM. AF _06/2017 ---
CONCRETAGEM DE PILARES, FCK = 25 MPA, COM USO DE BALDES EM EDIFICAÇÃO COM SEÇÃO 

16.6.6 1 MÉDIA DE PILARES MENOR OU IGUAL A 0,25 M2 
- LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. 

1 , KG 

f---- , AF 12/2015 

16
_
6
_
7 

1 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL OE 9X19X29 CM m1 

_ --~ PESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPAR9 EM BETONEIRA. AF _1=2/'-"2_;:_;:02..c...1 _.._ 
16.6.8 1 TAMPA PLACA CONCRETO MOLDADA NA OBRA ESPESSURA lOCM , m1 

000179 

"""1 

2,40 1 

15,00 1 r- _J 
1 

40,00 ; 

i 
1 

0,27 i 

48,oo l 
•4--1 

1,50 . 
16.6.9 1 GRELHA FERRO FUNDIDO COM REQUADRO SOXSOCM _____ ! UN 
~ . CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (COM PRESENÇA DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE CONCRETO DE ""'1 _ ___. _ __:_ 

54,00 1 
1 ! 

16.6.10 1 FACHADA, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO EM BETONEIRA 400L I m1 

1 AF_l0/2022 -- -- -- - --- --j--
16.6.11 REBOCO EXTERNO, DE PAREDE, COM ARGAMASSA TRA O 1:4 CAL AREIA , ESPESSURA 2,5 CM I m1 

96,00 

--l 
96,00 . 

17 MURO 
17.1 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUALA 1,30 M. AF 02/2021 _L m' 

' CONCRETO CICLÓPICO FCK = lSMPA, 30% PEDRA DE MÃO EM VOLUME REAL, INCLUSIVE -· 1 
~ ~ 

, LANÇAMENTO. AF 05/ 2021 
i ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DIVERSAS DE CONCRETO ARMADO, EXCETO VIGAS, PILARES, WES E 

17
·
3 

• FUNDAÇÕES, UTILl2ANDO AÇO CA-50 DE 8,0 MM- MONTAGEM. Af 06/2022 
KG 

3,94 - - -1 
3,94 

.-,--

397,40 ! 

17
_
4 

CONCRETO FCK= lSMPA, TRAÇO 1:3,4:3,4 (EM MASSA SECA DE OMENTO/ AREIAM~DWSEIXO .I m' 
l ROLADO) - PREPARO MECÃNICO COM_ BETONEIRA 400 l. AF 05/2021 _ _ 

ALVENARIA BLOCO CERÃMICO VEDAÇÃO, 9X19X24CM, E=9CM, COM ARGAMASSA TS -1:2:8 
17.5 ( / l/ CIMENTO CA AREIA , JUNTA=lCM- REV.09 

mi 

, CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (SEM PRESENÇA DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE CONCRETO DE \ 
17.6 FACHADA, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO EM BETONEIRA400L m2 

1--- 5,96 1 

246,75 

7 
1 

493,50 

AF 10/2022 

li E!NM$. 
L.__!8.1 LIMPEZA FINAL DE OBRAS ___________________ _,__~ _ 2.05,44, 

Atestamos, para todos os fins de direito, conforme solicitação do requerente, executou 
satisfatoriamente e de acordo com as exigências desta empresa, cumprindo sempre e pontualmente 
com as obrigações assumidas. Serviço este registrado no Conselho Regional de Arquitetura e 
Urbanismo sob o número R.R.T. dos serviços: Nº 12844356. 

Itapecuru Mirim, 06 de março de 2023 

Assinado de forma digital por GUSTAVO ALMEIDA 
PIRES:01227927347 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=l 2073743000170, 

u=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, 
_.,...,.çii ~CPF A 1, ou=(EM BRANCO), 

ou=vi eoconferencia, cn=GUSTAVO ALMEIDA 
PIRES:01227927347 

LABORATORIO SAIKI PIRES LIDA 
GUSTAVO ALMEIDA PIRES 

CPF: 012.279.273-47 
Sócio Administrador 

LABORATORIO SAJKl PIRES LTDA (LABORATÓRIO SALOMÃO FIQUENE) CNPJ: 13.184.269/0001-17 
RUA JOSE GONÇALVES 51 CENTRO, 1T APECURU MIRIM-MA- CEP: 65485-000 

TEL: (98) 991723611 - Email: labsalomaofiqueneOl@gmaU.com 
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CERTIDÃO DE REGISl;RO E QUITAÇÃO 
PESSOA FISICA 

Lei Federal Nº 5194 de 24 de Dezembro de 1966 
CREA-MA 1 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

Página 1/1 

000180 
Nº 893571/2023 
Emissão: 05/051/2023 

Validade: 31/03/2024 
Chave:y72ZY 

CERTIFICAMOS que o profissional mencionado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei 5.194/66, de 24/12/1966, conforme os 
dados acima. CERTIFICAMOS, ainda, face o estabelecimento nos artigos 68 e 69 da referida Lei, que o interessado não se encontra em débito com o 
CREA•MA. 

___ lnteressado(a) 

Profissional: ANTONIO ALEF MARQUES CRUZ 

Registro: 1116164302 

CPF: 059-♦- .•••.57 

Tipo de Registro: Registro Definitivo de Profissional (DIPLOMADO NO PAIS) 

Data de registro: 21/02/2017 

___ Titulo(a) 

GRADUAÇÃO 

ENGENHEIRO CIVIL 

Atribuição: ART. 7 DA RESOLUÇÃO 218, DE 29/06/73, DO CONFEA 

Instituição de Ensino: CENTRO UNIVERSITÁRIO DO MARANHÃO 

Data de Formação: 09/01/2017 

___ O.acrlçio 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA FISICA 

___ lnformaçl>H / Notas 
. A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a) à respectiva ação penal . 
. CERTIACAMOS que caso ocorra(m) alteraçio(õu) no(s) elemento(•) contldo(s) neste documento, esta Certldio perder, a sua validade 
para todos os efeitos . 
• Esta certidão perderá a validada, caso ocorra qualquer alteração posterior cios elementos cadastrais nela contidos. 

- Válido em todo território nacional. 

___ Oltlma Anuidade Paga 

Ano: 2023 (6/6) 

___ Autos de Infração------------------------------------------

Nada consta 

___ Reaponaabilldades Técnicas 

Empresa: VERTENTE EMPREENDIMENTO L TOA 

Registro: 0005380421 

CNPJ: 22.155.269/0001-80 
Data Inicio: 20/0912017 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

Empresa: COSTA CRUZ ENGENHARIA EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTOA 

Registro: 0005394554 

CNPJ: 15.207.818/0001-57 

Data Inicio: 04/08/2020 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÊCNICO 

A autenllcldade desta Cer1ldão Pode ser vertftcada em: httpsJ/crea-ma.altac.com.br/pubí,co/, com a chave: y7'lZY 
Impresso em: 05/09/2023 à$ 09:40:09 por: adapt. lp: 192.168. 100.1 
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Conselho de Ar~uitetura e Urbanismo 
do Brasil 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 

Nº 0000000864198 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 

LAI Nº 12378 de 31 de Dezembro de 2010 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA FfSICA 

Validade: 04/10/2023 • 31 /10/2023 

CERTIFICAMOS que o Profissional INGRID RAYANNE MENDES DOS SANTOS encontra-se registrado neste Conselho, 
nos Termos da Lei 12.378/10, de 31/12/2010, conforme os dados impressos nesta certidão. CERTIFICAMOS, ainda, que 
o Profissional não se encontra em débito com o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil • CAU/BR 

--INFORMAÇÕES DO REGISTRO--------------------------

Nome:INGRID RAYANNE MENDES DOS SANTOS CPF: 052.846.843-03 
Titulo do Proflsslonal: Arqulteto(a) e Urbanista 
Registro CAU : A 183978-0 
Data de obtenção de Títulos: 27/08/2019 
Data de Registro nacional profissional: 02/04/2020 
Tipo de registro: DEFINITIVO ( PROFISSIONAL DIPLOMADO NO PAIS ) 
Situação de registro: ATIVO 
Titulo(s): 
- Arquiteto(a) e Urbanista 

Pais de Diplomação: Brasil 

Cursos anotados no SICCAU: 
--ANOTAÇÃO DE CURSO --------------------------------

• Nenhum curso anotado. 

--ATRIBUIÇÕES-------------------------------­

As atividades, atribuições e campos de atuação profissional são especificados no art. 2o da Lei 12.378, de 31 de 
dezembro de 2010. 

--OBSERVAÇÕES----------------------------­

• A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a) à 
respectiva ação penal. 
• CERTIFICAMOS que caso ocorra(m) alteração(ões) no(s) elemento(s) contido(s) neste documento, esta Certidão 
perderá a sua validade para todos os efeitos . 
• Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

• Válida em todo o território nacional. 

Certldlo n• 864198/2023 

Expedida em 04/10/2023, SÃO LUIS/MA, CAU/MA 

Chave de lmpresslo: DZ2085 

A autenticidade desta Certidão podo ser verificada em: httpa://81ccau.caubr.gov.br/appMew/&lght/extemo?lonn•Sorvtcos, com a chave: DZ2085 
Impresso em: 04/10/2023 éa 09:07:40 por: INGRlO RAYANNE MENDES DOS SANTOS, ip: 108.182.210.152 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES CONSTRA TANTES: 

CONTRATANTE: VERTENTE EMPREENDIMENTO L TDA, com sede na R Professor Antonio 
Ollvio Rodrigues n11 335, bairro Piçarra. CEP 65.485-000, em ltapecuru-mlrtm, no Estado do 
Maranhão, inscrita no C.N.P.J. sob o n11 22.155.269 /0001-80,nesteato representada pelo seu 
sócio administrador Ricardo da Cruz Costa, Brasileiro, Solteiro, C.P.F. nll 608.944.973-32, 
residente e domiciliado na R PROFESSOR ANTONIO OLlVIO RODRIGUES n2 33S, bairro 
Piçarra, CEP 6S.485-000, em ltapecuru-rnirim, no Estado do Maranhão. 

CONTRATADA: JNGRID RAYANNE MENDES DOS SANTOS, Solteira, Arquiteta e Urbanista, 
CAU/MA: Al839780, C.P.F. n11 052.846.843-03, residente e domiciliado, Avenida Manoel 
Bandeira. n!I 09, Bairro lpase de Cima, CEP 65.061-031, em São LuJs, no Estado do Maranhão. 

As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado o presente Contrato de 
Prestação de Serviços de Arquitetura e Urbanismo, que se regerá pelas cláusulas seguintes 
e pelas condições de pagamento descritas no presente. 

DO OBJETO DO CONTRATO 

Cláusula 1ª. O presente contrato tem como OBJETO, a prestação, pela CONTRATADA, dos 
serviços de arquitetura e urbanismo, à CONTRATANTE, a fim de que esta possa 
implementar seus serviços específicos na área mediante atividades desta.cadas no referido 

contrato. 

DOS SERVIÇOS 

Cláusula 21 . Os serviços contratados neste instrumento consistem em abranger toda a área 
da arquitetura e urbanismo em que o referido contratado se responsabilizará como 
responsãvel técnica referente a projetos e fiscalização na área citada anteriormente. 

Cláusula 31, Além dos serviços estabelecidos na cláusula anterior, a CONTRATADA prestará 
também as informações técnicas necessárias aos serviços a serem prestados, devendo 
também ceder à CONTRATANTE os direitos decorrentes dos processos utilizados na 

consecução daquele. 

DAS OBRIGAÇÕES 

Cláusula 41. Os serviços e as informações técnicas específicas utilizados na consecução dos 
serviços deverão ser utilizados única e exclusivamente para o fim estabelecido neste 
instrumento, não podendo a CONTRATANTE utilizá-los para outros projetos que por 

ventura esteja desenvolvendo. 

Cláusula Si. A CONTRATANTE não poderá repassar as Informações técnicas relativas aos 
serviços prestados para terceiros, salvo no caso de se tratar de necessidade para a 

implementação do projeto. 

Parágrafo 111. As informações técnicas que não poderão ser passadas pela CONTRATANTE 
serão aquelas consideradas sigilosas, ou seja, que não estejam protegidas através de 

concessão de patente. 

Cláusula 6•. Não ficará vedado à CONTRATADO, prestar igual serviço para o mesmo tipo de 
finalidade a qualquer outra pessoa fisica ou jurídica. 

v3.0. OAUTIN Blockchaln Oocumen10S Digitais o Serviços Ltda EPP oertifica em 20/03/2023 20:50:22 que o documento de hash (SHA-256) 

253597dd7ae8a42ca5ceo4604191f788076céff5b03f1ce28e3968acaf73716e foi valldedo em 20/03/2023 20:48:34 etravés da tJansaçlo blockc:haln 

Ox441>&4ff2d12e15e269b34f3c7e6515d05'26a9aOC5b1d27f1aea0ba6deee3902 e pode ser veriflCl!do em https://www.dautin.<»m/FileCheck (NtD: 122~) ■ . 
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DAMULTA 

Cláusula 71. A parte que descumprir qualquer cláusula estabelecida neste Instrumento se 
responsabilizará por multa de 30% do valor a ser pago pela prestação dos serviços. 

DO PAGAMENTO 

Cláusula 8ª. Pela prestação dos serviços acertados, a CONTRATANTE pagará ao 
CONTRATADO a quantia de 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais) mensalmente. 

DA RESCISÃO 

Cláusula 91. O presente instrumento será rescindido caso uma das partes descumpra o 
estabelecido em qualquer uma das cláusulas deste contrato, sem isso implicar na não 
aplicação da multa prevista na cláusula 7ª. 

DO PRAZO 

Cláusula 101• O contrato terá prazo lndetennlnado, iniciando-se no dia 25 de julho de 2022. 

DO FORO 

Cláusula 111. Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do CONTRATO, as partes 
elegem o foro da comarca de ltapecuru-mlrlm/MA 

Por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, em duas vias de 

igual teor. 

RICARDO DA 
CRUZ 

ltapecuru Mirim/MA, 22 de julho de 2022 
_ .. _ _.. ... AIC'.MW)O 

O,,CIIIJZCOST-13Jl 
ON:1:---a.lCNlnd,ou-AC50t.tm 

"5,GU11121Dtl&6QD01'5. 

COSTA:6089,44 í7·...--.-~0fA\ 
COST Wl 

332 ' Dodo,,JOU.IIU> l&S,,,.-<BW 

VERTENTE EMPREENDIMENTO LTDA 
CNPJ: 22.155.269/0001-80 
RICARDO DA CRUZ COSTA 

Sócio Administrador 
CPF: 608.944.973-32 

U=tflfi'"4 
..... Ufllanilel 

CAU A113'11-0 
INGRID RAYANNE MENDES DOS SANTOS 

Arquiteta e Urbanista 
CAU/MA: A1839780 

C.P.F. n2 052.846.843-03 

v3.0 . OAUTIN Blockchein DocumenlOs Digitais e serviço& Lida EPP oenl1lce em 20/03/2023 20:50:22 que o documenlo de hash (SHA-256) 

253597dd7ae8&42ca5ceo46041911788076c9fl5b03f1ce28e3968acaf73716e foi validedo em 20/03/2023 20:48:34 através da transação blockchaln 

Ox44b84fl2d12e15e269b34f3c7e6515d051'26a9a0c5b1d27f1aea0ba6deee3902 e pode cer verificado em htll)S://www.dautin.com/FlleCheck (NID: 122430) 



Rua XV de Novembro, 64 - Sala 21 
Edijicio Pedro Francisco Vargas 
Centro, Itajaí - Santa Catarina 

(47) 35/4-7599 I {47) 99748-2223 
www.dautin.com I dautin@dautin.com 
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CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA 

A DAUTIN BLOCKCHAIN DOCUMENTOS DIGITAIS E SERVIÇOS LTDA, especificada neste ato apenas como 
Dautin Blockchain Co. CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o arquivo digital especificado com o 
tipo documental Autenticação e representado pela função hash criptográfica conhecida como SHA-256, de 
código 253597dd7ae8a42ca5cec4604191t788076c9ff5b03f1ce28e3968acat73716e foi autenticado de acordo 
com as Legislações e nonnas vigentes' através da rede blockchaln Ethereum Classic, sob o identificador único 
denominado NID 122430 dentro do sistema. 

A autenticação eletrônica do documento intitulado "CONTRATO ARQUITETA", cujo assunto é descrito como 
"CONTRATO ARQUITETA", faz prova de que em 20/03/2023 20:48:49, o responsável Vertente 
Empreendimento Ltda (22.155.269/0001-80) tinha posse do arquivo com as mesmas características que 
foram reproduzidas na prova de autenticidade, sendo de Vertente Empreendimento Ltda a responsabilidade, 
única e exclusiva, pela Idoneidade do documento apresentado a DAUTIN Blockchain Co. 

Este CERTIFICADO foi emitido em 20/03/2023 20:50:09 através do sistema de autenticação eletrônica da 
empresa DAUTIN Blockchain Co. de acordo com o Art. 1 O, § 2° da MP 2200-2/2001, Art. 107 do Código Cívil e 
Art. 411, em seus §§ 2º e 3º do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o 
cumprimento do Decreto 10278/2020. 

Para mais Informações sobre a operação acesse o site https://www.dautin.com e informe o código da 
transação blockchain Ox44ba4ff2d12e15e269b34f3c7e65f5d05f26a9a0c5b1 d27f1 aea0ba6deee3902. 
Também é possível acessar a consulta através da rede blockchain em https://blockscout.com/etc/malnnet/ 

1 Legislação Vigente: Medida Provisória nº 2200-2/2001, Código Civil e Código de Processo Civil. 

a ~-~OIIYOvl 
$.DMla ~.--Juridkm 
MmlOA PltO\IISMJAl.200-2 
DE 24 PE N.i0STO OE 2001. 
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ATIVO 

ATIVO CIRCULANTE R$ 

DISPONIVEL RS 

CLIENTES R$ 

ESTOQUES R$ 

ATIVO NÃO CIRCULANTE R$ 

IVESTIMENTO 

IMOBILIZADO 

TOTAL DO ATIVO 

RS 

R$ 

R$ 

Ricardo da Cniz Costa 

CPF: 608.944.973-32 
Sacio/ Administrador 

PASSIVO 1 DEMOSTRATIVO DO RESULTADO DO EXERCICIO 
RECEITA BRUTA VENDA E SERVIÇOS R$ 1.539.436,75 

Z98.14L08 PASSIVO CIRCULANTE R$ 131.957,55 DEDUÇÕES DE VENDA E SERVIÇOS -RS 87.4S8,90 

33.857,40 FORNECEDORES RS 121.689,50 

145.485,50 08R1GACOES FISCAIS E TRABALHISTAS RS 5.689,55 .RECEITA LÍQUIDA RS 1.451.977,8S 

118.798,18 IMPOSTO A PAGAR RS 4,578.50 
■ 

CUSTO DOS PRODUTOS OU SERVIÇOS -RS 1,053.454,ZS 

LUCRO BRUTO R$ 398.523,60 

DESPESAS OPERACIONAIS -R$ 64.0S7,00 

PASSIVO NÃO CIRCULANTE R$ ZS.16Z,43 DESPESAS ADMINISTRATIVAS -R$ 48.956,50 

a,1ffS,SO 1 EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS R$ 25.162,43 RESULTADO FINANCEIRO LIQUIDO R$ 

95.000,00 RESULTADO FINANCEIRO LIQUIDO R$ 1.68'l,10 

298.445,50 Receitas Financeiras R$ 3.678,60 

Despesas Financeiras - R$ 1.98'l,50 

PATRJMONJO LIQUIDO R$ 534.466,60 DESPESAS TRIBUTARIAS -RS 16.789,60 

CAPITAL SOCIAL R$ 200.000,00 

LUCRO DO EXERCICIO R$ 334.466,60 

69L586,S8 ITOTAL DO PASSIVO R$ 691.S86,S8 tUCRO LÍQUIDO DO PERÍODO R$ 334.466,60 

ltapecuro-Mlrlm -Ma, 31 de Dezembro de 2022 

fayrton Frazao da Silva 

CRC/ MA: 015286 
Contador 

( 
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INDICES DE LIQUIDEZ - 2022 

1 Calculo a partir da Razão entre os direitos a curto prezo da empresa ( Caixa, Banco, Estoques, Clientes) e as dividas a curto prezo (Emprestimos, 
1Impostos, Fornecedores). No balanço estas informações são evidenciadas respectivamente como Ativo Circulante e Passivo Circulante. 

ILG= 

ILC = 

ISG = 

INDICE LIQUIDEZ GERAL 

ATIVO CIRCULANTE+ ATIVO NÃO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

INDICE LIQUIDEZ CORRENTE 

ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

INDICE SOLVÊNCIA GERAL 

ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

298.141,08 + 393.445,50 
131.957,55 + 25.162,43 

298.141,08 
131.957,55 

691.586,58 
131.957,55 + 25.162,43 

Miranda do Norte/MA, 31 de Dezembro de 2022 

Ricardo da Cruz Costa 
CPF: 608.944.973-32 

Socio/ Administrador 

' 

Jayrton Frazao da Silva 
CRC/MA: 015286 

Contador 

( 

4,40% 

2,25% 

4,40% 

-- ~-:,~.,-:-..~ 



000187 
VERTENTE EMPREENDIMENTOS- LTDA 

Página 3 de 5 

CNPJ: 22155269000180 / NIRE: 21201207033 
Rua Professor Antônio Olívio Rodrigues, nº 335, Piçarra, CEP 65485-000, ltapecuru-Mirim/MA 

NOTAS EXPLICATIVAS ÁS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 

1- CONTEXTO OPERACIONAL 'f 
A Empresa VERTENTE EMPREENDIMENTOS- LTDA, constituída em 30 de marco de 2015, e com sede no 
em Itapecuru-Mirim/MA, Inscrita no CNPJ Nº: 22155269000180, tem como objeto social: 82.11-3-00 - Serviços , 
combinados de escritório e apoio administrativo; 14.12-6-01 - Confecção de peças de vestuário, exceto roupas , 
íntimas e as confeccionadas sob medida; 18.13-0-01 - Impressão de material para uso publicitário; 23.30-3-01 -
Fabricação de estruturas pré moldadas de concreto armado, em série e sob encomenda; 23.30-3-02 - Fabricação 
de artefatos de cimento para uso na construção; 37.02-9-00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de 
redes; 38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos; 41.20-4-00 - Construção de ediflcios; 42.11-1-01 -
Construção de rodovias e ferrovias; 42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; 42.21-9-02 -
Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica; 42.21-9-03 - Manutenção de redes de 
distribuição de energia elétrica; 42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e 
construções correlatas, exceto obras de irrigação; 42.23-5-00 - Construção de redes de transportes por dutos, exceto 
para água e esgoto; 42.92-8-01 - Montagem de estruturas metálicas; 43 .12-6-00 - Perfurações e sondagens;43. l 3-
4-00-Obras de terraplenagem 43.21-5-00- Instalação e manutenção elétrica; 43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, 
sanitárias e de gás; 43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e 
refrigeração; 43.99-1-01 - Administração de obras; 43.99-1-05 - Perfuração e construção de poços de água; 46.33-
8-01 - Comércio atacadista de frutas, verduras, raízes, tubérculos, homliças e legumes frescos; 46.35-4-01 -
Comércio atacadista de água mineral; 46.37-1-99 - Comércio atacadista especializado em outros produtos 
alimentícios não especificados anteriormente; 46.47-8-01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de 
papelaria; 46.49-4-99 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não 
especificados anteriormente; 46.79-6-99 - Comércio atacadista de materiais de construção em geral; 47.41-5-00-
Comércio varejista de tintas e materiais para pintura; 47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico; 47.44-
0-02 - Comércio varejista de madeira e artefatos; 47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos; 47.44-
0-04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas; 47 .44-0-05 - Comércio varejista de materiais 
de construção não especificados anteriormente; 70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, 
exceto consultoria técnica específica; 71.11-1-00 - Serviços de arquitetura;71.12-0-00 - Serviços de 
engenharia;7l.l9-7-01 - Serviços de cartografia, topografia e geodésia; 73.19-0-99 - Outras atividades de 
publicidade não especificadas anteriormente; 77 .11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor; 77 .31-4-00 -
Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador; 77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos 
para construção sem operador, exceto andaimes; 77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para 
escritórios; 77.39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes; 
81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios; 81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas 
anteriormente; 81.30-3-00 - Atividades paisagísticas; 82.19-9-01 - Fotocópias; 82.30-0-01 - Serviços de 
organização de feiras, congressos, exposições e festas; 90.01-9-02 - Produção musical; 90.01-9-06 - Atividades de 
sonorização e de iluminação 

2-APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais 
abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, as orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). 

3-NOTAS EXPLICATIVAS 

3.1-Ativo Circulante 

a) Banco C/ Movimento 
Inclui os recursos depositados em Contas- Corrente de livre movimentação. As contas de livre movimentação são 
as contas bancárias cujo saldo pode ser sacado imediatamente pelo cliente no todo ou em parte. 

b) Estoques 
Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo de aquisição e o valor de reposição e, quando 
aplicável, é constituída uma estimativa de perdas de estoques obsoletos, inservíveis ou sem movimentação 
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VERTENTE EMPREENDIMENTOS- LTDA 
CNPJ: 22155269000180 / NIRE: 21201207033 

Rua Professor Antônio Olivio Rodrigues, nº 335, Piçarra, CEP 65485-000, ltapecuru-Mirim/MA 

c) Clientes 
Está registrado pelas vendas ou prestação de serviços em curto prazo, evidenciando o saldo a receber no final do 
exercício. 

d) Investimento 
São os gastos realizados na empresa com o objetivo de trazer mais receita ou melhorar a imagem da empresa. 

e) Imobilizado 
É composto pelos bens móveis e imóveis. É reconhecido inicialmente com base no valor de aquisição, construção 
ou produção. 

3.2-Passivo Circulante 

f) Fornecedor 
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de 
fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for 
devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 

g) Obrigações Fiscais e Trabalhista 
Compreende as obrigações da empresa com o governo relativo a impostos, taxas e contribuições com vencimento 
no curto prazo e as obrigações referentes a salários ou remunerações devida aos funcionários. 

h) Imposto a pagar 
Referem se às questões relacionadas ao pagamento de impostos. 

3.3-Patrlmônio Liquido 

i) Capital Social 
O capital social da Empresa, em 31 de dezembro de 2022, era composto de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) 

j) Receita 
A receita é apresentada líquida dos impostos e das devoluções, sendo que é reconhecida: (a) quando o valor da 
receita pode ser mensurado com segurança; (b) é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a 
entidade. 

Nota 04- Qualquer outra informação relevante para adequação compreensão das demonstrações contábeis. 
As demonstrações da referida empresa, mesmo que elaborada de forma simplificada considera as especificações e 
natureza das operações realizadas, bem como comtemplou as necessidades de controle de informações no que se 
refere os aspectos fiscais e gerenciais para melhor compreensão do público interessado. 

RICARDO DA CRUZ COSTA 
C.P.F.: 608.944.973-32 
SÓCIO ADMTNTSTRADOR 

Jayrton Frazao da Silva 
CRC/MA: 015286 
Contador 

ltapecuru Mirim/MA, 31 de dezembro de 2022 
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Certificamos que o ato da empresa VERTENTE EMPREENDIMENTO L TOA consta assinado digitalmente por: 

■· ,: . 
.,,.,.., <, '~ 

-----

,. , 

' , 

CPF/CNPJ 

60709706324 

60894497332 

-,: <, • • ,,.., ,..,., 
•' \,y .,.,. /"-',>- .-,..,,:,..,.,.,o',~ .. , 

/ /. y «, 

Nome 

JAYRTON FRAZAO DA SILVA 

RICARDO DA CRUZ COSTA 

CERi'IFICO O UGISTRO EN 20/06/2023 12:52 SOB Nº 202306800,6. 
PROTOCOLO: 230680046 DE 20/ 06/2023 . 
CÓDIGO DB VERIFICAÇÃO: 12309065032. CNPJ DA SBDB : 22155269000180 , 
BIRZ: 21201207033. COM Bl'Et'l'OS DO ll&GIB!rR.O DI: 20/06/2023 . 

.JUCE MA VERTBNTB DIPRBBNDIXBNTO LTDA 

CARLOS ANDRÉ DE MORAJ:S PEREIRA 
SBCRETÁIUO-GERAL 

www. empresa~ac1l.ma.qov.br 

A volidade deate documento, oe i mpresso, fica sujeito Ai comi:rovacac :ie sua autentic idade noe; re~pectivos portais, 
informando seus -respectivos c6d1.oos de veri fic~ç.lo. 
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',;:i 
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LIVRO DIARIO 

NÚMERO DE ORDEM 02 

TERMO DE ABERTURA 

Contém o presente Livro Diário 06(seis) folhas numeradas de 01 a 06, que servira como 
Livro Diário número 02(três) da Empresa VERTENTE EMPREENDIMENTOS- LTDA, 
situada na Rua Professor Antônio Olívio Rodrigues, nº 335, Piçarra, CEP 65485-000, 
Itapecuru-Mirim/MA, com seu contrato social arquivado na junta comercial deste Estado 
sob o Número 21201207033 em 30 de marco de 2015, inscrita no CNPJ sob o Número: 
22155269000180. 

RICARDO DA CRUZ COSTA 
C.P.F.: 608.944.973-32 
SÓCIO ADMINISTRADOR 

Jayrton Frazao da Silva 
CRC/MA: O t 5286 
Contador 

ltapecuru Mirim/MA, OI de janeiro de 2022 
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LIVRO DIARIO 

NÚMERO DE ORDEM 02 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

000191 

Contém o presente Livro Diârio 06(seis) folhas numeradas de 01 a 06, que serviu como 
Livro Diário número 02(dois) das operações compreendidas no periodo de 01 /01/2022 a 
31/12/2022 da Empresa VERTENTE EMPREENDIMENTOS- LTDA, situada na Rua 
Professor Antônio Olívio Rodrigues, nº 335, Piçarra, CEP 65485-000, Itapecuru­
Mirim/MA, com seu contrato social arquivado na junta comercial deste Estado sob o 
Número 21201207033 em 30 de marco de 2015, inscrita no CNPJ sob o Número: 
22155269000180. 

RICARDO DA CRUZ COSTA 
C.P.F.: 608.944.973-32 
SÓCIO ADMINISTRADOR 

Jayrton Frazao da Silva 
CRC/MA: O 15286 
Contador 

Itapecuru Mirim/MA, 31 de dezembro de 2022 
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Certificamos que o ato da empresa VERTENTE EMPREENDIMENTO L TOA consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

60709706324 

60894497332 

~UCEMA 

Nome 

JAYRTON FRAZAO DA SILVA 

RICARDO DA CRUZ COSTA 

CERTIFICO A AOTENTICAÇÃO EM 20/06/2023 14 :50 SOB Nº 20230808151. 
PROTOCOLO : 230808751 DE 20/ 06/2023. NIRE: 21201207033, 
VEltTENTE EMPREBNDINEN'l'O LTDA 

SARA CRISTINA MORAIS DOS REIS 
RB$POHSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

sAO LUÍS , 20/06/2023 
empr•aafaail . ma.9ov.br 



• 
Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarlal e Integração 

JUCEMA 

000193 
TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, 
conferido e autenticado por SARA CRISTINA MORAIS DOS REIS, sob a autenticidade nº 12309083316 
em 20/06/2023, protocolo 230808751. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser 
acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor 
(http://www.empresafacil.ma.gov.br) e informar o código de verificação. 

; '"V •~, ~ < ,,." • • ~ ', J, • , • ,< • ~ -.- ~ ~, ( 

~{1: • • • , • • • ~ 

i Nome Empresarial: VERTENTE EMPREENDIMENTO L TOA 

1 Número de Registro: 21201207033 

----- j CNPJ: 22155269000180 

~ 

! Munícipio: j ltapecuru Mirim 

i Número de Ordem: 

1 Período de Escrituração: 01 /01 /2022 - 31 /12/2022 

60894497332 RICARDO DA CRUZ COSTA 

.JUCEMA 

CERTIFICO A Atl'l'E!ITICAÇÃO 11:M 20/06/2023 14 : 50 SOB N• 20230808751 . 
PROTOCOLO: 230808751 DE 20/06/ 2023 . CÓDIGO DB VElUFICAÇlO: 
12309083316. NIRJ: : 21201207033 . 
VD'l'Dl'l'S DCPll&ENDDIIINTO L TOA 

SA11A CRISTINA MORAIS DOS RJ:IS 
R&SPONSÁVEL PBLA AUTDITICAÇlo 

SÃO LOÍS, 20/06/ 2023 
emp~••~aoil .aa . 9ov .br 

A validade deoto documemo . .., lmpresoo, nc. sujeito à c:cmprovaçlo de sua auwnticldade noc respectlv05 portais, 
Informando seus respec:Uvos código& cio verillcaç.lio. 

1 

1 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

Secretaria Judicial de Distribuição de ltapecuru Mirfm 

CERTJUDONE-SJDIM - 2012023 
Código de validação: 3F8C61846F 

Número da guia: 23053701001608337. 

000194 

CERTIDÃO DE FALÊNCIA E/OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

USANDO da faculdade que me confere a lei, CERTIFICO, a requerimento de pessoa 

interessada que, dando busca em nossos arquivos dos feitos das Varas Cíveis e 

Comércio, a partir do dia 1° (primeiro) do mês de janeiro do ano de 2013 (dois mil e 

treze), até a presente data, constatei NÃO EXISTIR distribuição de pedido de Falência, 

Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou Insolvência Civil contra 

VERTENTE EMPREENDIMENTO L TOA, empresa inscrita no CNPJ sob o nº. 

22.155.269/0001-80, localizada na Rua Professor Antônio Olívio Rodrigues, nº. 335, 

Piçarra, ltapecuru-Mirim/MA. CERTIFICO finalmente que esta Secretaria de 

Distribuição é a única existente para os Termos Judiciários de Miranda do Norte/MA 

e ltapecuru-Mirim/MA. O referido é verdade, me reporto e dou fé. Dada e passada a 

presente certidão na Secretaria de Distribuição a meu cargo, no Fórum 

,......__ "Desembargador Raimundo Públio Bandeira de Melo", nesta cidade de ltapecuru­

Mirim, Estado do Maranhão. Eu, Kellen de Oliveira Pinho, Secretária Judicial, mat. 

200907, consultei, digitei, subscrevo e assino. 

OBSERVAÇÃO: 

1· o CNPJ constante nesta certidão foi informado pelo solicitante. Sua titularidade deverá ser conferida pelo 
Interessado e destinatário. 
2· ESTA CERTIDÃO ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DA COMARCA DE ITAPECURU•MIRIM/MA. 
3. Esta certidão terá validade de sessenta (60) dias, conforme Art. 198 do Código de Normas da CGJ. 
4- Esta certidão é emitida em uma única via, sem rasuras e mediante assinatura do servidor (art. 199 CN). 
5-Certidões solicitadas, emitidas e digitalizadas virtualmente por e•mail por força da Portaria Conjunta nº 14/2020 
TJMA e estendida a Portaria-c:onJunta nº 59/2020 TJMA em face do perfodo de Pandemia COV1D·19, ficando 
desobrigado o solicitante de autenticar a referida certidão podendo confirmar a veracidade do selo judicial no site do 
TJMA. 
Pesquisa realizada nos sistemas: THEMIS PG e PJE. 
PERIODO DE PESQUISA: 10 ANOS. 

CERTJUDONE-SJDIM - 2012023 / Código: 3F8C61846F 
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php 

Antes de Imprimir pense em sua reaponsabilldade com o melo ambiente. 
#ConsumoConscienle 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

Secretaria Judicial de Distribuição de ltapecuru Mirim 

KELLEN DE OLIVEIRA PINHO 

000195 

Secretária Judicial de Distribuição de Entrância Intermediária 
Secretaria Judicial de Distribuição de ltapecuru Mirim 

Matrícula 200907 

,,-- Documento assinado. ITAPECURU-MIRIM, 27/09/2023 09:18 (KELLEN DE OLIVEIRA PINHO ) 

CERTJUDONE-SJDIM - 2012023 / Código: 3F8C61846F 
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php 

Antes de Imprimir pense em sua reaponsabllldade com o melo ambiente. 
#ConsumoConsclente 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

Secretaria Judicial de Distribuição de ltapecuru Mlrlm 

CERT JUDONE-SJDIM - 572024 
Código de validação: 64C96FAF8D 

Número da guia: 24053701001732819. 

000196 

CERTIDÃO DE FALÊNCIA E/OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL_ 

USANDO da faculdade que me confere a lei, CERTIFICO, a requerimento de pessoa 

interessada que, dando busca em nossos arquivos dos feitos das Varas Cíveis e 

Comércio, a partir do dia 1° (primeiro) do mês de janeiro do ano de 2014 (dois mil e 

quatorze), até a presente data, constatei NÃO EXISTIR distribuição de pedido de 

Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou Insolvência Civil 

contra VERTENTE EMPREENDIMENTO L TDA, empresa inscrita no CNPJ sob o nº. 

22.155.269/0001-80, localizada na Rua Professor Antônio Olívio Rodrigues, 335, 

Piçarra, ltapecuru-Mirim/MA. CERTIFICO finalmente que esta Secretaria de 

Distribuição é a única existente para os Termos Judiciários de Miranda do Norte/MA 

e ltapecuru-Mirim/MA. O referido é verdade, me reporto e dou fé. Dada e passada a 

presente certidão na Secretaria de Distribuição a meu cargo, no Fórum 

"Desembargador Raimundo Públio Bandeira de Melo", nesta cidade de ltapecuru-

~ Mirim, Estado do Maranhão. Eu, Luciana Veras Cruz Farias de Freitas, Técnica 

Judiciária, mat.116350, consultei e digitei. Eu, Kellen de Oliveira Pinho, Secretária 

Judicial, mat. 200907, conferi e assino. 

ltapecuru-Mirim/MA, 05 de março de 2024. 

OBSERVAÇÃO: 
1- O CNPJ constante nesta certidão foi Informado pelo solicitante. Sua titularidade deverá ser conferida pelo 
interessado e destinatário. 
2- ESTA CERTIDÃO ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DA COMARCA DE ITAPECURU-MIRIM/MA. 
3- Esta certidão terá validade de sessenta (60) dias, conforme Art. 198 do Código de Normas da CGJ. 
4- Esta certidão é emitida em uma única via, sem rasuras e mediante assinatura do servidor (art. 199 CN). 
5-Certldões solicitadas, emitidas e digitalizadas virtualmente por e-mail por força da Portaria Conjunta nº 14/2020 
TJMA e estendida a Portaria-conjunta nº 59/2020 TJMA em face do período de Pandemia COVID-19, ficando 
desobrigado o solicitante de autenticar a referida certidão podendo confirmar a veracidade do selo judicial no site do 

CERT JUDONE-SJDIM - 572024 / Código: 64C96FAF80 
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php 

Antes de Imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente. 
#ConsumoConsciente 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

Secretaria Judicial de Distribuição de ltapecuru Mirim 

000197 

TJMA. 
Pesq~isa realizada nos sistemas: THEMIS PG e PJE.PERÍODO DE PESQUISA: 10 ANOS. 

KELLEN DE OLIVEIRA PINHO 
Secretária Judicial de Distribuição de Entrância Intermediária 

Secretaria Judicial de Distribuição de ltapecuru Mirim 
Matrícula 200907 

Documento assinado. ITAPECURU-MIRIM, 06/03/2024 10:14 (KELLEN DE OLIVEIRA PINHO) 

CERT JUDONE-SJDIM - 572024 / Código: 64C96FAF8D 
Valide o documento em www.tjma.jus.br/Validadoc.php 

Antes de Imprimir pense em sua responsabllldade com o melo ambiente. 
#ConsumoConsciente 



• CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 
PESSOA JURIDICA 

Lei Federal Nº 5194 de 24 de Dezembro de 1966 
CREA-MA 1 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

Ü Ü Q 19 8 Página 1/2 

Nº 897739/2023 
Emissão: 04/12/2023 
Validade:31/03/2024 

Chave: CWw48 

CERTIFICAMOS que a Empresa mencionada encontra-se registrada neste Conselho, nos Tenmos da Lei 5.194/66, conforme os dados Impressos 
nesta certidão. CERTIFICAMOS, ainda, que até a presente data, a referida pessoa Jurídica e seu(s) responsável(is) técnico(s) estão quites com suas 
anuidades e demais obrigações junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão - CREA-MA, estando habilitada a exercer suas 
atividades, circunscrita à(s) atribuição(ções) de seu(s) responsável(vels) técnico(s). 

___ lnteressado(a) 

Empresa: VERTENTE EMPREENDIMENTO L TOA 

CNPJ: 22.155.269/0001-a0 

Registro: 0005380421 

Categoria: Matriz 

Gapital Social: R$ 200.000,00 

Data do Capital: 23/08/2017 

Faixa: 2 

Objetivo Social: 8211-3/00 • SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO; 1412-6/01- CONFECÇÃO DE PEÇAS OE 
VESTUÁRIO, EXCETO ROUPAS INTIMAS E AS CONFECCIONADAS SOB MEDIDA 1813-0/01- IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA USO 

, PUBLICITÁRIO 4120-4/00- CONSTRUÇÃO DE EDIFICIOS 4211-1/01· CONSTRUÇÃO OE RODOVIAS E FERROVIAS; 4213-a/OO- OBRAS DE 
URBANIZAÇÃO • RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS 4313-4/00- OBRAS OE TERRAPLENAGEM 4322-3/02- INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, OE VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO 4399-1/05- PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS 
OE ÁGUA 4633-8/01- COMÉRCIO ATACADISTA OE FRUTAS, VERDURAS, RAIZES, TUBÉRCULOS, HORTALIÇAS E LEGUMES FRESCOS 
4635-4/01- COMÉRCIO ATACADISTA DE ÁGUA MINERAL 4637-1/99- COMÉRCIO ATACADISTA ESPECIALIZADO EM OUTROS PRODUTOS 
ALIMENTICIOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 4647-a/01 • COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITÓRIO E DE 
PAPELARIA 4649-4/99- COMÉRCIO ATACADISTA DE OUTROS EQUIPAMENTOS E ARTIGOS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO NÃO 
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 7111-1/00 - SERVIÇOS DE ARQUITETURA 7112-0/00 - SERVIÇOS OE ENGENHARIA 7319-0/99. OUTRAS 
ATIVIDADES DE PUBLICIDADE NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 7733-1/00 - ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA 
ESCRITÓRIOS 8121-4/00 • LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICILIOS 8129-0/00 - ATIVIDADES OE LIMPEZA NÃO ESPECIFICADAS 
ANTERIORMENTE 71197/01 • SERVIÇOS DE CARTOGRAFICA, TOPOGRAFIA E GEODÉSIA 3811-4/00 - COLETA OE RESIOUOS 
NÃO-PERIGOSOS 4221-9/02 - CONSTRUÇÃO OE ESTAÇÕES E REDES DE DISTRIBUIÇÃO OE ENERGIA ELÉTRICA 4221-9/03 - MANUTENÇÃO 
OE REDES OE DISTRIBUIÇÃO OE ENERGIA ELÉTRICA 4222-7/01 • CONSTRUÇÃO DE REDES OE ABASTECIMENTO OE ÁGUA, COLETA OE 
ESGOTO E CONSTRUÇÕES CORRELATAS, EXCETO OBRAS OE IRRIGAÇÃO 3702-9/00 - ATIVIDADES RELACIONADAS A ESGOTO, EXCETO A 
GESTÃO DE REDES 4223-5/00 - CONSTRUÇÃO OE REDES OE TRANSPORTES POR DUTOS, EXCETO PARA ÁGUA E ESGOTO 4292-8/01 -
MONTAGEM OE ESTRUTURAS METÁLICAS 4312-6/00 - PERFURAÇÕES E SONDAGENS 4399-1/01 - ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS 7020-4/00 -
ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIFICA 7711-0/00 • LOCAÇÃO DE 
AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR 8130-3/00 • ATIVIDADES PAISAGISTICAS 2330-3/01 - FABRICAÇÃO DE ESTRUTURAS PRÉ-MOLDADAS DE 
CONCRETO ARMADO, EM SÉRIE E SOB ENCOMENDA 2330-3/02 • FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE CIMENTO PARA USO NA CONSTRUÇÃO 
4321-5100 - INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA 4322-3/01 • INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANITÁRIAS E DE GÁS 4679-6'99 -
COMÉRCIO ATACADISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL 4741-5/00 • COMÉRCIO VAREJISTA DE TINTAS E MATERIAIS PARA 
PINTURA 4742-3/00 - COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO 4744-0/02 - COMÉRCIO VAREJISTA DE MADEIRA E ARTEFATOS 
4744-0/03 - COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS HIDRÁULICOS 4744-0/04 • COMÉRCIO VAREJISTA DE CAL, AREIA, PEDRA BRITADA, 
TIJOLOS E TELHAS 4744-0/05 - COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 7731-4/00 
• ALUGUEL OE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRICOLAS SEM OPERADOR 7732-2/01 • ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA 
CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES 7739-0-03 - ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO 
TEMPORÁRIO, EXCETO ANDAIMES 9001-9-06 - ATIVIDADES DE SONORIZAÇÃO E OE ILUMINAÇÃO 8219-9/01 • FOTOCÓPIAS 8230-0/01 • 
SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS 9001-9/02 - PRODUÇÃO MUSICAL. 

Restrições Relativas ao Objetivo Social: EMPRESA HABILITADA PARA ATUAR SOMENTE NA ÁREA DA ENGENHARIA CIVIL, ELÉTRICA E 
MECÂNICA. NO ÂMBITO DAS ATRIBUIÇÕES DE SEUS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS. 

Endereço Matriz: RUA PROF ANTONIO OLIVIO RODRIGUES, 335, PIÇARRA, ITAPECURU MIRIM, MA, 65485000 

Tipo de Registro: Registro Definitivo de Empresa 

Data Inicial: 20/09/2017 

Data Final: Indefinido 

Registro Regional: 0000538148DDMA 

___ Descrição 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOAJURIDICA 

___ Informações / Notas 

• A capacidade técnico-profissional da empresa é comprovada pelo conjunto dos acervos técnicos dos profissionais constantn de seu 
quadro técnico • 

. Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos 

___ Última Anuidade Paga -----------------------------------­
Ano: 2023 (6/6) 

___ Autos de Infração--------------------------------------
Nada consta 

___ Responúvels Tknicos 

Profissional: AMÁLIA MARIA BEZERRA DE ARAÚJO PEDROSA 

A autonllcidado desta Certidão pode ser verificada em: https://crea-ma.sltac.com.br/pubticO/, com a chave: CWW4S 
Impresso em: 08/03/2024 às 02:02:52 por: adapt. íp: 187.63.62.44 



CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 
PESSOA JURIDICA 

Lei Federal Nº 5194 de 24 de Dezembro de 1966 
CREA- MA 1 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

Registro: 1119922542 

CPF: 045.''' ... '-12 

Data Inicio: 29/11/2023 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Titulos do Profissional: 

ENGENHEIRA CIVIL 

Atribuição: ARTIGO 7ª DA RESOLUÇÃO 218/1973 (COM EXCEÇÃO DE AEROPORTOS) 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

Profissional: KAYO LUCIANO DE SIQUEIRA TORRES 

Registro: 1116220059 

CPF: 093.0
•.

0 •-00 

Data Inicio: 26/09/2023 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tltulos do Profissional: 

ENGENHEIRO ELETRICISTA 

Atribuição: Art. 8 da resolução 2018/1973 do CONFEA. 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

Profissional: KLINSMANN PIRES ARÊA LEÃO 

Registro: 1520463375 

CPF: 051 ........ -06 

Data Inicio: 23/03/2023 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tltulos do Profissional: 

ENGENHEIRO MECÂNICO 

Atribuição: Art. 12 Res. 218 de 29 de junho de 1973 CONFEA. 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

___ Sócios 

Sócio: RICARDO DA CRUZ COSTA 

ÇPF: 608 ........ -32 

Função: SOCIO ADMINISTRADOR 

Página 2/2 

Nº 897739/2023 
Emissão: 04/12/ 2023 

Validade: 31/03/ 2024 
Chave: CWW48 

000199 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://a-ea-ma.sltac.com.br/publlcol, com a chave: CWw48 
Impresso em: 08/03/2024 as 02:02:~2 por: adap~ ip: 187.63.62.44 



I\ 

Página 1/2 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART CREA M 
1 

Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977 - A ART OBRA / SERVIÇO 
Nº MA20230628601 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

___ 1. Responsével Técnico 

MAJORIEVELEN CARDOSO SOUSA COSTA 

Titulo profissional: ENGENHEIRA ELETRICISTA 

Empresa contratada: VERTENTE EMPREENDIMENTO LTDA 

___ 2. Dados do Contrato 

Contratante: CERAMICA NOVO HORIZONTE L TDA 

CAMINHO DO TABULEIRÃO 

Complemento: 

Cidade: ITAPECURU MIRIM 

Celebrado em: 

Bairro: DER 

UF: MA 

000200 INICIAL 

RNP: 1120325498 

Registro: 1120325498MA 

Registro : 0005380421-MA 

CPF/CNPJ: 15.046.845/0001-95 

Nº: 35 

CEP: 65485000 

Contrato: Não especificado 

Valor: RS 81 .317,9" Tipo de contratante: Pessoa Jurtdlca de Direito Privado 
Ação Institucional: Outros 

Situação: BAIXA DE ART 

Atendido: SIM Data da Solicitação: 04/04/2023 

Motivo: CONCLUSÃO DA OBRA/SERVIÇO 

_ __ 3. Dados da Obra/Serviço 

CAMINHO DO TABULEIRÃO 

Complemento: 

Cidade: ITAPECURU MIRIM 

Data de Inicio: 27/02/2023 

Finalidade: Industrial 

Previsão de término: 20/03/2023 

Proprietário: CERAMICA NOVO HORIZONTE LTDA 

_ __ 4. Atividade Técnica 

Bairro: DER 

UF: MA 

Data do Atendimento: 

Nº: 35 

CEP: 65485000 

Coordenadas Geográficas: -3.4 17400, -44.318308 

Código: Não Especificado 

CPF/CNPJ: 15.046.845/0001 •95 

15 • Elaboração em BIM Quantidade Unidade 
82 • Projeto de instalações > ELETROrtCNICA > MÁQUINAS ELÉTRICAS > DE MÁQUINAS 
ELE:TRICAS > #11 .3.1.3 • DE ALTA TENSÃO 

82 • Projeto de instalações > ELETROTÉCNICA > SISTEMAS DE ENERGIA ELÉTRICA > DE LINHA 
DE TRANSMISSÃO> #11.9.8.1 - AfREA DE ENERGIA ELÉTRICA 

82 • Projeto de Instalações > ELETROTÉCNICA > SISTEMAS DE ENERGIA ELÉTRICA > DE 
SUBESTAÇÃO > #11 .9.17 .2 - ABRIGADA DE ENERGIA ELE:TRICA 

17 - Execução em BIM 

46 - Execução de Instalação > ELETROrtCNICA > MÁQUINAS ELE:TRICAS > DE MÁQUINAS 
ELÉTRICAS > #11.3.1.3 - DE ALTA TENSÃO 

46 - Execução de instalação > ELETROTE:CNICA > SISTEMAS DE ENERGIA ELÉTRICA > DE 
LINHA DE TRANSMISSÃO > #11 .9.8.1 • AfREA DE ENERGIA ELE:TRICA 

46 • Execução de Instalação > ELETROTE:CNICA > SISTEMAS DE ENERGIA ELÉTRICA > DE 
SUBESTAÇÃO> #11.9.17.2 • ABRIGADA DE ENERGIA ELÉTRICA 

2,00 

2.00 

150,00 

Quantidade 

2,00 

2,00 

150,00 

un 

un 

kvA 

Unidade 

un 

un 

kvA 

___ 5. Observações - - ----------------------------- --- ----- --
Prestação de serviço de elaboração de projeto e execução revisão e manutençao elétrica. 

___ 6. Declarações ----- ------------ ---- - ----- ----- ---------
• Cláusula Compromissória: Qualquer conflito ou litígio originado do presente contrato, bem como sua interpretação ou execução, será resolvido por 
arbitragem, de acordo com a Lei no. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio do Centro de Mediação e Arbitragem • CMA vinculado ao Crea-MA. 
nos termos do respectivo regulamento de arbitragem que, expressamente, as partes declaram concordar. 

_ _ _ 7. Entidade de Classe --------------------------------- ------
SEM INDICACAO DE ENTIDADE DE CLASSE 

A autenticidade -ta ART pode ser verif,cada em: https:/lcre.ma.sitac.com.br/publico,I, com a cnave: 8xA79 
Impresso em: 04/0ol/2023 às 08:~5:05 por. , ip: 170.82.175.10 

WWW .a-Nma.org.br 

Tel: (98) 2106-8300 

faleaJno5coCcreama.0f11.br 

Fax: (98) 21~300 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-MA 1 ART OBRA / SERVÍÇO 

Nº MA202306286()1 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

INICIAL 

MAJORIEVELEN CARDOSO SOUSA 
COSTA.-<>4907232330 

~·fotfN~po,MAJOUVCU.NCAM>OSO 
. \SCIUSACOST~7ll23l0 
• o.doc:l0210l.0408;,48::,l2-0J'OO' 

___ 8. Assinaturas 

Declaro serem verdadeiras as Informações acima MAJORIEVELEN C ARDOSO SOUSA COSTA · CPF: 049.0n.323-30 

de ________ de 

Local data CERAMICA NOVO HORIZONTE l TOA · CNPJ : 15.CMU-4510001-95 

_ _ _ 9. lnfonnações ---------- -------------------------------
• A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea. 

10.Valor ----------- ----------------------- -------- -
Valor da ART: R$ 254,59 Registrada em: 31/03/2023 Valor pago: R$ 254,59 Nosso Número: 8304579528 

A autenticidade desta ART pode ..,. verificada em: https://a-aa-ma.sltac.a:>m.br/publicol, com a chave: 8xA7g 
Impresso em: CW0412023 às 08:45:05 por. , ip: 170.82.175.10 

www.aaama.org.br 

Tal: (98) 2106-8300 

faleconosc:o@creama.org.br 

Fax: (98) 2106-8300 

t 



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins a quem interessar possa, que nos foram prestados com bom desempenho e 

nada tendo que desabone a conduta do prestador, os serviços descritos abaixo e com as seguintes características: 

DADOS DA OBRA/SERVIÇO: 

LOCAL: CAMINHO DO TABULEIRÃO, S/N - DER - ITAPECURU MIRIM/MA - 65485000 / -3.417373, -44.318467 

Período de realização: 27/02/2023 até 20/03/2023 

DADOS DO CONTRATANTE: 
,--..._ Razão Social: CERAMICA NOVO HORIZONTE EIRELI 

CNPJ: 15.046.845-0001-95 

DADOS DA CONTRATADA: 
Razão Soàal: VERTENTE EMPREENDIMENTO L TDA 
CNPJ: 22.155.269/0001-80 
R. Prof. Antonio O. Rodrigues, 335, Piçarra, ltapecuru Mirim/MA 

RESPONSÁVEL TÉCNICO: 
Nome: MAJORIEVELEN CARDOSO SOUSA COSTA 
CREA/MA: 1120325498MA 
ENGENHEIRA ELETRICISTA 

SERVIÇO RESGISTRADO NO CREA NA ART SOB NÚMERO: MA20230628601 

Atestamos, para todos os fins de direito, conforme solicitação do requerente, que a empresa VERTENTE EMPREENDIMENlO 

, L TOA sob o CNPJ: 22.155.269/0001-80, executou satisfatoriamente e de acordo com asexigências desta Empresa, cumprinao 

sempre e pontualmente com as obrigações assumidas, o serviço de ELABORAÇÃO DE PROJETO E illÇUc.40 DE 

REVISÃO EII REDE ELÉTRICA E INSTALAÇAO DE SUBESTAÇÃO DE ENERGIA DE 150 KVAl13.800-31C>1220V COM 

QUADRO DE MEDIÇAO E PROTEÇÃO GERAL, INCLUSIVE MALHA DE A TERRAMENTO • UM NA INDÚSTRIA 

CEIWIICA DE ARTEFATOS DEBARRO. 

Declaramos estar apto a cumprir com o objeto supracitado, não tendo nada que o desabone. Por ser verdade, 

firmamos o presente: 

ltapecuru-Mirim, 13 de julho de 2021 . 

Atenciosamente, 

CERAMICA NOVO HORIZONTE LTDA- CNPJ: 15.046.845/0001-95 
Caminho do Tabuleirão, n° 35 - DER 

Insc. Estadual: 12.378.211-2 
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Certidão de Acervo Técnico. CAT 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 
CREA-MA 

1 
CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

881498/2023 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão Atividade concluída 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que 
consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão • Crea-MA, 
o Acervo Técnico do profissional ANTONIO ALEF MARQUES CRUZ referente à(s) Anotação(ões) de 
Responsabilidade Técnica - ART abaixo discriminada(s): 

ProflSSional: ANTONIO ALEF MARQUES CRUZ 

Registro: 1116164302MA RNP: 1116164302 
Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL 

Número da ART: MA20230618S48 Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO Registrada em: 16/02/2023 Baixada em: 09/03/2023 
Forma de registro: INICIAL Participação técnica: EQUIPE 
Empresa contratada: VERTENTE EMPREENDIMENTO LTDA 

Contratante: CERAMICA TANGUA LTDA 

Endereço do contratante: ESTRADA DO TINGIDOR 

Complemento: ZONA RURAL 

Cidade: ITAPECURU MIRIM 

Contrato: 
Valor do contrato: R$ 320.000,00 
Ação institucional: Moradia Popular 

Endereço da obra/serviço: ESTRADA DO TINGIDOR 

Complemento: ZONA RURAL 

Cidade: ITAPECURU MIRIM 

Coordenadas GeográflCBs: -3.392910, -44.323549 

Celebrado em: 

CPF/CNPJ: 03.885.213/0001-36 
N": S/N 

Bairro: POVOADO COVA 

UF: MA CEP: 65485000 

npo de contratantee: Pessoa Juridica de Direito Privado 

N": S/N 
Bairro: POVOADO COVA 

UF: MA CEP: 65485000 

Data de Inicio: 26/11/2022 Conclusao efetiva: 14/02/2023 
Finalidade: Industrial 

Proprietário: CERAMICA TANGUA LTDA CPF/CNPJ: 03.885.213/0001-36 

Atividade Técnica: 17 • Execução em BIM ELETROTÉCNICA > INSTALAÇÕES ELÉTRICAS > DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EM BAIXA 
TENSÃO > #11.10.1.2 • PARA FINS COMERCIAIS 49 · Execução de obra 500.00 metro; 17 • Execução em BIM TOPOGRAFIA > 
LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS BASICOS > DE LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO> #33.1.1 .1 • PLANIMÉTRICO 49 - Execução de obra 
4800.00 metro quadrado; 17 • Execução em BIM AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM > #36.10.1 • DE VOLUMEIAREA DE CORTES • 
TERRAPLENAGEM 49 - Execução de obra 2000.00 metro; 17 • Execução em BIM AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM > #36.10.2 • DE 
VOLUMEIAREA DE ATERROS • TERRAPLENAGEM 49 • Execução de obra 2000.00 metro; 17 • Execução em BIM AGRIMENSURA > 
TERRAPLENAGEM > #36.10.3 - DE VOLUME/ÁREA DE ESCAVAÇÃO· TERRAPLENAGEM 49 - Execução de obra 2000.00 metro; 17 • Execução 
em BIM AGRIMENSURA> TERRAPLENAGEM > #36.10.5 • DE COMPACTAÇÃO - TERRAPLENAGEM 49 • Execução de obra 2000.00 metro; 17 • 
Execução em BIM AGRIMENSURA> TERRAPLENAGEM > #36.10.8 • DE TRANSPORTE· TERRAPLENAGEM 49 • Execução de obra 2000.00 
metro; 17 • Execução em BIM TRANSPORTES> SISTEMAS DE TRANSPORTE, TRÁFEGO E TRÂNSITO > DE SISTEMA DE TRANSPORTE> 
#4.10.1.1 . RODOVIÁRIO 49 - Execução de obra 2000.00 metro; 17 • Execução em BIM TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA RODOVIARIA > 
#4.1.3. OE INFRAESTRUTURA RODOVIARIA 49 • Execução de obra 2000.00 metro; 17 - Execução em BIM TRANSPORTES> TERMINAIS 
MODAIS E MULTIMODAIS> DE TERMINAL MODAL > #4.8.1.1 • RODOVIÀRIO 49 • Execução de obra 2000.00 metro; 17 • Execução em BIM 

/ \ OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HIDRICOS > SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA 
OBRAS CIVIS > #5.3.1.8 • SARJETA 49 - Execução de obra 2000.00 metro; 

_ Observações _________ _ 

Contratação de serviÇO de melhoria de estrada vicinal para acesso a jazida com retirada de matéria prima para produção de produtos cerãmicos, 
movimentação de terra para estocagem da mineração, adequação de campo de futebol e manutenção elétrica 

___ lnfonnaç6es Complementares ___ _ 

• O ATESTADO ESTA REGISTRADO APENAS PARA ATIVIDADES TÉCNICAS CONSTANTES DA ART, NÃO SENDO CONTEMPLADAS NESTE 
REGISTRO AS ATIVIDADES REFERENTES AOS ITENS 2.2 DESMATAMENTO, 4.4 PLANTIO E 5.7 ILUMINAÇÃO EXTERNA, POR SE TRATAR 
DE ATIVIDADES FORA DAS ATRIBUIÇÕES DO PROFISSIONAL. 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35. lote 8, Celhau, Slo Luis/MA 

Tel: + 55 (98) 210&-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@aeama.0<g.br 
Impresso em: 15108/2023, às 15:26. 
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CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

881498/2023 
Atividade concluída 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 6 folha(s), expedido 
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade peta veracidade e exatidão das Informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico n• 881498/2023 
04/04/2023, 15:06 

A Certidão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado 
constituirá prova da capacidade técn~oflssional da pessoa Jurldica 
somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser 
Integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no 
momento da habilitação ou da entrega das propostas. 

Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado 
apresentado em cumprimento à Lei nº 8.666193, expedido pela pessoa 
jurldica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade 
e exatidão das informações nele constantes. É de responsabilidade 
deste Conselho a verifocação da atividade profissional em 
conformidade com a Lei nº 5.194/66 e Resoluções do Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia • CONFEA. 

Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração 
posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

rrwca 

Fica(m) Exciuldo(s), no entanto, o(s) serviço(s) cujas atribuições não 
competem ao(s) proftsslonal(is) em questão. 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea­
ma.sitac.com.br/publlco/, com a chave: Z7Wr.8 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos --•• Quadra 35, Lote 8, Calhau, sao Luls/MA 

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax:+ 55 (98) 2108-8300 E-maM: faleconooco@cream.org.br 
lmpn,sso em: 15/08/2023, àa 15:28. 



LAUDO TÉCNICO 

Em vistoria técnica realizada, constatou-se que a Empresa, VERTENTE EMPREENDIMENTO 
L TDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ de nº. 22.155.269/0001-80, e o 
Responsável Técnico, o senhor Engenheiro Civil Antônio AlefMarques Cruz, CREA/MA: 
1116164302, executou o serviço de MELHORIA DE ESTRADA VICINAL PARA 
ACESSO A JAZIDA COM RETIRADA DE MATÉRIA PRIMA PARA 
PRODUÇÃO DE PRODUTOS CERÂMICOS, MOVIMENTAÇÃO DE TERRA 
PARA ESTOCAGEM DA MJNERAÇÃO, ADEQUAÇÃO DE CAMPO DE 
FUTEBOL E MANUTENÇÃO ELÉTRICA para a CERÂMICA TANGUÁ LIDA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ de nº. 03.885.213/0001-36, situada na 
ESTRADA DO TINGIDOR, S/N, POVOADO COVA, ZONA RURAL, IT APECURU 
MIRIM/MA - 65.485-000. 

Informo ainda que os serviços foram executados no período de 28/ 11 /2022 até 14/02/2023, e 
que foram devidamente concluídos e entregues, obedecendo rigorosamente os prazos, as normas 
técnicas e os padrões de qualidade. 

CARACTERISTICAS DA OBRA: 

• MELHORIA DE ESTRADA VICTNAL PARA ACESSO A JAZIDA COM 
RETIRADA DE MATÉRIA PRIMA PARA PRODUÇÃO DE PRODUTOS 
CERÂMJCOS, MOVIMENTAÇÃO DE TERRA PARA ESTOCAGEM DA 
MINERAÇÃO, ADEQUAÇÃO DE CAMPO DE FUTEBOL E 
MANUTENÇÃO ELÉTRICA. 

ART SERVIÇO- LAUDO: MA20230628343 

RESPONSÁVEL TÉCNICO: ANTÔNIO ALEF MARQUES CRUZ 
CONTRATADA:VERTENTE EMPREEDIMENTOLTDA 
CONTRATANTE: CERÂMICA TANGUÁ LTDA 
VALOR TOTAL DA OBRA: R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais) 
ART DA OBRA: Nº MA20230618548 

000205 

LOCAL DA OBRA: ESTRADA DO TINGIDOR, S/N, POVOADO COVA, ZONA RURAL, 
1T APECURU MIRIM/MA - 65.485-000. 
Perfodo de realização: 28/11/2022 até 14/02/2023 

Itapecuru-Mirim/MA, 20 de março de 2023 

À .. :.n:" 1~~-~Ll ~ ~~Maria ade~ Ptdrow 
Engen Ira Civil 

CREA:111992254-2 

ConHlho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses. Quadra 35, Lote 8. Galhau. sao Luls/MA 

Te!: + 55 (98) 2106-8300 Fax:+ 55 (98) 2106-8300 E-mail: fatooonosco@croama.org.br 
Impresso em: 15108/2023, ás 15:26. 
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CERÃMICA TANGUÁ LTOA 
CNPJ: 03.885.213-0001/36 

ESTRADA DO TINGIDOI, ~ POVOADO «NA-ZONA RURAL -
ITAPECURU MIIIM/MA- 65485000 

ATESTADO DE ACERVO lÊCNICO 

AlastanlOI pn os de\4dos fins a quem intaressar possa. que nos foram prestados com bom desempenho e nada lendo que 
desabone a condldacloprallador, os-.~abaífoe com •"8lllinllits ~ : 

DADOS DA OBRA1SBMÇO 

Descrtçlo dlll 8ervlp Deel ..... Conlralilçlo de serviço dt melhoria de estr.ada ~ para 8QIIS8Q a ,lazid!! com reirada de 
rnaMria prima para pmlÇlode poclulDs Cdmicoi. llllMlll8lilaÇI de 111na para ewxagem da mileraçlo, adequação de campo c1e 
~elNIIUlenc;lo--=a. . 

~:ESTRADADO 1lGDOR. S1N. POVOADO COVA-ZONA RURAL• ITAPECURU MIRIMIMA • 6548SIOO 
1 do de realzaçlo: 2&111/2022 lllá 1W/2023 

DADOS DO CQCIMTANJE: 

Razio Sociat CERÃMICA TMtGUÃ lln\ 
CNPJ: 03.885.213.Ql01-36 
Endereçi&Esnda do Tingidor, Slrf-Poqdo CCM-lapea.ru-rniin. ManrNo 
CEP:65485-000. 

DADOS M CONIRATAIIA: 

Rmo Social: V'ERTBffE BHEBlllMENTO LTDA 
CNPJ:.22.166.26MI001-80 
Enderec}o: Rua.Proíaseor Antonio Olivio Rodrigues, rf' 335 -Plçana - ltapecuru-mrim, Maranhão 
CEP: 66485,000. 

DADOS DOS IEilfONSÃYal Tá:IICOS: 

• P,,..._ ANTCWIO ALEF t.MOUES CRUZ 
i:tnJ!-0: ENGBttER><M. 
t .: 11161~ 

• Pdslilllll 11\KREVELENCNllOSOSOUSACOSTA 
TITULO: ENGEIHllAELETRICISTA 
CREA: 112113254N 

Aleltan)OS. jllra lodos os h de dJrelm, conbme ~ do requeren1e, ~ 6'JG!CUau s nra 1, .. .,. • de aaJRlo com as 
exlgêllá!IS._ Enldlde. cumprindo ....... ........_ C011t aallliglps......., o sentçode eoa•.-o•...,,. • 
............................... a. .................... para produçlo. prodUIDS ...... 
lbOVftll1laçlo • 11m para esiDr.- • ..._., Adeqleçlo "8 C.., • fullbal • ...-.rlÇlo el6lrica. Planilla 

\\ \\V~. -
_..-,rvt? 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Celhau, São Luis/MA 

Tel: + 55 (98) 2106-6300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosoo@c,eama.org.br 

\ 

lmpresao em: 15/08/2023, és 15:26. 
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CERÃMICA TANGUÃ LTDA 
CNPJ:03~885.213~001/36 

ESWDA DO'J1NGl)OII, SIN,-f'OVOADO aNA-ZDNA RURAi. • 
ITAPEOJRU MIUM/MA • 65485000 

resumida de quF BE 3 IO de serviços. aegu8 abaixo. 

• Planilha 

1.1 
1.2 
1.3 
2.0 
2.1 
2.2 
2.3 
2.4 
2.5 
2.6 
2.7 
2.8 
3.0 

3.1 

3.2 
4.0 

4.1 

4.2 

4.3 

4.4 
4.4.1 

4..4.1.1 
4A.1.2 
4.4.1.3 
4A.1.4 

4.4.1 •. 5 

-

UTRADA 
PRELIMI 

de 

ESTRADA VICINAL 

• 
DE CAMPO DE FUTEBOL E 8UBEST 

malerial - bota 15km 
-~ thlv. dlam. alt O 15 m 

Al8ITo mec::auizado com eac:u.■dl!ila Jdarie da caçanba: 0,8 ma, 11 hp).....,. de 1p a Z,5 m, pruíufldidade de 4,5 .a 6,0 m, 
com solo · · af 05/2016 
T cam camll~ 10ni» rodoY. n1o 

DE CAMPO OE FUTEBOL 
E.-o . ,...,..._ dab■a•oul!llb.,..cmnaolo....,.lzado 
~••••~49Clat '6 .. ,;erga ellJln8pQftB e aolo. 
af oat2017 
Trai18p011■ com camlnhlo baaculante de 10 m3, em via urbana ero leito 
nilllnl unidade: m3xllm af 04/2016 
~ mac:antzado (QOl'(J OIODllh atadora 14'0 hp) m.lerial 1a. 

Plantio de . esa1•alda em rolo 
DRENAGEM 
Ru1IIrrc -:"avales/ a emcamadasde81630rm. 
Lastro de a,ela media 
E>CeQIIC80 de cnno com tubos-de rado-dn 100 
,EJcaalC80 de cnno com mai1a 200 
Cabal• 11ieoec::ao em.,.. de COia• ~ m~. con, 950mm de altura 
10ta1. __. con, ....,.-!50!1111, dlam>800mm. exdulMt tampao • aeawacao -
fomec::lmeuto e lueleir-ao 
Tubo pvc dn 100 mm.para dlM■gefü • fomadmanto a 
hNllllanlo 

• • • 
DE ENl!ltGIA 

m" 600 
und. 200 
mie 300 

m" 60.000,00 
1km 38.00000 
m9 32.50000 
m" 80.00000 
m" 44.900 00 ,... 60.00000 

1km 45.00000 
d 14.890,00 

m" 58..430,00 

1km 31.250 00 

m" 2.268.00 

m" X 31.752,00 Km 

m" 7.500,00 

m" 7.50000 

m" 3082 
m" t130 
M 51035 
m" 10207 

Unid. 3,00 

M 80,00 

• --• 
• 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA 

Tel: + 55 (98) 2106-3300 Fax:• 55 (98) 2106-8300 E-mal: faleconoooo@croama.org.br 
lmpn,sso em: 15/08f2023, às 15:26. 
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C,ERÃMI~ TANGUÁ LTDA 
CNPJ: 03.885.213-0001/36 

ESTRADI\ D011"6l)OII. S(N. PCMW>O UNA-ZONA RURAL · 
rrAPECURU .MIRIM/MA • 65485000 

m" 80.000DO 

Dadll••eSllrapi,a Q11'1iCXJ1110olljlltaipiado,.nlDllllldorala.-odesabona. Par•wniade, innalJIDso,_..: 

llapecunl-Miim. 20 de ta.aio de 2023. 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão ■ C~_EA_-_MA_ 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luís/MA _ 

Tel: + 55 (98) 2106--8300 Fax:., 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconOscoQcreama.org.br ,..,._.~ • ...__ 
Impresso em: 15108/2023, às 15:26. 
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(ill=I Tiíi'GuÃ 
• ANEXO FOTOGRÁFICO 

000209 
CERÂMICA TANGUÁ LTDA 

CNPJ: 03.885.213-0001/36 
ESTRADA DOTINGIDOII, $/tj. POVOADO CINA-~ RU~­

rTAPfCUftU MIRIM/MA • 65485000 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Galhau, sao LUis/MA 

Tal: + 55 (98) 2106-8300 Fax:+ 55 (98) 2106-8300 E-maU: faleconosco@aaama.o,g.br 
Impresso em: 15108/2023, és 15:26. 
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lilP.) TANGuÃ CERÃIÍICA TANGUÁ LTDA 
CNPJ: 03.885.213-G.001/36 

E5TRAD,\D0TIN6IDOR, SJN. IIOVOAD0 CfNA-ZONA RUIIAL­
ITAPEOJRU MIRIM/MA- fi548SOOO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lota 8, Calhau, Slo Luls/MA 

Tel: + 55 (96) 2106-&300 Fax:+ 55 (96) 2106-8300 E-mai: faleconosco@c,•ama.org.br 
Impresso em: 15/08/2023, às 15:26. 
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CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO COM ATESTADO 

Resoluçlo Nº 93 de 07 de Novembro de 2014 
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CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO COM ATESTADO 

Nº 0000000819270 

Validade: Indeterminada 

CERTIFICAMOS, para os devidos fins, que consta em nossos arquivos o registro de Acervo referente ao(s) Registro(s) de 

Responsabilidade Técnica - RRTs abaixo discriminado(s): 

--DADOS DO PROFISSIONAL---------------------------­

Profissional: INGRID RAYANNE MENDES DOS SANTOS 

Titulo do Profissional: Arquiteto(a) e Urbanista 

Data de obtenção do título: 27/08/2019 

Registro Nacional: 00A 1839780 

Data de Registro: 02/04/2020 

Validade: Indefinida 

-- ANOTAÇÃO DE CURSO 

- Nenhum curso anotado. 

--DADOS DOS REGISTROS DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA-RRT--------------

Número do RRT: 12844356 

Forma de registro: INICIAL 

Descrição: 

Tipo do RRT: RRT SIMPLES 

Participação Técnica: INDIVIDUAL 

Registrado em: 17/03/2023 

Reforma e Ampliação de estabelecimento assistencial de saúde de Laboratório de Análises Clínicas. Para regular funcionamento 

do Laboratório Saiki Pires L TDA (Laboratório Salomão Fiquene). 

Empresa contratada: VERTENTE EMPREENDIMENTO L TOA 
CNPJ: 22.155.269/0001-80 

--DADOS DO CONTRATO-------------------------------

Contratante: LABORATORIO SAIKI PIRES LTDA 
CPF/CNPJ: 13184269000117 

RUA R JOSE GONCALVES 

Complemento: 

Cidade: ltapecuru Mirim 

Contrato: 003/2023 

Valor do contrato: R$ 250.000,00 

Data de Inicio: 02/01/2023 

Bairro: CENTRO 

Nº 51 

UF:MA 

Celebrado em 02/01/2023 

Tipo do Contratante: 

Data de Fim: 2023-02-28 

CEP: 65485000 

--ATIVIDADE TÉCNICA REALIZADA--------------------------

2 .1.2 - Execução de reforma de edificação . 350 m2 : 2.2.1 - Execução de estrutura de madeira , 350 m2
; 2.2.2 - Execução de 

estrutura de concreto , 350 m•; 2.2.4 - Execução de estrutura metálica , 350 m2
; 2.5.1 - Execuçao de instalações hidrossanilárias 

prediais , 350 m2 ; 2.5.7 - Execução de Instalações elétricas prediais de baixa tensão , 350 m
2

; 

--ENDEREÇO DA OBRA/SERVIÇO--------------------------­

RUA R JOSE GONCALVES Nº 51 

Complemento: 

A outenticidode desta Gertidao pode 58<verificada em: https1/slccau.caubr.gov.br/appMew/slghVextemo?fonn•Servicos, com a chave: A22DA5WZVVWV133C8619 
lmpresao em: 26/04/2023 b 17:07:56 por. lNGRID RAYANNE MENDES oos SANTOS, lp: 172.68.219.132 
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CERTIDÃO DE ACERVO TtCNICO COM ATESTADO 
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CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO COM ATESTADO 

Nº 0000000819270 

UF: MA CEP: 65485000 

Coordenadas Geográficas: 

--DESCRIÇÃO--------------------------------

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO COM ATESTADO 

--INFORMAÇÕES IMPORTANTES--------------------------

- Esta certidão perderá a validade e será anulada, caso ocorra alterações das informações constantes do Atestado 
registrado ou do RRT vinculado ou caso sejam constatadas que são inverídicas as informações constantes do RRT, do 
atestado ou do requerimento da certidão. 

- Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado apresentado em cumprimento à Lei nº 8.666/93, 
expedido pela pessoa jurídica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações 
nele constantes. É de responsabilidade deste Conselho a verificação da atividade profissional em conformidade com a Lei 
nº 12.378/2010 e Resoluções do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) 

- A Certidão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado constituirá prova da capacidade 
técnico-profissional da pessoa jurídica somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser integrado ao seu 
quadro técnico por meio de declaração entregue no momento da habilitação ou da entrega das propostas 

- Certificamos, ainda, que nos termos do artigo 2° da Lei nº 12.378/2010 e artigos 2° e 3° da Resolução nº 
21/2012-CAU/BR, esta Certidão é válida somente para os serviços condizentes com as atribuições profissionais acima 

discriminadas 

; Em conformidade com o que determina o Art. 45 da Lei 12.378, toda realização de trabalho de competência privativa ou 
de atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas será objeto de Registro de Responsabilidade Técnica • 

RRT 

- Válida em todo o território nacional. 

Certidão n• 819270/2023 

Expedida em 25/04/2023 12:04:00, SÃO LUIS/MA, CAU/MA 

Chave de lmpreHão: A22DA5WZVVWV133C8619 
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loborot6rio 
Salomao Fiquene 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

000213 

A empresa LABORATORIO SAIKI PIRES LTDA, NOME FANTASIA LABORATORIO 
SALOMAO FIQUENE, inscrita no CNPJ n.0 13.184.269/0001-17, Localizada na Rua Jose Gonçalves 51 
Centro, Itapecuru - Mirim/MA, cep: 65.485-000, ATESTA, para os devidos fins a quem possa interessar que 
a empresa VERTENTE EMPREEDIMENTO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita sob o 
número de CNPJ: 22.155.269/0001-80, prestou satisfatoriamente os serviços abaixo descriminados: 

SERVIÇO: 
Reforma e Ampliação de estabelecimento assistencial de saúde de Laboratório de Análises Clínicas. 

Para regular funcionamento do Laboratório Saiki Pires LIDA (Laboratório Salomão Fiquene). 
No período de 02 de janeiro de 2023 à 28 de fevereiro de 2023 

DADOS DA CONTRATA: 
RAZÃO SOCIAL: Vertente Empreendimento LTDA 
CNPJ: 22.155.269/0001-80 
Endereço: Rua Prof. Antônio O. Rodrigues, 335, Piçarra, Itapecuru- Mirim/MA 

DADOS DO RESPONSÁVEL TÉCNICO: 
Nome: Ingrid Rayanne Mendes dos Santos 
CPF: 052.846.843-03 
Arquiteta e Urbanista-CAD/MA nº 1839780 
R.R.T. dos serviços: Nº 12844356 
Planilha de serviços: 
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, PLACA DE OBRA EM CHAPA A O GALVANIZADO, INSTALADA· REV 02 01/2022 

1 LIMPEZA MANUAL DE TERRENO COM VEGETA O RASTEIRA, INCLUINDO RO GEME QUEIMA 
LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO GABARITO DE TÁBUAS CORRIDAS PONTALETADAS A 

CADA 2,00M • 2 UTILIZA ÕES. AF _10/2018 

RETROESCAVADEIRASOBRE RODAS COM CARREGADEIRA, TRAÇÃO 4X2, POTrNCIA LÍQ. 79 HP, 
CAÇAMBA CARREG. CAP. MÍN. 1 M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,20 M3, PESO OPERACIONAL MÍN. 6.570 
KG, PROFUNDIDADE ESCAVA O MÁX. 4,37 M · MATERIAIS NA OPERAÇÃO. AF 06/2014 
CARGA MECANIZADA DE ENTULHO EM CAMINHÃO BASCULANTE 

IIE'IIWl,\S 

RETIRADA TELHAS DE BARRO 

RETIRADA MADEIRAMENTO DE TELHADOS 

RETIRADA DE PORTAS 

RETIRADA DE ESQUADRIAS DE JANELA 

: RETIRADA CUIDADOSA VASO SANITARIO 

RETIRADA QUADRO DE FORCA 

ATERRO MECANIZADO DE VALA COM RETROESCAVADEIRA (CAPACIDADE DA CAÇAMBA DA RETRO: 
i 0,26 M1 / POTENCIA: 88 HP), LARGURA AT~ 0,8 M, PROFUNDIDADE AT~ 1,5 M, COM SOLO ARGILO· 

40,00 

ml 6,00 
ml 205,04 

M 96,43 

H 10,00 

m' 200,00 

m' 181,51 
ml 181,51 

UN 8,00 

UN 6,00 

UN 2,00 

UN 1,00 

m' 104,19 

LABORATORIO SAIKI PIRES LTDA (LABORATÓRIO SALOMÃO FIQUENE) CNPJ: l3.184.269/0001-17 
RUA JOSE GONÇALVES 51 CENTRO, ITAPECURU MIRIM-MA- CEP: 65485-000 

TEL: (98) 99172361 t - Email: 1absalomaofiquene0t@gmail.com 
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1 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA PARA VIGA BALDRAME (INCLUINDO ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO 
1 DE FÔRMAS). AF 06/2017 

1 ESCAVAÇÃO MANUAL PARA BLOCO DE COROAMENTO OU SAPATA !INCLUINDO ESCAVAÇÃO PARA 
1 COLOCACÃO DE FÔRMAS). AF 06/ 2017 

1 LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM BLOCOS DE COROAMENTO OU SAPATAS, ESPESSURA 
DE 3 CM. AF 08/2017 

1 ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME OU SAPATA UTILl2ANOO AÇO CA-50 OE 8 MM · MONTAGEM. 
AF 06/2017 

, FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM OE FÔRMA PARA VIGA BALORAME, EM MADEIRA 
\ SERRADA, E=25 MM, 4 UTILl2ACÕES. AF 06/2017 

1 CONCRETAGEM OE BLOCOS DE COROAMENTO E VIGAS BALORAMES, FCK 30 MPA, COM USO OE 
BOMBA- LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF 06/2017 

l IMPERMEABILl2AÇÃO DE ALICERCE E VIGA BALORAME COM 1 DEMÃO TINTA ASFÁLTICA TIPO 
NEUTROL DA VEOACIT OU SIMILAR, INCLUSIVE ARGAMASSA IMPERMEABILl2AÇÃO ESP=2CM 
ALVENARIA 
ALVENARIA DE VEDAÇÃO OE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL OE 9X19X29 CM 

1 (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA OE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. AF 12/2021 
' !SIIIUIUIA-•-.IIIIIMI 
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' ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL OE CONCRETO ARMADO EM UMA 1 

1 EDIFICAÇÃO TÉRREA OU SOBRADO UTILI2ANOO AÇO CA-50 DE 10,0 MM · MONTAGEM. AF 12/2015 

' MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA OE PILARES RETANGULARES E ESTRUTURAS SIMILARES, 
. PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA, 6 UTILl2ACÕES. AF 09/2020 i CONCRETAGEM DE PILARES, FCK = 25 MPA, COM USO OE BALDES EM EDIFICAÇÃO COM SEÇÃO MfolA 

OE PILARES MENOR OU IGUAL A 0,25 M2 
• LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. 

AF_12/2015 
1 FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA VIGAS, COM MADEIRA SERRADA, E= 25 MM. AF _09/2020 

: COIElfflJIA 
1 LAJE PRÉ-MOLDADA UNIDIRECIONAL, BIAPOIADA, PARA FORRO, ENCHIMENTO EM CERÂMICA, 
1 VIGOTA CONVENCIONAL, ALTURA TOTAL DA LAJE (ENCHIMENTo+cAPA) = (8+3). AF 11/ 2020 

' 
TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO 

1 TRANSPORTE VERTICAL AF 07 /2019 
\ EMBOÇAMENTO COM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:9 (CIMENTO, CALE AREIA). AF 07 / 2019 
! CUMEEIRA PARA TELHA CERÂMICA EMBOÇADA COM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:9 (CIMENTO, CAL E 
• AREIA) PARA TELHADOS COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL AF _07 /2019 

\ CHAPISCO APLICADO NO TETO OU EM ESTRUTURA, COM DESEMPENADEIRA DENTADA. ARGAMASSA 
7
·
5 

i INDUSTRIALl2ADA COM PREPARO MANUAL. AF 10/ 2022 
..--- ~ASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, 

1 
7.6 1 APLICADA MANUALMENTE EM TETO, ESPESSURA DE 20MM, COM EXECUÇÃO DE TALISCAS. 

AF_03/2015 

7.7 
l 1MPERMEABIL12AÇÃO OE SUPERFÍCIE COM MANTA ASFÁLTICA, DUAS CAMADAS, INCLUSIVE 

APLICAÇÃO DE PRIMER ASFÁLTICO, E=3MM E E=4MM. AF _06/2018 

7.8 1 FORRO EM ORYWALL, PARA AMBIENTES COMERCIAIS, INCLUSIVE ESTRUTURA OE FIXAÇÃO. 
i AF 05/2017 _PS 

1 INST~~~--- ~EMETAIS 
8.1 1 KIT OE ACESSORIOS PARA BANHEIRO EM METAL CROMADO, 5 PECAS, INCLUSO FIXACÃO. AF 01/2020 
8.2 j ASSENTO SANITÁRIO CONVENCIONAL· FORNECIMENTO E INSTALACAO. AF 01/2020 

8.3 
1 TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE 1 

1 DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF _08/ 2022 1 

8.4 
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, ON 40 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE i 1 DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF 08/2022 -
TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL OE ÁGUA· 1 

8.5 
1 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF _06/2022 

8.6 
1 TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA · 
. FORNECIMENTO E INSTALA(ÃO. AF 06/2022 ___ 

1 
8.7 

j RALO SIFONADO, PVC, DN 100 X 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE 
' DESCARGA OU EM RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF 08/2022 

8.8 i LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA COM COLUNA, •44 X 35,5* CM, PADRÃO POPULAR, INCLUSO SIFÃO 

000214 

m• 5,21 

-
m' 1,53 

m2 24,71 

KG 244,70 

m2 13,04 

m' 16,74 
1 

m> 67,82 

m> 384,01 

' 

KG 
1 

112,12 I 

m' 22,62 

m' 27,04 

m' 61,74 

m' 250,08 

m' 250,08 

M 67,60 

M 23,55 

m' 250,08 
----

m' 250,08 

m' 120,00 

m' 250,00 

UN 2,00 
UN 2,00 

M 55,87 1 

M 26,00 
-

M 35,00 

M 50,00 

UN 4,00 1 

UN 2,00 

LABORATORIO SAIKI PIRES LTDA (LABORATÓRIO SALOMÃO FJQUENE) CNPJ: 13.184.269/0001-17 
RUA JOSE GONÇALVES 51 CENTRO, ITAPECURU MlRIM-MA- CEP: 65485-000 

TEL: (98) 991723611 - Email: labsalomaofiqueneOl@gmail.com 



8.9 
,.______ 

8.10 

8.11 

8.12 

8.13 

8.14 

8.15 

8.16 

8.17 

8.18 

8.19 

8.20 

8.21 

t 9 

9.1 

9.2 

9.3 

lO 
ia.1 

10.1.1 

10.1.2 

10.1.3 

10.1.4 

10.1.5 

10.1.6 

10.1.7 

18.2 

10.2.1 

10.2.2 

laborot6rio 
Salomão fiquene 

FLEXÍVEL EM PVC, VÁLVULA E ENGATE FLEXÍVEL 30CM EM PLÁSTICO E COM TORNEIRA CROMADA 

PADRÃO POPULAR- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 01/2020 

TORNEIRA CROMADA LONGA, DE PAREDE, 1/2" OU 3/4", PARA PIA DE COZINHA, PADRÃO POPULAR-

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF _01/2020 ----
BANCADA DE GRANITO CINZA POLIDO, DE 1,50 X 0,60 M, PARA PIA DE COZINHA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO.AF_Ol/2020 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32 MM, INSTALADO EM RESERVAÇÃO DE ÁGUA DE EDIFICAÇÃO QUE 

POSSUA RESERVATÓRIO DE FIBRNFIBROCIMENTO FORNECIMENTO E INSTALACÃO. AF 06/2016 

T~ DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM X 20MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE 

ÁGUA- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF _06/2022 

TÊ DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X 25MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE 

ÁGUA- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 06/2022 

REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 11/2" - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF 08/2021 
1 CAIXA D'ÁGUA EM POLIÉSTER REFORÇADO COM FIBRA DE VIDRO, 500 LITROS- FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF 06/2021 

BOMBA CENTRÍFUGA, MONOFÁSICA, 0,5 CV OU 0,49 HP, HM 6 A 20 M, Q 1,2 A 8,3 M3/H -

FORNECIMENTO E INSTALACÃO. AF 12/2020 

PIA DE COZINHA COM BANCADA EM GRANITO CINZA ANDORINHA, E = 2CM, DIM 2.SOX0.60, COM 02 
CUBAS DE AÇO INOX, SIFÃO CROMADO, VÁLVULA CROMADA, TORNEIRA EM AÇO INOX, INCLUSIVE 

RODOPIA 10 CM, ASSENTADA. 
VASO SANITARIO SIFONADO CONVENCIONAL PARA PCD SEM FURO FRONTAL COM LOUÇA BRANCA 
SEM ASSENTO, INCLUSO CONJUNTO DE LIGAÇÃO PARA BACIA SANITÁRIA AJUSTÁVEL-

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 01/2020 
PUXADOR PARA PCD, FIXADO NA PORTA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF _01/2020 

1 CHUVEIRO PLÁSTICO SEM REGISTRO 

REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 1/2" • FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_08/2021 

ESGOTO 
SUMIDOURO PAREDES COM BLOCOS CERÂMICOS 6 FUROS E DIMENSÕES INTERNAS DE 2,00 X 1,50 X 

1,50M 
FOSSA SEPTICA EM ALVENARIA DE TIJOLO CERAMICO MACICO DIMENSOES EXTERNAS 
1,90Xl,10Xl,40M, 1.500 LITROS, REVESTIDA INTERNAMENTE COM BARRA LISA, COM TAMPA EM 

CONCRETO ARMADO COM ESPESSURA 8CM 
CAIXA DE GORDURA SIMPLES (CAPACIDADE: 36L), RETANGULAR, EM ALVENARIA COM TIJOLOS 

, CERÂMICOS MACICOS, DIMENSÕES INTERNAS= 0,2X0,4 M, ALTURA INTERNA= 0,8 M. AF _12/2020 
1N5T,ll..ldliES"' _,,.., 

" E'IUMM>AS 
INTERRUPTOR SIMPLES (2 MÓDULOS), 10N250V, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF 12/2015 
INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM 1 TOMADA DE EMBUTIR 2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE 

E PLACA- FORNECIMENTO E INSTALAíÃO. AF _12/2015 
LÂMPADA FLUORESCENTE ESPIRAL BRANCA 45 W, BASE E27 · FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF 02/2020 
LÂMPADA COMPACTA FLUORESCENTE OE 20 W, BASE E27 • FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF _02/2020 
! PONTO DE TOMADA 3P PARA AR CONDICIONADO ATÉ 3000 VA, COM ELETROCUTO DE PVC RÍGIDO 

EMBUTIDO 0 3/4' , INCLUINDO CONJUNTO ASTOP/30A-220V, INCLUSIVE ATERRAMENTO 

PONTO DE ILUMINAÇÃO RESIDENCIAL INCLUINDO INTERRUPTOR SIMPLES, CAIXA ELÉTRICA, 
ELETRODUTO, CABO, RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO (EXCLUINDO LUMINÁRIA E LÂMPADA). 

AF_Ol/2016 
PONTO DE TOMADA RESIDENCIAL INCLUINDO TOMADA 10N250V, CAIXA ELÉTRICA, ELETRODUTO, 

CABO, RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO. AF 01/2016 

CMWaflOE~ 

1 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM2, ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS · 
FORNECIMENTO E INSTALACÃO. AF 12/2015 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM2, ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS -

FORNECIMENTO E INSTALACÃO. AF 12/2015 

000215 

UN 4,00 

UN 2,00 
-
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UN 3,00 
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UN 3,00 

UN 1,00 

UN 1,00 
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UN 19,00 

UN 5,00 

pt 3,00 

UN 24,00 

l 

UN 24,00 

M 300,87 

M 289,35 

LABORATORIO SAlKI PIRES LTDA (LABORATÓRIO SALOMÃO FIQUENE) CNPJ: 13.184.269/0001-17 
RUA JOSE GONÇALVES 51 CENTRO, ITAPECURU MIRIM-MA-CEP: 65485-000 

TEL: (98) 99172361 t - Email: labsalomaofiquene01@gmail.com 
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1 QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COM 
BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 18 DISJUNTORES DIN 100A • FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_l0/2020 

QUADRO DE MEDIÇÃO GERAL DE ENERGIA PARA 1 MEDIDOR DE SOBREPOR · FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO.AF 10/2020 

HASTE DE ATERRAMENTO 3/4 PARA SPDA • FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF _12/2017 

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO NEMA, CORRENTE NOMINAL DE 10 ATt 30A • FORNECIMENTO E 
l INSTALAÇÃO. AF 10/2020 

1 DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO NEMA, CORRENTE NOMINAL DE 35 ATt SOA· FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF _10/2020 

000216 

1 
UN 1,00 

1 
UN 1,00 

UN 3,00 

1 
UN 12,00 

-
! UN 1,00 

1 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 10 MM', ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS · 

1 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF _12/2015 M 75,00 

1 CORDOALHA DE COBRE NU 25 MM', NÃO ENTERRADA, COM ISOLADOR· FORNECIMENTO E 
t INSTALAÇÃO. AF_12/ 2017 

1 M 5,00 

INST~ DlCMIAMINTO ES1IU1UIIADO 
ELETRODUTO PVC 50mm RIGIDO- BARRA DE 3 METROS BR 4,00 
CURVA LONGA 902 PVC RÍGIDO 50mm INCLUINDO LUVA PVC 1 UNO 1,00 

1 DISTRIBUIDOR INTERNO ÓPTICO (010), PADRÃO 19"x1U, EQUIPADO PARA 24 FIBRAS MONOMOOO E 
CONECTORIZACÃO TIPO LC 1 UNO 1,00 

CABO ÓPTICO CFOA-SM-AS80-24-G, MARCA FURUKAWA OU EQUIVALENTE M 1.250,00 
CAIXA DE EMENDA DE FIBRA ÓPTICA, USO EXTERNO E AtREO, PARA 24 FIBRAS MONOMODO UNO 2,00 

t CAIXA DE PASSAGEM EM ALVENARIA 0,30 X 0,30 X 0,30M UNO 3,00 _ 
TOMADA PARA LÕGICA RJ45 (4"X2"), EMBUTIR, COMPLETA • FORNECIMENTO E INSTALACÃO UNO 15,00 

! CAIXA DE PASSAGEM PARA TELEFONE 15X15X10CM (SOBREPOR), FORNECIMENTO E INSTALACAO. 1 

j AF 11/2019 
i UNO 1,00 

TOMADA PARA TELEFONE RJll • FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 11/2019 UNO 3,00 
TELEFONE DIGITAL SEM FIO UNO 3,00 

11VB11MEN10S IN1IINOS E EXllllNCIS 
CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO INTERNAS, COM COLHER DE 

m' 768,02 
PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. AF _10/2022 

1 REBOCO OU EMBOÇO EXTERNO, DE PAREDE, COM ARGAMASSA TRAÇO T5 • 1:2:8 (CIMENTO/ CAL/ 
m' 768,02 

, AREIA), ESPESSURA 2,5 CM ·-
1 REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE 

1 
DIMENSÕES 33X45 CM APLICADAS EM AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 5 M' NA ALTURA INTEIRA m' 59,15 
DAS PAREDES. AF _06/ 2014 

PISO 
1 EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, 

1 
m' 40,56 

1 FEITO EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 6 CM, ARMADO. AF 08/ 2022 
PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 {CIMENTO E AREIA), ACABAMENTO LISO, ESPESSURA 3,0 CM, PREPARO 

m' 

"'·"1 j MECÂNICO DA ARGAMASSA. AF 09/ 2020 
1 REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 45X45 

m' 129,94 
. CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA MAJOR QUE 10 M2. AF _06/2014 

I PISO EM GRANILITE, MARMORITE OU GRANITINA EM AMBIENTES INTERNOS, COM ESPESSURA DE 8 
m' 200,00 1 1 MM, INCLUSO MISTURA EM BETONEIRA, COLOCAÇÃO DAS JUNTAS, APLICAÇÃO DO PISO, 4 

POLIMENTOS COM POLITRIZ. ESTUCAMENTO, SELADOR E CERA. AF _06/ 2022 

1 SOLEIRA EM GRANITO, LARGURA 15 CM, ESPESSURA 2,0 CM. AF 09/2020 M 7,80 

1 RODAP~ CERÂMICO DE 7CM DE ALTURA COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 
45X45CM. AF _06/2014 

M 138,00 

_,__ 
' . .. 

flOIITAS 
PORTA DE FERRO, DE ABRIR, TIPO GRADE COM CHAPA, COM GUARNIÇÕES. AF 12/2019 m' 8,19 

1 PORTA DE ABRIR EM ALUMINIO TIPO VENEZIANA, ACABAMENTO ANODIZADO NATURAL, SEM 1 

GUARNICAO/ ALIZAR/VIST A 
m' 5,04 

PORTA EM MADEIRA DE LEI, ALMOFADADA, 0.80 X 2.10 M, INCLUSIVE BATENTES E FERRAGENS un 6,00 
JMmM ,e. ' 

i 

i JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER COM 2 FOLHAS PARA VIDROS, COM VIDROS, BATENTE, 

1 

ACABAMENTO COM ACETATO OU BRILHANTE E FERRAGENS. EXCLUSIVE AllZAR E CONTRAMARCO. m' 16,50 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF _12/2019 ·-

LABORATORIO SAIKI PIRES LTDA (LABORATÓRIO SALOMÃO FIQUENE) CNPJ: 13.184.269/0001-17 
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lobo rot6r i o 
Salomão fiquene 

1 GRADIL EM FERRO FIXADO EM VÃOS DE JANELAS, FORMADO POR BARRAS CHATAS DE 25X4,8 MM. 

AF 04/2019 
1 PORTA DE ACODE ENROLAR TIPO GRADE, CHAPA 16 

1 JANELA ALUMINIO NATURAL BASCULANTE COM VIDRO 

Plf1URA 
APLICAÇÃO E LIXAMENTO DE MASSA LÁTEX EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF _06/2014 

APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRILICA EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. 

AF 06/2014 
: APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRILICA EM TETO, DUAS DEMÃOS. AF 06/2014 

PINTURA DE ACABAMENTO COM LIXAMENTO E APLICAÇÃO DE 02 DEMÃOS DE ESMALTE SINTÉTICO 

BRILHANTE SOBRE MADEIRA (SUVINIL OU SIMILAR) 
PINTURA DE ACABAMENTO COM APLICAÇÃO OE 02 DEMÃOS DE ESMALTE SOBRE SUPERFÍCIES 

METÁLICAS· Rl 

DMIISOS 
1 QUADRO ESCOLAR EM FÓRMICA BRANCA COM MOLDURA 

MIMETA ftlON1'AI/P(lln'AL DE ACESSO ·- - -- . . .. 
~-

ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA PARA VIGA BALDRAME (INCLUINDO ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO 

DE FÔRMAS}. AF 06/2017 
ESCAVAÇÃO MANUAL PARA BLOCO DE COROAMENTO OU SAPATA (INCLUINDO ESCAVAÇÃO PARA 

COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). AF 06/2017 
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM BLOCOS DE COROAMENTO OU SAPATAS, ESPESSURA 

DE 3 CM. AF _08/2017 
CONCRETO CICLÓPICO FCK = 15MPA, 30% PEDRA DE MÃO EM VOLUME REAL, INCLUSIVE 

LANCAMENTO.AF_OS/2021 

E5TIUl'UIA 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA OE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO EM UMA 
EDIFICAÇÃO TÉRREA OU SOBRADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. AF 12/2015 
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES E ESTRUTURAS SIMILARES, 
PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA, 6 UTILIZAÇÕES. AF _09/2020 

CONCRETAGEM OE PILARES, FCK = 25 MPA, COM USO OE BALDES EM EDIFICAÇÃO COM SEÇÃO MÉDIA 
DE PILARES MENOR OU IGUAL A 0,25 M2 • LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. 

AF_12/2015 
·-

ALVENARIAE 
ALVENARIA OE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 9X19X29 CM 
(ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. AF 12/ 2021 
GRADE DE FERRO PADRÃO ESCOLA, ALTURA 1,50M, COM MONTANTES EM PERFIL "U" DE CHAPA UOC 
75 X 38 X 2,65 MM (DUPLO) A CADA 2.65M, BARRAS VERTICAIS DE SEÇÃO CHATA DE 11/2' X 3/16" E 
BARRA CHATA OE 11/2" X 3/16' (DUPLA} HORIZONTAIS · REV 03 12/2021 
ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 14X9X19 CM 
(ESPESSURA 14 CM, BLOCO DEITADO) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. 

AF 12/2021 

! 
i 

1 
1 

; RiVESIIMENIOS ' " 
.,. 

1 CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (SEM PRESENÇA DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE CONCRETO DE i FACHADA, COM COLHER OE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. 

, AF 10/2022 
1 MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO OE PINTURA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, 

APLICADA MANUALMENTE EM FACES INTERNAS OE PAREDES, ESPESSURA DE 20MM, COM EXECUÇÃO 

OE TALISCAS. AF _06/2014 
REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDE, 10 X 10 CM, ELIZABETH, LINHA CRISTAL PISCINA, APLICADO 
COM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA AC-11, REJUNTE EPOXI, EXCLUSIVE REGULARIZAÇÃO OE BASE OU 

EMBOÇO • REV 02 

Plf1VIIA . 
! APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. 

1 1 AF 06/2014 
, _ a 

' ' ' ' 
ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUALA 1,30 M. AF 02/2021 

1 ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME OU SAPATA UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM · 

m' 29,05 

m' 1,50 
m2 0,80 

1 

m2 444,81 

m' 882,98 

m' 250,08 

m' 4,80 

m2 22,77 

m2 7,20 

-
m• 1,20 

m' 0,76 

m' 6,00 

m' 1,20 

KG 90,00 

m' 6,00 

m' 0,36 

m2 30,00 

m 30,00 

m' 7,70 

m' 75,40 

m' 45,40 

m' 2,75 

m2 
1 

30,05 

1 

m' 14,40 

KG 84,00 
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MONTAGEM. AF _06/2017 

laborot6rio 
Salomão fiquene 

CONCRETO CICLÓPICO FCK = 15MPA, 30% PEDRA DE MÃO EM VOLUME REAL, INCLUSIVE 

LANCAMENTO. AF _05/2021 
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM BLOCOS DE COROAMENTO OU SAPATAS, ESPESSURA 

DE 5 CM. AF _08/2017 
ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME OU SAPATA UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM· 

MONTAGEM. AF 06/2017 
CONCRETAGEM OE PILARES, FCK = 25 MPA, COM USO OE BALDES EM EDIFICAÇÃO COM SEÇÃO 
M~DIA DE PILARES MENOR OU IGUAL A 0,25 M2 • LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. 

AF_12/2015 
ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 9X19X29 CM 
{ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. AF _12/2021 
TAMPA PLACA CONCRETO MOLDADA NA OBRA ESPESSURA 10CM 

GRELHA FERRO FUNDIDO COM REQUADRO 50X50CM 
1 CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (COM PRESENÇA DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE CONCRETO DE 

FACHADA, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO EM BETONEIRA 400L. 

AF_l0/2022 
REBOCO EXTERNO, DE PAREDE, COM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CAL/ AREIA), ESPESSURA 2,5 CM 

MURO 
ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 1,30 M. AF _02/2021 

m' 2,40 

m' 15,00 

KG 40,00 

0,27 

m2 48,00 

m' 1,50 

UN 54,00 

m' 96,00 

m' 96,00 

m' 3,94 

CONCRETO CICLÓPICO FCK = 15MPA, 30% PEDRA DE MÃO EM VOLUME REAL, INCLUSIVE 
LANÇAMENTO. AF _05/2021 ________ __ -· m_•--+ __ 

3
_,
9
-1
4 

ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DIVERSAS DE CONCRETO ÂRMADO, EXCETO VIGAS, PILARES, LAJES E 
FUNDAÇÕES, UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8,0 MM · MONTAGEM. AF 06/2022 
CONCRETO FCK = 15MPA, TRAÇO 1:3,4:3,4 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA M~DIA/ SEIXO 
ROLADO) · PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF _05/2021 
ALVENARIA BLOCO CERÂMICO VEDAÇÃO, 9X19X24CM, E=9CM, COM ARGAMASSA TS -1:2:8 

KG 

m' 

397,40 

5,96 

m' 246,75 
{CIMENTO/CAL/AREIA), JUNTA=lCM · REV.09 ----------~-----l--- _ 
CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (SEM PRESENÇA DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE CONCRETO DE ; 
FACHADA, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO EM BETONEIRA 400L. 1 m2 493,50 

AF 10/2022 , 

SEMCOS FINAIS 
18.1 LIMPEZA FINAL DE OBRAS m2 205,44 

Atestamos, para todos os fins de direito, confonne solicitação do requerente, executou 
satisfatoriamente e de acordo com as exigências desta empresa, cumprindo sempre e pontualmente 
com as obrigações assumidas. Serviço este registrado no Conselho Regional de Arquitetura e 
Urbanismo sob o número R.R.T. dos serviços: Nº 12844356. 

A 

P : 012.2 . -47 
Sócio Administrador 

ltapecuru Mirim, 06 de março de 2023 

' Assinado de forma digital por GUSTAVO ALMEIDA 

PIRES:01227927347 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=l 2073743000170, 

u=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, 

~PF A 1, ou=(EM BRANCO), 
ou=vi eoconferencia, cn=GUSTAVO ALMEIDA 

PIRES:01227927347 

LABORATORIO SAIKI PIRES LTDA 
GUSTAVO ALMEIDA PIRES 

CPF: 012.279.273-47 
Sócio Administrador 
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CERTIDÃO DE REGIST_RO E QUITAÇÃO 
PESSOA FÍSICA 

Lei Federal Nº 5194 de 24 de Dezembro de 1966 
CREA-MA 1 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

000219 Página 1/2 

Nº 893136/2023 
Emissão: 29/08/2023 

Validade:31/03/2024 

Chave: AlwWd 

CERTIFICAMOS que o profissional mencionado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei 5.194166, de 24/12/1966, conforme os 
dados acima. CERTIFICAMOS, ainda. face o estabelecimento nos artigos 68 e 69 da referida Lei, que o interessado não se encontra em débito com o 
CREA-MA. 

___ lnteressado(a) -------------------------------------------
Profissional: SERGIO LUIS MIRANDA 

Registro: 1115795880 

CPF: 035:•• : - .79 

Tipo de Registro: Registro Definitivo de Profissional (DIPLOMADO NO PAIS) 

Data de registro: 22/0912016 

___ Tltulo(s) 

GRADUAÇÃO 

• ..-....__ ENGENHEIRO ELETRICISTA 

Atribuição: M. 8 da resolução 2018/1973 do CONFEA. 

Instituição de Ensino: PITAGORAS - SISTEMA DE EDUCACAO SUPERIOR SOCIEDADE LTDA 

Data de Formação: 28/0712016 

___ Descrição 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA FISICA 

___ Informações / Notas 
. A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a) à respectiva ação penal. 

. CERTIFICAMOS que caso ocorra(m) altaração(ões) no(s) elemento(s) contldo(s) neste documento, esta Certidão perderá a sua validade 
para todos os efeitos . 
. Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

• Válido em todo território nacional, 

___ Última Anuidade Paga 

Ano: 2023 (1/1) 

___ Autos de Infração ------------------------------------------

Nada consta 

___ Responsabilidades Técnicas 

Empresa: MMN EMPREENDIMENTOS L TOA 

.,,..____ Registro: 0005437865 

CNPJ: 38.338.902/0001-05 

Data Inicio: 31/03/2021 

Dala Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

Empresa: A. B. DE SOUSA NETO L TDA 

Registro: 0005421071 

CNPJ: 35.651.180/0001-56 

Data Inicio: 13/01/2021 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

Empresa: MT SERVICOS E CONSTRUCOES L TOA 

Registro: 0005397456 
CNPJ: 31.066.159/0001 -33 

Data Inicio: 09/07/2021 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Resp;,,,sabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

Empresa: DINAMICA EMPREENDIMENTOS EIRELI 

Registro: 0005402387 

A autenticidade desta Certidão pode ser verfflcada em: https://crea~ma.sitac.com.br/pObhcol, com a chave: A1wWd 
Impresso em: 29/0812023 as 12:32:44 por. a dap<, ip: 192 .168.100.1 



• CERTIDÃO DE REGIS,:RO E QUITAÇÃO 
PESSOA FISICA 
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CREA-MA 1 Nº 893136/ 2023 
Emissão: 29/ 08/ 2023 

Valldade:31/03/2024 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Chave: AlwWd 

CNPJ: 24.292.364/0001-50 

Da1a Inicio: 07/02/2023 

Da1a Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

Empresa: RESENDE ENGENHARIA EIRELI 

Registro: 0000012149 

CNPJ: 03.117.050/0001-41 

Data Inicio: 06/07/2021 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

Empresa: ELETROCOL L TOA 

Registro: 0000009781 

CNPJ: 10.548.494/0001 -05 

Data Inicio: 03109/2021 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

A autenticidade desta Certidto podes..- verfflcada em: httpsJ/crea-ma.•itac.com br/publicol, com a chavo: A1w>/Vd 
lmpmsso em: 29/08/2023 às 12:32:~5 por: adapt, ip: 192.168.100.1 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES CONSTRATANTES: 

CONTRATANTE: VERTENTE EMPREENDIMENTO LTDA, com sede na Rua Prof. Antônio O. 
Rodrigues nº 335, bairro Piçarra, CEP 65.485-000, em Itapecuru-mirim, no Estado do Maranhão, 
inscrita no C.N.P.J. sob o nº 22.155.269/0001-80,neste ato representada pelo seu sócio 
administrador Ricardo da Cruz Costa, Brasileiro, Solteiro, C.P.F. n2 608.944.973-32, residente e 
domiciliado na Av. Neiva Moreira,400 - Parque Athenas, Cond. Grand Park - Pássaros, Torre Águia, 
Apto 506, São Lufs-MA,65071-383. 

CONTRATADO: SERGIO LUIS MIRANDA, Brasileiro, R.G.: 18296522001-3, C.P.F. nº 035.016.823-
79, com título profissional Bacharel em Engenharia elétrica, Carl CREA/MA n2 1115795880. 

As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado o presente Contrato de Prestação de 
Serviços de Engenharia Elétrica, que se regerá pelas cláusulas seguintes e pelas condições de 
pagamento descritas no presente. 

DO OBJETO DO CONTRATO 

Cláusula 1 ª· O presente contrato tem como OBJETO, a prestação, pela CONT: 
de Engenharia Elétrica, à CONTRATANTE, a fim de que esta possa imp 
específicos na área mediante atividades destacadas no referido contrato. 

DOS SERVIÇOS 

Cláusula 2 ª. Os serviços contratados 
Engenharia Elétrica em que o referido 
referente a projetos e fiscalização e execu 

Cláusula 3l!, Além dos serviços estabeleci 
também as informações técnicas necessárias 
ceder à CONTRATANTE os direitos decorrent 

erem prestados, devendo tam 
sos utilizados na co1 ecução daquele. 

DAS OBRIGAÇÕES 

Cláusula 4 1!, Os serviços e 
deverão ser utilizados ú 
podendo a CONTRATA 

prestados para terceiros, 
projeto. 

Parágrafo J!l, As informações técnicas qu 
aquelas consideradas sigilosas, ou seja, 
patente. 

Cláusula 6 ª. Não ficará vedado à CO 
fi nalidade a qualquer outra pessoa ffs' 

RUA PROF ,ANTONIO O. RODRIGUES, 
ITAPECURU MIRIM/li4A CIP: *5.48iiV'·vvv 
EMAIL : VERTENTEENG .MA,:PGMAIL.COM / (98) 98Jl6 

erviços 
ão 
o. 
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DA MULTA 
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Cláusula 7ª-. A parte que descumprir qualquer cláusula estabelecida neste instrumento se 
responsabilizará por multa de 30% do valor a ser pago pela prestação dos serviços. 

DO PAGAMENTO 

Cláusula 8ª-. Pela prestação dos serviços acertados, a CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a 
quantia de R$: 8.000,00 (oito mil reais) mensalmente. 

DA RESCISÃO 

Cláusula 9 ll. O presente instrumento será rescindido caso uma das partes descumpra o 
estabelecido em qualquer uma das cláusulas deste contrato, sem isso implicar na não aplicação da 
multa prevista na cláusula 7ª. 

DO PRAZO 

Cláusula 10í!., O contrato terá prazo indeterminado, iniciando-se no dia 12 de setembro de 2023. 

DO FORO 

Cláusula 11í!., Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do CONTRAT 
foro da comarca de Itapecuru-mirim/MA. 

Por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, e 

0 I 
HJt ~-1,D LnA 

/0001 ... 
RUrof.o ,I CnnCNu 
Cr,!. li08.'K-4,q7J.,J: 

s.de,,,..prie:.Ho 

e 
R.G.: 18296 

RUA PROF ANTONIO Q. 90D.IUGUES, 
ITAPECU.RU MIRIM/MA ~ CEP: 65.485~ 
EMAJL ;, VERTENTEENG.MA(IGMAlL.COM I (98} .9846 
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1tório de Conformidade 

--------

nações do arquivo 

ome do arquivo: CONTRATO ENG ELET SERGIO CORRETO.pdf 

~umo da SHA256 do ar 

7b598f94616f585a24ddb1111087ff987cgdf4co1f41e69ab26do9fa399143c 

ipo do arquivo: PDF 

uantidade de assinaturas: 2 

uantidade de assinaturas ancoradas: 2 

-RGL _UIS MIRANDA: .. •016823 .. , OU=Certificado PF A1, OU=Presencial. OU=29163170000179, OU=AC SOLUTI 

l, C=BR 

> Informações da assinatura 

Assinante: CN=SERGIO LUIS MIRANDA:···016823 .. , OU=Certificado PF A1, 

OU=Presencial. OU=29163170000179, OU=AC SOLUTI Multipla v5, O=ICP-Brasil. C=BR 

CPF: undefined 

Tipo de assinatura: Destacada 

Status de assinatura: Aprovado 

Caminho de certificação: Valid 

Estrutura: Em conformidade com o padrão 

Cifra assimétrica: Aprovada 

Resumo criptográfico: Correto 

Data assinatura: 12/09/2023 15:57:17 BRT 

Atributos obrigatórios: Aprovados 

ícone Mensagem de alerta: Nenhuma mensagem de alerta 

> Certificados utilizados 

> CN=SERGIO LUIS MIRANDA: .. ·016823 .. , OU=Certificado PF A1. OU=Presencial. 



Nome do atributo:ldMessageDigest 

Corretude: Valid 

Nome do atributo:ldContentType 

Corretude: Valid 

ATRIBUTOS OPCIONAIS: 

Nome do atributo:RevocationlnfoArchival 

Corretude: VaLid 

- ....-...: ------

000224 

RTENTE EMPREENDIMENTO LTDA:22155269000180, OU=Certificado PJ A1, OU=Presencia~ ou .. 1210988600 

tipla v5, L=Sao Luis, ST •MA, O•ICP-Brasil, C=BR 

> Informações da assinatura 

Assinante: CN=VERTENTE EMPREENDIMENTO LTDA:22155269000180, OU=Certificado 
PJ Al. OU,.Presencial. OU=12109886000195, OU=AC SOLUTI Multipla v5, L=Sao Luis, 

ST =MA. O=ICP-Brasil. C·BR 

CNPJ: 22.155.269/0001-80 

CPF do repesenante: ···.944.973-·· 

Tipo de assinatura: Destacada 

Status de assinatura: Aprovado 

caminho de certificação: Valid 

Estrutura: Em conformidade com o padrão 

Cifra assimétrica: Aprovada 

Resumo criptográfico: Correto 

Data assinatura: 12/09/2023 19:00:00 BRT 

Atributos obrigatórios: Aprovados 

ícone Mensagem de alerta: Nenhuma mensagem de alerta 

> Certificados utilizados 



> Atributos usados 

ATRIBUTOS OBRIGATÓRIOS: 

Nome do atributo:ldMessageDigest 

Corretude: Valid 

Nome do atributo:ldContentType 

Corretude: Valid 

ATRIBUTOS OPCIONAIS: 

Nome do atributo:RevocationlnfoArchival 

- Corretude: Valid 

ACESSO RÁPIDO 

Validar Sobre Dúvidas 

Fale Conosco 

000225 

lnformaçõe 

REDES soe 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 

CREA-MA 
1 

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

897 463/2023 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão Atividade concluída 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que 
consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - Crea-MA, 
o Acervo Técnico do profissional SERGIO LUIS MIRANDA referente à(s) Anotação(ões) de Responsabilidade 
Técnica -ART abaixo discriminada(s): 

Profissional: SERGIO LUIS MIRANDA 

Registro: 1115795880MA RNP: 1115795880 

Titulo profassional: ENGENHEIRO ELETRICISTA 

Número da ART: MA20210442198 Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 06/08/2021 Baixada em: 28/1 1/2023 

Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: MT SERVICOS E CONSTRUCOES EIRELI 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SUCUPIRA DO NORTE 

Endereço do contratante: RUA HILDERICO RUFINO GUIMARÃES 

Complemento: 
Cidade: SUCUPIRA DO NORTE 

Contrato: celebrado em: 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 06.896.534/0001-24 

N": 111 

UF: MA CEP: 65860000 

Valor do contrato: R$ 368.848,80 Tipo de contratantee: Pessoa Juridlca de Direito Público 

Ação institucional: Agricultura familiar 
Endereço da obra/serviço: RUA HILDERICO RUFINO GUIMARÃES 

Complemento: 
Cidade: SUCUPIRA DO NORTE 

Coordenadas Geográficas: -6.478928, -44.194184 

Data de inicio: 26/07/2021 Conclusão efetiva: 26/07/2022 

N": 111 
Bairro: CENTRO 

UF: MA CEP: 65860000 

Finalidade: 
Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE SUCUPIRA DO NORTE CPF/CNPJ: 06.896.534/0001-24 

Atividade Técnica: 16 -Execução ELETROTÉCNICA> SISTEMAS DE ILUMINAÇÃO> #11.11.1 - DE SISTEMAS DE ILUMINAÇÃO 47 • Execução 

de manutenção 365.00 dia; 

_ Observações _________ _ 

Art da manutenção de iluminação pública no municipio de sucupira do norte• MA. 

___ Informações Complementaras ___ _ 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 4 folha(s), expedido 
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidao das Informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico nº 897463/2023 
30/11/2023, 14:08 

Dyz:7Z 

A Certidão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado 
constituirá prova da capacidade técnico-proflsslonal da pessoa jurldica 
somente se o responsável técnico Indicado estiver ou venha a ser 
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no 
momento da habilitação ou da entrega das propostas. 

Flca(m) Excluído(s), no entanto, o(s) serviço(s) cujas atribuições não 
competem ao(s) profissional(is) em questão. 

A autenticidada desta Certidão pode ser verificada em: https://crea­
ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: Dyz7Z 

Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado 
apresentado em cumprimento à Lei nº 8.666/93, expedido pela pessoa 
Jurldica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade 
e exatidão das informações nele constantes. É de responsabilidade 
deste Conselho a verificação da atividade profissional em 
conformidade com a Lei nº 5.194/66 a Resoluções do Conselho 
Federal de Engenharia a Agronomia • CONFEA. 

Esta certldao perderá a validade. caso ocorra qualquer alteração 
posterior doo elementos cadastrais nela contidos. 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Galhau, São Luls/MA 

Tel: • 55 (98) 2106-8300 Fax: • 55 (98) 2106-8300 E-mail : lalecono8oo@creama.o,g.br 
Impresso em: 30/11/2023, às 14:15. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SUCUPIRA DO NORTE/MA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

000227 

--SUCUFWIA 
DONDlrrE-MA ~-.... ,.,,,.., 

A Prefeitura Municipal de Sucupira do norte, através da Secretaria Municipal de 

Administração, com sede na Rua Hilderico Rufino Guimarães ng 111 , CEP: 65860000, cidade de 

SUCUPIRA DO NORTE - MA, inscrito no CNPJ sob o n' 06.896.534/0001-24, neste ato representado 

pelo Secretário, o Sr. João Rocha dos Santos, CPF N' 269.662.553-00. Atestamos para os devidos 

fins que a empresa MT SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES L TOA, inscrita no CNPJ Nº 31.088.159/0001-

33, com sede na Avenida dos Holandeses, Sala 1221; Edifício Tech Office, Nº 06, Ponta D'Areia, CEP: 

65.077-357, na cidade de São Luís - MA, neste ato representada pelo Senhor Armando Nava Ericeira, 

portador do RG: 0284466220049 SSP-MA e CPF: 024.278.443-73, através do Engenheiro Eletricista 

_---..., Sergio Luís Miranda, Registro: 1115795880-MA, CPF: 035.016.823-79 realizou a execução dos 

serviços de Manutenção de Iluminação Pública, de interesse da Administração Municipal de Sucupira 

do Norte - MA, com início dos serviços em 26/07/2021 e término 26/07/2022, conforme ART N' 

MA20210442198. Ressalta-se que a referida execução dos serviços está em conformidade com ramo 

de atividade da empresa, e com amparo legal em conformidade com o Processo Administrativo Nº 

02.0405.001 /2021 , Termo de Contrato N' 188/2021. Disponibilizando todos os meios possíveis para o 

bom atendimento do Órgão Público declarante. 

Conforme planilha abaixo: 

1.01 

1.02 

1.03 

1.04 

1.05 

3.01 

3.02 

91677 SINAPI ENGENHEIRO ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

88264 SINAPI ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEM ENTARES 

88247 SINAPI AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

88284 SINAPI MOTORISTA DE VEÍCULO LEVE COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

88295 SINAPI OPERADOR DE GUINCHO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTtN□A 180 
CV, CABINE DUPLA, 4X4 • CHP DIURNO. AF _11/2015 

GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 3300 
KG. MOMENTO 

H 25,0 125,00% RS 

H 100,0 125,00% RS 

H 100,0 125.00% RS 

H 100,0 125.00% R$ 

H 100,0 125,00% RS 

93403 SINAPI ~:':~~L~~~~RGA 5,8 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 7,60 CHI SO,O 125,00% RS 

CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG, POTtNCIA 
DE 189 CV - CHI DIURNO. AF 03/2016 

10 1663 SINAPI ABRAÇADEIRA DE FIXAÇÃO DE BRAÇOS DE LUMINÁRIAS DE 2" • UN 25,0 125,00% RS 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF _08/2020 

101632 SINAPI RELl FOTOELITRICO PARA COMANDO DE ILUMINAÇÃO EXTERNA UN 62,5 125,00% R$ 
lOOOW · 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 08/2020 

e Em~: faleconosco@sucupiradonorte.ma.gov.br ~ (99)9 9177-2693 
e www.sucuplradonorte.ma.gov.br · CNPJ 06.896.534/0001-24 

• Rua Hilderlco Rufino Guimarães, Nº 111, Bairro Centro, Sucupira do Norte/MA 

2.110,20 

1.642,40 

1.236,00 

1.377,60 

1.402,40 

1.582,40 

358,20 

1.303,50 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Celhau, São Lu s/MA 

Tel: • 55 (98) 2106-8300 Fax: • 55 (98) 2106-8300 E•maH: faleconosco@creama.Ofg.br 
Impresso em: 30/11/2023. às 14:15. 
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3.03 

3.04 

3.05 

3.06 

3.07 

3.08 

-
,.09 

3.10 

3.11 

3 .12 

3.13 

3.14 

3.15 

3.16 

3.17 

3.18 

3.19 

,.20 

3.21 

3.22 

3.23 

101653 SINAPI 

1016« SINAPI 

101657 SINAPI 

91928 SINAPI 

92982 SINAPI 

101560 SINAPI 

91927 SINAPI 

92984 SINAPI 

91929 SINAPI 

91931 SINAPI 

91926 SINAPI 

96972 SINAPI 

93654 SINAPI 

9365S SINAPI 

93656 SINAPI 

93657 SINAPI 

93659 SINAPI 

93673 SINAPI 

91871 SINAPI 

PREFEITURA MUNICIPAL DÉ' 
SUCUPIRA DO NORTE/MA 

LUMINÁRIA ABERTA PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, PARA lÃMPAOA 

VAPOR DE 
MERCÚRIO ATt 400 W E MISTA ATt SOO W, COM BRAÇO EM TUBO 

UN 12,5 
DE AÇO GALV 1", COMPRIMENTO DE 1,50 M , PARA POSTE DE 

CONCRETO FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO (EXCLUSIVE 

lÂMPADA E REATOR). AF _08/2020 

lÂMPADA VAPOR DE MERCÚRIO 400 W • FORNECIMENTO E UN 12,5 

INSTALAÇÃO. AF 08/2020 

LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 98 W ATt 137 UN 2,5 

W-
FORNECIMENTO E INSTALACÃO. AF 08/ 2020 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM', ANTI-CHAMA 450/750 
V, PARA CIRCUITOS M 62,S 

TERMINAIS · FORNECIMENTO E INSTALACÃO. AF 12/2015 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 16 MM', ANTI-CHAMA 0,6/1,0 M 125,0 

KV, PARA 
DISTRIBUICÃO • FORNECIMENTO E INSTALACÃO. AF 12/2015 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 10 MM', 0,6/1,0 KV, PARA 
REDE AtREA DE M 125,0 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELITRICA DE BAIXA TENSÃO • 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF _07/2020CABO DE COBRE 

FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM', ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA M 125,0 
CIRCUITOS 
TERMINAIS· FORNECIMENTO E INSTALACÃO. AF 12/2015 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 25 MM', ANTI-CHAMA 0,6/1,0 M 87,5 

KV, PARA 
DISTRIBUICÃO • FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 12/2015 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM', ANTI-CHAMA 0,6/1,0 

KV, PARA CIRCUITOS M 125,0 

TERMINAIS· FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 12/2015 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM', ANTI-CHAMA 0,6/1,0 

KV, PARA CIRCUITOS M 12S,O 

TERMINAIS · FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 12/ 201S 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM', ANTI-CHAMA 

450/750 V, PARA CIRCUITOS M 250,0 

TERMINAIS · FORN ECIMENTO E INSTALAao. AF 12/2015 

CORDOALHA DE COBRE NU 25 MM', NÃO ENTERRADA, COM M 25,0 

ISOLADOR-
FORNECIMENTO E INSTALACÃO. AF 12/2017 

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 16A • UN 12,5 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF _10/2020 

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 20A • UN 12,5 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF _10/2020 

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 25A • UN 12,5 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF _10/2020 

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 32A • UN 12,5 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 10/2020 

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE SOA· UN 12,5 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 10/2020 

DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE SOA • UN 12,5 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF _10/2020 

ELETRODLITO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE · FORNECIMENTO M 62,5 

E INSTALAÇÃO. 

;;;e: 
SUCUPIRA 
DONORl'MU 
~ .......... ,...,,.. 

125,00% RS 2.063,20 

125,00% RS S61,60 

125,00% RS 1.843,80 

125,00% RS 308,50 

125,00% R$ 1.686,00 

125,00% RS 1.085,00 

125,00% R$ 503,00 

125,00% R$ 1.886,50 

125,00% RS 710,00 

125,00% RS 960,00 

125,00% R$ 746,00 

125,00% R$ 814,00 

125,00% R$ 121,20 

125,00% R$ 129,80 

12S,00% R$ 129,80 

125,00% R$ 140,50 

125,00% RS 225,80 

125,00% RS 929,70 

125,00% RS 489,00 

ELETROOLITO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 32 MM (1"), PARA CIRCUITOS 
91872 5INAPI TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE· FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF _12/2015 

M 62,5 125,00% RS 

95729 SINAPI ELETRODLITO RÍGIDO SOLDÁVEL, PVC, DN 20 MM (W), APARENTE, INSTALADO 
EM PAREDE· FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF _11/2016_P 

M 

e Em!!.U: faleconosco@sucupiradonorte.ma.gov.br ~ (99)9 9177-2693 
B www.sucupiradonorte.ma.gov.br • CNPJ 06.896.534/0001-24 

• Rua Hilderlco Rufino Guimarães, Nº 1 11, Bairro Centro, SUcupira do Norte/MA 

62,5 125,00% R$ 

Conselho Regiona! de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, lote 8 , Cslhau, sao Luls/MA 
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Tel: • 55 (98) 2106-8300 Fex: • 55 (98) 2106-8300 E-maM: faleconosco@aeama.org.br 
Impresso em: 30/11/2023, às 14:15. 



3.24 97564 SINAPI 

3.25 91919 SINAPI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SUCUPIRA DO NORTE/MA 

CURVA 135 GRAUS PARA ELETRODUTO, PVC, ROSCÁVEL. DN 25 MM (3/4"), PARA 

CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADA EM PAREDE - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF - 12f20 15cuRVA 180 GRAUS PARA ELETRODUTO, PVC, ROSCÁVEL, DN 32 

MM (1" ), PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADA EM PAREDE - FORNEGIMENTO E 

UN 

UN 

~ 
SUCUPIRA 
DONOlffE-MA ~--.....-

12,5 125,00% 

12,S 125,00% 

Município de Sucupira do Norte - MA, 25 de outubro de 2023 

JOAO ROC 
DOS SANT 

Município de Sucupira do Norte - MA 
João Rocha dos Santos 

CPF: 269.662.553-00 
Secretário Municipal de Administração 

e Email: faleconosco@sucoplradonorte.ma.gov.br ~ (99)9 9177-2693 
IJ www.sucupiradonorte.ma.gov.br - CNPJ 06.896.534/0001-24 

• Rua Hilderlco Rufino Guimarães, Nº 111, Bairro Centro, Sucupira do Norte/MA 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calheu, $to Luis/MA 
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R$ 122,50 

R$ 187,50 

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosoo@creama.org.bf 
Impresso em: 30/11/2023, ãs 14:15. 



LAUDO TÉCNICO 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, que o profissional 

Sergio Luís Miranda, Engenheiro Eletricista, inscrito no CPF sob n2 035.016.823-79 e 

CREA-MA: 1115795880, sendo responsável técnico pela empresa executante MT 

SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob o N2 31.088.159/0001-33, 

estabelecida no endereço Avenida dos Holandeses, Sala 1221; Edifício Tech Office, NII 06, 

CEP: 65.077-357 Ponta D'Areia - MA, , prestou satisfatoriamente à ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL DE SUCUPIRA DO NORTE - MA, Inscrita no CNPJ sob o n!! 

06.896.534/0001-24, estabelecida na Rua Hilderico Rufino Guimarães nll 111, CEP: 

65860000, cidade de SUCUPIRA DO NORTE - MA, serviços de MANUTENÇÃO DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA, com início dos serviços em 26/07/2021 e término 26/07/2022, 

conforme ART N!! MA20210442198. 

Não havendo fatos supervenientes que desabonem sua conduta técnica e 

comercial dentro dos padrões de qualidade e desempenho e que cumpriu com sua 

obrigação, não havendo reclamação ou objeção quanto à qualidade dos 

produtos/serviços e quanto a liberação da garantia contratual junto à instituição 

financeira até a presente data. Registramos ainda, que a empresa cumpriu fielmente 

com suas obrigações, não sendo de conhecimento da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL DE SUCUPIRA DO NORTE - MA, até a presente data que a desabone 

técnica e/ou comercialmente. 

São Luís/Maranhão, em 25 de outubro de 2023. 

KAYO LUCIANO DE SIQUEIRA TORRES 
CPF: 093.480.244-00 

CREA- n!! 111622005-9 

Conselho Regional da Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida doe Holandeses, Quadra 35. Lota 8 , Calhau, São Luls/MA 
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Certidão de Acervo Técnico - CA T 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 

CREA-MA 1 
CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

860093/2022 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão Atividade concluída 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que 
consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - Crea-MA, 
o Acervo Técnico do profissional SERGIO LUIS MIRANDA referente à(s) Anotação(ões) de Responsabilidade 
Técnica - ART abaixo discriminada(s): 

Profissional: SERGIO LUIS MIRANDA 
Registro: 1115795880MA RNP: 1115795880 

Titulo profissional: ENGENHEIRO ELETRICISTA 

Número da ART: MA20220503731 

Forma de registro: SUBSTITUIÇÃO 

Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO Registrada em: 18/02/2022 Baixada em: 04/03/2022 
Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: MMN EMPREENDIMENTOS EIRELI 

Contratante: MUNICIPIO DE PRESIDENTE MEDICE - MA 

Endereço do contratante: AVENIDA SANTA TERESA 

Complemento: 

Cidade: PRESIDENTE MÉDICI 
Contrato: Celebrado em: 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 01.612.320/0001~5 

N°: S/N 

UF: MA CEP: 65279000 

Valor do contrato: R$ 528.858,00 Tipo de contratantee: Pessoa Juridlca de Direito Público 

Ação institucional: Agricultura familiar 
Endereço da obra/serviço: AVENIDA SANTA TERESA N°: S/N 
Complemento: Bairro: CENTRO 

Cidade: PRESIDENTE MÉDICI UF: MA CEP: 65279000 

Coordenadas Geográficas: -2.382482, -45.819351 

Data de inicio: 01/04/2021 Conclusão efetiva: 02/02/2022 

Finalidade: 
Proprietário: MUNICIPIO DE PRESIDENTE MEDICE - MA CPF/CNPJ: 01.612.320/0001-65 

Atividade Técnica: 16 -Execução ELETROTÉCNICA> SISTEMAS DE ILUMINAÇÃO> #11.11.1 -DE SISTEMAS DE ILUMINAÇÃO 47 -Execução 
de manutenção 623.00 unidade; 

_ Observaç6es _________ _ 

ART OE SERVIÇO DE MÃO DE OBRA COM EQUIPAMENTOS PARA MANUTENÇÃO E EXPANSÃO DO PARQUE ENERGÉTICO DE IP 
(ILUMINAÇÃO PÚBLICA) DO MUNICIPIO OE PRESIDENTE MÉDICE-MA. 

___ lnfonnaç6es Complementares ___ _ 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 3 folha(s), expedido 
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico nº 860093/2022 
CM/03/2022, 14:01 

A Certidão de Acervo T écnlco (CAT) â qual o atestado está vinculado 
constituira prova da capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica 
somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser 
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no 
momento da habilitação ou da entrega das propostas. 

Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado 
apresentado em cumprimento â Lei nº 8.666/93, expedido pela pessoa 
jurídica contratante, a quem cabe a responsabilidada pela veracidade 
e exatidão das Informações nele constantes. É de responsabilidade 
deste Conselho a verificação da atividade profissional em 
conformidade com a Lei n• 5.194/66 e Resoluções do Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA. 

Esta cortid!lo perderá a validade, c,aso ocorra qualquer alteração 
posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

32D5z 

Fica(m) Exciuldo(s), no entanto, o(s) serviço(s) cujas atribuições não 
competem ao(s) profissional(is) em questão. 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea­
ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: 3205z 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, C81hau, São Luis/MA 

Tel: • 55 (98) 2106-8300 Fax:+ 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleoonosco@creama.org.br 
Impresso em: 09l03/2022, às 10:49. 
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Aaldc i!dd 
OONIM.N)O~Na,A ~ 

CNPJ: 01.112.320/0001-ea 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Prefeitura Municipal de Presidente Médlci, através da Secretaria Municipal 
de Administração, com sede na avenida Santa Teresa, s/nº, centro, Presidente Médici -
MA, CEP: 65279-000, inscrito no CNPJ sob o nº 01.612.320/0001-66, nNte ato 
representado pelo Secretário, o Sr. Edvane Rubem Teodoro, CPF NO 260.160. 792-00. 
Atastamoe para os devidos fins que a empresa MMN EMPREENDIMENTOS EIREU, 
antes CMmominada de (FELIPE F. ARAÚJO CONSTRUÇÕES EIRELI), Inscrita no CNPJ 
N° 38. 338.902/0001-05, com sede na rua Primeiro de Outubro, Nº 20, casa B, Bairro 

r---.... Novo, Vitória do Mearim - MA, CEP: 65350-000, neste ato representada pelo Senhor 
Marcelino Maciel Neto portador da CNH: 02300138684 OETRAN-MA e 
CPF:915.821 .303-10, através do Engenheiro Eletricista Serglo Lula Miranda, Registro: 
1115795880-MA. CPF: 035.016.823-79 realizou a execução dos aervlçoa de 
Manutenção de Iluminação Pública, de interesse da Administração Muhiclpal de 
Presidente Médici - MA, com inicio dos serviços em 01/04/2021 e término 02102/2022, 
conforme ART ti' MA20210'3200I. Ressalta-se que a referida execuçãO dos serviços 
está em confonnldade com ramo de atividade da empresa, e com amparo legal em 
confonnídade com o Processo Administrativo N° 170221.02/2021, Termo de Contrato NO 
TP .002.01/2021. Disponibilizando todos os meios posslveia para o, bom atendimento do 
Órgão Põblico declarante. Conforme planilha abaixo: 

ITEM 

.........._ 
M 

2.0 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

DESCRIÇÃO UNO QUANT. 

Mio • obra com equipalwllm para 
manutençlo • ...,..,.ao do Parque Mls 12,00 
~ de IP (llumlneçlo Píiblloa) do 
ltunlclplo 

F~ de ~ conforme Prtce 
Útlt•--(A.IHd!Olodo~Nlide UNO 1,00 
ecorclo oom •~ • •utl:lrtu9lo do 
Conlrallnte) 

TOTAL DA PLAtaLHA . ÇQIIIIPI MP 1,00 

TOTAL DA PLANILHA ANUAL 11!1 12,00 

Avenida santa Teresa, s/n - Centro 
CEP: 6!1 27Q.OOO 

PIU!ÇO 
llNITÁÍUO PRl!ÇO TOTAL 

(C/ BDf) 

.. 

3U2UO 411.tN,20 . 
.. .. 

11U02,IO 110,902,IO 

44.011,IO 

sn.111,00 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão ■ C_R_E~--MA_ 
Avenida dos Holandesas, Quadra 35, Lote 8, Calhau, sao Luis/MA _ 

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E•maW: faleconosco@aeama.org.br ...---•-
lmpresao em: 09/03/2022, às 10:49. 
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~MUMC-N 

~-t1'dld 
OONmU-l)OU"IA NCMl>.1'151'áuA 

CNPJ: 01.81U20IOOO'I-II 

Informamos ainda que a referida empresa executou todo e qualquer 
fomeclmentolaerviços voltado ao seu ramo de atividade citado junto a este órgão público 
municipal .sem qualquer atitude que desabone a sua conduta moral, t6cnlc:a e 
operacional. 

Municlpio de Presidente Mediei (MA) 03 de fevereiro de 2022. 

Munlcl 

CPF: 
Secretjrio Mu lnlstração 

Pon HIOOJ./2021 

Avenida Santa Tema, s/n - Centro 
l"S:I>• AI: -,7o_nnn 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão ■ ~-E~~ 
Avenida dos Holandeses. Quadra 35. Lote 8. Calhau, Sao Luis/MA -•-•-

Tot: + 55 (98) 2106-3300 Fax:+ 55 (98) 2106-8300 E-mai: fateconosco@aeama.o,g.br 
Impresso em: 09/03l2022. és 10·49. 



LAUDO TÉCNICO 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, que o profissional 

Sergio Luís Miranda, Engenheiro Eletricista, inscrito no CPF sob n!! 035.016.823-79 e 

CREA-MA: 1115795880, sendo responsável técnico pela empresa executante FELIPE F. 

ARAÚJO CONSTRUÇÕES EIRELI, hoje denominada de MMN EMPREENDIMENTOS EIRELI 

inscrita no CNPJ sob o N!! 38.338.902/0001-05, est abelecida no endereço Rua primeiro 

de outubro, N!! 20, casa B, Bairro Novo, Vitória do Mearim - MA, CEP: 65350-000, 

prestou satisfatoriamente à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 

MtDICI - MA, inscrita no CNPJ sob o nl! 01.612.320/0001-65, estabelecida na avenida 

Santa Teresa, s/ n, centro, Presidente Médici -MA, CEP 65279-000, serviços de 

MANUTENÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, com início dos serviços em 01/04/2021 e 

término 02/02/2022, conforme ART N!! MA20210432005. 

Não havendo fatos supervenientes que desabonem sua conduta t écnica e 

comercial dentro dos padrões de qualidade e desempenho e que cumpriu com sua 

obrigação, não havendo reclamação ou objeção quanto à qualidade dos 

produtos/serviços e quanto a liberação da garantia contratual junto à instituição 

financeira até a presente data. Registramos ainda, que a empresa cumpriu fielmente 

com suas obrigações, não sendo de conhecimento da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL DE PRESIDENTE MÉDICI - MA, até a presente data que a desabone técnica 

e/ ou comerciaimente. 

São Luís/Maranhão, em 02 de fevereiro de 2022. 

CREA MA-1110201397 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida doe Holandeses. Quadra 35. Lota 8, Calhau, São Luís/MA 

Tal: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-maH: falaconosco@aeama.0<g.br 
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Impresso em: 09/03/2022, às 10:49. 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 

CREA-MA 
1 

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

823030/2019 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão Atividade concluída 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que 
consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - Crea-MA, 
o Acervo Técnico do profissional SERGIO LUIS MIRANDA referente à(s) Anotaçao(ões) de Responsabilidade 
Técnica - ART abaixo descriminada(s): 

Profissional: SERGIO LUIS MIRANDA 

Registro: 1115795880MA RNP: 1115795880 

Titulo profissional: ENGENHEIRO ELETRICISTA 

Número da ART: MA201903M223 Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO Registrada em: 02/12/2019 Baixada em: 13/12/2019 

Forma de registro: SUBSTITUIÇÃO Partlcipaçao técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: GTEC CONTRUÇÕES PROJETOS E SERVIÇOS EIRELI 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE MORROS 

Endereço do contratante: RUA Rua Dr. Pauto Ramos, s/n 

Complemento: Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 05.489.935/0001-05 
N": SN 

Cidade: MORROS UF: MA CEP: 65160000 

Contrato: 1605.025/2018 Celebrado em: 16/05/2018 

Valor do contrato: R$ 80.000,00 Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Açao Institucional: Outros 

Endereço da obra/serviço: SEM DEFINtçaO Avenida principal José Lopes de Sousa 

Complemento: 

N": SN 
Bairro: CENTRO 

Cidade: MORROS UF: MA CEP: 65160000 

Coordenadas Geográficas: -2.864361, -44.043507 

Data de inicio: 05/12/2018 Conclusão efetiva: 22/02/2019 

Finalidade: Infraestrutura 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE MORROS CPF/CNPJ: 05.489.935/0001--05 

Atividade Técnica: 7 - EXECUÇÃO #B1102 - ILUMINACAO 53 - EXECUCAO 400.00 unidade; 

_ Observações _________ _ 

MANUTENÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

___ lnfonnações Complementares ___ _ 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado ã presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 4 folha(s). expedido 
pelo contratante da obra/serviço. a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das Informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Tknlco nº 823030/2019 
17/12/2019, 10:38 

A Certidão de Acervo Técnico (CAT) ã qual o atestado está vinculado 
constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa jurldica 
somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser 
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaraçao entregue no 
momento da habilitaçllo ou da entrega das propostas. 

Certificamos que se encontra vinculado â presente CAT o atestado 
apresentado em cumprimento à Lei nº 8.666/93, expedido pela pessoa 
jurídica contratante, a quem cabe a responsabilidade peta veracidade 
e exatidão das informações nele constantes. É de responsabilidade 
deste Conselho a verificaçao da atividade profissional em 
conformidade com a Lei nº 5.194/66 e Resoluções do Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA. 

Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteraçao 
posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

7Wa4c 

Fica(m) Excluído(s), no entanto, o(s) serviço(s) cujas atribuições não 
competem ao(s) profissional(is) em questão. 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea­
ma.sitac.com.br/publlco/, com a chave: 7Wa4c 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Rua 28 de Julho,n• 214. Centro, SAo Luis/MA 

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br 
Impresso em: 27/01/2021, às 20:37. 



LAUDO TÉCNICO 

Este laudo tem como objetivo certificar os serviços do contrato nº 
1605.02S1.2018 da Prefeitura de Morros - MA. O mesmo teve como óbjetivo 
a prestação de serviços de Manutenção da iluro.inação pública referente à 
:iubstituição de peças e componentes fornecidos pelo município de Morros -
Ma. 

Atestamos que os serviços foram prestados pela empresa GTEC 
CONSTRUÇÕES PROJETOS E SERVIÇOS ETRELI - EPP. CNPJ: 
26.855.802/0001~77, através do seu responsàvel tl!cnico Eng.º Sergio t.uis 
Miranda, CREA-MA Nº: 1 l \5795880. 

Jnfonnamos o.inda que os serviços foram prestados no perloc;lo de 
05/12/2018 à 22/02/2019. Os mesmos encontram-se concluídos e entregues. 
A supracitada empresa atendeu fielmente o prazo contratual e 'OS parâmetros 
de qualidade. 

São Luis. 02/12/2019 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Rua 28 de Julho,nº 214, Centro, S l o Luis/MA 

Tel: + 55 (98) 2 106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-meil: faleconoeco@creama.org.br 

0002:i6 · 

Impresso em: 27/01/2021, às 20:37. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORROS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E RECURSOS HUMANOS 

CNPJ: 05.489.935/0001-0S 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

000237 

Atestamos para os devidos fins de capacidade técnica que a empresa GTEC CONSTRUÇÕES 
PROJETOS E SERVIÇOS EIRELI- EPP, inscrita no CNPJ: 26.855.802/0001-77 Inscrição 
municipal Nº. 98225999, Inscrição Estadual Nº 12.575824-3 estabelecida na Avenida 
Jerônimo de Albuquerque, n2 18, Sala 101, Setor Principal, CEP: 65.051-210, Bairro COHAB 
Anil I. São Luís - MA, executou os serviços referentes a ILUMINAÇÃO PÚBLICA de forma 
satisfatória para a Secretaria municipal de administração, planejamento e recursos 
humanos, MORROS-MA, CEP: 6516000, Contrato Nº 1605.025/2018, Pregão Presencial 
Nº 025/2018 e processo administrativo Nº2603.025/2018, conforme as características 
abaixo: 

1) CONTRATANTE/PROPRIETÁRIO: 

• Contratante dos serviços: Secretaria municipal de administração, 
planejamento e recursos humanos, Prefeitura Municipal de Morros- MA. 

• CNPJ da contratante: 05.489.935/0001-05. 
• Representante Legal: José Santana Rodrigues Filho 
• Cargo/Função: Secretário Municipal de Administração, 

Planejamento e Recursos Humanos. 
• Responsável Técnico: Eng.º eletricista Pablo Rogério Pereira Matos. 
• Nº do registro nacional do profissional no CREA/MA: 111020139-7 

2) DADOS DO CONTRATO: 

• Contrato N11 1605.025/2018 
• Celebrado em: 03/12/2018 
• Período de realização dos serviços: 05/12/2018 à 22/02/2019 
• Local da obra: Avenida principal José Lopes de Sousa, SN CEP: 6516000 

Morros- MA. 

3) CONTRATADO: 

• Empresa executora dos serviços: GTEC CONSTRUÇÕES PROJETOS E 
SERVIÇOS EIRELJ. 

• CNPJ: 26.855.802/0001-77 

Avenida Dr. Paulo Ramos, S/N, Sala B, Centro - Morros/MA, CEP: 65. 160-000 
CNPJ: 05.489.515/0001-05 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Rua 28 de Julho,n• 214, Centro, São Luis/MA 

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.o,g.br 
Impresso em: 27/01/2021, ás 20:37. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORROS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E RECURSOS HUMANOS 

CNPJ: 05.489.935/0001-05 

• Responsável Técnico: Eng.º Eletricista Sergio Luis Miranda. 
• Nº do registro nacional do profissional no CREA/MA: 1115795880 

0002~8 

• Endereço da empresa executora dos serviços: Avenida Jerônimo de 
Albuquerque, n2 18, Sala 101, Setor Principal, CEP: 65.051-210, Bairro Cohab 
Anil I, São Luís - MA. 

• Obra registrada no CREA/MA sob a ART Nº: MAZ0l 90229136. 

4) PRINCIPAIS CARACTERiSTICAS DA OBRA: 
O REFERIDO SERVIÇO TRATA DA MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

COM SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS E COMPONENTES FORNECIDOS PELO MUNICIPIO, 

SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

QTD. 
ITEM DESCRIÇÃO UNO 

QTD. TOTAL HORAS/M~S 
PESSOAS TOTAL 

1 
2 
3 

4 

5 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS H 2,00 132,00 

ELETRICISTA H 2,00 132,00 

AUXILIAR DE ELETRICISTA H 2,00 132,00 

MOTORISTA E OPERADOR DE H 2,00 132,00 
VEICULO 
ENCARREGADO GERAL (TEC. H 2,00 132,00 
RESPONSÁVEL\ 

Morros - MA, 02 de dezembro de 2019. 

Avenida Dr. Paulo Ramos, S/N, Sala B, Centro· Morros/MA, CEP: 65.160-000 
CNPJ: 05.489.515/0001-05 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Rua 28 de JUlho,n• 214, Centro, São Luís/MA 

Tel: + 55 (98) 2106-a300 Fax: + 55 (98) 2106-a:lOO E•mai: falecono$C()@cr8ama.o,g.br 

264,00 
264,00 
264,00 

264,00 

264,00 

Impresso em: 27/01/2021 , às 20:37. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORROS 

SECRET ARlA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÁO, 
PLANEJAMENTO E RECURSOS HUMANOS 

CNPJ: 05.489.935/0001-05 

Elias Coelho Lima Neto 
Chefe do Setor Engenheira do Município. 

CREA/MA: 1114 25 76-72 

Avenida Dr. Paulo Ramos, S/N, Sala B, Centro - Morros/MA. CEP: 65.160-000 
CNPJ: 05.489.515/0001-05 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Rua 28 d• Julho,n' 214, Cen1ro, Sllo Luis/MA 

Tal: • 55 (98) 2106-8300 Fax: • 55 (98) 2106-8300 E·m<!II: felea>nooco@creama.org,br 

000239 

Impresso em: 27/0112021, às 20:37. 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT CREA-MA 
1 

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 
Lei Federal Nº 5194 de 24 de Dezembro de 1966 

Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
845565/2021 

Atividade em andamento 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que 
consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - Crea-MA, 
o Acervo Técnico do profissional SERGIO LUIS MIRANDA referente à(s) Anotação(ões) de Responsabilidade 
Técnica - ART abaixo discriminada(s): 

Profissional: SERGIO LUIS MIRANDA 
Registro: 1115795880MA RNP: 1115795880 

Titulo profissional: ENGENHEIRO ELETRICISTA 

Número da ART: MA2021CM13633 Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO Registrada em: 22/04/2021 

Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: A. B. DE SOUSA NETO EIRELI 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO· MA 

Endereço do contratante: PRAçA GETULIO VARGAS 
Complemento: 
Cidade: SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

Contrato: 01/2021 Celebrado em: 19/02/2021 

Bairro: CENTRO 
UF: MA 

CPF/CNPJ: 06.113.690/0001-71 

N": SN 

CEP: 65790000 

Valor do contrato: R$ 2.783.470,61 Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 
Ação institucional: Outros 
Endereço da obra/serviço: PRAçA GETULIO VARGAS N": SN 

Complemento: 
Cidade: SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

Coordenadas Geográficas: -5.579165, -44.384811 

Data de inicio: 19/02/2021 Situação: atividade em andamento 

Finalidade: Outro 

Bairro: CENTRO 
UF: MA CEP: 65790000 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - MA CPF/CNPJ: 06.1 13.690/0001-71 

Atividade Técniea: 17 • Execução ELETROTÉCNICA > SISTEMAS DE ILUMINAÇÃO> #TOS_11 .11.1 • DE SISTEMAS DE ILUMINAÇÃO 46 • 
Execução de instalação 1.00 ano; 17 • Execução ELETROTÉCNICA> SISTEMAS DE ILUMINAÇÃO> #TOS_11.11 .1 - DE SISTEMAS DE 
ILUMINAÇÃO 47 - Execução de manutenção 1.00 ano; 17 • Execução ELETROTÉCNICA > SISTEMAS DE ILUMINAÇÃO> #TOS_11.11.1 • DE 
SISTEMAS DE ILUMINAÇÃO 48 • Execução de montagem 1.00 ano; 

_ Observações _________ _ 

Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação publica na zona urbana e rural com substituição de materiais 
eletricos no município de São domingos do Maranhão 

___ lnfonnações Complementares ___ _ 

-----.., CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado á presente Certidão de Arervo Técnieo - CAT, o atestado contendo 4 folha(s), expedido 
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico nº M5565/2021 
26104/2021, 08:30 

A Certidão de Arervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado 
constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa juridica 
somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser 
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no 
momento da habilitação ou da entrega das propostas. 

Certificamos que se encontra vinculado á presente CAT o atestado 
apresentado em cumprimento à Lei nº 8.666/93, expedido pela pessoa 
jurldica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade 
e exatidão das informações nele constantes. É de responsabilidade 
deste Conselho a verif1Cação da atividade profissional em 
conformidade com a Lei n• 5.194/66 e Resoluções do Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA. 

29aCW 

Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração 
posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

A autenticidade desta Certidão pode ser veriflC8da em: https:1/crea­
ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: 29aCW 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Rua 28 de Julho,n· 214. Centro, SAo Lul8/MA 

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.o,g.br 
Impresso em: 26/04/2021 , às 08:32. 



LAUDO TÉCNICO 

Este laudo tem objetivo de certificar os serviços do contrato nº 001-2021 da 
Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão - MA. O Mesmo teve como objetivo 
a execução de serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação 
publica na zona urbana e rural com substituição de materiais elétricos no município de 
São domingos do Maranhão. 

Atestamos que os serviços foram prestados pela empresa A. B. DE SOUSA 
NETO - EIRELI , CNPJ nº 35.651 .180/0001-56 (ABG EMPREENDIMENTOS) através 
do seu responsável técnico Sergio Luis Miranda, Engenheiro eletricista, CREA-Nº 
111 5795880MA. 

Informamos ainda que os serviços foram prestados no período de 19/02/2021 a 
19/04/2021. Os mesmos encontram-se ainda em execução por ser serviços de 
prestação continuada. A supracitada empresa atendeu fielmente o prazo contratual e os 
parâmetros de qualidade nos meses atestados. 

A autenticidade por parte da fiscalização da contratante se dá através da ART nº 
MA20210413746, Luis Alberto da Silva Louseiro Filho, Eng. Eletricista 

São Domingos do Maranhão - MA, 19 de abril de 2021 

·~~~li~ 
Engenheiro Eletricista 

Crea: 1118954351 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Rua 28 do Julho,n" 214, Centro, Sao Luis/MA 

Tol: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.<><g.br 
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Impresso em: 26104/2021, és 08:32. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.J . 06.113.690/000/-71 

PRAÇA GETÚUO VARGAS, S/N - CENTRO 
CEP Nº 65. 790.000 

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA PARCIAL 

000242 

Atestamos que a empresa A. B. DE SOUSA NETO EIRELI (ABG EMPREENDIMENTOS), 
inscrita no CNPJ nº: 35.651.18010001-56 com sede na RUA CEL. HOZANO GOMES FERREIRA, 
187, CENTRO, LAGO DO JUNCO - MA, foi contratado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
DOMINGOS DO MARANHÃO - MA, inscrita no CNPJ nº 06.113.69010001-71 com sede na 
PRAÇA GETULIO VARGAS, S/Nº - Centro - CEP.: 65.790-000, São Domingos do Maranhão -
MA para a realização dos serviços abaixo relacionados com as seguintes características: 

DADOS DA (OBRA ou SERVIÇO TÉCNICO): 

1. Contrato nº001-2021 - Valor do Contrato: R$ 2.783.470,61 
2. Objeto do contrato: Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede 
de iluminacão oublica na zona urbana e rural com substituicão de materiais eletricos· 
3. Endereço: ruas e avenidas da zona urbana e rural do município de são domingos do 
Maranhão 
4. Empresa contratada: A. B. DE SOUSA NETO EIRELI (ABG EMPREENDIMENTOS), 
CNPJ nº 35.651.180/0001-56; 
5. Contratante: A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHAO - MA, 
CNPJ nº 06.113.690/0001-71; 
6. Proprietário: A PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO DOMINGOS DO MARANHAO - MA, 
CNPJ nº 06.113.690/0001-71 ; 
7. Responsável Técnico: SERGIO LUIS MIRANDA, ENGENHEIRO ELETRICISTA, RNP: 
111579588-0 Reoistro: 1115795880MA; 
8. Atividades executadas sob a sua responsabilidade técnica: PREST AÇAO DE SERVIÇOS 
DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DA REDE DE ILUMINAÇÃO PUBLICA 
NA ZONA URBANA E RURAL COM SUBSTITUIÇÃO DE MATERIAIS ELETRICOS NO 
MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO· 
09. Prazo: 19/02/2021 a 19/02/2022 
10. Período de oarticioacão e execucão: 19/02/2021 a 19/04/2021 

SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO- MA, 19 de ABRIL 2021 

~ 
RO •• 014562822000-1 SSP/MA 

Assessor de FinançBli 

A. B. DE SOUSA NETO - EIRELI (ABG EMPREENDIMENTOS) 
CNPJ nº 35.651.180/0001-56 

Conselho Regiona! de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Rua 28 de Julho.n• 214. Centro, São Luls/MA 

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-maH: faleconosco@creama.org.br 
Impresso em: 26/04/2021, às 08:32. 
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PREFEJ11JRA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
CN.P.J. 06. //3.690/0001-7/ 

PRAÇA GETÚUO VARG4S, S/N - CENTRO 
CEP N" 65.790.000 

ENDEREÇO: RUA CEL. HOZANO GOMES FERREIRA, 187, CENTRO, LAGO DO JUNCO - MA 

OBJETO: Serviço manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação publica na 
zona urbana e rural com substituição de materiais elétricos 

1.1 

1.2 

1.3 

1.4 

1.5 

1.6 

1.7 

1.8 

1.9 

1.10 

1.1 1 

1.12 

1.13 

1.14 

1.15 

1.16 

1.17 

1.18 

1.19 

1.20 

1.21 

1.22 

1.23 

1.24 

1.25 

1.26 

1.27 

1.28 

1.29 

PLANILHA COM MATERIAIS E SERVIÇOS EXECUTADOS 

MATERIAIS ELETRICOS. 

Alça preformada para cabo multiS,,ex 16 mm2 

ARMAÇÃO SECUNDÁRIA COM ISOLADOR TIPO ROLDANA 

BASE PARA RELE COM SUPORTE METALICO 

BOBINA PARA CHAVE OE COMANDO OE IP 

BOCAL E27. PARA LAMPAOAS 

BRAÇO PARA LUMINÁRIA X 21 

BRAÇO Pi LUMINÁRIA ORNAMENTAL 1,SMTS 

BRAÇO P/ LUMINÁRIA ORNAMENTAL 3MTS 

BRAÇO P/ LUMINÁRIA ORNAMENTAL 4 MTS 

cabo de alumlnio 0,611 kv multiP'exadoli 3x1x16 
+16mm1 

CABO OE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM 
PVC/A. ANTICHAMA BWF-B, 1 CONDUTOR, ◄sonso V, SECAO 
NOMINAL 1,5 MM2 
CABO DE COBRE, FLEXIVEL. CLASSE ◄ OU 5, ISOLACAO EM 
PVC/A, ANTICHAMABWF-B, 1 CONDUTOR, 450ll50 V. SECAO 
NOMINAL 2,5 MM2 
CABO FLEXIVEL PVC 750 V, 2 CONDUTORES DE 
4,0 MM2 
CABO FLEXIVEL PVC 750 V, 2 CONDUTORES OE 
1,5 MM2 
CABO FLEXIVEL PVC 750 V, 2 CONDUTORES DE 
2,5MM2 
CABO FLEXIVEL PVC 750 V, 2 CONDUTORES DE 
◄,O MM2 
CABO FLEXIVEL PVC 750 V, 2 CONDUTORES DE 
6,0 MM2 

Quadro de mediçao monofáaico 

caixa de medição trifásica 

CARTUCHO FUSIVEL 

CHAVE OE COMANDO P/IP 

CONECTOR AMPACT - TIPO li 

CONECTOR AMP TIPO li 

CONECTOR PERFURANRE 

CONTATOR 40A 

DISJUNTOR 1 O A 30A MONOFÁSICO 

DISJUNTOR ◄O A SOA MONOFÁSICO 

DISJUNTOR SOA TRIFÁSICO 

DISJUNTOR 60A TRIFÁSICO 

un •o.oo 

UN 80,00 

UN 2.000,00 

un 80.00 

UN 2.-400.00 

UN 2.000.00 

un 2.000,00 

UN 800,00 

UN 800,00 

1.600.00 

M 7.000,00 

M 7.000,00 

M 5.000,00 

M 7.000,00 

M 2.000,00 

M 2.000,00 

M 1.000,00 

160,00 

un 50.00 

UN 190,00 

UN 100,00 

un 800.00 

UN 1.200,00 

un 2.000,00 

un 100,00 

UN -40,00 

UN 70.00 

UN 20,00 

UN 20.00 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Rua 28 da Julho,n• 214, Centro, sao Luls/MA 

Tel: + 55 (98) 21~300 Fax:+ 55 (98) 21~300 E-mail: faleconosco@creama.org.br 
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1.30 

1.31 

1.32 

1.33 

1.34 

1.35 

1.36 

1.37 -
1.38 

1.39 

uo 
1.41 

1.42 

1.43 

1.44 

1.45 

1.46 -
1.-47 

1.48 

1.49 

1.50 

1.51 

1.52 

1.53 

1.54 

1.55 

2.0 

CDMP-
2.1 8TT067 

◄O 

CDMP-
2.2 307076 

32 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C. N. P.J. 06.113. 690/QOQ l-7 I 

PRAÇA GETÚUO VARG45, 5/N - CENTRO 
CEP N• 65.790.000 

ELO FUSIVEL 1 H 

ELO FUSIVEL 3H 

ELO FUSIVEL 5H 

FITA ISOLANTE 18X20 

lAMPADA LED 1 SW 

LAI\APADA LED 30W 

LAI\APADA IIAETALIC 150 W 

LAI\APAOA IIAETALICO 250W 

LAI\APADA I\AETALICO ◄OOW 

LAI\APADA VAPOR DE SODIO OVOIDE 150 W 

LAI\APADA DE VAPOR DE SODID DE 251JWX220V 

LAI\APADA VAPOR DE SODID OVOIDE 70 W (BASE E40) 

LUI\AINARIA ECONDMICA X21 

PARAFUSO I\AAQ 5/8 X 200mm 

PARAFUSO I\AAQ 5/8 X 300mm 

PARAFUSO DE MAQUINA GALV. 16x400mm 

PARAFUSO C/ OLHAL, 5/8 X 4001\A 

REATORVS150W 

REATOR VS 400 w 

REATOR VAPOR I\AERCURIO 70W 

Lumlnérte em LED para lluminaçlo púbHca,50W, 

Luminária em LED para llumlnaçao pública, 1 OOW,blvolt 

Lumlnéria em LED para iluminação públlca, 150W,blvol1, 

Luminária em LED para ilumlnaçlo púbtica,20CJ,N,bivolt 

RELE FOTOELÉTRICO NA RFT/82 220V STIEL 

RELE FOTOELETRICO NF 

MANUTENÇÃO CORRETIVA E PR~NTIVA 

Serviços de manutençio preventiva e corretJva de rede elétrica de Alte 
Tensao Monofáaica• e Trtfâslcas com: inatolação, aubstitulção o 
manutenç.Ao de quadros de comando, fusíveis, postes, cabos, 
disjuntores, auzetas, Isoladores; l&mpadas. reatores, braços em 
postes, lumiNirias internas e externas, capacitares de correção de 
fator de pot6nda, relés e para--raioa das 8 h •s 17 h de segunda a 
domingo, feriados e fora de horário de expediente quando necessário. 
(Incluindo gerenciamento da lluminaçlo pública, tendo em seu quadro 
de fundoNlrios engenheiro etetrtcis1a, encarregado, motorista, 

eletricista, e.tendente, tete-atendente) 

Disponibilizar vefw~ tipo: caminhão com carrooeria equipado com 
guindaste e cesto Mlrea de 13m: veículo tipo passeio para vletoria; 
veiculo pick~p; veículo caminhonete 4 x 4 para atender as 
reclamações 24h (vinte e quatro horas) por dia. (Despesas de 
manutenção dos vela.dos e c;ombuatfvol jé inclusos noa serviços) 

UN 

UN 

UN 

UN 

UN 

UN 

UN 

UN 

UN 

UN 

UN 

UN 

UN 

UN 

UN 

un 

un 

un 

un 

un 

un 

un 

un 

un 

UN 

UN 

I\AêS 

MÊS 

000244 

160,00 

150,00 

160,00 

240,00 

400,00 

4 .000,00 

500.00 

500,00 

300,00 

,Ut0,00 

160,00 

,oo,oo 

2.400,00 

800,00 

800,00 

100,00 

120,00 

200,00 

"0,00 

200,00 

1.200,00 

1.600,00 

1.600,00 

800,00 

200,00 

2.000,00 

2,00 

2.00 

SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO- MA, 19 de Abril 2021 

~ 
RG.: 0145628..'>2000-I SSP/MA 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Rua 28 de Julho,n• 214, Centro, São Luls/1\AA 

Tel: + 55 (98) 2106-a300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: raleoonosco@creama.org.br 
Impresso em: 26/04/2021, âa 08:32. 
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000245 
VERTENTE EMPREEDIMENTO LTDA 

CNPJ: 22.155.269/0001·80 

"'- Rua Prof. Antônio O. Rodrigues, 335, Piçarra, 
W ltapecuru Mirim/MA, CEP: 65.485-000 

PROPOSTA DE PREÇO 
Ilmo. Sr. 
Presidente e demais Membros da Comissão Permanente de Licitação 
Prefeitura Municipal de João Lisboa/MA 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N2 007 /2024 
Processo Administrativo n2 26.004/2024 

Prezados Senhores, 

A empresa VERTENTE EMPREENDIMENTO, com sede na cidade de ltapecuru Mirim/MA, na Rua 
Prof. Antônio O. rodrigues, 335, Piçarra, CEP: 65.485-000, inscrita no CNPJ sob o número: 
22.155.269/0001-80, neste ato representada por seu Sócio Administrador o Sr. Ricardo da Cruz Costa, 
CPF: 608.944.973-32, RG: 042916252022-0, abaixo assinado propõe à Pre~ · ·pai de João Lisboa 

í", - MA, através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvi 
discriminados para a prestação de serviços de manutenção preventiva e 
pública do município de João Lisboa (MA), objeto do PREGÃO ELETRÕNI 

, os preços infra 
e de iluminação 
-CPL: 

CATSERV: 21887 

.DEsautlO 
1 M 

1.1 CAMINHÃO MUNK TOCO 

1.2 CAMINHONETE CABINE DUPLA COM 
CARROCERIA 

2 

MANUTENÇÃO DA RED 
2.1 SUBSTITUIÇÃO DE C 

,,.......___ FUSÍVEIS, FOTOCÉU 
; 

TROCA DE CHAVE DE 2.2 
DISJUNTOR 

:$ 
3.1 

4 
4.1 TROCA DE LÂMPADAS A VAPOR 

4.2 TROCA DE LÂMPADAS DE LED 

5 
5.1 

5.2 SUPORTE TUBULAR PARA FIXAÇÃO EM POSTE 
LUMINÁRIAS TIPO PÉTALA UNO 100 

~ (98) 98465-8410 if www.vertenteengenharia.com 

O @vertente_engenharia a contato@vertenteengenharia.com 
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VERTENTE EMPREEDIMENTO LTDA 
CNPJ: 22.155.269/0001-80 

r.. Rua Prof. Antônio O. Rodrigues, 335, Piçarra, 
W ltapecuru Mirim/MA, CEP: 65.485-000 

2. Prazo de Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

3. Prazo de Execução dos Serviços: de acordo com o edital. 

4. DADOS DA PROPONENTE: 
Razão Social: VERTENTE EMPREENDIMENTO L TOA 
CNPJ nº: 22.155.269 /0001-80 
Endereço: R Professor Antônio Olfvio Rodrigues, 335 - Piçarra - ltapecuru-Mirim/MA 
Resp. pela Ass. do Contrato: Ricardo da Cruz Costa 
CPF: 608.944.973-32 I RG: 042916352011-0 
Cargo/Função: Sócio Administrador 
Contatos: (98) 98465-8410 / vertenteeng.ma@gmail.com 

S. DADOS BANCÁRIOS: 

Esta proposta compreende todas as despe 
ferramentas, transportes, equipament 
perfeita execução dos serviços contra 

Os serviços serão ser executados, con 
Mun_icipal requisitante, incluídas as despesa 

Até que o contrato seja assinado, esta prop 
observadas as condições do EDITAL e todos 

VERT 
CNPJ 

ltapecuru 

(. (98) 98465-8410 • www.vertenteengenharia.com 
a @vertente_engenh aria li contato@vertenteengenharia.com 
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t:MPREENPIMENTO LTDA. 
CNP/: 11.15>.169/0001- 80 

000247 

COMPOSICAO ANALITICA DA TAXA DE BONIFICACAO E DESPESAS INDIRETAS 
COM DESONERACAO 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação pública do município de João 
Lisboa (MA} 

BDI DE SERVICOS / EMPRESA OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL 

1.0 CUSTOS INDIRETOS 

1.1 Administração Central 

1.2 Seguros 

1.3 Riscos 

1.4 Garantia 

1.5 Despesas Financeiras 

2.0 LUCRO 

2.1 Lucro 

3.0 TRIBUTOS/IMPOSTOS 

3.1 Pis 

3.2 Cofins 

3.3 ISSQN 

3.4 CPRB 

4.0 TAXA TOTAL DE BOI 

Segundo Acórdão 2622/20-1' da Uniãb 
ser feito da seguinte man 

AC ➔ Administração Central 

S ➔ Seguro 

R ➔ Riscos 

RUA PROF ANTONIO O. RODRIGUES~ 
ITAPECURU MIRIM/MA- CEP: 65.485-0 
EMAIL: VERTENTEENG. MA@GMA,IL.COM l (98} 98465 

5,36% 

3,00% 

0,40% 



G 

DF 

EMPREENDlMENTO L TDA. 
tNPJ: 12.155.161/0001-80 

➔ Garantia 

➔ Despesas Financeiras 

L ➔ Taxa de Lucro/Remuneração 

1 ➔ Incidência de Impostos (PIS, COFINS, ISS e CPRB) 

000248 

As empresas licitantes Optantes pelo Simples Nacional deve apresentar os percentuais de 
ISS, PIS e COFINS discriminados na composição do BOI, compatíveis com as alíquotas a que a 
empresa está obrigada a recolher, previstas no Anexo IV da Lei Complementar n. 123/2006, 
bem como que na composição de encargos sociais não inclua os gastos relativos às 
contribuições que essas empresas estão dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae 
etc.), conforme dispões o art. 13, § 3!!, da referida Lei Complementar(Acordão TCU n!! 
2.622/2013-Plenario). 

ltapecuru Mirim/MA, 11 DE MARÇO de 2024. 
Atenciosamente, 

~Jtt.-
RDrdo da Cruz Costa 
Cpf: 608.944.973-3 

S6doPropr»11Jrlo 

fotma digital por VERTENTE 
NTO LTDA:22155269000180 

si, S1•MA. l•Sao Lul~ 
Y5, 

RUA PROF ANTONIO O. RODRIGUES, 
ITAPECURU MIRIM/MA- CEP: 65.485-0 
EMAIL : VERTENTEENG,MA@GMAIL.C'OM J (98) 98465 
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EMPREENDIMENTO LIDA. 
CNPJ, 11. 155.-169/0001-80 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva da rede de iluminação pública do município de João Lisboa (MA) 

ORDEM 

A1 
A2 
A3 
A4 
A5 
A6 
A7 

A8 
A9 

B1 
82 
83 
B4 

85 
86 
B7 

88 
89 

PLANILHA DE ENCARGOS SOCIAIS DE LEI 
EMPRESA OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL 

COM DESONERACAO 

DISCRIMINAÇÃO DO ITEM TAXAS 

GRUPO A 

INSS 
SESI 
SENAI 
INCRA 
SEBRAE 
SALARIO EDUCAÇÃO 

FGTS 
SECONCI 

TO 

FERIADOS 
AUXÍLIO ENFERMIDAD 
132 SALÁRIO 
LICENCA PATERNIDADE 
FALTAS JUSTIFICADAS 
DIAS DE CHUVA 
AUXILIO ACIDENTE 
FÉRIAS GOZADAS 

RUA PROF ANTONIO O. RODRIGUES, 
ITAPECURU MIRIM/MA - CEP: 65.485-000 
EMAIL: VERTENTEENG. MA@GMAIL.COM / (98) 98465•8• 

TAXAS 



.. -

♦ 
EMPREENDIMENTO L TDA. 
CNPJ: 11.155.169/0001- 60 

B10 AUXILIO MATERNIDADE 0,04% 
TOTAL DO GRUPO B 47,22% 

GRUPOC 

C1 AVISO PREVIO INDENIZADO 4,55% 
C2 AVISO PREVIO TRABALHADO 0,11% 

C3 FÉRIAS INDENIZADAS 3,15% 
C4 DEPOSITO RESCISAO SEM JUSTA CAUSA 2,61% 
C5 INDENIZACAO ADICIONAL 0,38% 

TOTAL DO GRUPO C 10,80% 

D1 

D2 

GRUPO D 

REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO B 

REINCID~NCIA DE GRUPO A SOBRE AVISO 
PREVIO TRABALHADO E REINCIDENCIA DO 
FGTS SOBRE AVISO PREVIO INDENIZADO 

TOTAL DO GRUPO D 

lpo<VEJ!TEHlt 
' 15$269000110 

,t-MA. li-Sao luit,, ou.AC 
U 109886000195. 

PJAl.cn­
-QIMOOOLTOUl1SS2690001IO _,. 

RUA PROF ANTONIO O. RODRIGUES, 
ITAPECURU MIRJM/MA • CEP: 65.485-000-
EMAIL : VERTENTEENG.MA@GMAIL.COM / (98) 9846 

5,19% 

0002~0 

0,03% 
18,16% 

3,46% 
0,08% 
2,40% 
1,99% 
0,29% 
8,22% 

2,00% 



Fu ndamentação legal: 

Critério de julgamento: 

Compra emergencial: 

• 000251 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA/MA 

TERMO DE JULGAMENTO 
UASG 980809 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LJSBOA/MA 

PREGÃO 90007 / 2024 

u i 14.133/ 2021 

Menor Preço / Maior Desconto 

Não 

Característica: 

Modo de disputa: 

SISPP - Tradicional 

Aberto 

Objeto da compra: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede 
de iluminação pública do município de João Lisboa (MA) 

Entrega de propostas: De 26/02/ 2024 às 08:00 até 11/03/2024 às 08:00 

~ rtura da sessão pública: Dia 11/ 03/ 2024 às 08:00 (horário de Brasília) 

Mensagens do chat da compra 

Responsável Data/Hora Mensagem 

i Sistema j 1 J/OJ/ 2024 às OS:OO:OS j A sessão públic~ está ab~ta. Até 20 itens poderão estar cm disputa simultaneamente e o período de 
, , , abertura para disputa saa entre 08:00 e 18:00. Mantenham-se conectados. 

i s· i /OJ/
2024 

. 
08

.
12

.10 i A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de 
: 1stema . 11 as . ~ • ti d " 1· h d , ; ; orncce ores na m a o tempo. 
: ..••.•.•......... .........••••••••••• ••••••. : •... .••.••.•••.••........... ..•••••••••••••...••• = ••••••••••••••••••.••••• •.........•••. ............•...•. ... •••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••••• •••••••••••••••••••••••.......... ..•.•••••••••••••••... •...••.•••••••••••••••• 

Eventos da compra 

Data/ Hora Descrição 

\;:~::: :: :::: 1 ;;~: :::: ;:;.;~;~~'.i.~;; : : : : : : 

11/ 03/2024 11:25 1 de 



UASG 980809 

000252 
PREGÃO 90007 /2024 

Item 1 - InstalaçãojManutcnção/Opcração - Elétrica 
Instalação/Manutenção/Operação - Elétrica 

Valor estimado: R$ 184.995,1200 Critério de julgamento: Menor Preço 

~antidade: 1 Unidade de fornecimento: UNIDADE 

Intervalo mínimo entre lances: R$ 50,0000 

Situação: Aguardando adjudicação 

Aceito e Habilitado por CPF .. ,.,. .110.***-*2 - MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA para VERTENTE EMPREENDIMENTO LIDA, CNPJ 
22.155.269/0001-80, melhor lance: R$ 179.000,0000 

Pro stas do Item 1 
Declarante McEpp/Equiparada (Art. 3• da Lei Complementar n• 123, de 14 de dezembro de 2006) 

Fornecedor Valor ofertado Situação 

! 22.155.269/0001-80 - VERTENTE EMPREENDIMENTO LIDA ! R$ 
1 9 

000 ~O~· j . F~r~:~:~~;··········1 

; Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) ; 
7 

· • ! habilitado ! 
; ............................................................................................................................... : ........................................................................................................ : ......................................... i 
[)l;vor proposta; R$ 179.000,0000 Valor negociado; Não informado Q!tantidadc ofertada; l 
; 18.166.662/0001-00- CONSTRUMAIS - CONSTRUCOES E ................................... ·,,,i, 

; SERVICOS LIDA RS 184.500,0000 ;,,' 
j Porte: Mc:Epp/Equiparada: Sim (D) . . . : 1··································································································································· .. ···································································································•················ ......................... ~ ! Valor proposta; R$ 184.500,0000 Valor negociado: Não informado Q!tantidadc ofertada: ; ......................................... !, 

; 20226.913/0001-38 - IS LlMA CONSTRUCAO E LOCACAO 

.
! LTDA . R$ 181.450,0000 ·,.!. l,.·. 

\ Porte McEpp/Equiparada: Sim (D) , ................................................................................................................................................................................................................................................................................... ,: 
! Valor proposta: R$ 181.450,0000 Valor negociado: Não informado Qµantidadc ofertada: 1 ! 

i 28.541.171/0001-47 - BD B MACHADO ENGENHARIA LIDA j i 
/ 

· d s· (D) R$ 184.995,1200 ; , ! Porte MeEpp Equipara a; 1m : l , ! 
i······················································································································--····································································--···········--····································· .................. . "! 
j Valor proposra: R$ 184.995,1200 Valor negociado: Não informado Q!tantidadc ofertada: 1 i 
'. .................................................................................................................................................................................................................................................................................. . 

Lances do Item 1 

~ ta/hora Participante Lance 

1 .1um lance foi registrado para o Item 1. 

Mensagens do chat do Item 1 

... Responsável···················ºªta/Hora .......................... ~.~~.~.~;:~ ........................................................................................................................................................... . 
\ Sistema l 11/03/2024 08:00:06 \ O item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de: lances. i Sistema l 11/03/2024 08:1~;~;· ··-r·;··;~::·~·:~;~·~~~~~;~~~:···· .. ······································· .. ····································· ................................................. . 
i Sistema para o i ............... r~;··~~;~·~~~~~·;·~·~;~~~·~~~~·~~~:~~;~··~~;·~~·;;·~·;.-;·~·~--;~~;~~~·~~·~:·;:~~·;~:········· 
l participante \ ll/03/ 2024 08:26:0l \ c~nvocado para negociação de valor do item 1. 
l 22.155.269/0001-80 ; ; 
:••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••i •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••!••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••--•••••• ••••••••••••••oo•• .. •••••••••••••••••--••••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••••••••••••oo•••••••• oo••••••••••••••••••••••• 

l l ; Sr. Fornecedor VERTENTE EMPREENDIMENTO LIDA, CNPJ 22.155.269/ 0001-80, você foi 
i Sistema para o ) ) convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 10:30:00 do dia 
j participante l 11/03/2024 08:30:04 i 11/03/ 2024. Justificativa; Solicitamos o envio do registro da empresa no CREA, cm vigência; 
l 22.155.269/0001-80 j j qualificação técnica-operacional com a respectiva CAT, qualificação técnica-profissional compativel 
\ i l com o objeto e certidão negativa de fa lência cm vigência . · ............................................ : ................................................. ; .................................................................................................................................................................................. . 

11/ 03/2024 11 :25 2 de 
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Responsável Data/Hora Mensagem 
.············································.·················································.······················································································································································•···••···••·•••··•············ 
1 pelo participante l I 1/03/ 2024 09:21:27 1 Pr~dos, bom dia!! de aco_rdo com as regras estabelecidas no instrumento de convocação, este não 
l 22.155.269/0001-80 l l sena o momento para enV10 da proposta de preço, adeuada ao valor do lance?? 
:••········································••:••·············································••:••············································································ ..................................................................................................... . 
i pelo participante i 1 i . • · , · · -
j 22.155.269/000l-S0 ! 1 /03/2024 09:21:59 j Só depois do Julgamento, da mesma e que estramos na fase de hab1htaçao?? 
~ ............................................ : ................................................. : ...................................................................................................................................................................... ··········· .. . 
! Sistema para o ! l 
i participante i 11/03/2024 09:38:32 i Seu prazo está correndo. Envie a documentação solicitada. 
i 22.155.269/0001-80 i i 
: ; : ············································································ ................................................................................. . 
! Sistema para o l l . . . _ . . . 
; t. · t j l l/03/ 2024 09.39.11 l Foi proposta a negoc1açao e o sr nao se manifestou. Estamos na análise dos documentos 
. par 1C1pan e . . • • h b·t· , · · · l 22.155269/0001-80 l l a 1 1tatonos, precisamos que o sr nos enVte 

1 Sistema para o j j . . . _ . _ . . ............................................. . 
: · · : J l/0

3
/

2024 09 49 31 
: O ttem 1 teve a sohcttaçao de negoc1açao de valor CANCELADA para O fornecedor VERTENTE 

: paruc1pante : : : : . • l 22.155.269/0001-S0 l l EMPREENDIMENTO LIDA. CNPJ 22.155.269/ 0001-80. Mouvo: Proposta aceita. 

: ! ···········································!················· .. ·········· .. ············· .. ············ .. ·····································································-·-················································ 
i Sistema para o i i O item 1 teve a convocação para envio de anexos CANCELADA às 09:49:31 de 11/ 03/2024. 

1 participante 1 11/03/2024 09:49:31 j Anexos vinculados à esta convocação e enviados pelo fornecedor VERTENTE 
i 22.155.269/0001-80 j i EMPREENDIMENTO LIDA. CNPJ 22.155.269/ 0001-80 foram excluídos. Motivo: Proposta aceita . 
. --· ................................... ······~·· ........................ ·······················~······················ ...................................................................................... ········-··· ........................................................... . r ;ema 111/03/ 2024 09·49·3 1 l o item 1 está na etapa de julgamento de proposta no período de intenção de recursos, com 
i i · · j acréscimo de 10 minutos a partir de agora - até 11/ 03/ 2024 09:59:31. 
: : : . ................................................................................................................. . 
i Sistema para o i i Sr. Fornecedor VERTENTE EMPREENDIMENTO LIDA. CNPJ 22.155.269/0001-80, você foi 
j participante 1 11/03/2024 09:51:29 ! convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 11:51:00 do dia 
j 22.155.269/0001-80 j i 11/03/ 2024. Justificativa: Solicitamos o envio da proposta realinhada. 
: : : . . ............................................................................................. . 
! pelo participante j 11/

0312024 
ll·0I-30 i O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 11:01:30 de 11/03/ 2024. 1 anexo foi 

i 22.155.269/0001-80 i . . i enviado pelo fornmdor VERTENTE EMPREENDIMENTO LIDA, CNPJ 22.155.269/0001-80. 
: : : ........................ .. 
i pelo participante i l l/0

3
/
2024 11

.
02

.
07 

i Segue proposta readequada, ao mesmo tempo, que encaminhamos os documentos de habilitação, 
j 22.155269/0001-80 j • · ! afim de dar celeridade ao processo licitatório. 

l s· 1 ll/0
3
/

2024 11
.
15

.
05 

i O item 1 está na etapa de habilitação de fornecedores no período de intenção de recursos, com 
l 1stema ; · · j acréscimo de 10 minutos a partir de agora - até 11/ 03/2024 11:25:05. 
: ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.. : ...... .•..•••................•.•••••••••••• •••••• = ........... .... .............. . .................................................................................... ... ............ . ................................................ . 

Eventos do Item 1 

Data/Hora Descrição 

!.-11z'03/2024 08:00:06 .......... ! .. Item. aberto .para lances .................................................................................................................................................................................... . 

l • ,/ 03/2024 08: 10:07 i Item com etapa aberta encerrada. i 11/03/2024 08:10:07 i Item encerrado p~;~·;:;·~:·.-.. ········ ................................................................................................................................................................. . 

i 11/03/2024 08:26:01 i Fornecedor VERTENTE ~~;;~~·~~~·~~;~ .. {~;~·~~·;j·;;·:~·;;:;~;/~·~~~·~·~:~~:~·~:·~·:·;:·~·~~·:·~·~~:··~~·~~:;:········· 
i i Fornecedor ~;~~~··~~·~~;~~·~~~~;;··{;;~:·~~~j··;;:·~~·~·.;~;/;;;;;;~:~~··~~~~~·~~~·~··~~·;~··~·~:~~··~~·~~·:~.··;·;:~; 
\ [ de encerramento: 11/03/ 2024 10:30:00. Motivo: Solicitamos o envio do registro da empresa no CREA, em vigência 
j l 1/03/2024 08:30:04 i qualificação técnica-operacional com a respectiva CAT, qualificação técnica-profissional compatível com o objeto e ccrtidãc 

i i negativa de falência em vigência . 

1 ! Convocação de ·::~:;:~·~··~:··;:·;~;·;~··;~~~·~~~~:·;··~;~~ .. ~~~~~~;~~~;··{~;~··~~;J··;;:;;;:;~;/·;;~·:~; 
: 11/03/2024 09:49:31 : . ! ................................................. ! .. encerrada. automau.~~~.~~~: .......................................................................................................................................................................... . 

l l Convocação do fornecedor VERTENTE EMPREENDIMENTO LTDA. CNPJ 22.155.269/ 0001-80 para envio de anexo 
l 11/ 03/ 2024 o9:49:3 I j cancelada automaticamente. 

j j Fornecedor ~;~~··~~·~~;~;~;~~··{~~:··~~;J·;;·.·~·;;;~~/~~~·~~;·;:~··~··~·;:;~~·~·~~~;~:··:·~;~~;·;-:~~··;; 
l 11/ 03/2024 09:49:31 1 179.000,0000. Motivo: Considerando a ausência de manifestação, bem como a compatibilidade do valor proposto com < 
i \ estimado para a contratação a proposta será aceita. 
· ................................................. · .............................................................................................................................................................................................................................. . 
j j Fornecedor VERTENTE EMPREENDIMENTO LTDA, CNPJ 22.155.269/0001-80 convocado para o envio de anexo. Praz< 
i ll/03/ 2º24 o9:Sl :Z9 j de encerramento: 11/03/ 2024 11:51:00. Motivo: Solicitamos o envio da proposta realinhada. · ................................................. : .............................................................................................................................................................................................................................. . 

11/03/2024 11:25 3 de 
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000254 
Data/Hora Descrição 

j 11/03/2024 11:01:30 j Fornecedor VERTENTE EMPREENDIMENTO LIDA, CNPJ 22.155.269/0001-80 finalizou o envio de anexo. ! 
j 11/ 03/2024 11:15:05 i Fornecedor VERTENTE EMPREENDIMENTO LTDA, CNPJ 22.155.269/0001-80 foi habilitado. j 
:••·············································••:••···································································································· .. ························································································································• : 
i 11/03/2024 11 :25:22 i Encerramento da sessão 1 de julgamento/ habilitação. ! 
: ................................................. : ................................................................................................................................................................................................................................. .' 

; 

11/ 03/2024 11:25 
4 de 
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PARECER-PGM 

000255 

A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE JOÃO 

LISBOA - MA, no exercício de suas atribuições legais, vem proceder à análise e 

emissão de Parecer Jurídico. 

Trata-se de parecer final proferido com fulcro no que 

disciplina o art. 53, § 4°, da Lei nº 14.133/21 , pertinente ao procedimento 

licitatório Pregão Eletrônico nº 007/2024 - CPL. 

Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe 

aos aspectos jurídicos do procedimento, excluídos, portanto, aqueles de natureza 

eminentemente técnica, o que inclui o detalhamento do objeto da contratação, 

suas características, requisitos e especificações. Com relação a esses dados, 

parte-se da premissa de que a autoridade competente se municiará dos 

conhecimentos técnicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades 

da Administração, conforme orientação constante da Boa Prática Consultiva -

BPC nº 7, que assim dispõe: 

"A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com 

potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter 

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se 

posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais 

como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou 

oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou 

formular recomendações, desde que enfatizando o caráter 

discricionário de seu acatamento." (Manual de Boas Práticas 

1 
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Consultivas aprovado pela Portaria Conjunta nº 01 , de 2 de dezembro 

de 2016) 

Feita a ressalva, passa-se à análise estritamente jurídica do 

presente processo. 

DA UTILIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO COMO MODALIDADE DE 

LICITAÇÃO 

Vê-se que a escolha do Pregão Eletrônico, como 

modalidade de licitação, foi adequada, pois o serviço a ser adquirido foi qualificado 

como comum pela secretaria de origem (art. 6°, XIII , e art. 29 da Lei nº 14.133, de 

2021, item 1.2 do termo de referência). Destaque-se que, à luz do art. 6°, XLI, Lei 

nº 14.133, de 2021, somente é possível licitar o presente objeto sob o tipo menor 

preço ou maior desconto. 

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Documentos necessários ao planejamento da contratação 

De acordo com a Lei nº 14.133/2021 , a Administração 

Pública deverá produzir os documentos abaixo durante a fase de planejamento da 

contratação: 

a) documento para formalização da demanda; 

b) estudo técnico preliminar; 

c) termo de referência. 

2 
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Dito isso, percebe-se que os documentos foram juntados aos 

autos. Embora sejam documentos de natureza essencialmente técnica, faremos 

algumas observações a título de orientação jurídica. 

Documento para formalização da demanda e estudos preliminares: 

principais elementos 

Da análise do Documento de Formalização da Demanda, 

percebe-se que foram previstos os conteúdos pertinentes, especialmente a 

justificativa da necessidade da contratação, o nome da secretaria requisitante com 

a identificação do responsável e a indicação da data pretendida para a conclusão 

da contratação. 

Em relação ao Estudo Técnico Preliminar, a Lei nº 14.133, 

de 2021 (art. 18, 1, e §1º) estabelece que a Administração deverá elaborar estudo 

técnico preliminar da contratação. 

Tal documento foi definido como a primeira etapa do 

planejamento de uma contratação, que caracteriza o interesse público envolvido, o 

problema a ser resolvido e a melhor solução. Caso haja conclusão pela viabilidade 

técnica, socioeconômica e ambiental da contratação, o estudo técnico preliminar 

deverá fundamentar o termo de referência (art. 6°, XX, da Lei nº 14.133, de 2021). 

A área técnica deverá certificar-se de que o estudo técnico 

preliminar traz os seguintes conteúdos: 

• descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a 

ser resolvido sob a perspectiva do interesse público; 

· estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 

3 



Jl 
000258 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

considerando a interdependência com outras contratações, de modo a 

possibilitar economia de escala; 

· estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 

suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração 

optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 

· justificativas para o parcelamento ou não da solução; e 

· posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se destina. 

No caso, verifica-se que a Administração juntou o estudo 

técnico preliminar às fls. do feito. 

Termo de Referência 

O art. 6°, XXIII , da Lei nº 14.133, de 2021, define o termo de 

referência como documento necessário para a contratação de bens e serviços, 

que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo 

do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos 

estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for 

possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 

contiverem informações sigilosas; 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida 

do objeto; 

d) requisitos da contratação; 

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o 

contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até 

o seu encerramento; 

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do 

objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

g) critérios de medição e de pagamento; 

4 
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h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 

000259 

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços 

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 

lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos 

preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento 

separado e classificado; 

j) adequação orçamentária. 

Em se tratando de compras, o art. 40, § 1°, da Lei nº 14.133, 

de 2021, dispõe que o termo de referência deverá conter, além dos elementos 

previstos acima, as seguintes informações: 

1 - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo 

eletrônico de padronização, observados os requisitos de qualidade, 

rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; 

li - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para 

recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso; 

Ili - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e 

assistência técnica, quando for o caso. 

Nesse contexto, em análise eminentemente formal, verifica­

se que o termo de referência contemplou, em geral, as exigências contidas nos 

normativos acima citados. 

Apenas para registro formal , destacamos que foram 

fixados preços unitários máximos para cada item do termo de referência (art. 6°, 

XX.Ili, "i", art. 23, § 1º, 1, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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Necessidade da contratação e vedações às especificações restritivas 

A necessidade da contratação foi devidamente justificada, 

tendo sido estimados os quantitativos a partir de método devidamente amparado 

por documentos juntados aos autos. 

Como se sabe, a justificativa da necessidade da contratação 

constitui questão de ordem técnica e administrativa, razão pela qual não deve esta 

Procuradoria se pronunciar conclusivamente acerca do mérito (oportunidade e 

conveniência) da motivação apresentada e das opções feitas pelo administrador, 

exceto na hipótese de afronta a preceitos legais, o que não nos parece ser o caso. 

Observe-se, ainda, que são vedadas especificações do 

objeto que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a 

competição ou sua realização (art. 9°, da Lei nº 14.133/2021). Portanto, o gestor 

deverá tomar as devidas cautelas para assegurar que as especificações 

correspondam àquelas essenciais à contratação, sem as quais não poderão ser 

atendidas as necessidades da Administração. 

Ainda sobre esse tema, vale destacar que, caso as 

especificações somente possam ser atendidas por uma quantidade de 

fornecedores considerada restrita, deverá ser avaliada a pertinência de retirar ou 

flexibilizar requisitos, de modo que se possa manter apenas aqueles considerados 

indispensáveis. 

Parcelamento da contratação e regra geral da necessária adjudicação por 

itens 

Outro ponto relevante diz respeito ao parcelamento do objeto 

a ser contratado em licitações. Em havendo divisibilidade de natureza técnica e 
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econômica, a regra geral é realizar a adjudicação por itens, tal qual previsto na 

Súmula TCU nº 247: 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço 

global, nos editais das licitações para a contratação de obras, 

serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde 

que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de 

economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla 

participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade 

para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, 

possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, 

devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 

divisibilidade. 

No caso de compras, na aplicação do princ1p10 do 

parcelamento, deverão ser considerados (art. 40, V, "b", § 2°, Lei nº 14.133/2021): 

1 - a viabilidade da divisão do objeto em lotes; 

li - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à 

economicidade, sempre que possível, desde que atendidos os 

parâmetros de qualidade; e 

Ili - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a 

concentração de mercado. 

Ademais, o parcelamento não será adotado quando (art. 40, 

V, "b", § 3°, Lei nº 14.133/2021): 

1 - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou 

a maior vantagem na contratação recomendar a compra do item do 

mesmo fornecedor; 

li - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e 

houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido; 
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111 - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a 

fornecedor exclusivo. 

Dito isso, percebe-se que o presente certame previu a 

adjudicação do objeto por grupo/lote sob a justificativa inserta no ETP e TR, razão 

pela qual não há observação adicional a fazer. 

Critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações 

Em relação aos critérios e práticas de sustentabilidade (art. 

5°, art. 11 , IV, art. 18, §1°, XII , e §2°, da Lei nº 14.133/2021), deverão ser tomados 

os cuidados gerais a seguir, inclusive por meio da priorização de aquisições de 

produtos reciclados e/ou recicláveis (art. 7°, XI, da Lei nº 12.305, de 2 de agosto 

de 2010): 

a) definir os critérios e práticas objetivamente no instrumento 

convocatório como especificação técnica do objeto, obrigação da 

contratada ou requisito previsto em lei especial; 

b) justificar a exigência nos autos; 

c) verificar se os critérios e práticas preservam o caráter competitivo do 

certame; 

d) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de 

Logística Sustentável. 

Assim, as especificações devem conter critérios de 

sustentabilidade ambiental, devendo a Administração formular as exigências de 

forma a não frustrar a competitividade. 

Posto isso, recomenda-se a consulta ao "Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis", disponibilizado pela Advocacia-Geral da União no 
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sítio eletrônico: https://www.gov.br/agu/pt-

br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/licitacoes-sustentaveis. 

Se a Administração entender que os bens não se sujeitam 

aos critérios de sustentabilidade ou que as especificações restringem 

indevidamente a competição em dado mercado, deverá apresentar a devida 

justificativa. 

Feitas essas considerações, verifica-se que a Administração 

incluiu, no termo de referência/estudos preliminares/edital, critérios e práticas de 

sustentabilidade. 

Do orçamento da contratação e da obrigatoriedade de elaboração de 

planilhas 

Quanto ao orçamento, é dever da Administração, elaborar 

planilha detalhada com a consolidação dos quantitativos e preços unitários e total 

da contratação (art. 6°, XXIII , alínea "i", art. 18, IV, e § 1°, VI , da Lei nº 

14.133/2021). 

Tendo em conta a natureza estritamente técnica do 

orçamento, a adequação da metodologia empregada para estimar o valor de 

mercado do objeto contratual deixará de ser examinada por esse órgão jurídico, 

posto ser atribuição não afeta à formação jurídica e ao prisma do exame da estrita 

legalidade. 

Verifica-se que foram estimados os custos unitário e total da 

contratação às fls. do feito, a partir dos dados coletados por meio de pesquisa de 

preços, havendo a Administração emitido manifestação técnica conclusiva, 

contendo a análise crítica dos preços obtidos. 
9 
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Designação formal do pregoeiro e da equipe de apoio 

Por fim, tal exigência foi atendida, pois houve a juntada, às 

fls. do feito, de documento que comprova a designação do pregoeiro e da equipe 

de apoio (art. 8°, §§ 1° e 5°, da Lei nº 14.133/2021). 

DA PARTICIPAÇÃO DE ME, EPP E COOPERATIVAS 

O Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, adotado nos 

autos, prevê tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as 

microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas de bens, 

serviços e obras. 

O art. 6° do referido Decreto estabelece que, nos itens ou 

lotes de licitação cujo valor esteja abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) , a 

participação no processo licitatório deve ser exclusivamente destinada às 

microempresas e empresas de pequeno porte. Nas contratações com prazo de 

vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato para 

aplicação. 

Por outro lado, prevê o art. 8° do Decreto nº 8.538/2015 que, 

na aquisição de bem de natureza divisível, quando os itens ou lotes de licitação 

possuírem valor estimado superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverá ser 

reservada cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

Os órgãos e entidades contratantes poderão deixar de 

observar as cotas reservadas quando justificar a existência de prejuízo para a 

contratação do conjunto ou do complexo do objeto. 

10 
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Há, ainda, previsão facultativa de estabelecimento, nos 

instrumentos convocatórias: 

· de exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de 

pequeno porte nos termos do art. 7° do Decreto nº 8.538, de 2015; 

· de prioridade de contratação de microempresas e empresas de 

pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de dez por 

cento do melhor preço válido nos termos do art. 9º, li, do Decreto ri0 

8.538, de 2015. 

Registre-se que os tratamentos diferenciados previstos no 

presente tópico também se aplicam às cooperativas com receita bruta equivalente 

à das empresas de pequeno porte, por força do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de 

junho de 2007. 

Diante disso, verifica-se que o certame contempla o 

tratamento favorecido. Não há, portanto, observações adicionais a fazer. 

DAS MINUTAS PADRONIZADAS-EDITAL E CONTRATO 

Recomenda-se a utilização das minutas disponibilizadas pela 

AGU, conforme art. 19, IV, e§ 2°, c/c art. 25, § 1°, da Lei nº 14.133/2021 , bem 

como que as alterações realizadas nos modelos sejam destacadas visualmente e 

justificadas por escrito no processo (art. 19, § 2°, da Lei nº 14.133/2021). 

A padronização de modelos de editais e contratos é medida 

de eficiência e celeridade administrativa e há muito tempo vem sendo 

recomendada pela CGU/AGU. Tal postulado foi registrado na quarta edição do 

seu Manual de Boas Práticas Consultivas, vazado no enunciado do BPC nº 06: 

11 



Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

000266 

A atuação consultiva na análise de processos de contratação pública 

deve fomentar a utilização das listas de verificação documental 

(checklists), do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis e das minutas 

de editais, contratos, convênios e congêneres, disponibilizadas nos sítios 

eletrônicos da Advocacia-Geral da União e da Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional. 

No intuito de padronização nacional, incumbe aos Órgãos Consultivos 

recomendar a utilização das minutas disponibilizadas pelos Órgãos de 

Direção Superior da AGU, cujas atualizações devem ser informadas aos 

assessorados. 

Assim, a utilização da minuta-padrão disponibilizada pela 

AGU, no presente caso, ao tempo em que revela ser medida de eficiência, acaba 

por restringir a análise jurídica a ser elaborada, tornando-se desarrazoada a 

revisão e a análise minuciosa de cada cláusula da minuta trazida, pois tal medida 

iria, na verdade, de encontro à finalidade pretendida com a padronização. 

Os requisitos e elementos a serem contemplados na minuta 

de edital são aqueles previstos no art. 25, caput, da Lei nº 14.133/2021, com as 

devidas adaptações às especificidades de cada contratação. 

No caso, verifica-se que a Administração utilizou o modelo 

da minuta disponibilizado pela Advocacia-Geral da União. 

DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

No presente caso, em atenção ao art. 6°, XXIII , "j", c/c art. 

18, caput, da Lei nº 14.133, de 2021 , consta às fls. dos autos a declaração do 

setor competente acerca da previsão dos recursos orçamentários necessários 

para fazer face às despesas decorrentes da futura contratação, com a indicação 

da respectiva rubrica. 
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Alerta-se, ainda, para a necessidade de juntar ao feito, antes 

da celebração do contrato administrativo ou do instrumento equivalente, a nota de 

empenho suficiente para o suporte financeiro da respectiva despesa, em atenção 

ao disposto no art. 60 da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964. 

Necessário destacar, outrossim, que o atendimento ao art. 

16, 1 e li , da Lei Complementar nº 101 , de 4 de maio de 2000, somente será 

necessário se as despesas que amparam a ação orçamentária em apreço não 

forem qualificáveis como atividades, mas, sim, como projetos, isto é, se não 

constituírem despesas rotineiras, como estabelece a Orientação Normativa AGU 

nº 52/2014 ('~s despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no 

orçamento e destinadas à manutenção das ações governamentais preexistentes, 

dispensam as exigências previstas nos incisos I e li do art. 16 da Lei 

Complementar nº 101, de 2000'J. 

DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL E DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Conforme art. 54, caput e §1°, c/c art. 94 da Lei nº 

14.133/2021 , é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital 

de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de 

Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial do 

Estado e Município, bem como em jornal de grande circulação. 

No caso, deve ser observado o prazo mínimo de 08 (oito) 

dias úteis, contados a partir da data de divulgação do edital de licitação, para a 

apresentação das propostas e lances, quando adotados os critérios de julgamento 

de menor preço ou de maior desconto (art. 55, 1, "a", Lei nº 14.133/2021 ). 

Destaca-se também que, após a homologação do processo 

licitatório, é obrigatória a disponibilização no Portal Nacional de Contratações 
13 
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Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura 

não tenham integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, § 3°, 

da Lei nº 14.133/2021 . 

CONCLUSÃO 

Em face do exposto, manifesta-se esta Procuradoria pela 

REGULARIDADE JURÍDICA, do procedimento submetido ao exame desta 

unidade consultiva, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos 

técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise deste órgão. 

Este é o Parecer. 

João Lisboa (MA), 12 de março de 2024 

Antônio Alves de Souza Júnior 
Procurador do Município 

OAB-MA 8609 
Matrícula nº 120870-5 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA/MA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
UASG 980809 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA/MA 

PREGÃO 90007 / 2024 

As 11:18 horas do dia 12 de March do ano de 2024, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competent 
VILSON SOARES FERREIRA LIMA, HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo n1 26.004/ 2024, Pregão n1 90007/ 2024. 

Fundamentação legal: 

Critério de julgamento: 

Compra emergencial: 

Lei 14.133/2021 

Menor Preço/ Maior Desconto 

Não 

Característica: 

Modo de disputa: 

SISPP - Tradicional 

Aberto 

Objeto da compra: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede 
de iluminação pública do município de João Lisboa (MA) 

Entrega de propostas: De 26/02/ 2024 às 08:00 até 11/03/2024 às 08:00 

Abertura da sessão pública: Dia 11/ 03/ 2024 às 08:00 (horário de Brasília) 

Mensagens do chat da compra 

Responsável Data/ Hora Mensagem 

l . l / / . 
08 00 0 

l A sessão pública está aberta. Até 20 itens poderão estar em disputa simultaneamente e o período de 
j SISlcma 1 11 o3 2º24 as : : 5 1 abertura para disputa ser:\ entre 08:00 e 18:00. Mantenham-se conectados. 
: ............................................ · ................................................ · ................................................................................................................................................................................... .. 
1 . 1 / / · . . j A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de 
j SISlcma l 11 o3 2924 ~s os.12.20 \ fornecedorc:s" na linha do tempo. 
: ............................................ • ................................................. · .................................................................................................................................................................................... . 

Eventos da compra 

.J?.~~( ~ .~~~························,·Dcscrição ......................................................................................................................................................................................................... . 

l 11/03/2024 às 08:00:05 1 Abertura da sessão pública 

t;·;;~;;;~;·~··~··~;;;-;~~:::::1~:;;~;i:~;:~;;~::~;:i~:,i~:;;~~~:~;:i~i;i;;;::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 

. .... 

li 

' 
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Item 1 - Instalação/Manutenção/Operação - Elétrica 
Instalação/Manutenção/Operação - Elétrica 

Qyantidade: 

Unidade de fornecimento: 

Intervalo mínimo entre lances: 

1 

UNIDADE 

R$ 50,0000 

Valor estimado: 

Situação: 

R$ 184.995,1200 

Adjudicado e Homologado 

Adjucado e Homologado por CPF *""*.475.***-*4 - Vll.SON SOARES FERREIRA LIMA para VERTENTE EMPREENDIMENTO LTDA 
CNPJ 22.155269/0001-80, melhor lance: R$ 179.000,0000 

Pro stas do Item 1 

Fornecedor Valor ofertado Situação 

1 28.541.171/000147- BD B MACHADO ENGENHARIA LIDA l ····················································································-r········································ 
\ Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) l RS 184.995,1200 l 

,,,,,,-..,. !·······························································································································: ........................................................................................................ : ......................................... . l Valor proposta: R$ 184.995,1200 Valor negociado: Não informado Q!iantidade ofertada: 1 

1 18.166.662/0001-00 - CONSTRUMAlS - CONSTRUCOES E 
1 SERVICOS LIDA R$ 184.500,0000 l.; 

j Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) . . 

i Valor proposta: RS 184.500,0000 Valor negociado: • Não informado Q!iantidade ofertada: . 

1 20.226.913/0001-38 - IS LIMA CONSTRUCAO E LOCACAO 
=.· LIDA R$ : 181.450,0000 1,, l Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 
i················ .. ···· .................................................................................................................................................................................................................. · ......................................... . 
j Valor proposta: R$ 181.450,0000 Valor negociado: Não informado Q!iamidade ofertada: 1 

l 22.155269/0001-80- VERTENTE EMPREENDIMENTO LIDA 
. R$ 179 000 0000 i Proposta adi· udicada i Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) · ' i 
l Valor proposta: R$ 179.000,0000 Valor negociado:: Não informado Quantidade ofertada: ~ 
· ................................................................................................................................................................................................................................................................................. .. 

Lances do Item 1 

,........_ Data/ hora Participante Lance 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Mensagens do chat do Item 1 

.··Responsável················, .. Data/Hora ....................... : .. M':~.~.~!?~.~ .......................................................................................................................................................... . 

1 Sistema ! 11/03/2024 08:00:06 l O item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

i··:::::: p,ra o i 11/03/2024 ." 1'": ··········I :·:::~:::'.§~~:~:~~:~::::~:~:~:~:::~::=~=:~:~:: 
; participante ; 1 l/03/ 2024 º8·26:0 : convocado para negoc1açao de valor do item 1. 
i 22.155.269/0001-80 i i 

l j j Sr. F~·;~:~~~~·;·~·~~·~ ·~~;~~~·~~~;~;;··{~A·~~·~j·;·.·~·;;:;~;/;;·~~-~~:·~~~·f~;········· 
1 Sistema para O l l convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 10:30:00 do dia 
) participante 1 11/03/2024 08:30:04 j 11/03/2024. Justificativa: Solicitamos o envio do registro da empresa no CREA, cm vigência; 
! 22.155.269/0001-80 j 1 qualificação técnica-0pcracional com a respectiva CAT, qualificação técnica-profissional compatível 
1 i 1 com o objeto e certidão negativa de falência cm vigfocia . 

f pelo paiticipante l I Pre~~~~···~~:·~·i·:-;;·~~·~~~;~~··~::·~~·;~~;:~··~~~;:;~~;~~~ .. ~:·;~·~::~~;:·~~·~~·~~::~::·:;-~··~~~··· 
! 22.155.269/0001-80 Í ll/03/ 2oz4 09:2l:27 j seria o ~omento para envio da proposta de preço, adcuada ao valor do lance?? 
= .... ...................... ................... • .•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• : •••••.•••....................••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••......................•.•••.•••••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••• 
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Responsável Data/Hora Mensagem 
j pelo participante ! 11/ 03/ O O ! Só d . d . 1 . .. ........................................................................................ . 

1 22.155,269/ 000l-S0 j 2 24 9:21:59 ! epo1s o JU gamento, da mesma e que estramos na fase de habilitação?? 

i Sistema para o i i ....................................................... .. 
! participan te ! 11/03/ 2024 09:38:32 : Seu prazo está correndo. Envie a documentação solicitada. 
i 22.155269/ 0001-80 i i ! Sistema para o \ ! . . . . . . ....... : .. : ..................................................... .. 
j participante j l l/03; 2024 09:39:l l l Foi _p_ropos_ta a neg?'1açao e o sr nao se mamfestou. Estamos na análise dos documentos 
j 22.155.269/000l-S0 j j hab1l1tat6nos, preosamos que o sr nos envie 
; : : ! Sistema para o j ! 

0 

· 1 · · • d · • ..................................................................................... .. 

i participante ! 11/03; 2024 09:49:3 l ! item 1 teve a so 1C1taçao e negociaçao de valor CANCELAf?A para o fornecedor VERTENTE 
i 22.155.269/0001-80 i i EMPREENDIMENTO LTDA, CNPJ 22.155.269/0001-80. Motivo: Proposta aceita. 

i Sistema para o i ! O item 1 tevé a convocação para envio de anexos CANCE~~·~~-·~~;~~:;·~·~:·~~/~;;;~;~· .............. . 

( participante j 11/03/2024 09:49:31 j Anexos vinculados à esta convocação e enviados pelo fornecedor VERTENTE 
! 22.155269/ 0001-80 ! ! EMPREENDIMENTO LTDA, CNPJ 22.155.269/0001-80 foram excluídos. Motivo: Proposta aceita. 
:··········································••!••····· .. ········································!······························································································ .. ··················································································· 
1 Sistema 1 1 l/0J/2024 09:49,31 1 O i_te~ 1 está na etapa de julga~ento de proposta no período de intenção de recursos, com 

1 Í j acresc1mo de 10 minutos a partir de agora - até 11/03/2024 09:59:31. 
: : : · · ···•··•··•·•·•· •·•• •··•·•••••••••••••••••••• .. ······• .. ,o,,, •••••••.•••.••.•.•••.. 

i Sistema para o i ! Sr. Fornecedor VERTENTE EMPREENDIMENTO LTDA, CNPJ 22.155.269/0001-80, você foi 
\ participante 1 11/03/2024 09:51:29 1 convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 11:51:00 do dia 
i 22.155269/0001-80 i i 11/ 03/2024. Justificativa: Solicitamos o envio da proposta realinhada. 
: : . ··:·······"····························· ........................................................................................................................................ . 
! pelo participante ! 

1110312024 
l l ·0 1. 30 ! O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 11 :O 1 :30 de 11/03/2024. 1 anexo foi 

! 22.155.269/ 0001-80 ! . . i enviado pelo fornecedor VERTENTE EMPREENDIMENTO LTDA, CNPJ 22.155.269/0001-80. 
: : : . . ...... . 
\ pelo par~icipante \ 

1110312024 11
.
02

:0
7 

\ Segue proposta readequada, ao mesmo tempo, que encaminhamos os documentos de habilitação, 
j 22.155269/ 0001-80 j · · j afim de dar celeridade ao processo licitatório. 

i s· i ll/ 0
3
/ 2024 1 I-15

:0
5 

j O item 1 está na etapa de habilitação de fornecedom no período de intenção de recursos, com 
i 1stema i · · j acréscimo de 10 minutos a partir de agora - até 11/03/2024 11:25:05. · ............................................ · ................................................. -.................................................................................................................................................................................. . 

Eventos do Item 1 

Data/Hora Descrição 

l ! Fornecedor VERTENTE EMPREENDIMENTO LTDA, CNPJ 22.155.269/0001-80 convocado para o envio de anexo. Prazo 
! ! de encerramento: 11/03/2024 10:30:00. Motivo: Solicitamos o envio do registro da empresa no CREA, em vigência 

r-- j 11/ 03/ 2024 08:30:04 l qualificação técnica-operacional com a respectiva CAI, qualificação técnica-profissional compatível com o objeto e ccrtidãc 

[ j negativa de falência cm vigência . 
: ................................................. ; .............................................................................................................................................................................................................................. . 
l ! Convocação do fornecedor VERTENTE EMPREENDIMENTO LTDA, CNPJ 22.155.269/0001-80 para envio de anexo! 
l 11/ 03/ 2024 09:49:3 l \ cancelada automaticamente. 

l i Fornecedor VERTE~·-~·;~~~;~~;~·-~;;;::·~;;;j··;:·;~·;·.;~~/~~;:~~ .. ~~~~:~:~·~·;~·;~··~·::~~··~~-~::::·;;:~ 

i ll/ 03/ 2024 09:5i:29 j de encerramento: 11/ 03/2024 11:51:00. Motivo: Solicitamos o envio da proposta realinhada. 

(; ;/03/2024 11:01:30 i Fornecedor VER~;;~-~~;;~~-~~~·~~;~-·~;;;::·~~-;j·;;:~·;;~~~/~;;;;·~~·;~·~·~~;;~::·~ .. :·::~ .. ~:·:~:~: ........................ .. 

i \ Fornecedor ~;~~-·~~;~;~~~~;;;;~·{~; .. ~~;j";;:;·;;~~;;;;·;:;~·~;;:·~ .. ~;~;:~~~ .. ~~Í~~;~~·~~-::;~~·;··;~~~~ 
j 12/03/2024 11:18:26 j R$ 179.000,0000. 
L ................................................ = ...................................... .................. ............................... ............................................................... . ....... ..... .................................. ..... . ... ...... ...... .... . 

l 12/03/2024 11:18:26 j Item homologado. 
! . ................................................ · .............................................................................................................................................................................................................................. . 

Fase Rcc\u'sal do ltcm/GrUpo • 
• 1'.i.tiorcs dcr.alhC's sobre ri.:cursos. contrarrazõcs, de-cisões e revisões deverão ser consuJt.ados no sistcrr 

12/03/2024 11:18 3 de 
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Sessão 1 

Prazos: 

Intenção de recurso no julgamento: 

Intenção de recurso na habilitação: 

12/ 03/2024 11:18 
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11/ 03/2024 09:59:31 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 087/2024 

O 273 !', 

, 

r 
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA, Estado do 

Maranhão, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica do Município art. 67. 

RESOLVE: 

Art.1º. Nomear- PAULO MIK DA SILVA SOUSA- Secretário 
Municipal de Infraestrutura. 

Art.2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação nos 
placares da Prefeitura de João Lisboa, retroagindo seus efeitos a 02 de março 
de 2024. 

Gabinete do Prefeito Municipal de João Lisboa, Estado do 
Maranhão em 18 de março de 2024, 203° ano da Independência e 136º da 
República. 

VILSON SOARES FERREIR Assinado deforma digital por 
ILSON SOARES FERREIRA 

LIMA:20947518304 

VILSON SOARES FERREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de Joio Lisboa - Ma - Gabinete do Prefeito 
Aven.ida lmperatri:r., nº 1331, Centro, João Lisboa - Ma 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 02.04.01/2024, 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA 
(MA) E A EMPRESA VERTENTE EMPREENDIMENTO 
LTDA. 

O Município de João Lisboa (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, através da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, representada pelo Secretário Municipal de 
Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano PAULO MIK DA SILVA SOUSA, brasileiro, casado, agente 
político, residente e domiciliado nesta cidade, portador da cédula de identidade de nº 405991959 SESC­
MA e do CPF nº 576.467.593-68, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa VERTENTE 
EMPREENDIMENTO L TOA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
22.155.269/0001-80, com sede na Rua Professor Antônio Olívio Rodrigues nº 335, Piçarra - ltapecuru 
Mirim - MA, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) RICARDO DA 
CRUZ COSTA, portador(a) da Carteira de Identidade nº 042916352011-0 SESP/MA e do CPF nº 
608.944.973-32, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 26.004/2024 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 007/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva da rede de iluminaçao pública do município de Joao Lisboa (MA), conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 007/2024, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

Nº DESCRIÇÃO UNO QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

1.1 CAMINHÃO MUNK TOCO MÊS 12 7.600,50 91 .206,00 
1.2 CAMINHONETE CABINE DUPLA COM CARROCERIA MÊS 12 3.000,00 36.000,00 

SUBTOTAL! 127.206,00 

2 MANUTENÇAO DA REDE ELETRICA 

2.1 MANUTENÇÃO DA REDE EXISTENTE COM A 
SUBSTITUIÇÃO DE CHAVE DE COMANDO, FUSIVEIS, UNO 1.000 15,03 15.030,00 
FOTOCÉULAS E CONTACTORES 

2.2 TROCA DE CHAVE DE COMANDO COM DISJUNTOR UNO 500 12,03 6.015,00 
SUBTOTALj 21 .045,00 

3 TROCA DE REATORES 

3.1 !TROCA DE REATORES DANIFICADOS UNO 600 11 ,56 6.936,00 
SUBTOTAL! 6.936,00 

4 TROCA DE LAMPADAS 

4.1 rTROCA DE LAMPADAS A VAPOR UND 600 11,56 6.936,00 
4.2 !TROCA DE LAMPADAS DE LED UND 600 11 ,56 6.936,00 

SUBTOTAL! 13.872,00 

5 / INSTALAÇÃO E TROCA DE LUMINÁRIAS 
5.1 INSTALAÇAO DE LUMINl',RIAS UNO 500 17,34 8.670,00 
5.2 SUPORTE TU~ifP~pPARA FIXAÇÃO EM POSTE 

UND 100 12,71 1.271 ,00 LUMINÁRIAS TIP PÉ :A.LA 

~ I SUBTOTAL! 9.941,00 

/ IX1 ' TOTAL G~RALI 179.000,00 

{ \~ / 1 1 
~ 

r.--
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1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4.1 . O Termo de Referência; 
1.4.2. O Edital da Licitação; 
1.4.3. A Proposta do contratado; 
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA- VIG~NCIA 
2.1. O prazo de execução do contrato terá duração de doze meses, de 01/04/2024 a 01/04/2025, 
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma do artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021 , desde que haja 
concordância das partes, o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações, bem como a 
pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de mercado. 
2.1.1 Caso a Contratada não tenha interesse na prorrogação do ajuste deverá comunicar este fato por 
escrito à Contratante, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data de término do prazo 
contratual, sob pena de incidência de penalidade contratual. 
2.1.2. A não prorrogação do prazo de vigência contratual, por conveniência da Administração, não gerará 
à Contratada o direito a qualquer espécie de indenização. J 

2.1.3 Não obstante o prazo estipulado no subitem 2.1, a vigência contratual nos exercícios subsequentes 
ao da assinatura do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na existência de 
recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas 
despesas. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA-MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
1 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 179.000,00 (cento e setenta e nove mil reais). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) s belecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa m) r utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determin s pe l,.,,...,,~ ....... o então em vigor. 
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

' CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) · 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. · 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 9.4. 
Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, li) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinid de. até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termo d artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.9. Quando não i r ssivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contrat o everá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
do mês seguinte o a prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
1) prova d ari ade relativa à Seguridade Social; 
2) ce · c · t relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniã ; 
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3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.1 O. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.11 . Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
9.21 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 
14.133, de2021 ; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11 .1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento d execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentaç falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento a execução do contrato; 
g) comportar-se de m o nidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo rev sto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013. 
11 .2. Serão aplicad a contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, qu contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justifica · o analidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14. 3, de 2021)· 
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ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", •c· e "d" 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas ·e·, ·r, ·g· e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iv. Multa: 

1. Moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021 . 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1 , de 5% do valor do 
Contrato. 
4 . Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11 .1, de 20% do 
valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
11 .3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021 ): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11 .6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11 .7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus ad inistradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa esmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, obs a os, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídi p · via (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.8. O Contratante deverá, no ra o máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e mant·~•--··' ... li dos os dados relativos às sanções or ela aplicadas, para fins de 
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publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
11 .9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 . 
11 .1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, res4ltantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art .. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1 . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.º 14.133, de2021). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

25.752.0007.2-023- Manutenção da Rede de Iluminação Pública 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federai aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Códi Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-
15.1. Eventuais alterações co 
14.133, de 2021 . 

RAÇÕES 
s eger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
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15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

1 15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebraç~o de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo no~ casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1 . Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 , e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011 , c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.1. CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA- FORO 
17.1. É eleito o Foro da cidade de João Lisboa (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei 
nº 14.133/21 . 

frmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
eor, que, de ois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes . 

. l L\~v ~ Jollo Usboa (MA), 01 de abril de 2024. 

tmim>i:TAtJ-rcrtt-, 

1-------\----
CPF: ____ _ CPF: _____ _ 
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